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MUNICIPAL DE MONTE SIAO 

RELATÓRIO 

No tu u de Empenhou e Hccei ta E.x t r a ­

orçumen t ~ria . 

As 15 : oo horas, do dia Q2 de f e ve r e .i.ro 

Mário M~r cio Zucato 
de 19 90 

na prefeitura Municipal, presente o Sr. Prefeito 

reuniu-se a Comissão Especial de licitação designada pela Portaria N.o 

das propostas e julgamento da concorrência supra relerida. 

a) 

b) 

c) 

d) 

CONCORRERAM : 

Ar tminas Impre s s os Ltda º 

Grá f i ca I r mãos Verç osa Ltda . 

Beta Ar t e s Gráficas Lt da . 

IMPUGNAÇÃO: 

Não Houve . 

505 , para abertura 

f 

J U L G A ME N TO : Da análise das propostas apresentadas, a Comissão julgou vencedora a firma: 

Artminas I mpr essos Ltda . 

JUSTIFICA TIVA : 

A f i rma , ac i aai descrita ,, apresen t ou a melhor p ropo s ta 

orçament á r ia o 

HOMOLOGAÇÃO : 

f eve r e i r o 
"'\ 

Presente o Sr. Preleito Municipa1Mário Már ci o Zucato 

de 19 90 

por este FOI homologado o resultado da concorrência. que apontou vencedora a firma 

Ar t mi nas Impresso s Ltdaº 

conforme " Quadro comparativo anexo "· 

Monte Sião, Q 2de feve r e i r o de 19 90 

Preteilo Municipal 

ARTMINAS lmpruso, Lida. • Rua J ......... 378 • r .... 446-1020 

• 



Convite 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITACÃO ,,., 

Tomada de preços Concorrência 

Número 17/90 Número Número 

Data .J)-O.l-9O Data 

Jo8 bB de Notas Empenho e Receita Extraorçamentám 

, 
Nome da finna BET.\ ARTES GRAFIC/\S L'IDA 

Endereço RUA CAPI'IÓLIO, 10 5 

Município BELO H0RIZ0N 1E Estado MG 

Data 

Tel. 

Cx. Postal 

End. teleg. 

Esta Prefeitura, em c um primento às disposições legais, toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste fonnulário seus preços e condições para fornecimento dos mesmos, devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envelope que conste o número desta e o nome da finna até o dia º2 I 02 / 19--$0 

Sua resposta, de acordo com os preceitos legais , integrará um processo de licitação, constituíndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 02 / 02 / 19 90 ,às 14 : OOhoras, ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada como resultado da presente licitação. 

Em_,3n_t____o.! 19----90 
Prefeito Municipal 

Preços 
Item Quant. Unid Especificação da Mercadoria 

Unid. total 

01 2. aoo 

02 200 

Jogos de No ta de llir,anho 50X/4, em sincarbom, po r s onaJia2, 

dos confo rmo modelo. 
, 

Fichas da Iecei ui Extra 0rçomen to rio, personalizados con 

f orme modelo. 

Data 02 .fereveiro 19 ego Validade da Proposta __ JJ_O ___ Dias Valor da Mercadoria CzS 

Prazo de Entrega __ ---'-)_0 ___ Dias Imposto _____ % CzS 

Condições de Pagamento: Desconto ____ % CzS .. 
a vista Valor do Pedido ___ Cz$ 

Carimbo e Assinatura 

36.-450,00 

5. 532, 00 

-41. 982,00 

,41. 982,00 



..... 

Convite 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITACÃO ~ 
Tomada de preços Concorrência 

Número 17/90 
3" - Gl-90 

Número Número 

Data Data 

Jogos de Notas Emepenho e Receita Extraorçamentár ia . 

Nome da firma GM FICA IRMÃOS VERÇOSA LIDA 

Endereço RUA MENDES DE OLIVEIRA, 218 

Município BELO HORIZONTE Estado MG 

Data 

Tel. 

Cx. Postal 

End. te leg. 

Esta Prefeitura, em cumprimento às disposições legais, toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste fonn ulário seus preços e condições para fornecimento dos mc5smos, devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envelope que conste o número desta e o nome da firma até o dia _ _ :?:_; 0 2 / 19--2_0 

Sua resposta, de acordo com os preceitos legais, integrará um processo de licitação, constituíndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 0? I 02 / 1990 ,às 15: 00 horas, ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada como resultado da presente lici tação. 

P refeito Municipal 

Preços 
Item Quant . Unid Especificação da Mercadoria 

Unid. total 

01 2. 000 

02 200 

1 

Jogos de Noto do 0:npenho 50x.4, em sinca rbom, porsonoliz~ 

\dos confonno modelo, 

Fichas da lecoita Extra Orçoment;ria , personalizados co~ 

forme modelo. 

Data .3.Q .~e jaIJ.e fJN \ 19 90 Validade da Proposta 10 

) / __.-::í~ Prazo de Entrega 30 

Dias Valor da Mercadoria Cz$ 

_ l · 1 ~ ~ º s F>- \.. V~..-::-~~~çOº Condições de Pagamento: 
,~1--os à yjs+.a 

Dias Imposto _____ % Cz$ 

Desconto ____ % Cz$ 

Valor do Pedido ___ Cz$ 

\. Carimbo e Assinatura 

5.381,00 

40. 846, 00 



Convite 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITACÃO ~ 
T ornada de preços Concorrência 

Número / 
17 90 

Número Número 

Data 3 '.) Ol 90 Data Data 

Jogo s de Nota Empenhos e Re ceita Extraorça ment~r ia. 

Nome da fuma AR'IMINAS IMPRESSOS l 'IDA 

Endereço RUA JAG UARÃO, 3'78 

Tel. (0Jl~ L.46. 1020 

Cx. Postal 

Município B!;;LO HORIZONTE Estado MG End. teleg . 

Esta Prefeitura, em cumprimento às disposições legais, toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste formulário seus preços e condições para fornecimento c!Ps mesmos , devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envelope que conste o número desta e o nome da finna até o dia{l2 f.}_2 / 19-9Q 

Sua resposta, de acordo com os preceitos Ô~ais, integrará um processo de licitação, constituíndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia / 0 2 / 19 90 ,às 1 5 : 00 horas, ficando V. Sas . na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada como resultado da presente licitação. 

Prefeito Municipal 

Preços 
Item Quant. Unid Especificação da Mercadoria 

Unid. total 

01 2.000 

02 200 

Data · 

~ 

Jogos d e No ta de Empenho 5Jx.4 , em s inca r bom, pe rsonoliz!! 

dos confonno modelo. 
, 

Fichas da Rocoit o Extra Orçumen tn r i a, porsonal i zado s co!l 

f o me rr.od e lo. 

Validade da Proposta 10 Dias Valor da Mercadoria CzS 

$ µ Prazo de Entrega 30 Dias Imposto % Cz$ ~i:i$ 
Condições de Pagamento: Desconto % Cz$ 

JO,s çüas 
Valor do Pedido CzS 

Carimbo e Assirult'n 

32 . 838 , 00 

4 . 983 , 04 

37.821 , 04 

37 .821 , 04 



.... 

~9/1tJ~ 
PREFEITURA ~llUNICIPAL DE MONTE SIAO 

RELATÓRIO 

Aquisição ~e Manilhas 

As 14: 30 horas, do dia 23 de Maio de 19 90 
1·1 

na prefeitura Municipal, presante o Sr. Prefeito P'!aJ:" i _p ... ~~-ç.1.9 .. .l.vç~_to 

reuniu-se a Comissão Especial de Licitação designada pela Portaria N.o 5 O 5 , para abertura 

das propostas e julgamento da concorrência supra referida. 

CONCORRERAM: 

a) Couraça-Industria Pre Moldados Mat.P/ Construção Ltda 
b) Torzem Ind. e Com. de Artefatos de Cimento Ltda 
tj Nelson B.Marchi & Filho Ltda. 
d) 

IMPUGNAÇAO: 

Naão Houve 

JULGAMEN das propostas apresentadas, a Comissão julgou vencedora a firma: 

C raça.-lnd~stria Pre Moldados Mat.P/ Construção Ltda 
JUSTIFICA TIVA 

A firma, acima, descrita apresentou a melhor qualidade 
e condição de pagamento. 

Monte Sião. 2 3 de Maio de 19 90 

HOMOLOGAÇÃO : 

Presente o Sr. Prefeito Municipal Marie Mareio Zucato 
por este Foi homologado o resultado da concorrência, que apontou vencedora a firma 

Couraça.~lndustria Pre MoÍdados Mat.P/ Construção Ltda 

conforme " Quadro comparativo anexo ». 

Monte Sião, 23 de 

ARTMINAS l1119tt11oa Lida. - RIII Jaguario, 378 - Fone «B-1020 

Maiov 
m 

Prefeito Municipal 

de 19 90 



I 
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Convite 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITACÃO ~ 
Concorrência 

Número 38/<10 
Tomada de preços ---Número Número 

Data 16- 05- 90 Data Data 

Wa niJ h n~ para Galerias Pluvi ai s 

Nome da finna Nelson B. Marchi & Fi lho Ltda. Tel. 92 .. 3388 e ~2. 22 
Endereço Si tio Meruoca s/n. 
Município Serra n e a 

Bairro dos Cunhas 
Estado S. Paul o 

Cx. Postal 

End . teleg. 
96 

Esta Prefeitura, em cumprimento às disposições legais, toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixe 
especificados e convida-os a colocar neste formulário seus preços e condições para fornecimen to dos mesmos, devolvendo-no: 
as duas primeiras vias em envelope que conste o número desta e o nome da firma até o dia 23 / 05 / 19 or 

Sua resposta, de acordo com os preceitos legais, integrará um processo de lici tação, constituíndo, portato, um, 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 2.3 / 05 / 19 90 ,às 14: J Ohoras, ficando V. Sas. na obrigaçã< 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes sej a enviada como resultado da presente licitação. 

16 05 e:o 
Em __ / _ _ 19 _ _ 

P re feito Municipal 

Item Quant. Unid 
I Especificação da Mercadoria 

Unid. 

180 Tub os de 0,40 800 , C 

D 16-maio-90 19 ata ________ _ _ _ 

OVA- RAZ.AO SOCIAL 
~---. B . MARCW & FILH 

LTDA. - ME 
OVÓ CGC 69376004/ 

Validade da Proposta _____ Dias Valor da Mercadoria Cz$ 

Prazo de Entrega _______ Oias Imposto _ ____ % Cz$ 

? Condições de Pagamento: Desconto _ ____ % Cz$ 

Valor do Pedido ___ Cz$ 

Preços 

total 

144.000 , 



Convite 

Número38/90 

Data 16-0 5-90 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITAÇÃO 
Tomada de preços 

Número 

Data 

Manilhas para Galeriais pluviais. 

Concorrência 
Número 

Data 

Nome da firma Torza.m Ind. eCom. de Artefato e de Cimento Ltda 
( Endereço Avenida das Fontes , 100 

Tcl. ( 0192) 981400 

Cx. Postal 

/ 

Município LindÓia Estado são Paulo End. telcg. 

Esta Prefeitura, em cumprimento às disposições legais, toma público seu interesse cm adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste formulário seus preços e condições para fornecimento dos mesmos, devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envelope que conste o número desta e o nome da firma até o dia 23 / 05 / 19-90-

Sua resposta, de acordo com os preceitos legais, integrará um processo de licitação, constituíndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 2 3 / 05 / 19 90 ,às 14 : 30 horas, ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada como resultado da presente licitação. 

Prefeito Municipal 

Item Quant. Unid Especificação da Mercadoria 
Preços 

Unid. total 

180 Tubos de 0,40 750,00 135.000,0 

\ 

Data 16 maio/90 19 __ _ Validade da Proposta _____ Dias Valor da Mercadoria Cz$ 

Praw de Entrega ______ Dias Imposto _____ % Cz$ 

Condições de Pagamento: Desconto ____ % Cz$ 

Valor do Pedido ___ Cz$ 

J(ll; __ \'" - • ~ _,,_ • -- -••.,•-••'V-- ■ .....--



' ;I 

f 

.. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Convite 

Ntímero B8 go . 
Data 16-05-90 

Setor de material compras e serviços 

LICITAÇÃO 
Tornada de preços 

Número 

Data 

Manilhas para GALERIAS PLUVIAIS ; 

Concorrência 
Número 

Data 

Nome da finna CWR.lQ.A. - INDUS'?RI.A. PRf MOLDADOS MJ.T.P/ CONSTRUÇlO LTDA Tel. 98-1225 

Cx. Postal 10 

End. teleg. 

Endereço RODCN I.A. LINDOI.A. .A. SOOaIBO, D 0,5 
Município LINDÕLl Estado S10 PAULO 

Esta Prefeitura, em cumprimento às disposições legais, toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste formulário seus preços e condições para fornecimento dos mesmos, devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envclopc que conste o número desta e o nome da fuma até o dia 2 3 / 05 / 19-9..0 

Sua resposta, de acordo com os preceitos les_ais, integrará um processo de licitação, constituindo, portato, uma 
proposta, cuja abertura est.á prevista para o dia 2.J, 05 / 19 90 ,às 14: )Ühoras, ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada como resultado da presente licitação. 

Prefeito Municipal 

Item Quant. Unid Especificação da Mercadoria 
Preços 

Unid. total 

180 'l'ubos de 0,40 700,00 126.000,00 

r4·e166 7 48•/ooot.9 s l 
COURAÇA • INO. E COM DE 

PRÊ-MOLDADOS E MATERIAIS DE 

Validade da Proposta _____ 0_3,__ Dias Valor da Mercadoria Cz$ 

Pra:ro de Entrega ____ Q_J_Oias Imposto _____ % Cz$ 

Desconto ____ % Cz$ 

Valor do Pedido ___ Cz$ 



r ~;,o~ 
MUNICIPAL DE MONTE SIAO 

RELATÓRIO 

Aquisição de Notas de Empenho 

As -14: 30 horas, do dia 0.2 de Julho 
na prefeitura Municipal, presente o Sr. Prefeito P1a r iQ ____ r-!~1•_ç!o ..... lvca to 

reuniu-se a Comissão Especial de Licitação designada pela Portaria N.o 5 O 5 

das propostas e julgamento da concorrência supra referida. 

a) 

b) 

c) 

d) 

CONCORRERAM: 

Artminas I~p!esaos Ltda.L 
Graficas lrmaos Verçoaa tda. 

Karbopress Papelaria e Editora ~rafica Ltda. 

IMPUGNAÇÃO: 

Não Houve 

de 19 90 . 

, para abertura 

JULGAM E TO : Da análise das propostas apresentadas, a Comissão julgou vencedora a firma: 

Artminas Impressos Ltda. 
JUSTIFICA TIV 

HOMOLOGAÇÃO : 

por este Foi 

A firma, acima descrita, aprea•ntou e melhor qualidad• 

como na proposta orçamentaria. 

Monte Sião, O 2 de 
J ulho 

Presente o Sr. Prefeito Municipal Maria Mare io Zucato 

de 19 90 

homologado o resultado da concorrência, que apontou vencedora a firma 
• Artminas Impressos Ltda. 

conforme " Quadro comparativo anexo ». 

Monte Sião, 02 de Julho de 19 90 

Prefeito Municipal 

ARTMINAS lmp,-oa lida .. Rua Jagua1io, 378 • Font «6-1020 



. . 

Convite 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITAÇÃO 
Tomada de preços Concorrência 

Número 55/90 Número Número 

Data 29- 06- 90 Data Data 

Jogos NE 

Nome da firma GR.ÍFIC.l IRMÃOS VERÇOSA. LTDA Tel. 

Endereço RUA XE.BlmS DE OLIVEIR.l, 218 - SANl'O ABDRt - Cx. Postal 

End. teleg. Município :BELO HORIZONrE Estado MO 

Esta Prefeitura, em cumprimento às disposições legais, toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste formulário seus preços e condições para fornecimento dos mesmos, devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envelope que consto o número desta e o nome da firma até o dia 02 &_7 / 19-9Q 

Sua resposta, de acordo com os preceitos legais, integrará um processo de licitação, constituíndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 02 / 07 / 19 90 ,às 14: 3 O horas, ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada como resultado da presente licitação. 

Prefeito Municipal 

Item Quant. Unic Especificação da Mercadoria 
Preços 

Unid. total 

\ 

01 3.000 Jogos de Note. de Empenho 50x4 em aincarban, co~orme mod~ 
lo. 

' \ 

Validade da Proposta - -J .... Q ___ Dias Valor da Mercadoria Cz$ 

Prazo de Entrega _ _.3"'"'0'--___ Dias Imposto _____ % Cz$ 

Condições de Pagamento: Desconto ___ _ % Cz$ 

Valor do Pedido ___ Cz$ 
AJrooxerif' ado 

Carimbo e Assinatura 

288.694,00 

288. 694,00 

288.694,00 



Convite 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITAÇÃO 
Tomada de preços Concorrência 

ímero 55/90 Número Número 

ata 29- 06-90 Data 

Jogo s NE 

)me da firma KARBOPRESS PAPEL!RIA E EDITc.A. GRÁFICA LTDA 
idereço RUA MARIA.NA., 328 - BONFIM -

unicfpio BELO HORIZONrE Estado MO 

Data 

Tel. 

Cx. Postal 

End. teleg. 

Esta Prefeitura, em cumprimento às disposições legais , toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste formulário seus preços e condições para fornecimento dos mesmos, devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envelope que conste o nõmero desta e o nome da firma at6 o dia 0 2 /17 / 19--9.Q 

Sua resposta, de acordo com os preceitos legais, integrará um processo de licitação , constituíndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 02 /0 7 / 1990 ,às.l4: 30 horas, ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada como resultado da presente licitação, 

Em~/. 0 6 19~ 
Prefeito Municipal 

Preços 
~m Quant. Uoid Especificação da Mercadoria 

Unid . total 

11 3.000 J ogo1 de Nota d e Empenho 50x4 em ainoarbom, conforme mode 
delo, 

ata Z9Ae J J_LJ Ir/ 1{~9.Jl'/ 
' / V)~----:,._z-.,.. (:;/"' ~,,e~ 

Validade da Proposta _....,l_..O'---- Dias Valor da Mercadoria CzS 

Prazo de Entrega __ ),,.,O,.__ ____ Dias Imposto _____ % CzS 
~ 

l..---::" fl ;; ~ w 
b~t"', 

Condições de Pa~amento: 

l VIm'J. 

Desconto ____ % CzS 

Valor do Pedido ___ Cz$ 

C•imbo e Assinatura 

296. 713,00 

296.713,00 

296.713,00 



• .. . 1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITAÇÃO 
Tomada de preços Concorrência 

~mero Número Número 

ata 

Jogo s de NE 

orne da finna ART)(INAS IMPRESSOS LTDA. 

1dcreço RUA MARIANA, 28o - BONJ'D( -
unicípio BELO HORIZONI'E 

Data 

Estado MO 

Data 

Tel. 

Cx. Postal 

End. teleg. 

Esta Prefeitura, cm cumprimento às disposições legais, toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste fonnulário seus preços e condições para fornecimento dos mesmos, devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envelope que conste o número desta e o nome da firma at6 o dia 02 / 07 / 19~ 

Sua resposta , de acordo com os preceitos legais, integrará um processo de licitação, constitufndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 02 / 07 / 19 90 ,às 14 : 30 horas, ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada como resultado da presente licitação. 

em Quant. Unid 

)1 3.000 

Pre feito Municipal 

Preços 
Especificação da Mercadoria 

Unid. total 

Jo oa de Nota d.e Empenho 50x4, oonforme modelo. 
( • aincarbom. ). 

G1 966155; 0001-s-il 
ARTMINAS IMPRESSOS L TOA. 

L 

Rua Marl:in1, 280 

Bonfim • CEP 31 ~10 

BELO HORIZONTI - MCI _J 

Validade da Proposta _l_O ___ Dias Valor da Mercadoria CzS 

Prazo de Entrega _ 3J ______ Dias Imposto _____ % Cz$ 

Condições de Pagamento: Desconto ____ % Cz$ 

2S7.3J9,00 

267.3)9,00 

C/apre s . Valor do Pedido _ _ _ Cz$ 267 • 3J9 ,oo 

Carimbo e Assinatura 



41(°1° 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIAO 

RELATÓRIO 

A4u i :.; i ç n o de " S0F1'" ra r n c-orn r u l 'l'lo r ­

p r0g r r-lll.!.'l- m,; l Li u :: wí ri o. 

A l :a • 30 22 junh o 
s ~ • horas, do dia de 

, , , r/lt!rio M-Í'l"cio Zuc;t! to C/r, nmeacão 
na prefeitura Municipal, present11 o Sr. Prefeito · - ' • 
lo s 'Fn .,,.,, co . Secr e t nrio. 

reuniu-se a Comissão Especial de Licitação designada pela Portaria N.o '> 05/ 90 

das propostas e julgamento da concorrência supra referida. 

CONCORRERAM : 
a) C0ürEfIDA 'l'/\ PílOCESSAME.N'l'O DT: DADC 'S 

b) DA '!'OR SI STEN'.AS E EQllJPAMEI'l TüS L Tl' A . 

c) 11'ílOFfU~ INFOmM{T ICA S/ A 
d) 

IMPUGNAÇAO: Não Hou ve . 

90 
de 19 

n. o f r. Cn r 

, para abertura 

JULGAMENT O : Da análise das proposta s apresentadas, a Comissão julgou vencedora a firma: 

COOPERDA TAPROCESSAMENTO DE DADOS 

JUSTIFICATIVA t 

A r e f e rida firma , nc i m11 de ncr i t.::1 , tl _E.,re:: e nt.ou a rr•c l h or p r opo " -

t a or çamentá r ia e a me lhor con d i ção _pa ra paCTurr,e11t n . A f i r111a 

Tr o.r1us Indlorn' ti ~a S/A- não a pre s entou o qu1•dro comr leto do 

n1ui :.ição . 

19 9f') 

HOMOLOGAÇÃO : 

Cu rJo ~ Fara c o -fü?~W tff -rSí'Ofrefeito Municipal f/Ârio Márc io Zu ca Lo e/nomea ção a o Sr. 

por este FOI homologado o resultado da concorrência. que apontou vencedora a firma 

Cooperda t a Froce enamento de Da dos ~ 

conforme " Quadro comparativo anexo " · 

Monte Siào22 de de 19 90 

Prefeito Mun,ci 

ARIMINAS lllll)ttUGI l ida. · Ru J&g111ráo, 378 • r ••• ••&-1020 e/ s~. Secre tdr i o. 



t :, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITACÃO ~ 
Convite Tomada de preços Concorrência 

Número 44 90 Número Número 

Data 
19- 06-90 

Data Data 

Aquisição de " S0FT" para c omputador- programa- multi u suc!rio. 

Nome da finna 

Endereço 

Município 

TROPPUS INFORHÁfI~A S/A 

RUA AGOSTINO TOGNERI, 92 - Sto. Amaro 
SÃO PAULO - CEP 04690 Estado Sio Paulo 

Tel. ( 011) 548-6555 

Cx. Postal 

End. teleg. 

Esta Prefeitura, em cumprimento às disposições legais, toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste fonnulário seus preços e condições para fornecimento dos mesmos, devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envelope que conste o número desta e o nome da finna até o dia 22 I 06 I 19_g_(l_ 

Sua resposta, de acordo com os preceitos legais, integrará um processo de licitação, constituíndo , portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 22 / 06 / 199 0 ,às 14 : 30 horas, ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada comn --....-.. lJdO da presente licitação. 

Em l 9 /~19 90 

Item Quant. Unid Especificação da Mercadó~a 
Preços 

Unid. total 

SOFTWARE APLICATIVO 
01 01 S 1 s tema de I PTU • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • não f om ido 

02 01 COBOL li - MB • ;1ti■a versão ••••••••••••·••••••••••••••••••••••••• 120 .000 120.000,00 

Data 21 de j1 mba 19 90 Validade da Proposta -~1...,5"'---- Dias Valor da Mercadoria <h$ 120.000,00 

Prazo de Entrega ___ 40..:..:,:_ _ __ Dias Imposto _ ____ % Cz$ 

Condições de Pagamento: Desconto _____ % Cz$ 

À Vista Valor do Pedido ___ Cz$ 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITAÇÃO 
Convite Tomada de preços Concorrência 

~úmero 44/90 
19:06 : 90 

Número Número 

Data Data Data 

Aqui sição de " S0FT" para computador-programa- multi u suário 

Nome da finna 0ATOR S1steus e Equ1paentos S.A. 

Endereço 

Município 

RUA PENHA, 725 

Tel. (0152) 32-1105 

Cx. Posta] 

S0I0CABA CEP 18010 Estado são Paulo End. teleg. 

Esta Prefeitura, em cumprimento às disposições legais, toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste formulário seus preços e condições para fornecimento dos 'esmo~levolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envelope que conste o número desta e o nome da finna até o dia 2 f::!.. ___ / ~~--

Sua resposta, de acordo com os preceitos legais , integrará um processo de licitação, constituíndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 22 / 06 / 19 90 ,às 14: JC) horas, fie~ V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPR A OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada co o--rê'sultado da presente licitação. 

19 06 90 Em __ / __ 19 __ 

Item Quant. Unid Especificação da Mercadoria Unid. 

01 

Ol 

01 

01 

Data 22 DE JUNHO 

SOFTWARE APLICATIVO 

Sistema de IPTU ••••••••••••••••••• ••••• • •••••••••••••••••••••••••••• 50. 0CX) , 

1coBOL 11 • HB, Última versão•••••••••• • ••••••••••••••••••••••••••••• 95.250 , 

19 90 Validade da Proposta ___ 0_5 __ Dias Valor da Mercadoria Cz$ 

Prazo de Entrega IMEDIATO Dias lmpostoINCWSO % Cz$ 

Condições de Pagamento: Desconto INCLUSO % Cz$ 

nos s; CONTRA ENTREGA 
Valor do Pedido ___ Cz$ 

Carimbo e Assinatura 

Preços 

totaJ 

550 . 0CX),00 

95 . 250,00 

645 . 250,00 

645.250,00 



r .. -----------------~• 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 

Convite 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITACÃO ,., 

Tomada de preços Concorrência 
Número 44/90 

Data 19: 06 : 90 

Número Número 

Data Data 

Aqui sição de "SOFT" para c omputador-programa- mult i u sutfrio º 

Nome da firma COOPEROATA PROCESSAMENTO DE DADOS 

Endereço RUA REDENÇÃO DA SERRA. 333 - J. Fllllboyant 
Tel. (0192) 51-1931 

Cx. Postal 
Município CAMPINAS - CEP 13 093 Estado são Paulo End. teleg. 

Esta Prefeitura, em cumprimento às disposições legais, toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste fonnulário seus preços e condições para fornecimento dos mesmos, devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envelope que conste o número desta e o nome da firma até o dia 22 / 06 / 19-9..Q 

Sua resposta, de acordo com os preceitos legais, integrará um processo de licitação, constitufndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 22 / 06 / 19 90 ,àsl4: 30 horas, ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada c,u...,c:.--n,SJ1tado da presente licitação. 

Item Quant. Unid 

01 

º' 
01 

01 

/ 
Especificação da Mercadoria 

--SOFTWARE APLICATIVO --

Sistema de IPTU •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • •••• • ••••• 

COBOL II - MB, Última versão••••••• • •••• •••••• •••••••••••••••••••••• 

Unid. 

Prazo de Entrega imedi ato Dias Imposto _____ % Cz$ 

Condições de Pagamento: Desconto _____ % Cz$ 

50% na assinatura do co Valor do Pedido czs 
tfato, 50 % 30 di a s . ---

Carimbo e Assinatura 

Preços 

total 

503 . 674 , 00 

91. 577 1 20 

595 . 251, 20 

595.251,20 



~c/1º ~ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
-==========~==-=========-=~ '=-========-

RELATÓRIO 

Blocos para calaçamen t o da Rua :Tancredo 

Neve □ • 

As ............ 14.:.oo .. ........ .. horas, do dia l9 ... de .julho 

na prefeitura Municipal, presente o Sr. Prefeito ..... Már.i o ... Már.ci.o .... zu.ca -t.o...... . ..... ... . . . 

reuniu-se a Comissão Especial de Licitação designada pela Portaria N.o 5 05 

das propostas e julgamento da concorrência supra referida. 

a) 

b) 
e) 

d) 

CONCORRERAM: 
UIRAPURU I ND.COM. LTDA . 

J~SUS JOSl PEREIRA & CIA LTDA 
PEDRO LUIZ DE SOUZA 

IMPUGNAÇAO: 

Não Houve º 

de 19 90 

, para abertura 

TO : Da análise das propostas apresentadas, a Comissão julgou vencedora a firma: 

r~puru Ind.Com.Ltda . 

JUSTIFICA li A : 
A firma , acima descrita , apresentou a me lhor proposta . 

Monte Sião, 19de julho de 19 90 

HOMOLOGAÇAO : 

P t S P f 
•t M . . 1 Mário Márcio Zuca to 

resen e o r. re e1 o un1c1pa 

por este 
FOI 

homologado o resultado da concorrência, que apontou vencedora a firma 

UIRAPURU IND . COM.LTDA . 
conforme " Quadro comparativo anexo " · 

ARlMINAS 11111>•- Lida. . R• Ja.,_rio, 371 • Foot 448-1020 

Monte Sião, .. l ~e julho de 19 90 

Prefeito Municipal 



Convite 

PREFEITURÀ MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITAÇÃO 
Tornada de preços Coocorrência 

Número 58/ 90 Número Número 

j Ua ta 

Bloc o s para Calçamento da Rua:Tancredo Neves. 

1-lorne da firma PEDRO LUIZ DE SOUZA 

fndereço 

~unicípio 

Rua:Antonio Amân cio, 174 
Ouro Fino Estado MG 

Tel. 

Cx. Postal 

End. teleg. 

--- ---~ 

Esta Prefeitura, em cumprimento às disposições legais, toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste formulário seus preços e condições para fornecimento dos mesmos, devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envelope que conste o n6rnero desta e o nome da firma at6 o dia 19 / 07 / 19..9.Q_ 

Sua resposta, de acordo com os preceitos le_Bais , integrará um processo 88 licitação, constítuíndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia l~/ 07 / 19 90 ,às 14: horas, ficando V. Sas. oa obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada como resultado da presente licitação. 

Em 16 / 07 19 90 
Prefeito Municipal 

1 Preços 
ltem Quant. Unid 
1 

Especificação da Mercadoria 
Unid. total 

'.Blocos para calçamento de Rua: Tancre do Neves 

"' (.A)(,,..<)) rc 
.,. 

1 

/ 

1 

1 
4 

l 
• 

1 
. 

1 
1 

1 

t 

1 

Data ________ l9 __ _ 
PEDRO LUIZ OE SOUZ.\ ME 

Validade da Proposta ____ 0.._.3 __ Dias Valor da Mercadoria Cz$ 

R U A A N T 0!~IO A M Â N C!O, IH 
J!lAlRRO \' ARGÉM - CEP l 7 51 t 

Prazo de Entrega ___ 2....;;6 ___ Dias Imposto _____ % Cz$ 

.J Condições de Pagamento: 
OURO Fl.NO - MO, A V. o+-

[ dtn J, Ar~ C:,»v ___ .... _-__ 

Desconto ____ % Cz$ 

Valor do Pedido ___ Cz$ 

"' - Cãrimi:,d' y Assinatura 

100 .990,00 

100 0990,00 



Convite 
~mero 58/90 

16-07-90 ata 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITAÇÃO 
Tomada de preços 

Número 

Data 

Concorrência 
Número 

Data 

Bl ocos par a Calçamento Rua Tancredo Ne ves . 

orne da finna 

ndereço 

unicfpio 

J~s us Jo s Pereira & Cia.Ltda . 
Rua : Miranda Neto, 204 

Our o Fino Estado MG 

Tel. 

Cx. Postal 

End. teleg. 

Esta Prefeitura, em cumprimento às disposições legais, toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste formulário seus preços e condições para fornecimento dos mesmos, devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envelope que conste o número desta e o nome da firma at6 o dia J 9 / 07 / 19-90 

Sua resposta, de acordo com os preceitos legais, integrará um processo de licitação, constitufndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 19 / 0 7 / 19 0 •~ • horas, ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que pórventura 1ªs seja A½'á~a como resultado da presente licitação. 

Prefeito Municipal 

Preços 
~em Quant. Unid Especificação da Mercadoria Unid. total 

B ocos para calçamento Rua :Tancredo Neves. 100.980,00 

~8 808 ;114/000, -1 Ql Validade da Proposta _-"0'--'3 _ _ Dias Valor da Mercadoria CzS 100 . 980,00 

Prazo de Entrega _3_5 _____ Dias Imposto _____ % CzS 
, I.T[)A. 

Condições de Pagamento: Desconto ____ % CzS 

A Vista. 
Valor do Pedido _ _ _ CzS 



Convite 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITACÃO ..,, 

Tomada de preços Concorrência 

Número 58/90 

Data 16-07-90 

Número Número 

Data 

Blocos para Claçamento da Rua: Tancredo Neves 

Nome da finna Uirapuru Ind . Com.Ltda. 

Endereço Av.Joaquim F . Assis, 555 
Município Ouro Fino Estado 

Data 

Tel. 

Cx. Postal 

End. teleg. 

Esta Prefeitura, em cumprimento às disposições legais, toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste formulário seus preços e condições para fornecimento dos mesmos, devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envelope que conste o número desta e o nome da firma até o dia ) 9 / 07 / 19-$0 

Sua resposta, de acordo com os preceitos legais, integrará um processo de licitação, constituíndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 19 / 0 7 / 1 ~O ,às 14: 00 horas , ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada como resultado da presente licitação. 

Prefeito Municipal 

Item Quant. Unid Especificação da Mercadoria 
Preços 

Unid. total 

Blocos para calçamento Rua:Tancredo Nebes 100.760,00 

Validade da Proposta _0.,_..,_3 ___ Dias Valor da Mercadoria Cr$ 100.760,00 
Praw de Entrega imedia ta Dias Imposto ___ __ % Cr$ 

Condições de Pagamento: Desconto ____ % Cr$ 

A Comb inar 
Valor do Pedido ___ Cr$ 



13/10 k 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 

RELATÓRIO 

Aquisiçaõ de peçao para câmbio TOYOT, 

SMER= SUOP . 

As 13: 00 horas, do dia 26 de abril de 19 90 

na prefeitura Municipal, presente o Sr. Prefeito Má r~ ? .. ~-- E~.~:.?. .... ~~-~!:1-.~~ . . 
reuniu-se a Comissão Especial de Licitação designada pela Portaria N.o_ ............ ?~5 
das propostas e julgamento da concorrência supra referida. 

a) 
b) 
c) 

d) 

CONCORRERAM: 

Itapira Auto Peças Ltda . 

Alfa Auto Peças Ltda . 

Mecânica Fracarolli Ltda. 

IMPUGNAÇÃO: 
Não Houve . 

, para abertura 

TO : Da análise das propostas apresentadas, a Comissão julgou vencedora a firma: 

Itapira Auto Peça8 Ltda. 

A firma, acima dencrita , apre oentou a melhor­
propo s ta e a condição de pngamento 0 

Monte Sião, 2 6 de abril de 19 90 

HOMOLOGAÇÃO : 

FO [resente o Sr. Prefeito Municipal 

por este homologado o resultad°o da 

Mdrio M1rcio Zucato 

concorrência, que apontou vencedora a firma 

Itapmra Auto Peças Ltda . 
conforme " Quadro comparativo anexo "· 

Monte Sião,Zq,6 de abri 1 de 19 90 

Prefeito Municipal 

ARTMINAS ln,p,.._ Lida. • 1111a Japrio, 371 • F- 4Ml-t020 



-• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITAÇÃO 
~ í1 Tomada de preços ·concorrência 

Ntimero (X):::)\) 
23-04-' O Data 

N6mero 

Data 

Número 

Data 

Aquisiçaõ de peças para câmbio TOYOTA-SUOP/SMERº 

Nome da firma KiOANICÃ J.PRAOilOLLI LTDA. 
Endereço RUA. VILA. WBBOSJ 34 

Tel. 0192-631730 
Cx. Postal 

Município ITAPIRA Estado S10 P AULO-SP End. teleg. 

Esta Prefeitura, em cumprimento às disposições legais, toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste formulário seus preços e condições para fornecimento dos mesmos, devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envdope que conste o n6mero desta e o nome da fuma at6 o dia 26 / 04 / 19..9Q.. 

Sua resposta, de acordo com os preceitos legais, integrará um processo de licitação, constituíndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 26 / 04 / 19 90 ,às 13 : 00 horas, ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada como resultado da presente licitação. 

Item 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 
ll 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 

Quant. 

1 
1 
2 
3 
l 
2 
2 
1 
l 
3 
1 
l 
1 
1 
l, 

l 
l 
1 
l 
1 
l 
1 
1 
2 

23 04 90 Em, __ 1 __ 19_ 

Unid Especificação da Mercadoria 

El GRB?UGBM DUPLA D.A. ex. REDUÇl.O 
ll GBB1'AGD PBQUBIU. ex. REDUÇ10 
Al tRO:SLAS DR ENCOSTO 
Mt LAS TRAVA. 
JqGo DE JUNT.lS DO CAMBIO 
Alf'IS TliVA 
RQLAMENTOS 27.307 E 
ROLAMENTO 6.308 Zlm 
ROLAMENTO 63/32 
BBTlftTORBS 
GtfAJlD.A. PÓ TOlW)A DB :FORÇ\ 
E.CXO ENTALHADO 
L l'i~Kl'I.A. TRAZEIRA 
Gl ABDA. PÓ DO GARFO 
C, :BO DO VELOCDIETRO 
D. SOO DA mmBEAOBll 
C1fUZETA. DO CARD.A.B 
JQGO DB LOBAS DO :PBEIO DB 1410 
o.tso oo nno DJ no 
T4l'QUE DI COMBUSTIVEL 
PINBlO DO VE:WCIDTRO 
COllOj. DO VB:WCDIEmO 
EIXO DA. BEDUZIDA. 
ROLAMENTOS lm .A.GULH.A. 

Prefeito Municipal 

Unid. 

J .010,00 
150,00 

110,00 
~.100,00 

850,00 

: .900,00 

Preços 

total 
22.5ou,uu 
8.016,00 
2.020,00 

450,00 
835,00 
220,00 

14.200,00 
4.180,00 
4.815,00 
2.550,00 

465,00 
17.129,00 
1.830,00 

921,00 
1.280,00 
a.210,00 
3.400,00 
1.130,00 
1.eso,00 

23.130,00 
5.010,00 
3.890,00 
5.650,00 
5.800,00 

Data 24 abri 1 Validade da Proposta_...;0:...3...,___ Diaa Valor da Mercadoria CzS 140.161,00 

I • 
1 

.,f 
1.-....... 

Prazo de Entrega _____ Q..,.),...__Dias Imposto ____ % Cz$ 

Condições de Pagamento: Desconto ____ % Cz$ 

--------,A~•,i,..• i-,s....+.t;a..--. - Valor do Pedido __ Cz$ l40.16i, 00 



... 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITAÇÃO 
Tomada de preços Concorrência 

Nómcro CY:J JtJ:J • 
Data 23- 04-90 

Ntímcro 

Data 

Número 

Data 

Aqui s i ção de peças para o câmbio TüY0 TA:SU0P/SMER . 

Nome da fi.nna 

Endereço 

Município 

ALl'.l AUTO PECAS LTD.A.. 
Rua Com. Funabashi Tokuji, 170 
Itatiira Estado São Paulo 

Tel. 0192-6)0626 
Cx. Postal 

End. teleg. 

Esta Prefeitura, cm cumprimento às disposições legais, toma público seu interesse cm adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste fonnulário seus preços e condições para fornecimento dos mesmos, devolvendo-nos 
u duas primeiras vias em envelope que conste o ntímero desta e o nome da finna at6 o dia 26 / 0 4 / 19-9.0 

Sua resposta , de acordo com os preceitos legais, integrará um processo de licitação, constituíndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 26 / 04 / 19 90 ,àsl3: 00 horas, ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada como resultado da presente licitação. 

23 04 90 
Em / __ 19_ 

Prefeito Municipal 

Preços 
Item Quant. Unid Especificação da Mercadoria Unid. total 

01 01 EMGRENAGEK DUPLA. D.A. CAIU HEDUQIO 21.020,00 
02 01 EHGRBH.A.GD PEQUEif.A. D.A. CAIX.1 DE REDUÇ!O 7.580,00 
03 02 A,BROELlS DB ENCOSTO REDUÇIO 885,00 1.770,00 
04 03 140LA.S DE TBAVJ. 120,00 360,00 
05 01 
06 02 

JOGO DE J'UHT.A.S DO CAMBIO .. 640,00 
.A.lmIS DE TRAVA 95,00 190,00 

07 02 ROLAMENTOS 27 . 307-E ~.670,00 13.340,00 
08 01 ROLAMENTO 6.308 ZffR 3.760,00 
09 01 ROLAMENTO 63/32 3.916,00 
10 03 HETENTORES· 730,00 2.190,00 
ll Ol. 
12 01 
13 01 

GUARDA PÔ ~OIWl.l DE PORQ,. 385,00 
EIXO ENT.A.LHJ.DO 15.898,00 

\ 1.618,00 Là.NTEHNA TBAZEIRl ' 
14 01 GUARDA PÔ DO G.A.BFO 635,00 
15 01 O.A.BO DO VELOCIIW.rRO 1.015,00 
16 01 DISCO DA EKBRE.A.GEK 7.639,00 
17 01 
1.8 01. 

CRUZET~ DO C.A.BD.A.N 3.012,00 
JOGO DE LONAS DO FREIO DE MIO 1.589,00 

19 01 IC.A.BO DO FlmIO DE lllo 1.619,00 
20 01 '.r!NQUE DE COKBUSTIVEL 21.011,00 
21 01 PINHIO DO VELOCIJIETBO 4.560,00 
22 01. CORO.A. DO VELOCIME!BO 3.410,00 
23 01 
24 02 

EIXO D.A. REDUZIDA 5.020,00 
JtOI.JMENTOS DE .A.GUULl .,.500,00 5.000,00 

Data 23 abril --=------ 1990 V alidadc da Proposta _0_..3~ --Dias Valor da Mercadoria CzS 127.177,00 
03 Prazo de Entrega ___ ___ Dias Imposto _ _ __ % Cz$ 

Condições de Pagamento: Desconto ____ % CzS 

t,UA AUTO~ ~TD.I. 
- := ::2 

A Vista. 
Valor do Pedido ___ Cz$ 127 •177 •ºº 

W C•imbo 7::dllra 
________ __:_ .. __ --:-------=-------- --a-----------: 



Número 

PÁ;FEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITAÇÃO 
Tomada de preços 

Número 

Concorrência 
Número 

Data 2 - O _ O Data Data 

Aquis ição de peças para cambio TOYOTA-SlilOP/SMER. 

Nome da finna ITAPIRA AUTO PEÇAS ILrDA.-FILl.lL 

Endereço 

Município 

Rua. Rio de Janeiro, 1.009 
Tel. 0192-941913 
Cx. Postal 

de Lind.Ói Estado São Paulo End. teleg. 

Esta Prefeitura, em cumprimento às disposições legais, torna público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste formulário seus preços e condições para fornecimento dos mesmos, devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envelope que conste o número desta e o nome da firma até o dia 26 / 04 / 19_qQ 

Sua resposta, de acordo com os preceitos legais, integrará um processo de licitação, constitufndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 2 6 / 0 4 / 19oo ,às 13. 00 horas, ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventuraihes seja envlada como resultado da presente licitação. 

Em 23 1 04 
19 

90 
Prefeito Municipal 

Item Quant. Unid Especificação da Mercadoria Unid. 

01 01 napm. dupla da caixa de redução 
02 01 grenagea menor da caixa de redução 
03 02 oelas de encosto 830,00 
04 03 laa trava 100,00 
05 01 ~o de juntas do cambio 
06 02 eis de trava 80,00 
07 02 lamentos 27.307 E .300,00 

ºª 01 lamento 6.308 ZNR 
09 01 rplamento 63/32 
l.O 03 

~º:ª ' ~ li 01 
12 01 e o entaJbado 

;terna, traze ira oomplet'a 1.3 01 
14 01 ~podo garfo 
15 01 o velocimetro 
16 01 d eco da embreagem. 
17 01 e eta do cardan 
18 Ol. j go de l.onas do freio de -ma.o 
19 01 e bo do freio de mão 
20 01 t ue de combustivel 
21 01 pinhão do velocimetro 
22 01 coroa do Telocimetro 
23 01 eixo da reduzida 
24 02 rolamentos de ag\iLha .340,00 

2 abril 90 Data _______ 19 __ _ Validade da Proposta __ 0_3 __ Dias Valor da Mercadoria CzS 

imedia ta Prazo de Entrega ______ Dias Imposto ____ % Cz$ 

f ondiç~s
1

de Pagamento: 
COlDO nar. 

Desconto ____ % Cz$ 

Preços 
total 

20.764,00 
7.300,00 
1.660,00 

300,00 
580,00 
160,00 

12.600,00 
3.400,00 
3.500,00 
2.000,00 

350,00 
15.200,00 
1.480,00 

595,00 
953,00 

7.300,00 
2.780,00 
1.450,00 
1.460,00 

19.863,00 
4.450,00 
3.280,00 
4.800,00 
4.680,00 

120.925,00 

lTAPIH/\ AUTO ~A. 
Valor do Pedido ___ CzS 120.925 ,00 

C•imbo e Assinan.a 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
12/00 
MONTE 

RELATÓRIO 

PeçaG pur a Fo r d F 3 60 

As 1,3: 00 horas, do dia 38e março 

na prefeitura Municipal, presente o Sr. Prefeito .Mário ... M..{~ci0• • Zuoato 
reuniu-se a Comissão Especial de Licitação designada pela Portaria N.o 

das propostas e julgamento da concorrência supra referida. 

a) 

b) 

c) 
d) 

CONCORRERAM : 

ITAPIRA AUTO PEÇAS LTJlA. 
ALFA AUTO P~ÇAS LTDA. 
MECÃ.N I CA FRACAROLLI LTDA. 

IMPUGNAÇAO: 

Não Houve . 

595 

~-
SI A O 

de 19 .. 90 

, para abertura 

JULGAM EN T : Da aná lise das propostas apresentadas, a Comissão julgou vencedora a firma: 

A-. ~tap · ra Auto Pe ças Ltàa .­

JUSTIFICATIVA : 

A fjrma , acima deuc r i t a , aprenentou a me ­

lhor propo s ta orçamenti r i a . 

Monte Sião, 30 de mar ç o de 19 90 

HOMOLOGACAO 
Mário M·!r c io Zucato 

por este . 

Presente o Sr. Prefeito Municipal 

FOI homologado o resultado da concorrência, que apontou vencedora a firma 

I tapira Auto Peças Ltda. 

conforme " Quadro comparativo anexo "· 

Monte Sião,~-º de ma rç 0 

Prefeito Municipal 

ARTMINAS lnopr- l ida. • RUI J...-,ão, 371 • Fot1t 441-1020 

1 

- ~- -- - - - - - -------- - - - - - ----



Convite 

NlÍmcro 22/90 

Data 27- 03- 90 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITACÃO -
Tomada de preços 

Número 

Data 

Concorrência 
Número 

Data 

Peça s para Ford F 350 

Nome da firma MECANICA F.RACAROLI LTDA. 

Endereço Rua Vila Lobos, 20 
Tel. 0192-631730 
Cx. Postal 

Município Itapira Estado Sp End. tcleg. 

Esta Prefeitura, cm cumprimento às disposições legais, toma ptíblico seu interesse cm adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste fonnulário seus preços e condições para fornecimento dos me~"l)os, 8ej'olvendo-n§b 
as duas primeiras vias em envelope que conste o número desta e o nome da firma at6 o dia ___ / ___ / 19_ 

Sua resposta, de acordo com os preccito6 lcg38'l integranlBm procf~<? ó'8 licitação, constituíndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia j / .> / 1~ ,às j • horas, ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada como resultado da presente licitação. 

Em 27 I 03 19~0 
Prefeito Municipal 

Item Quant. Unid Especificação da Mercadoria 
Preços 

Unid. total 

01 1 I'l paro do cilincti:'o mestre Eendix 6.800,00 
02 1 :r-. paro do hidrovácuo Eendix 9.780,00 
03 2 11 tas de Óleo de freio 880,00 
04 4 b◄ rrachas de freio 680,00 
05 4 gi l&Z'da pós de freio . 680,00 
06 l p· ..atinado da reduzida 1.300,00 
07 1 g, tarda pÓ do semi eixo 700,00 
08 1 b: Lrra 10D88 da direção TRW 18.800,00 
09 1 m◄ >tor da rtduzida 7.500,00 
10 l b◄ >mba manual 2.200,00 
11 2 )raçadeiras \ 200,00 a -4 

12 4 Pl µ-a:fusos 
' 

280,00 
J.3 1 ci ►roa grande da reduzida KL 67.800,00 
14 l j, µita do diferencial 440,00 

Data 28 março __ 9"-0_ V alidadc da Proposta _0_5 ___ Dias Valor da Mercadoria Cz$ 118.040,00 
05 Prazo de Entrega ______ Dias Imposto ____ % Cz$ 

Condiçõ_es de Pagamento: Desconto _ _ __ % Cz$ 
A v ata . 

Valor do Pedido ___ Cz$ 118.040,00 

C.~ Assinatura ' ... 



• - PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITAÇÃO 
Convite 

Número 22; 90 

Data 27-03-90 

Pe ~~s para Ford F 350. 

Nome da firma ALFA AUTO PEÇAS LTDA. 
Endereço Rua :Funabachi Tokuji, 31.5 
Município I tapira 

Tomada de preços 

Número 

Data 

Estado Sp 

Concorrência 
Número 

Data 

Tel. 0l.92-630626 
Cx. Postal 

End. telcg. 

Esta Prefeitura, em cumprimento às disposições legais , toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste fonnulário seus preços e condições para fornecimento dos mesmos, devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envelope que conste o número desta e o nome da firma até o dia 30 / O 3 / 19.9.Q_ 

· Sua resposta, de acordo com os preceitos legaisb integrará um processo de licitação, constituíndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 30 / 3 / 19 90 ,às 13 : 00 horas, ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada como resultado da presente licitação. 

Item 

01. 
02 
03 
04 
05 
06 
07 
08 
09 
l.O 
ll 
12 
l.3 
l.4 

Data 

2i 0J 90 
Ern_._/, __ 19 __ 

1 

Quant. Unid Especificação da Mercadoria 

1 reparo do cilindro mestre Bendix 
l. reparo do hidrovácuo Bendix 
2 latas de Ól.eo de freio 
4 borrachas de freio 
4 

, 
guarda pos do freio 

l. platinado do it•iri:Diitt re4uzida 
1 guarda pó do semi eixo 
l. barra longa da direção THW 
l. motor da reduzida 
1 bomba manual. 
2 abraçadeiras 

1 
4 pa.re.fusos 
l. coroa grande da reduzida'· KL 
l junta do dií'e:rencial. 

Prefeito Municipal . ·\( . 

Preços 

Unid. total 

6.980,00 
10.120,00 

900,00 
700,00 
100,00 

1.200,00 
600,00 

1.a.000,00 
7.800,00 
2.1.00,00 

200,00 
250,00 

68.800,00 
450,00 

27 de m;1rço 19---'9'--0_ Validade da Proposta _O __ ) ___ Dias Valor da Mercadoria Cz$ ua.aoo,oo 
15 Prazo de Entrega ______ Dias Imposto ____ % Cz$ 

Condjç~. de Pagamento: 
A vi s ta. 

Desconto ____ % Cz$ 

Valor do Pedido ___ Cz$ l.J.8.800,0( 
1./ ' .// J 

✓ ',.) Cm:1~ • Al•inatura 



Convite 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITAÇÃO 
Tomada de preços Concorrência 

Número 22/90 Número Número 

Data 27-03-90 Data 

Peças para Ford F350. 

Nomedafinna ITAPIRA AUTO PEÇAS LTDA. FILIAL 
Endereço 

Município 

Rua Rio de Janeiro, 1.009 
J..guas de LindÓia Estado sp. 

Data 

Tel. 0192-941913 
Cx. Postal 

End. teleg. 

Esta Prefeitura, em cumprimento às disposições legais, toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste fonnulário seus preços e condições para fornecimento dos mesmos, devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envelope que conste o número desta e o nome da firma até o dia 30 / OJ / 1~ 

Sua resposta, de acordo com os preceitos legais, integrará um processo de licitação, constituíndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 30 / O 3 / 19 90 ,às 13: 00 horas, ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada como resultado da presente licitação. 

Item Quant. Unid 

01 1 
02 1 
03 2 
04 4 
05 4 
06 1 
07 1 
08 1 
09 1 
10 1 
11 2 
12 4 
13 1 
14 1 

Data 28 março 

Especificação da Mercadoria 

reparo do cilindro mestre Bendix 
reparo do hidrovácuo Bendix 
latas de éleo de freio 
borrachas de freio 
guarda pós do freio 
platinado do distribuidora 
guarda pó do semi eixo 

~barra lo?l8a da direção TRW 
motor da reduzida 
bomba manual 
abraçadeiras \ 

parafusos 't 

coroa grande da reduzida "J{L 

: 

1 

i 

' 

junta do diferencial . 

Prefeito Municipal 

Unid. 

/ 

19 , 9P--:-:;-, Validade da Proposta0 __ 3 ____ Dias Valor da Mercadoria Cz$ 

Prazo de Entrega _0_5 _____ Dias Imposto ____ % Cz$ 

Condições de Pagamento: Desconto ____ % Cz$ 

Preços 

total 

5.850,00 
8.480,00 

720,00 
560,00 
560,00 

1.186,00 
480,00 

15.670,00 
6.970,00 
1.970,00 

170,00 
240,00 

63.400,00 
380,00 

106.636,0 

A Comhjnar. Valor do Pedido ___ Cz$ 106.636,C 



,2,/10 4 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIAO 

RELATÓRIO 

Aqu isição de foodm P/ Turia~o 

As 14:30 horas, do dia 0"6de Abril de 19 90 

na prefeitura Municipal, presente o Sr. Prefeito Mar i o Marci o ... Z uc ato 
reuniu-se a Comissão Especial de Licitação designada pela Portaria N.o 505 , para abertura 

das propostas e julgamento da concorrência supra referida. 

CONCORRERAM : 

a) Art111inas Impressos Ltde. 
~ Editora Grefica Urgente Ltda. 
tj CGB Art es Grafices Ltda. 
d) 

IMPUGNAÇAO: 

Não Houve 

J U L G A M E TO : Da análisd das propostas apresentadas, a Comissão julgou vencedora a firma: 

_. Art11i as lmpreseos L tda. 

JUSTIFICATIV 

A firma, acima descrita, apresentou e melhor 
Material e condição de pagamento. 

Monte Sião, 06 de Abril de 19 90 

HOMOLOGAÇÃO : 

Presente o Sr. Prefeito Municipal Maria Mareio Zucato 
por este foi homologado o resultado da concorrência, que apontou vencedora a firma 

conforme .. Quadro comparativo anexo ». 

Monte Sião, 06 de Allril de 1990 

Prefeilo Municipal 

AIITMINAS 111111•-• lida. • 11111 Jaeua,io, 371 • foat ~ &-1020 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITAÇÃO 
Convite Tomada de preços Concorrência 

Número <::95/ qQ Número NGrnero 

bata 02-04-90 Data 

Aquisi ção de Fooder colorido- P r () f' oc;ão . 

Nome da firma EDITORA GRÁFICA UROENI'E s/ A 

~ndereçamA ABAEI'~ , 1313- BONFIM -

MunicfpioBELO HORIZOlTrE Estado MO 

Data 

Tel. 

Cx. Postal 

End . teleg. 

Esta Prefeitura, em cumprimento às disposições legais, torna público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste formulário seus preços e condições para fornecimento dos mesmos, devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envelope que conste o número desta e o nome da firma até o dia 06 / 04 / 19.9.Q_ 

1 Sua resposta, de acordo com os preceitos legais, integrará um processo de licitação, constituíndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 06 / 0 4 / 19 90 ,às 13: 00 horas, ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada como resultado da presente licitação. 

Prefeito Municipal 

Item Quant. Unid Especificação da Mercadoria 
Preços 

Unid. total 

01 10.000 Fcod.er com fo11o colorida, conforme model o. 399.724,00 

.. , .. ~ 
/ ~ .... -:::··,e,.. 

Carimbo e Assinatura 

Validade da Proposta __ l_O __ Dias Valor da Merc~doria Cz$ 

30 Prazo de Entrega ______ Dias Imposto _____ % Cz$ 

Condições de Pagamento: Desconto ____ % Cz$ 

l vista 
Valor do Pedido ___ Cz$ 

399. 724,00 

399.724,00 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 

Convite 

Número ..25 /CJO 
Data 02- 0 4-90 

ESTADO DE M INAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITAÇÃO 
Tomada de preços 

Número 

Data 

Aquisição d e Fooier co l ori do- P r omo ção . 

Nome da finna COB ARTES GRÁFIJCA S LTDA 
Endereço RIIA HORI'A BARBOSA.,330 - NOVA FLOREsrA 

Município BELO HORmZONl'E Estado MO 

Concorrência 

Número 

Data 

Tel. 

Cx. Postal 

End . teleg. 

Esta Prefeitura, em cumprimento às disposições legais, torna público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste formulário seus preços e condições para fornecimento dos mesmos, devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envelope que conste o número desta e o nome da finna até o dia O~ 0 4 / 19..9.Q. 

Sua resposta, de acordo com os preceitos legais, integrará um processo de licitação, constituíndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 06 / 0 4 / 19 90 ,às 13 : 00 horas, ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada como resultado da presente licitação. 

Em_QL1 0 4 19-9.Q 
P refe ito Municipal 

Preços 
Item Quant. Unid Especificação da Mercadoria Unid. total 

01 10.000 li'ood.er com f oto colorida, conf orme modelo. 410. 827 ,00 

t 
1 

1 
1 

' 1 

1 
1 
1 

Dat Og a p_:ri~l=---__ 19 90 
C' .. 
{J~ 

Carimbo e Assinatira 

< 
t' 

v 

10 
Validade da Proposta _ _ ___ Dias Valor da Mercadoria Cz$ 410.827,00 

Prazo de Entrega ____ 3.u,0,___ Dias Imposto _ ____ % Cz$ 

Condições de Pagamento: Desconto ___ _ % Cz$ 

l vista. 
Valor do Pedido ___ Cz$ 410.827 ,oo 



.. . 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
Setor de material compras e serviços 

LICITAÇÃO 
Tomada de preços Concorrência 

Ntlmero O· Número Número 

Data 

Aquisição de Fooder col orido- P r omoção . 

Nome da fuma ARTMI HAS Il~RESSOS IJI'DA 

Endereço RUA MARIANA , 280 - :BONFIM -

Município BELO HORIZ011I'E Estado MO 

Data 

Tel. 

Cx. Postal 

End. teleg. 

Esta Prefei tura, em cumprimento às disposições legais, toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste fonnulário seus preços e condições para fornecimento dos mesmos, devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envelope que conste o número desta e o nome da finna at~ o dia 0 6 / 04 / 19---90 

Sua resposta, de acordo com os preceitos legais, integrará um processo 8b licitação, constitufndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 06 / 04 / 19 90 ,às 13 : horas, ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada como resultado da presente licitação. 

02 04 90 
Em /+-_19 __ 

Prefeito Mun icipal 

Item Quant. Unid Especificação da Mercadoria 
Preços 

Unid . total 

01 10.000 Fo er com f oto oolorida, conforme mod..,lo. 

Cwímbo e Assinatura 

-- 7 121966155 /. 0001-57 
ARTMINA :3 1~:.P E~ SOS L T OA. 

Run IJlnrlona, 280 

Bonfim · CEP 31210 

L ~•L.O HORIZONTli - MG 1 -

Validade da Proposta _ ____,10.,__ __ Dias Valor da Mercadoria Cz$ 

Prazo de Entrega __ _.3] ___ __ Dias Imposto _ ____ % CzS 

Condições de Pagamento: Desconto ____ % Cz$ 

370.115,00 

370.115,00 

Valor do Pedido ___ Cz$ 370.11S,OO 



:Jf/70 J6 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 

RELATÓRIO 

Peças me vâni cas para Ford :P' 700 

SMER. 

As 13: oo horas, do dia29 de março de 19 90 

na prefeitura Municipal, presente o Sr. Prefeito .. . . ....... Már io .... M.ár.ci.o .. . Zuca ta . . 

reuniu-se a Comissão Especial de licitação designada pela Portaria N.o. 

das propostas e julgamento da concorrência supra referida. 

CONCORRERAM: 
a) Iapira Auto Peças 

b) Mecânica Fracarolli Lt da 
c) Alfa Auto Peças Ltda . 
d) 

IMPUGNAÇAO: 
Não Houve. 

505 , para abertura 

JULGAMENTO : Da análise das propostas apresentadas, a Comissão julgou vencedora a firma: 
A fi a , Itapira Auto Peçan Ltda .-

JUSTIFICATIVA : 

HOMOLOGAÇÃO : 

por este . Foi 

A refe rida firma , u l.· fmn dc ~1 critn , apr·erwn t ou n melhor 

prop_o s ta orçamen !.ária . 

Monte Sião, 2 gde março de 19 90 

Presente o Sr. Prefeito Municipal Mári o Mdrcio Zucato 

. homologado o resultado da concorrência, que apontou vencedora a firma 
Itap ira Auto Peça s Ltda . 

conforme « Quadro comparativo anexo » . 

29 março 
Monte Sião,.. .. . de de 19 go 

Prefei to Municipal 

WMINAS 1"'1'•- lida. • 11111 JagMrio, 378 • Fone 4◄8-1020 



.. .. 

Convite 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITAÇÃO 
Tomada de preços Concorrência 

imero2 l/ 90 

26-03-90 

Número Número 

lta Data 

Peças me cânicas- para For d F SOO- S.MER. 

>me da firma ALFA AUTO :PEÇAS LTDA. 
1dereço Rua Funabachi Tokuji, 315 
wcípio Itapira Estado Sp 

Data 

Tel. 0192-630826 

Cx. Postal 

End. teleg. 

Esta Prefeitura, em cumprimento às disposições legais, toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste fonnulúio seus preços e condições para fornecimento dos mesmos, devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envelope que conste o ntímero desta e o nome da finna at~ o dia 29 / QJ / 19-SO 

Sua resposta, de acordo com os preceitos legais, integrará um processo de licitação , constituíndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 29 /03 / 19 90 ,àslJ:00 horas, ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada como resultado da presente licitação. 

Bm_____g_fY. O 3 19 90 
Prefeito Municipal 

im Quant. Unid Especificação da Mercadoria Unid. 

Ol l 'ela Aquecedora 
02 6 ~11tros Diesel 
03 l. :o roa e Pinhão Diferencial 
04 l 3otão de Partida 
05 l 3&ia do TaD4ue 
06 l runta do Cabeçote 
07 l ~eira BomJla /..gua 
08 2 Braçadeiras 
os l Interruptor Temperatura 
lC 2 Pinos Guia Patla 
ll , 6 Parafusos 1 

i 

ata 2b març o 19 ~V Validade da Proposta_0_
1
_
3 __ Dias Valor da Mercadoria Cz$ 

Prazo de Entrega ____ 0___;,_9 __ Dias Imposto ____ % Cz$ 

Condições de Pagamento: Desconto ____ % Cz$ 
A V.,sta. 

Valor do Pedido ___ Cz$ 

Carimbo e Assinatura 

Preços 

total 

5.200,00 
3.400,00 

47.900,00 
420,00 

4.900,00 
3.800,00 

380,00 
200,00 

1.100,00 
1.800,00 

480,00 

69.580,00 

69.580,00 

... 



. . .. . . 

Convite 

Número 21/90 

Data 26-03-90 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITAÇÃO 
Tomada de preços 

Número 

Data 

Conco~ncia 
Número 

Data 

.. . 
Peças para Ford F 700- SMER-parte mecanica-. 

Nomedafinna MECÂNICA FRACAROLI LTDA. 
Endereço Rua Vila Lobos, 20 
Município Itapira Estado Sp 

Tel. 9192-631730 
Cx. Póstal 

End. teleg. 

Esta Prefeitura, em cumprimento às disposições legais, toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste formulário seus preços e condições para fornecimento doSi ~e~mos, ~«volvendo-~Ô 
as duas primeiras vias em envelope que conste o número desta e o nome da firma até o dia , 'j / __ J __ / 19_ 

1 

Sua resposta, de acordo com os preceitos legais , integrará um processo de licitação, cónstitufndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 2 9 / O 3 / 1 jO ,àsl3: 00 horas, ficanl:to V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada como result~do da presente licitação. 

Em_g_§_'º 3 19 90 
Prefeito Munici pai 

Item Quant. Unid Especificação da Mercadoria 
Preços 

lJnid. total 

01 l Vela Aquecedora ,. 5.300,00 
02 6 Fi.ltros Diesel 3.600,00 
03 l Coroa e Pinhão Di:f erencial 46.800,00 
04 l Botãodde Partida ' 450,00 
05 1 B&ia do Tanque 4.980,00 
06 l Junta do Cabeçote 3.~.oo 
07 1 Mangueira Bomba l.gua. 370,00 
08 2 Braçadeira.e 220,00 
09 1 Interruptor Tempe'ratura 1.080,00 
10 2 Pinos Guia Patim 1.780,00 
11 6 Parafusos 480,00 

Validade da Proposta __ O-=-J _ _ Dias Valor da Mercadoria Cz$ 61.960,00 
10 Prazo de Entrega ______ Dias Imposto ____ % Cz$ 

Condições de Pagamento: 
A Vi s ta .. 

Desconto ____ % Cz$ 

Valor do Pedido ___ Cz$ 68. 960,00 



Convite 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITAÇÃO 
Tomada de preços Concorrência 

Número 21/90 

Data 26-0 3-90 

Número Número 

Data 

Peças mecânicas para Ford F 700- SMER. 

Nome da firma ITAPIRA AUTO PEÇAS LTDA. - FILIAL 
Endereço Rua Rio de Janeiro, 1009 
Município l.guas de jLindÓia Estado Sp 

Data 

Tel. 0192-941913 
Cx. Postal 

End. teleg. 

Esta Prefeitura, em cumprimento às disposições legais , toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste formulário seus preços e condições para fornecimento dos mesmos, devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envelope que conste o número desta e o nome da firma até o dia 2 91 O 3 / 19__9_0 

Sua resposta, de acordo com os preceitos legais, integrará um processo de licitação, constituíndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 29 / 03 / 19 90 ,às 13: 00 horas, ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada como resultado da presente licitação. 

Em 261 03 19 90 
Prefeito Municipal 

Item Quant. Uoid Especificação da Mercadoria 
Preços 

Uoid. total 

01 l Vela Aquecedora 4.920,00 
02 6 filtros Diesel 3.198,00 
03 1 Càroa e Pinhão Diferencial 44.800,00 
04 l aotão de Partida 396,00 
05 1 Bóia do Tanque 4.750,00 
06 1 ~unta do Cabeçote 3.680,00 
07 1 Mangueira Bomàa /.gua 340,00 
08 2 Braçadeiras 170,00 

º' l Interruptor Temperat'UXfl 938,oo 
10 2 inos Guia Patim 1.564,00 
11 6 Parafusos ~ 420,00 -l 

' v 
1 

., 

Data 26 de marc o 19 90 
Uj 

Validade da Proposta _____ Dias Valor da Mercadoria CzS 65.176,00 

Prazo de Entrega __ o_5 ____ Dias Imposto ____ % CzS 

lei.....-- ····· 

Desconto ____ % Cz$ Condições de Pagamento: 
A Combinar. 

Valor do Pedido ___ Cz$ 65.176,00 

~arJJDOO e Assinatura 



PREFEITURA MUNICIPAL 
i,) qa 

DE MONTE 
.f 

s I Ao 
RELATÓRIO 

Peçan para K oml>i .Escola r - l íl6J . 

As 13 : 30 horas, do dia JO da março 

na prefeitura Municipal, presante o Sr. Prefeito ~-Mrio M:frci~ Zuca to 

reuniu-se a Comissão Espacial da Licitação designada pala Portaria N.o 

das propostas a julgamento da concorrência supra referida. 

a) 

b) 

c) 

d) 

CONCORRERAM : 
rtapira Auto Eeças Ltda . 

J\1e ciin i ca :F'racaro lli L tda . 

Alfa Auto PeçaE Ltda . 

IMPUGNAÇAO: 

Não Houve . 

505 

da 19 90 

, para abertura 

JULGAMENTO : Da análisa das propostas apresentadas. a Comissão julgou vencedora a firma: 
' It8 ~ir· Auto Peçaa Ltda . 

JUSTIFICA TIVA : i 
1 A firma , ac·imn d euc rjta , upret;ento u a melhor 

propo s ta . 

Monte Sião, JO da m:irço de 19 go 

HOMOLOGAÇÃO : 

Presenta o Sr. Prefeito Municipal r&í rio M.f rei o Zu cato 

por este FOI homologado o resultado da concorrência. que apontou vencedora a firma 

Jtapiru Auto ~e~a~ Ltdu . 
conforme " Quadro comparativo anexo "· 

Monte Sião, O J<9ª março de 19 ao 
.J 

Prefeito Municipal 

ARTMINAS lmpn noa Lida. • R .. Jag1111io, 378 • Foot 446-1020 



il' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e acrviços 

LICITAÇÃO 
Convite Tomada de preços 

úmero 23/ 90 Número 

•ata 27-0J-90 
Data 

Peças para Kombi E s cola r- 18S5. 

orne da finna ALFA AUTO PEÇAS LTDA. 
ndcrcço Rua Funabachi Tokuji, 315 
unicípio I ta pira Estado Sp 

Concorrência 
Número 

Data 

Tel. 0192-6)0626 
Cx. Postal 

End . telcg. 

Esta Prefeitura, cm cumprimento às disposições legais, toma público seu interesse cm adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste formul'1:io seus preços e condições para fornecimento dos mesmos, devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envelope que conste o número desta e o nome da firma até o dia 30 / 03 / 19......90 

· Sua resposta , de acordo com os preceit°d lcg38, integrará um processo de licitação, constituíndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia j / -' / 19 90 ,às 13: 30 horas, ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada como resultado da presente licitação. 

cm Quant. 

)l. l. 
)2 l. 
1)3 2 
)4 1 
)5 l 
D6 1 
p7 2 
08 1 
)9 1 
L.0 1 
u l. 
L2 l 

Emfl_/ O~ 19___9_0 

Unid Especificação da Mercadoria 

, ogo de Bronzina Manca1 
i ontato Partida 
• ~orteoedor Dianteiro 
J inça Completa Preio a Disco 
• ogo Pastilha de Freio 
:

1echad.UI'II Tampa Motor 
jogos Anéis Motor Especial 

) 

Jogo de Pistões do Motor 
Retentor do Motor 
Jogo de Junta Motor 
Fechadura da Porta ' 

1 
Batente da Porta 

' '1 • 

P refeito Municipal 

Preços 

Unid. total 

7.800;00 
1.180,00 

n.200,00 
19.150,00 

2.480,00 
780,00 

21.500,00 
14.200,00 
1.250,00 
1.380,00 
2.980,00 

250,00 

Validade da Proposta _ _ _ O-=-J_ Dias Valor da Mercadoria Cz$ 84.150,00 

. 

AUA ~~ PEC}'S~&. 
A A A/1 ..J-' Á &C,W / A/ 

C•im~ Assinatura 

05 Prazo de Entrega ______ Dias Imposto ____ % Cz$ 

Desconto ____ % Cz$ 

Valor do Pcdido ___ Cz$ 84.150,00 



.. 

Convite 

Nómero -?!{9 Q 
Data 27-03-90 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITAÇÃO 
Tomada de preços 

Número 

Data 

Concorrência 
Número 

Data 

Peçaspara Kombi Escolar- 1865 . 

Nome da firma MEC!NICA :FUACAB0LI LTD!.. 
Endereço Rua Vila Lobos, 20 
Município Itapira. Estado Sp 

Tel. 0l.92-631730 
Cx. Postal 

End. teleg. 

Esta Prefeitura, cm cumprimento às disposições legais, toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste fonnulário seus preços e condições para fornecimento dos mesmos, devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envelope que conste o número desta e o nome da firma até o dia 30 / O 3 / 19-9.Q 

Sua resposta, de acordo com os preceitos legais, integrará um processo de licitação, constituíndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 30 / O 3 / 19 90 ,àsl3: 30 horas, ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada como resultado da presente licitação. 

Item Quant. 

01 l 
02 l 
03 2 
04 l 
05 l. 
06 l 
07 2 
08 l 
09 l 
l.O l. 
ll l. 
l.2 1 

Data itV 

27 03 90 
Em __ l 19-

Unid Especificação da Mercadoria 

Jogo de Eronzina do Mancal 
Contato Partida 
Amortecedores Dianteiro 
Pinça Compl.eta Freio disco 
Jogo de Pastilha :Freio 
Jechadura Tampa Motor 
.Jogos de Anéis Motor Especial. 
Jogo Pistões Motor 
Retentor do Motor 
Jogo de Junta Motor 
Fechadura da Porta 
f atente da Porta 

Prefeito Municipal 

Preços 
Unid. total 

7.500,00 
:i:.200,00 

11.000,00 
l.8.800,00 

2.400,00 
750,00 

22.000,00 
14.000,00 
1.200,00 
1.400,00 
2.900,00 
·1ss,oo 

Validade da Proposta -~0_3 ___ Dias Valor da Mercadoria Cz$ 83.335,00 
Praz.o de Entrega __ l_O ____ Dias Imposto ____ % Cz$ 

Condições de Pagamento: 
A VI d ta . 

Desconto ____ % Cz$ 

V Valor do Pedido ___ Cz$ 83.335,00 



.. 

Convite 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITAÇÃO 
Tornada de preços Concorrência 

Nõmcro ~/9C 

Data 27 /O 3/90 

Número Número 

Data Data 

Peças para Komb i Es c olar- 1865 . 

Nome da finna ITAPIRA AUTO PEÇAS LTDA. - FILIAL Tel. 01.92-941.913 
Cx. Postal Endereço Rua Rio de Janeiro, 1009 

Município l..guas de Lind.Óia Estado Sp End. teleg. 

Esta Prefeitura, cm cumprimento às disposições legais, toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste formulário seus preços e condições para fornecimento dos mcsmosb devolvendo-nos 
as duas primeiras vias cm envelope que conste o número desta e o nome da firma até o dia 30 / 3 I 19 90 

· Sua resposta, de acordo com os preceitoÕ legais, integrará um processo de licitação, constituíndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 3 / O 3 / 1!)90 ,às 13: JO horas, ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja enviada como resultado da presente licitação. 

27 OJ 90 Em __ / __ 19 __ 
Prefeito Municipal 

Preços 
Item Quant. Unid Especificação da Mercadoria Unid . total 

01 
02 
03 
04 
05 
06 
07 
08 
09 
1.0 
ll 
J.2 

Data 30 

1 
1 
2 
1 
1 
1 
2 
1 
1 
l. 
1 
1 

març o 

1 ogo de Bronzina do Mancal 
Contato Partida 
Lmorteoedores Diante iro 
Pinça Completa Freio a Disco 
1ogo de Pastilha Freio 
lllechadE"B. Tampa Motor 
~ogos Anéis Motor Especial 
Jogo Pistões Motor 
Retentor do Motor 
Jogo de Junta Motor 
;Fechadura da Porta 

atente da Porta 

19 90 V alidadc da PropostP. 3 

Prazo de Entrega 
03 

,.,-----: Cond_lçõ~ de P_agamento: 
ombinar . --- --~~~~' ...... 

--~·--······ ~-·-· .... ....__ .. ,,,,. .... ' .. 
: •• ,... .. ... u .... e c l,'U» LI.da. - r Uia1 

C.-imbo e Assinatura 

. -- ~ 

Dias Valor da Mercadoria CzS 

Dias Imposto % Cz$ 

Desconto % Cz$ 

V aJor do Pedido Cz$ 

---· - -

6.800,00 
1.067,00 
9.800,00 

18.160,00 
2.350,00 

700,00 
20.920,00 
12.330,00 
1.120,00 
1.190,00 
2.744,00 

160,00 

77.341,00 

77.341,00 

-'"" 



Às 1.3: 00 

na prefeitura Municipal, presente o Sr. 'Prefeito 

<oJ /qo 
MUNICIPAL DE MONTE SIAO 

RELATÓRIO 

I\ •c; ri :1 e ,, r; rv i 1;0:· r•ar:1 rno l: o r Pr»··ldn~ 

6J S7 . 

horas, do dia ne de o~ +.u t ro 

t,~·tri n. M·r i •d o 7.uca to 

reuniu-se a Comissão Especial de Licitação designada pela Portaria N.o ~ 0'3 

das propostas e julgamento da concorrência supra referida. 

, para abertura 

CONCORRERAM : 
a) G li.!. , . ... 1 t~- f? l lPPT l ,11 nA 

b) (' LTl!Ar? AP TO l\lSCÃ.NI CA LT1)A 

c) r.1l N POS &: ROSA LTDA 
d) 

1 

IMPUGNACAO: 
~IT o II ouve., 

J U L G A M E N f f · Da anáhc;e das propost:is apresentadas, a Co111issão julgou voncedora a firma: 

l]al';: ~i &· Rubbi Ltlne 

JUSTIFICATIVA 

OB o~ t·u1P ·o 
Monte Sião, de 

HOMOLOGAÇAO · 

por este 

Presente o Sr. Prefeito Municipaf,::{ r l o M ' r c · o Zuc•n to 
fo i homologado o resultado da concorrência, que apontou 

G:i l :-i:rni & Tiu l •l ii 1,'r CA. 

conforme " Quadrn comparativo anexo "· 

Monto Sião, OP. do 10 

Preleito Municipal 

A!llMl!U.S lmpnu a lté... R.a Jag,wao, na - r ... , 446-1020 

do 19 
90 

vencedora a firma 

do 19 



(' -------. ---. .. ----------

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITACÃO ~ 
Convit., Tomatla de preços Concorrência 

Número gJ , 
Data OJ-l0 ~ 9() 

Número 

Data 

Peçns-se rviç o puro. motor perk ino- 6357 º 

Nome da firma GALA SS 1 & RUBB I L TDA ME 

Endereço RUA NOR U[G A L 17 

!\I unicípio (1 t11 ' í'. n O Estado SP 

Número 

Data 

Tel. 706917 

Cx. Postal 

End . teleg. 

Esta Prefeitura, em cumprimento às disposições legais, toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste formulário seus preços e condições para fornecimento dos mesmos, devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envelope que conste o número desta e o nome da finna até o dia 08 / l O / 19-9-0 

Sua resposta, de acordo com os preceitos legais, integrará um processo de lici tação, constituíndo , portato, uma 
proposta, cuja abertura está prevista para o dia 08 / 10 / 19 90 ,às lJ od1oras, ficando V. Sas. na obrigação 
de acei tar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porventura lhes seja env1âda como resultado da presente licitação. 

Emfil_l_l.Q_ 19--9.D 
P refeilo Municipal 

Preços 
Item Quant. Unid Especificação da Mercadoria Unid. total 

SERV J ÇO 

rl[ TlFICA COMPLETA DE UM MOTCR PEílKJNS 6357 ra 2ao . ooo , oo 

U6 

06 

06 

01 

01 

01 

12 

12 

Ul 

02 

01 

0 1 

fJEÇ/\S 

cAMI SAS 

BUCHA DE BIELA 

PJSTÕC S 

JOGO OE ANÉIS 

J0GU DE BRONZINA DE 01\NCAL 

J OGO DE BílONZlNA DE OIEL~ 

VÁLVULAS 

Gllll\S 

FILTRO DE ÓLE( 1 

í lLTRO DC ÓLEíl DIE SEL 

JílGO DC J l' NTA 

vAL VU LA TEílMOS TÃr1 cn 

0 4-10-90 19 S•0 Data ________ _ _ _ _ V aJidade da Proposta __.0.,.,..
0

....,.3 _ __ Dias 

31 uo , 00 '.il 

600 , 00 r:$ 

J l 6L16 , 6 ~l 

fri 

[i\ 

l4Bo , oo rn 
6 5 (J , li O riti 

rrt 
71, O , 00 r;~ 

Valor da Mercadoria Cr$ 

r:t 
li.$ 

NOVA RAZÃO SOClAL: 
GALASSI &_)t" LTDA. ME 

Prazo de Entrega _..::Oc..'>'--_ __ Dias Imposto _ ____ G;f Cr$ 

~~E,.~Ó __., 
- / Rua Norueaa, 117 

Lottament.o Nardinl _ Cep 13 . 900 

Condições de Pagamento: 

Jl 
C ür:ihj n -, _ 

Desconto ____ o/i Cr$ 

Valor do Pedido ___ Cr$ 

----C-armr,~~-A~~~-f:i-t:n•~~,u-ra ___ _ 
\.. 

18 . 600 , 00 

4 . 080 , 00 

69 . GB0 , 0íl 

42 . 60 0 , 00 

22 . 480 , fJíl 

13 . 690 , 00 1 

17760 , 00 

7 . soo , on 

84 0 , 0(1 

1. 1100 , flll 

10.500 , 00 

2 . 600 , 00 



' . ------

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Setor de material compras e serviços 

LICITACÃO -
Convite Tomada de preços Concorrência 

Número -~ l f 90 
OJ-16-qo 

Número 

Data - Data 

Peças J1nr::1 Serv iço motor perkjns-63 '57 . 

Nomedafinna OLl CAR AU TO M[ CANICA LT!lA 

Endereço RUI\ POf~ TUGAL 185 
Município AMP /\ 1W Estado SP 

Número 

Data 

Tel. 70 5671 

Cx. PostaJ 

End . teleg. 

Esta Prefei tura, em cumprimento às disposições legais , toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
especificados e convida-os a colocar neste fonnulário seus preços e condições para fornecimento dos mesmos , devolvendo-nos 
as duas primeiras vias em envelope que conste o número desta e o nome da finna até o dia 08 / J Q / 19-9,CL 

Sua resposta. de acordo com os preceitos legais, integrará um processo de licitação, constituíndo, portato, uma 
proposta, cuja abertura está previs ta para o dia 08 / 10 / 19 90 ,àlJ . 00 horas , ficando V. Sas. na obrigação 
de aceitar a ORDEM DE COMPRA OU DE SERVIÇOS que porven tura lhes seja enviada como resultado da presente licitação. 

OJ 10 90 
Em __ f __ J9_ 

·-- -- --------
1 

Prcfc ilo Mu11icipal 

Item Quant. Unid 1 Especificação da Mercadoria 

-------,-----,------~ Preços 

Uni d. to tal 

SEílVIÇOS 

nE TI FICA COMPLETA D[ UM MOTOR PERKINS 635 7 ir$ 30 0 . 000 , 00 

' P[ÇAS 

06 CAMISAS 350 0 , 00 n 2 1. 000 , 0( 

06 BUCHA DE BIELA 750 , 0 0 (rl 4 . 500 , 00 

06 PI STÕES 14 500 , 0 frt 8 7 . 000 , 00 
, 

0 1 J □ cr DE ANE I S riT t15 . 200 , 0U 

01 JO GO J E GRONZTNA DE MANCAL E~ 26 . 350 , 00 

0 1 JOGO DE BRONZINA DE A l [L •I\ Ci 17 . 470 , 00 
, 

1 2 VALVULAS 1810 , 00 li$ 21.720 , 00 

12 CUIA S 840 , 00 ut 10 . 000 , 00 

01 F" JLTRO DE 
, 
OLE O 10 20 , 00 li$ 1. 020 , uo 

0 2 í l l Tílll fJ [ ÚLEO DTESCL 860 , 00 r.t 1.720 , UO 

01 JO GO DE JUNTA ~1 14 . 2 5 O, l!fl 

01 VALVULA TEílMOSTÁTIC A li1 4 . 480 , UU 

Data 0 4 0.1 t, ~:-~ ~" 90 VaJidade da Proposta -=O .... 3 ___ Oias VaJor da Mercadoria Cr$ 
I ... --;,- --- i 

~ -----~...:..: . ..... ..•........•..•..•......•• 12razo de Entrega _ l_O _____ Dias Imposto _____ % Cr$ 

OUCAR - AUTO MECANICA Condições de Pagamento: Desconto ____ % Cr$ 

l FONE (0192) 70-5671 A 'v' j 
3
tn . VaJor do Pedido ___ Cr$ 

Carimho e Assinatura 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTADO DE MINAS GERI\IS 

Setor de material compras e serviços 

LICITACÃO ~ 
Convite Tomada de pruços Concorrência 

Número ~ -1 ' l 
~ ,, 

/ 

Data í )J- l () -90 

Nome da finna r1UNHCS & 1\Ü SA L TDA ME 

Endereço HUI\ N!llHl[C/\ 69 

Município /\ MP 1\ li U -----

Número 

Data 

Estado SP 

Número 

Oata 

Tel. 70 5929 

Cx . Posta l 

End. teleg. 

Esta Prefeitura, em cumprimento às disposições legais, toma público seu interesse em adquirir os materiais abaixo 
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i::STATLJTO DA 

ASSUCIA:;ÃO O:: VC:itADGêtS DO SUL D: MINAS - "A\/i::RSLL" 

CAPITULO 1 

CONSTITUIÇÃO , RAZÃO~ OBJ~TIVO 

- 1 -

ART . lº - Fica constituída a Associação de Vereadores do Sul de Mi­

nas Gerais - AVcRSUL , que será regida por este Estatuto de Legislação per-

tinente, com sede e fÔro na-cidade de , ~scado de Minas Gerais. 

PAAAGRAFO UNICO - As cidades que serao representadas por seus Verea 

dores são as seguintes, podenda entretanto, ser incluidas outras , ou exclui 

das , dependendo de votação em Assembléia Geral , composta pela maior ia de ' 

seus associados : 

1 - Aloertina; 

11 - õueno Brandão; 

111 - I nconfidentes; 

lV - Jacutinga; 

V - Monte Si ão; ~ 
Vl - Munhoz; 

Vll - Our o Fino; 

Vlll - Toledo . 

ART . 2º - A Associa;ão tem personalidade jur ídi ca distint a de se us ' 

associadas, os quais não responaem pelos compr omissos assumidas pelos seus 

re~resentances , legitimamente eleitos em Assembléia . 

PAr1A,iRAFO UNICO - A Associa;:ão de Vereadores somente poderá ser di s 

solvida por decisão judicial ou de Assembléia Geral ~xtraordinária, especi~ 

almence convocada com esta finalidade. 

ART . 3º - A Associação de Ver eadores tem por objetivo o congraçamen­

to das cidades da região , atr avés de seus vereadores , medi ante : 

1 - incremento do espírito associativo e de solid~ri édade en 

t re os Vereadores das Câmaras Municipai s da Região ; 

11 - e ntrosamento de r ecursos através oe progr amas , que visem 

soluções dos problemas das comunidades da região . 
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l!l - proporcionar 001 elo de liga~ão entre as Câmaras Muni­

cipais da região; 

l V - troca de experiências na elaboração do processo legi~ 

lativo e na dinâmica administrativa entre os Vere,rnores das Câmaras Muni ­

cipais da região; 

V promoçao de intercâmbio recreativo e cultural; 

Vl - promoçao de congressos e encontros entre Vereadores• 

para estudos e debates dos problemas regionais; 

Vll - estudo, coordenação e apoio a a;ão parlamentar e polf 

cica dos Vereadores; 

Vlll - colaborar com os Governos Municipal e ~stadual como' 

orgao consultivo e de assessoramento, sobre assuntos de interesse local e 

regional . 

ART . 4º O nunero de associados é limitado ao total de Vereadores 

que compoem as Câmaras das cidades filiadas . 

CAP IT ll.0 11 

DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAM~NTO 

ART . 5º - A Associação sera adninistrada por una Diretoria eleita e 

composca de 5(cinco) cargos , aos quais somente poderão concorrer os Verea­

dores associados e em pleno exercício do mandaco, não sendo permitida a 

r eeleição do Presidente . 

~ § lº - Os cargos refe r idos no artigo acima sao: Presidente , 

Vice- Pr ::sidente , Secretário , Tesoureiro, Relações PCiblicas.,e mais 5( cinco) 

suplantes . 

§ 2º - O exercício de mandato dos Diretores é gratuito e por 

um prazo de 2(dois) anos , vencendo-se sempre em 31 de Dezembro . 

§ 3º - Ocorrendo a vacância p::nnanente do cargo de Presiden­

te , assumir á o cargo o Vice- Pr esidente e no caso da vacância deste Últi mo ,' 

far - se- á nova eleição para seu preenchimento. Para os outros cargos a indi 

cação será feita ent r a os suplentes, pelo Presi dente em exercício . 

ART. 6Q - Compete a Diretoria cunprir e fazer cumprir fielmente o 
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presente Estatuto e em especial: 

1 - ao PR-:: 3IOCNTE: repr ese ntar a Associação em Juízo ou fo 

ra dele e especialme nte peran~e os Poderes constituídos e Órgãos do Governo; 

instalar as Assembléias; cuidar juntamente com os out r os membros da Direto­

ria e com os representantes do Conselho para que a Associação consiga alca~ 

çar os propósitos para os quais foi criadaj assinar juntamente com o Secre­

tário Geral a Tesoureiro , papéis pe rtinentes às atribuições respectivas a 

cada UTI destes setore5. 

11 - ao VICê:-PRêSI OC.NTé : subs tituir o Presidente em seus im­

pedimentos temporários em todas as suas atribuições . 

111 - ao S=:CR=TÁRIO: assinar as correspondências juntamente com 

o Pr esi dente ; zelar e manter sob sua guarda os Livros da Associaçãoi lavrar ' 

as atas de reuniões. 

l V - ao TESOURi::IAD : ter sob sua guar da e responsabili dade os' 

valores da entidade , 

V - ao DIFE:TOR D:: ftLAÇÕ::S PÚBLICAS: promover e representar a 

Associação j unto à comunidade . 

CAPITLLO 111 

DAS ASEEMBLÉIAS GERAIS 

AAT . 72 - As a ssembléi as gerais serao ordi nár i a s e extr aor dinárias. 

ART . Bº - A assembléia geral ordinária reunir- se-á 
~ 

una vez por mes , 

em una das cidades associadas . 

AAT , 92 - A ass embléia geral extra or dinária reunir- se-á sempre que' 

for necessár io , por convocação da Presidênci a ou por 2/3(dois terços) dos ' 

associa dos , 
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CAPITLLO lV 

DO QUADRO SOCIAL 

ART. 10 - O quadro social será formado pelos Vereadores qua vierem 

a se associar através de suas respectivas Câmaras. 

§ l º - Cada assoc iado pagará una contribuição a Associação• 

que sera definida em Assembléia pelo voto da maioria dos presentes . 

§ 2º - São direitos dos associados votar e ser votado; par­

ticipar de todas as atividades da Associação. 

CAPITLLO V 

DO PATRIMÔNIO 

ART . 11 - O patrimônio da Associação s era fomado pelas contribui -

çoes de seus a ssociados , Dotações PÚblicas e doa;:Ões que lhes forem desti 

nadas. 

?ARAGRAFO UNICO - No caso de extinção da Associação , o seu Patr imô­

nio será destinado a ~ntidades da Região , indicadas pela Assembléia . 

CAPÍTL.LO Vl 

DOS CEVC:RES DOS ASSOCIADOS 

ART. 12 São deveras dos associados : 

1 - a defesa pemanente das prerrogativas do Legisla tivo , co 

mo Instituiçio , e do Vereador, como representante do povo; 

11 - zelar pela real i zação dos objetivos da Associação e pela 

observância do presente êst~tuto ; 

111 - pagar na data a prazads a sua contribuição. 



CAPITLLO Vll 

DAS DISPOSIÇO~S G.=:R~IS 
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ART. 13 - É vedado, nas reuniões da Associação, o debate polÍtico/pa.!: 

tidário , da mesma. forma que o é a discriminação de raça, cor ou religião. 

ART . 14 - ~ vedado o voto por procuraçao , em qualquer hipótese. 

ART. 15 O presente Estatuto poderá ser alterado através de propos-

ta colocada em Assembléia, mediante voto da maioria dos associados presentes. 

ART. 16 - o p~sente Estatuto entrará em vigor na data de seu regis­

trono Cartório de Títulos e Docl.lllentos. 
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TÍTULO I 

DA ORGA 'I 7 tÇÃO MUNICIPAL 

CAPÍTULO I 

DO MUNICÍPIO 

SEÇÃO I 

DISPOS! ÕES GERAIS 

ART. lQ ' O MUNICÍPIO DE MONTE ~IÃO - MG, PESSOA JURIDICA DE DIREITO PÚBLI­

CO INTERMO , NO USO ::JS SUA AUTONOf!IA POLÍ'T'ICA , J..Dt'.INI~TR ~TIVJ.. ,;;, FINANCEIRA ,/ 

REGER-SE-A POR ESTÁ LEI ORGÂNICA , VO'T'ADA E APROVADA POR SUA CÂMARA MUNICI-/ 

PAL. 

/ - t ART. 20 s~o PODERES DO FUNIC-PIO, L D~P~NDENTE.3 E HARMÔNICOS ENTRE SI, O 

LEGISLATIVO E O EXECUTIVO. 
P R~l'!-qAFO ÚNICO - SÃO 5 ft•3010s DO 1-!U~IC PIO A BANDEIRA E O wrro , REP'RESEN 

TATIVOS DE ~uA CULTURA E HJSTÓRICA E O BRtSÃO . 

ART. 30 ' CONSTITUEM BENS DO MUNIC Í PIO '!'ODAS AS COISAS MÓVi:'IS E IJAIIVEIS , DI 

Rt:'ITOS r., f\ÇÕES ~UE A UAL"UER TÍTTJLO LHE FERTFNÇ/'M. 

ART . 40{ SEDE DO MUNICÍPIO Di-LH.., O NOME E TEM A CA'T'EGOiIA DE CIDADE. 

SEÇÃO II 

DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO 

I 
ART .. 50 O MUNICÍ PIO PODER DIVI DIR.SE, PARA _.INS ADMINISTRATIVOS , EM DI S 

TRITOS A SEREM C'IHADOS , ORGANIZADOS , SUPRI MI DOS OU FU1WIDOS POR LEI APÓS -/ 

CC~SULTA PLEBISCITÁRIA À POPULAÇÃO DIFETEMENTE INTERESSADA, 03~ERVADA A LF.§_ 

GISLIÇ~O ESTADUAL E O ATENDIMENTO AOS REQUESITOS ESTABELECIDOS ~O ART. 60 -

DESTtt LEI ORG3NICA . 

§ lO A CRIAÇÃO DO DESTRITO PODER~ EFETUAR-SE MEDI\NTE FUSÃO DE DOIS OU -
MAI S DI~TRITOS, QUF. SERÃO SUPRH'IDOc:-1 S:ZNDO DISPT;' SADA , NESSA HIPQ'T'T.'SE, A 

VERIFICAÇ~O DOS RE~UISI'T'OS DO hRT. 60 DESTA LEI ORGÂI ICA. 

§ 20 A EXTINÇi!'O '90 DISTRITO sorENTE SE EFETUARÁ M.SDil',NTE CON"ULTA PLEBI S 

CIT ~I~ À POPULAÇÃO DA ÁREA INTEP~SSADA. 

§ 30 O DISTRITO TERÁ O NOME DA RESPF.C'l"IVA SEDE, CUJ, CAT~~ORIA f~RÁ A DE 

VILA. 

ART. 6 / - -O SAO RF.~UifITOS PARA A CRIAÇ~O DE DISTRITO: 

I - uoPULAÇÃO, ELrITOR~DO E A?RECADAÇÃO N~O IJ~~RIOR Â ~ur mA PARTE EX! 

GIDA PftRA A CRI AÇÃO DE 1'1JNI CÍPIO; 

II - li'XISTRNCIA, NA POIOA <.,ÃO-eEDE , DE , PFLO r1ENOS , CINCOENTA 'OTHDIAS , -
~S~OLA , PC"TO o~ "fÚDT;' ~ 0 o~rr,o POLICIAL. 

PrnÁfilRAFO ÚNICO - A COl'PRüVAÇÃO DO AT"~DHfT~NTO ls ":NTTJ<.'ERADAS W'STE J 'R'T'IGO 

DAR-SE-À MZDI.H1'T'F: 

1 
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a) DECLARAÇÃO, ~VITIDA P:ZLA FTTNDAÇÃO I NSTITUTO BRAS II CIRO DF 'JERO­

'JRAFIA E ESTATISITICA, DE "S'T'Il'ATIVA DE POPULAÇ1tO; 

b) CERTIDÃO, ..,r~ITIDA PELO T"qIBUNAL REGiot'tL EIEITORAL , CERTIFICAN­

DO O NÚMERO DE ELEITORES; 

e) C,:,RTIDÃO , EMITIDA P~LO t\G"'~''l'IE MUNI''IPt.I -;)F ESTATI<;TICA BU PELO 

REFARTIÇ ~O FISCAL DO MUNICÍPIO, CER'l"I~IC\NDO O NÚ~ERO DE fORIDI 

AS , 

d) CERTIDP.O DO ORGÃO F ~ "r'11n\RIO ~STADUPL F D0 l-'.UNIC ÍP,U CERTIFIC \N 

íO P ARRECADAÇÃO NA RESP~CTIVA PR~A TERRITORiftL; 

e) CERTIDÃO F).fI'l"IDA PELA P"Rli'Fl"JTURA OU P""L/IS S"'C'RFT•RJõ~ DE "'DUC/1-J 

ÇÃO, DF SAUDE E DE SEGURANÇ\ PÕ9LTCA DO ESTADO, Cli'RTIFICANDO A 

r'XISTt~cI~ D\ ESCOIJ PÚBLIC~ E cor POSTOS DE SAUDE E POLTCit\I NA 

noVOAÇÃO-S"DE. 

APT. 7 NA FIXPÇ10 DAS DIVISAS DISTRim~IS SFR~O 0ESERTTfDAS,~S SEGUINTES NOP­

MAS: 

,.,u 

F 

I - EVITAR-SE-PC, 'l"~?ITO Qut~no POSSIVEL , FORMAS ASSIMtTPIC'AC:, "!õ'~'T'PJ.r,T 

GULA •'1:.NTOS F ALONG/> MENTOS '!i!XAC"li',RA DOS; 

II - DAR-('li'.-Â Pl?FFF.RAr~CIA, Pt-RA A DELH'IT~Ç\O, ÀS LHJWS N/''T'UPAif , -

III -

P,.. II ~'"'1''TE J')1<''l'l"IFIC ~VEIS; 

NA INEYT5TFN,.,IA DE I rmus l\,.TUP~F , UTILI 7 \R-Slõ'.-Á LINHA Dli'.TA, -

CU J0'3 EX'T1P...,.~'.O<"' , powrio~ r ~ 'T'UP A IS OU N \O, c:~J AM FACILMENTE IDENTI 

FTCAVEIS E TENl-l'~ rotTDIÇÕFC' DE FIXIDEZ; 

IV - É VEDf DJ,. A n Tl"RRUPÇÃO :>E CONTINUID.hDE 'T'ERPITORIAL DO ~·uN ICÍPIO 

OU DISTRITO DZ ORIGEM. 

PAR10RAFO ÚNICO - AS DIVISAS DI("'TPIT\IS ~ER;.Q DESCRITAS m~"'CHOS, h TR1i'C~O 

Pf T?A FVTTAF DUPLICil)ADE , 1\10S TPECB:OS QUE COIMCIDIREM C0?-1 os LH'ITES VUNICI: 

PI IS. 

ART. 80 A ~L'T'SRAÇ1o DB DIVISÃO ADMINISTRATiv, DO MUNICÍPIO C:OMENTE PODT' 

f'I\R "'EITA Q.UADR IEfHlv:..::lTE, 'c!O •t10 'l':TERJf'\P ~0 DAS ELEIÇÕES MUNICIPAIS. 

APT. 9° ~ I~~TALAÇÃO DO OI<"'TPI'l"O <"'E FIRÁ PER'~m~ O JUIZ DE DIR"'T'T1Q DA CO 

MARC' , rh SEDE DO ryrgmPITO . 

rAPÍ'T'ULO II 

DA "'OMP,..Tf.nrr: DO r~UNICÍ:'IO 

SEÇÃO I 

DA COMP"'T~~1rit~ PRIVftTIVA 

ART 10 1 0 t-'UNICÍPIO COMPETE PRQVt:'R A 'T'UDO ~PJlHTO DIGA RESPEITO \O sr-u P! 

CULI • R T'l\'TERESSE E AO BEM-ESTAR DP C"TT ~ POPULAÇtO , CABENDO-LHE, PFIVP'J'IVAMEN 

TE, nr,'T'R"' OUiRAS , ,5 SEGUTNTE A'T'RI~"IÇÕ~~: 

I - L~GISL~R SOBRE ASSUM'l"Of DE INTEREPSE 10,..AL; 

;:, 



II - SUPLEeENTAR A LBCISLAÇ"O FEDSRAL E ESTADUAL, NO ~UE COUBER; 

III - ELP B01AR O PLANO DIRETOR DF' DESENVOLVI''"'tJTO INTFGR.ADO; 

IV - r'RIAR , OR0 ~IZAR E SUPPirIR DirTRITOS, OBS-RVADA A LFC'ISLAÇÃO 

:::STADUAL ; 

V - rir.rTF-R , co ( A COOPE'QAÇÃO rr>fr.cric E ,;,p,'f.NC't:'IRA DA Ut'IÃO E DO -

~JTADO , PROCRAMAS or ~DUC'AÇ10 PRÉ-~~coL\R E DE ENSI~O FUNDA=/ 

MENTAL; 

VI - FLAVORAR O ORÇAflENTO PNUAL E PLURIANUAL D~ INVESTD'ENTOS ; 

VII - INETITUIR E ARRErtDAR TRIBUTOS , BEM COPO /PLICAR AS S~AS RENDAS; 

VIII- FIXAR , FISCfLI?.AR E COBRAR TARIFAS OU PRE CS PÚBLJro~; 

IX - DISPOR ~OBBRB OQGANI7 AÇÃO, ~nrirIS"'RAçJo E EXEC'UÇiO POS ft:'RVIÇOS 

LOCAIS; 

X DISPOR SOBRE AmlINTSTRAÇÃO, U'l'ILI 7 AÇPO "' ,\LI'SNAÇÃO DOS 'qli'~s PÚ-/ 

BLICOS ; 

XI - ORGANI?AR o ~U/tDRO F FSTARFLBCFR o "RICI?-AF JU"RIDICO Ú''IC'O DOS S~R 

VIDORES PÚ~LICOS; 

XII - ORGANI?AR E FRESTAR, DIR.-,T,J1Et-'TE, OU SOP REGIME DE CONCESSÃO OU 

PERrI ~s o, 03 s~Pvr:os PÚlLICOS LOCPIS ; 

XIII- PLANEJAR O USO E A Of'UPAç• o :::>O SOLO EM SEU TERRITÓRIO , ESPECIAL­

MENTE EM 70Nt URBANA; 

XIV - F~Tt BEIECER NORMAS Dli' i;,nIFTCAÇf'O , D~ LOTE.T:S~JTO , DE A11RUH1.::..NTO E 

DE r;:ONEMLNTO URBANO ~ RURAL , B"SM CO)·lO IS LD'ITA Õ~S URBANISTÍ CA5 

COV~NIENTE Â ORDENtçro DO ~su T,.,F"RITORIO , OB~ERVADA A Jt:'I FEDERAL; 

XV - CONC:DER ,:;, REMOVAR LICENÇA P' RA LOCALIZA ÃO E FUNCION 1!'.EHTO DF f -

TABELECit-'EN"'OS INDUSTRH I5 , Cüt4f:RCIAIS , P1~STADORM'S DE SERVIÇÕ5 E 

UAISQUFR OUTROS; 

XVI - CASSAR A LICENÇA QUE qouvER CONCEDIDO \O ~STABELECI?:NTO QUE SE 

TORNAR PREJUDICIAL À SAUDE , FIGIENE, AO 50SSEGO, À SEGURANÇA OU 

tos BONS CO~Tur-1,;;s , FAZEN'no CESSAR A ATIVID.rnE ou D"E:TFPJ'INANDO 0 

FECHA~ENTO DO FSTABELECH'Ef-lTO; 

XVII- ESTABEIECER SM'ijVIDÕES ADM!!IISTRATIVAS N~c,..ss RIAS A RPALI7AÇÃO 

DE SEUS SERVIÇÕS , INCLUSIVE À DOS SEUS CONCESSIONfRIOS; 

XVIII ADQUIRIR BENS, INCLUSIVE MEDIANTE D~SJFROPRIAC.,ÃO; 

XIX - REGULAR A DIBPOSIÇÃO, O TRAÇADO E AS DEMIIS CCNDIÇÕPS DOS BENS -

PUBLICOS DE USO COMUM; 

XX - REGULAMEUTAR A UTILiqÇ C DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS E, ESPECIAL-/ 

M~NTE NO PERIMENTRO URBANO , DETERMINAR O ITIN~RÃPIOS E OS PONTOS 

D~ PARADA DOS TRANSPORTES COLETIVO~; 

3 
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XXI - FIXA'R OS LOCAIS DE ESTACION' MENTO DE T/XIS E DEM,\I~ VEÍCULOS ; 

XXII - CONCEDBR, PFPt-'ITIR OU OUTORI"\R OS S'EUIÇOS DE TRANSPCPTE COLE 

TIVO B DE TAXIS, FIX\~DO ~s RBSPECTIVAS T~RIFASi 

XXIII- FIXAR E SINPLIZAR AS ZONAS DE SILfNCIO E DE TRÂNSITO E TR FEGO 
E~ CONDIÇÕ~S ESPECIAIS; 

XXIV - DISCIPLINAR OS ERVIÇÕS D'"' C/'RGA E DESC\RGA T;; FIXAR A TONELAG"F:M 

MÁXI~A PERMITIDA A v~ícu1os QUE CIRCULEM EM VIlS PÚ9LICAS MUNI 

CIP! IS; 

XXV - TORNAR OBRIGATÓRIO A UTILI7.AÇPO DA ESTAÇÃO RODOVIÃPIA , ~ITtNDO -

HOUVER; 

XXVI - SINALIZAR AS VIAS URBANAS E AS ESTRADAS ~·UNICIP_~Is, BEM COMO -

REGULAMENTAR E FISC\LIZAR SUA UTILIZAÇÃO; 

XXVII- PROVER SOBRE A LIMPE7A n,s VIAS E LOGRADOU~OS PUBLI~os, ?EMOÇÃO 

.E DESTINO DO LIXO D01' rc I1 IA 'R E m: OUTROS RF:S Í DUOS DE UP L<";:UER -

NXTURE?A; 

XXVIII ORDr:N '..R AS ATIVIDADES URBANAS, FIXANDO CONDIÇÕE<' E t{O"RP1HOS PA­

RA FUNCIONA~'.ENTO DF. ESTABELECIM.SN'T'OS INDUSTRIAIS, C'CMZRCIAIS F 

DE SERVIÇOS OBSERVI.D S J...S NORMAS PERTI!'1E~·TES; 

XXIX - DISPOR <'OBRE OS ERVIÇÕ'> 'FUNER RIOS E DE CE~.IT RIOS; 

XXX - R~GULA~~NTAR, LTrENCI\R , P~RMITIR, AGTORIZAR E FISC~LI~AR A-/ 

AFIXAÇ O DE C~RTAZES E ttNÚNCIOS , 8EM COMO~ UTILI~4ÇÃO DF QUAL1UER 

OUTROS MEIOS DE PU13LICIDADE E PROPAGANDAS , NOS LOCAIS SUJEITOS 

AO PODER DE POLICih MUNICÍPAL; 

XXYI - PRESTAR ASSISTtNCIA NAS EMERGfNCIAS M DICO-ijOSPITALARES DE PRON 

TO-SOCORRO , POR SEUS PR PRIOS SBRVIÇOS ou MEDVNTE CONv[;r,rro COM 

INSTITUIÇÃO ESPECIALIZADA; 

XXXI I - ORGANIZAR E MANTER OS ERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO NF.CESS 1RIOS AO EXFR 

CÍCIO DO SEU PODER D .. POLICIA Am1INISTPATIVA; 

XXXIII-F SCALI"AR, NOS LOCAIS DE VFNDA , P~so , MEDIDAS E CONDIÇÕ~~ SANI 

T RIAS DOS GÊ ERO~ t,I I •.-r1TÍCIOS; 

XXXIV -DISPOR <'OBRE O DEPÓSITO E VENDA DE P IMAIS E M_,PCADORH.S APR~N 

DIDOS EM DECORRtNCIJ\ DF TRANSGRESSÃO DA LEGISLAÇ'ii'O lUtJICIPAL ; 

XXX'J- DJ:SPOR SOBRE ~EGI~TRO Vt..CINAÇPO E CAPTURA Dr.' t NH'AIS i cm·o A Fl 

NALIDPDE PRECÍ PUA DE ERR/\DICAR AS f!OLESTIAS DB QUF PO.SSAM SER 

PORT\DORES OU TRANSMIS"ORES; 

XXXVII ESTABELECER li' IMPOR PENALIDAD-r;,"" POR TNFRAÇÃ m:: SUAS L"'IS E Rf-

G LEtAENTOS 

XXXVII PRONOV1i'R OS s~rurNmE 3-r;,~VIÇÕS: 

a) MERc~no , FFIFAS E MATADOUROS; 

b) C'CNSTRUÇ O F.: CONS:::RVIIÇÃO DE ESTRADPS r. CH'H'HOS MUNICIPPIS; 
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e TP~NSPORTE COL~~rvos BSTRITAMEN E NUNICIPtIS; 

d) ILU}INAÇÃO PÚBlICA; 

XXXVIII - ~EGULAM"':~JTAR O SEVIÇO DF CARROS DE ALUGU'nL, INCLUSIVE O USO 

DE TUÍt-':-'TROS i 

XXXIX - ASSF.CUFAP A t'XPEDiçro DF rERTIDÕt'~ FP1UZRIDftS ~s REP\RTIÇÕPS 

AD~TNJ"'l'PATIVr,s ruwrrrP~Is, P,.RA Dl"F:::ft DE DIRFITOS E ESC'LA 

RECD'"'i:l'''T'(' !JS SITUAÇfl"'.S , "'STABF'T,...,,:::~mo o~ PPA70S DF ~tTF.NDTt4f.:N 

TO$ ~ 

§ 10 A~ NORM-\S DE LOT"'tr1ENTO F ~RRUA.:nno ' ~u~ ~F RBFER~ O INCISO XIV 

ry~S"'E \P"'ICO DEVF~Fo ,...XI~ R ~,...SFRV~ DB ~p A n~~TTN/DAS A: 

~ ~ONAS VF.R F~ E D~MtIS ror-R~DOUROS PÚBLTC'OS; 

b V T 's DE TRÁ'J;'E('O V E p A,~ e:; 4.C\EfJ D-i;; C ~ f': I I '7 I çêlES PÚ I3LTC s t T)l=' FSGOTOS 

E o-: GU~S PLUVIAIS 1110S F''Nnos DOS UAP'S; 

r) PAn"AC'EM Dli' r•N~LI"ftÇÕtS ~E ESGOTOS D"' ' cU~S PLUVI\IS COM LARGURA 

MINIMA DE DOIS t-'ET'ROS NOS FUTIIDOS DE LOTES1 CUJO D§NÍVEL SEJA SUPERIOR A 

ur: K~TRC DE FRENTE AO F 1~JDO 

§ 2° A LEI Cui'PLFMENTAR DE t;?p ÇÂíl DA "TJA '?D\ IIU'JI"Ir' L ::3TA •r.·1 ECTi'Rft. 

A O"í<GA.GZAç:: L "('~'!'T.'T"'"1Cii\ DT"~SA li'QPÇ'\ AUXIl r:,R "'A P10TEÇÃC DOS :9:SN", SP"Q 

VIÇOS E TT-'u'l'\LA õ.::::~ r 1 rIT>AIS . 

SE Ã C II 

DA COMPETÊNCH "C füM 

ART. J 1 - f. DA cc: p~'l""'w·rA Am'.INI~'T''OATTV~ cc~·ur-! DO .-rwrr•frTo , DA rr~Tri.o -s 
DO EST'DO , OBSERV4.DA A LEI CC'--l PLEl-'E;TT'R 1<'EDFPAL , O EX-c-PCÍC'IO -::JAS .SE-.JTNTFS 

MEDIDAS: 

I - ,,...,L',P p·'t\ rpqm: nt C0111.:TI'.:'Uiçro , '!)J..S LEIS E DAS PlSTITUIÇf"l " DEIIOQ 

C TIC.'S E CuN.:.ERV•R O PArnRINOt'IO p ' 31ICO; 

II - CUIDA1 DA SAUDF' ::' \SSISTf~r(;IA PÜ:3LICA, DA PP.OTEÇ O E GARA'.-ITIA DAS PES 

"OAS poqTftDOqAs DE DE?Irt•~rIA; 

III - fROTEC'F,R Of DO"U~'2NTOS, AS 09RAS E OUTROS BENS DF VALOR µISTÓRICO, 

/PT STICO "' CULTUPAI t OS ?v'.OMlH'ZMTOS , AS PAISAGE JS 'l\l'T RAIS NOTÁVEIS E OS SI 

TIOS AR~UEO GCICOS ; 

IV - U'PFDRIR A EVASÃO, A DFSTRtiIÇÃO F A DESCARACTBRIZ/IÇÃO DE OQ,RAS DE 

ARTE E DE OlTTROS 3-:NS DE VALOR PIST RICO, ARTÍS'l'ICO OU CULTURAL ; 

V - PROPORCIONAR OS t-'SIOG DE bCP"SO CULTURA , À EDUC'AÇÃO E À CI~NCIA; 

VI - PROTFGF.F o rwro \MBP:'NTF i:: COMB~TF.R A POI,UIÇÃO :rM 1U.'\LClU""R DE SUAS 

FORMAS; 

VII - PR-i;,"-.,RVAR AS Ti'T.OR-C-ST~s , /.. FA'CN/ P A FLORA ; 

VIII - FOR~fl<".NTAR A FRODUÇÃO AGROP~CU~RIA E ORGA~I"AR O t\BASTECil:::NTO .~LI­

MENTAR; 

e: 
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IX - PRO~OVEP PPOGP l U1[; ".),.., '"'ON STRUÇ' r o DE 1'-'0R. DH s f' A t!ELI!ORn DAS 

CO~DI Õ~S Hl~ITACI0~ 1 IS E DE SANEA~:rmo ~JSICO ; 

X - COMB~TER tS c~usAs D~ POBLE7 A F os FATORES DE MtRGIN"LI7AÇÃO , 

PROlíOVPrno A INTEGRAÇÃO SOCIAL DOS S'STORES DESFAVOWY'IDOS; 

XI - REGirTRAR , ACOlW'NHAR ~ VISC\LI 7 AR \S CON~Essõr~ DF DIQ,-,ITOS D,-, 

PBSSOAS E EXPLORAÇÃO DE R~CURSOS HIDºICOS E MIN~RAIS ~M SEUS 1/ 
Tli.:RRI'l'ó;nos ; 

XII - ESTABEL~CBR E IMPLA TAR POIITICA DJ;' "'DUCAÇÃO PIRA A SE3URANÇP -

DO TRÂNSITO•• 

SEÇÃO III 

DA COMPETÊl1CIA SUPLEMENTAR. 

Art . 12 - AO MUNI PIO COMPETE SUPLE}'ENTAR A LEGISLAÇÃO FEDERAL E A ESTA­

DUAL ~O QW COUB~R F 11 ~UILO ~UE DISSSR RESP~ITO AO ~EU PF.CUTI~R INTERESSE. 

PARÁGRAFO ÚNICO. A COMPVT~~1"'IA ,-,~FVISTA NESTE ARTIGO SERÁ i::XPRCIDA EM RE 

LAçlo A.S LFGISL. ÇÕ"'S FEDERAL F, ESTADUAL r!O ~u-i:- DIGAM W'SPEITO AO PECULL.R -

INTERESSE }.UNICIP~L, VIS,V1DO P ADPTÁ-LAS Ã R .i'I IDJ' DE LOCAL. 

CAPÍTULO III 

DAS VEDAÇÕ,....S. 

ART. 13 - AO MUNIC Í PIO É VED\00: 

I - ESTABFL~CER CUTTO RELIGIOSOS OU IGRFJA, SUBVBNCIONÁ-LOS , EMBARA-

ÇA-T HF O ,:,U>JCIONfl-!Pl"'O OU MANTER COH ELES OU SEUS R':'PRESENTA~T_.S ~~LAÇÕES -

DE DEPENDf.-NCIA OU 'LI/.NÇA , REfiSALVADA , NA FORMA DA LEI , A COLA~OR/ÇÃO DE 

INTERE~5E PÓB1 ICO; 

II - RECUSAR FÉ 'os oocm,m:TOS PÚBLICOS ; 

III - CRIAR DIS~INÇÕES FNTRE ~RAS ILFIROS OU PREF~RtrCIA ENTRE SI; 

IV - SUBVENC ION' 'Q ou A ux ILIAR ' DE ·w ALQUER r·ouo ' CO!' R ('f RSOS ....,,..,RTE~T 

CENTES AOS COFRES PÚ f3T ICOS t QUER p LA IMPRENSA, PÁ.LiIO t TELEvrc• 7 0 , SERVISOS, 

DE ALTO-FAL ,HT... Ü,,:;:.'-\.1LR O['IPO l•:EIO DE co~uNIC.t,Ç10 , PROPAGANDA PCLITI68,. 

PARDID'RI OU FINS LSTR'NHO À ADMINISTRAÇ Oi 

V - i/NTER a PUBLICIDADE DE ATOS , PROGRAM"S 1 OBRAS, SERVIÇO: E CAMPAW 

NFAS D.c. C?G.t os p 'TBLICOS QUE NÃC TENHAM CftPfTER ED .CATIVO, IN'i'C~MATIVO ou DF 

ORIENTAÇJO SOCIAL, ASS IM COMO A PUBI ICIDADE DE ~UAL CONSTFM NOMF.S , 3U1BOLOS 

OU TJ.fAGENS QUP CA'RACTERIZEM P'ROMOÇÃO PESSOAL D: HTORIDADF.S OU SERVIDORES -

PÚ9LICOS; 

VI - OUTORGAR ISENÇÕ~S E ANI~TI\S FISCAIS , OU PERNITIR; REMISSÃO ~~ 

DÍ VIDAS, SEM INTBRESSE PÚºLICO JUSTIFirADO , ~0B PErA DE NULIDADE DO ALTO; 

VII - ~XIGIR OU AUMENTAR TRIBUTOS SEM LEI ~UE O ESTAB"SLEÇA ; 



VIII - INSTITUIR TRATA}'lNTO DESIGUAL ENTRE CONTRI BUINTES ~UE SE 'SN­

CONTR~M ~p SITUAÇÃO EQUIVALENTE , PROinIDA QUtL~UER DISTINÇÃO EM R4ZÃO DE 

OCIPAÇ.fO PROFISSIONAI OU FUNÇÃO POR :::LES EXERC IDA, If\1!)EPENDENTEi:.t.~!TB DA 

DENOMINAÇAO JURÍDICA DOS RENDD'.ENTOS , TITULOS OU DIR,;,ITOS ; 

IX - ~STAVELECER DIFERENÇA TRIBUTÁRIA ENTR~ B~NS E S~RC IÇOS DE ~UI.!:, 

qtJER NATUREZA , EM RAZÃO DE SUA P10CED NC I A OU DESTINO ; 

X - COBRAR TRIBUTOS: 

a) E~ RELAÇÃO A FATOS G~RADORES OCORRIDOS AN~E3 DO INICIO DP VIG~NCIA 

DA LEI ÇUE OS HOUVER INSTITUIDO OU PUt''"'NTADO ; 

b ) NO M,;;,~MO EXERCÍCIO FINANCEIRO E~• ~UE HAJA SIDO PUBLICADA A ELI QUE 

OS IN"TITUI OU AUMENTOU ; 

XI - UTILI ZAR TRIBUTOS COM EF~ITO DF CONFISCO ; 

XII - ESTAVELI:CER LP'ITAÇÕES AO TRÁFEGO DE P:SSSOAS OU BENS , POR MEIO 

DE TRIBUTOS, RESSALVADA A COBRANÇA DE PED GIO PELA UTILIZAÇÃO DE VIAS CON 

SERVADAS PELO PODER PÚBLICO ; 

XIII - INSTITUIR I~~OSTO SOBRE; 

a) PATRIMONIO , RENDA OU SEVIÇOS DA UNIÃO. DO ESTADO 'S DE OUTROS MUNICÍ­

PIOS; 

b) TEMPLOS DE QUtL~UER CULTO; 

e) PATRIMÔNIO , REfDA OU SERVIÇOS DOS PftRTIDOS POLÍTICOS , I~CLU3IVE SUAS 

FUNDAÇÕES' D.;s ENTID!\DES SINDICAIS DO.,; TRABALfü,DO'RES' DAS I lSTITUIÇÕES DE 

F.DUC PÇÃO E DE ASSISTe,NCIA SOCIAL, SEM FINS LUCRATIVOS, ATENDI DOS OS REÇUI­

SITOS DJ LEI FEDERAL ; 

d) LIV'ROS, JORNAIS, PBRI~DICOS F O PAPEL DESTINADO A SUA H 1PRESS O. 

§ 10 A v~DAÇÃO DO INrisO XII, A, f EXT~NSIV~ ÂS 'UT~RQUIAS R ÀS FUNDA­

ÇÕES INSTITUIDAS E V/NTIDAS PELO PODFR PÚBIICO, NO ~U,., SE RFFERE ftO P!\TRI 

MÔNIO, RENDA E AOS <:,fRVIÇOS , VINCUitDOS ÀS C"U'S FitJt LIDADES OU S DELAS 

DECORRFN'l'ES; 

§ 2 AS V~D~ÇÕES ~O IN"TSO XIII,~, r ryo PARAGRAFO •NT~RIOR NÃO SE APLI­

CA~ AO PATRirOMIO , Ã ,~~DA F hOS SERITÇOS RFLACIO"'ADCS COM EXPLO~AÇÃO DE -

ATIVIDADES ECONO~ICÁS R~rID\S rtLAS NO~~ftS APLICÁV~Is A EMPRFFNDI''ENTOS = 

PRIVADOS ' ou EM ~Uti'. lft\JA roNTRP.PRESTAÇ'O ou Pl,C ":~NTO DE PREÇOS ou TARIFAS 

PELO USU RIO , NEM ,.,XONERA O PROtlIT"SNTE COMPRADOR DA OBRIG,\ÇÃO DE PA.GAR IM­

POSTOS RELATIVAMEJ\TTE 'O BF:M IMÕVi;;L; 

§ 3 AS VEDAÇÕES EXPRESSAS NO P1Cic-o XIII ALÍ N~L".S b e C, CC~'PRFENDi.:M SO 

M.'.:;NTF O PI 'l'RIMÔNIO, A R'"NDA E OS SERVIÇOS RSL!\CIONArDOS COH AS FINALIDADES 

ESSENCI • IS Df S _.NTIDAD,.,S ,1ELAS t'. .... NCIOr \DAS ; 

'.} 4 AS DEDAÇÕES EXPRESSAS NOS INCISOS VII a XIII s~RPO REGULA' JfüTADAS 8}1 

LEI roMPIE~rNTAR FiDER4L. 
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TITULO II 

DP ORG\r'I 6 Ç- O DOS PODERES 

C\PÍTULO I 

BC POD~R LEGISLATIVO 

S E Ç Ã O I 

AR'T' 14 - O P0ff7 R LEGI<:!l'TIVO DO ~I;HICÍPIO É ...,X...,RCIDO PZLi C'~t'J'RA ?-:t;NICI­

PAL. 

P\R <rppFQ ÚNICO. C'DA LÜGTSLPTUP\ T~RÁ DUPAÇPO DE QU~TRO ArlOSt rorPRFEN 

D,;,NDO rADA ~NO UMf SErsro L,;,rI~LJ'TIVt. 

1 PT. 5 - A C~JJARA t'U"ICIPAL É f'C''POt'l''\ Dl-' VP~li'~DORE5 'J;T""T'T'O ;:',...T0 c-rTE­

lA PPO!"ORrTOl<PI, rnt'O R pq,;,"-r;,NTAM'T'-P '"'0 POVO, CC'I '""T)''T'O '9,... :n"l_'OO 'NO:. 

0 1 s ' o C01 DIÇ~~C' DE LPCIBTLIDºDt' PAR\ o M\ N"ITO DE V"t'PEl~np, NA ~OR­

MA DA LEI FEDERAL: 

I - - A NACIOtHITDADV :SRASTT.. .. IRA 

II - o PLENO rx:octcio DOS ryTOEI~OS POI Í'"Iro::;; 

III - o • LIST'"r 'TO ,...LTi':::TORAL 

IV - o D()"Tf'T TO E!.EI'T'()R \L NA C'T'qCTTNSCRIÇÃO; 

V - A FITIA~~O PARTIDÁPIA; 

VI - A IDADE MÍ 'IW DF DEzo:::To • :ms. e 

VII- SER ALFABETI7i.DO . 

§ 2 O NTT~ ERO DE VEREADORES SEP FI~ADO PELA JUSTIÇA EL::ITl.RAL , TE.mo -

Et-: VTSTA 'i POPUL,..itÃO Du ~'U"1ICÍPIO E OBS"'RVADOS o.:; LIMITES ~STJ' B~:.F.CIDOS !10 

,'RT. 29 , IV, DA rc·.::TITUIÇÃO FEDBR!,L. 

;,1T 1( A "'~~ARA 1TP-F"IPAL, ll"'tr.''IR-,..'t' f. ;,:'WAL' ,...,irr, .. , l'!A B .... DF Dn f'TT'1 I1.,ÍPIO, 

DE 15 D .... F,.,V.,..PSIP A 30 JB JUNHO -r- Dli' lO DE ArJu'T'0 :. 15 DE D"'!?Fi1~RO . 

§ O AS P't'U IÕ,...~ rttRCAD~S PIRl Fc-SAS DJ'TAS $'t'RÃO T'qANSFBRIDAS P~PP O PPT 

MBIRO DIA UTII SllBSF,....UF.NTE , Q.U'NDO R•C.AIREM Ffl SABADQ; DO?-"PlGO:OU WF,PIADOS . 

~ 20 A CJV,.,RA SE 'REUNIR/ "'M S c-g :~ ORDIN -qIAS, EYTRAORDI . 'ltIAS OU SOLENES, 

CQHF('R""F' DISPUSER O SEU R"'l}It'P·1 'T' I;'ITl""RNO . 

I - PVLO PREF..,ITO , QUArrDO '"'C''T'f A "' 1TFNDP.R ~'"'CES~fRIA, 

II - P..,LO PRJ:'SJT)"'f;T" DA CÂPAP/. PARA o roMrPOPTSSO E A "'O,..SE DO PREFEITO 

E DO VIC~-P2E EITO 

III - ov10 PRESIT'l't''J':'li' DA Cft'J'PI OU f 'Qt'QH.ZPI'' •. JITO DA ~"TOPTA DO~ uE~'VPOS 

Dt CA~A , ,...}! C\SO D'S UPC"l'CTA OU U''l'~RF~"E P{JT~IICO Ri::LEV~ TE. 

IV - r,LA C0t'I"S;°O RE'P-OPSZtl'T'A'!'IVA DA ci.r·~RA, CONFORHE PREVISTO NO RT . 

3( , V, DESTA LFI ORG/NICA. 

§ 4o NA S"'SSÃO LFf'ISL TIVA '~YTRAOPDIN RIA , A rJ,MARA MUNICIPAL ff!:'J IBER\RÁ -

S01RE r. MATWRIA PARA A UAL FOI CONVOCADA. 

/RT. 17 - ~s DELIBE'RAÇÕLS DA CPMARA SERÃO Tm'~DAS POR MJ1IORIA DE VOTOS i -

PRESENTE A MAIORIA DE SEUS MEMBRO.S, SALVO DI~POSIÇ O r.:M COtTTR "QJO CONSTANTE 
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NA co~r..,TI'RHIÇ~O ll"DFRAL E fYESTA LFI ORGÂNICA. 

A"RT . 18 - t.. SESSÃO L":,..ISLATIV~ ORDINÁRIA NÃO SF.R INTERROMPIDA SBM A 

nrr ,.."1ERA çl O SOBRF O PPOJ,..TO Dr I "'I ORÇPJ1~NT RIA. 

APT . 19 - AS SESSÕr,,S Dft CÂMARA fft'VFRÃO SER R,..ALT'"'.ADAS E~' RECPfPO DF.S­

TINADO f O SEU FUNC IONAW~~YTO , O:RSERV '..»O O DI SPOSTO NO ART . 35 , XII DESTA/ 

LEI O'R~Â:-!ICA . 

§ 10 cm'PPOVtl)/ A I ~PO:'SIBILIDAJE D"' ACESSO ·o Rlõ'CINTO DA CÂ?'ftRA , ou 

OUTRA CAUSA QUE IMPRÇA A ~UA UTILI~AÇÃO , PODFRfO SFR RBALI 7 ADAS "'M OUTRO 

LOCAL DESI,..PADO PELO JUI 7 DE DIR,..ITO DA COMtRCA NO UTO DE VERI,..IC~Ç~O -

DA OCORRf:NCIA. 

§ 20 AS SESSÕES SOLENES PODERÃO SER REALIZADAS FCRt DO RECI:'TO Dt CÂMA 

RA. 

ART. 20 - AS SESS r(" S"'RÃO PUBLICftS , S/ILVO D-C.::IIB'"'RAÇÃO E!! CONTRÁRI O, -

DE COIS TERÇOS ( 2./3) 'JOS VER•~A90RES , ADOTfDA E~~ RA"ÃO DE 1-'.0TIVO RELEV'\r,TE. 

l'tRT. 21 - AS S"SSS ES "m'-r:;NmE PODFRJO S~R ABERTAS CU~ A PFF3ENÇA DF , NO 

MÍNTrO , u~ OITAVO DO ME~RROS D~ CÂrARA . 

P\R GRADO UNICO. CONSIJERAR-S~-Á p~~sr~TE p ~F.SS ss o VERfl ~oR U'"' AS­

SINAR O I IVRO DE PRT."'<:;ENÇA ATÉ O IN CIO DA ORDEM DO DIA , P.~R'T'ICIPAR DOS -­

T'RA BA T HOS DO PLF'~' ÁRIO li' DAS VOTAÇÕES. 

SEÇÃO II 

DO FUlCIONA~~~TO DA CÂMARA 

ART. 22 - A CÃMARA RRUNIR-SE-Á EV SESSÕES PREPAP,TÓRIA , A PARTIR D~ 10 

DE FBV~R~IRO , NO PRI'~I'RO ffNO DE LirISIATURA , PARA A PO~SE l)E SEUS KEMBROS 

E EL~IÇ O DA MESA . 

§ 1 o A poc;sE OCORRERÁ ':M SESSÃO SCLENE, ~u- SE REAL; '7 '\R ~ I mEPEN ENTE -

DE ú: !:RO, SOB A PirSI1)2NCIA DO VEREADOR 'AIF: IDOSO DE!\TRE os PRRs=NTES . 

§ 20 O V::.'? PDOR UE NÃO TP.MAR Poss:: NA SESSÃO P!F'VISTA NO P~.PP.r-RAFO AN­

TERIOR DEVER~ FAZÊ-LO DENTRO DO PRi\70 DE 15 (QUIN"E) nIAS DO PiÍCIO DO FUI_i 

CIONM-.ENTO NORMAL DA CÃ'-1.}~A , SOB P::.:~ ~ nE PERDA DC l' ~D~To, SALVO ro IVO -­

JUoTO, AC,:,ITO PELA MHORIA A13.SOLUTA DOS MEMBROS DA Ch'ARA. 

§ 30 - n:EDIATMlENTE APÓS A POSSE , os V:SREADOREC' º"'UNIR-SE- ~o SOB A PPE 

SID~NCIA DO ?-;AIS IDOSO DENTPE 0C' PW~S~!'JTES , E, HAV~NDO ?J~Io-01•. 'B."OLUTA -­

nos t-'i.EMBROS DA CÂMARA , ELEGER.\O os COMPONENTES DA MES.t. , ~UE SERÃO UTONATI 
I 

C\MENTE S POS~ADOS. 

§ 4o - INEXJSrr>INDO NÚW.RO LEGAL , o V~R~ADOR t' .IS DErTRE os PRES:SNTES PER 

MANEC:: •rA PRESIDAºNCIA E CONVC,..AR SESSÕES DIÁRIA , ATf 'UE SEJA ELEITA A 

MESA . 

§ 50 - A ELEJÇÃ DA ?-ESA DA C\M\RA , PAPA O .3EGtL'DO BI NIO , FAR-"E-Á NO 

DIA 15 DE FEVERFIRO DO TE'RCEIRO /'.NO DE CADA LEGISLATURA , CON."InF.Rt\NDO-SE -

AUTOM' TICA?-'ENTE :SMPOSSADO~ OS ELEITOS. 

9 



§ 60 - NO ATO DA PO"SE E AO TETWINO DO ~111.N!:lATO OS VERRADO.nES DSVF.RÃO 

FAZER DECLPRAÇÃO DE c:;ius BBNS, AS TJAIS FICARÃO AR"UIVADAS NA CÂMARA, -

CONSTtirDO DAS RESPECTIVAS ATAS O SFU RE~UMO. 

ART. 23 - O M'NDfDO DA ~r,,sp SER DE DOIS ANOS, VFDADA A RECIDNDUÇÃO -

PARA O MESMO CARGO NA. ELEIÇ\O IMEDitiT/1.M.:NTE SBSEQUZNTE. 

ART. 24 - A MESA DJ CÂl1ARA SE Cot-:PÕ"R DO PR.,,."ID1!;tJTF, DO PRit-,,EIRO VICE­

PR'SfID~;T-.; , DO SEGUNDO VICE-PRF<'ID1::N'f'E , DO PRH'BTRO SECRET 'RIO E SEGUNDO 

SECRFT RIO , OS ~UAIS S~ SUBSTITUIR"ü NESSA ORD~H . 

§ lP N\ ~ONSTIRUIÇ~O D~ MEGA t A"rE~URADA , T'~TO QUANDO PO<'SIVFL, A -

REPRES_.NTAÇÃO PROfO"RCION\L DOf- PaPrnT"JOS OU DOS BLOrOS PALARMLNTARES ~UE 

PA~TJCIPAM DA CASA. 

§ 120 - NA AUS'SNCIA DOS MEMBROS DA r ESA O Vr,,REAOOR M/tIS IDOSO ASSUNIRÁ 

A PRESIDf:NCIA .. 

§3 QAUL'"'UER COMPON~NTE DA MESA pon~RÁ s-r.:R DEHTITUIDO DA V8SMA , P'SLO vo­
'T'O D"' DOIS TERÇOS ((?./3) DOS MEMBROS DA CfMl'.RA, ~UA!'IDO FiLTOSO , OMISSO OU 

INEFirIENTE NO DESEMP•:rr-m DE SUAS AT~IPUIÇÕES RZGIM'MNTAIS, ELEG:t'D0-SE OU­

TRO VEREADOR PARA COt'PL"SMF.NTAÇ O DO ~~ANDATO. 

ART . 25 - A C1MARA TERÁ COMISS F~ P~R}~AMENTE E ESP-.:CIAIS. 

5 10 ÀS cm~ISSÕLS I''::Rr~A~'ENTES ~~· RAZÃO DA MAT-SRIA DE SUA CC!'PETÊNCIA, 

CPBE: 

I - DISCUTIR r VOTI\R PROJ~TO D~ LEI QUE DISP:NSt'R , NA FOR~~ DO P~GI-

MF.NTO IT"l;'Rf-'01 A COMPET,::~NCIA DO PLEN RIO, E ALVO SE HOUVER Ri.:CUSRSO DE UM DÉ-

CIMO (1/10 DOS ~EMBROS DA CASA , 

II - RE~LI"AR 'UDIJ>-r-rcIA P~LICAS COM W1TID~ni.:s D\ socr.,DADE CIVIL; 

III - roNVOCA-q OS s:CRETÁRIOS ~UNICIPAIS OU DJTf•'TORES "'~UIVqF.r TF:S, PA 

RA PPPST4R INFORMAÇÕES SOBRE ASSUNTOS IN"'RENTES A C"U~S ATRiuUIÇÕBS; 

IV - RECEBER PETIÇÕ"t;'S , RECLAMAÇÕES, REPRES':NT\ÇÕ,:,S OU ~rr JVJ'S Di;, QUA_!! 

~UBR PESSOf. CüN'l'RA \TOS ou OMISsõ:s DAS f. UT01HDADF 0u ENTIDAD:ij:S PÚBLICAS ; 

V - SOLICITAR orpQif''F.tTTO D.,., QULAQUER 'UTO-.,ID\DE OU CIDI\DtO; 

VI - EX"'RCER , NO \~~BITO DF C"TT~ C0l'.PET~NCIA , ' FISC'CLI"AÇ]O DOS ATOS DO 

EXECUTIVO E DA ADMINISTRAÇÃO INDF1<i.:TA. 

§ 20 AS COMISSÕr,,S ""'SP;:;CIAIS , C1tIAD"S POP D~LIBrRAÇ" O BM PLENÁRIO, SElt~O 

D:ScTIN'DAS lO "'STUDO D,:,, A"SUNTOS "'~PF.CÍFICOf' F \ itF,PRESBNTAÇtO D' C'iMARA -

EM Cúf1GRF.SSOS , SOLFtfID~D~S ou OU'l'RQC" :,TOS PÚ'BII ICOS. 

§ 3 .. Nti. "'0RMPÇf'.O D/IS cm~I<3SÕFS, 'S SEGU-q.AR-SE-i , rn~lll'TO ~TT ' NTO P('C"<:;JV~L, 

A REPPi::SENTAÇÃO PPOPO'RC'IOtHL DOS P.\ RTIDOS OU no~ n10ros PARlf.MZNTP RES QUF 

PAPTTCIPEM DA CÂMARA. 

§ 4o AS rbt'F'>ÕES PAPT Ar-1ENTER"'S T)B INQUPRIO, ,:uE TERÃO FODSRli'S DF. INVF_: 

TIGAÇ\O PPÓPRIA DAS AUT0RIDPDES JUDICIAIS, AL~M ~R OUTROS ODT0 oc; PRBVI~Toc­

NO RF,(!I ,~NTO IT~'Rf\10 T)i' ,, SA, 'WR!O corrn•s pr.;1 \ ca 't RA MU11lTC'IPbL, !{1:'DII\UT'C' 

REQU'li''RI 'ENTO DE m· 'I'I'PÇO DOS C'1i'TJ<" ~1i'P13RO,<", PfRA A APTJRti.çiio '!)li' FATO DFTF,RM.I 

NADO .,... f'C\R 'PRA?O r'fPTO, C"::::NDO "U .. ~ roNCIUSÕF.S, SE FOR o c•c;o, F.f-TCf!AINHADAS 

AO l'INIST RIO PÚBI ICO, PARA QUR PROMOVA A RESPCSI.BILIDADE CIVIL ou CRIMINAL 

DOS H:'FRATORES. 



ART . 26 - A MAIORIAi A :1INORIA , AS REf~E"FTA!lT/,ÇÕE.'.; PARTIDÁRIAS COM NÚ­

?:ERO DE :EI!BROS ~t'Pf'~T0P ; 1/10 (UM r)f•rn•o) DA SCMFOSIÇÃO ;)A CASA , E OS -­

BLOCOS PARLAtH"'N'T'f PES m-i;;P\O LIDFR J:' rICE I TD"F.R. 

§ lO A I nrc• r,ç '\J T')Qf T TDSPES Sl'i'P 1 T'EIT/, ,;T 00,...TTf'"" TO ;'.;UT)SCRITO PFL()S -/ 

HE?IBRCS n:s PF.PPF.SE{TAÇÕ~.'.:: MAJORim Rir.<', I'TNOPIT,( RP , 13IO"OS PARIM'"::N'f'IA'PRZ 

ou PARTiry0<:- ro1rrr1co" J.. t,~~ft , r11v· uprTE ,.. QUATPO uoRts uE .sE sEc,.rI"Q"'B A -
Ii,.,TALAÇÃO '10 PRHIFTºO PFPÍQT)O I -'r!Ic-T TIVO ANUAL. 

5 2 OS LinFRES INDIC~P ,..O Oc,, R~sp,..rmIVOS ''ICr-L t D"'RES, Dt,N~O ro1'Hl<',...H'"'1'T'T'() 

A MESA DA C J'IARA ::)ESnA DESICNAÇ' - 0. 

APT 27 - ALF.M nE oumRtS '\TºIBUIÇÕES n-qFVL>TA ?10 -q.,...CI!'SNTO I 7m.,...~ro , OS I .,! 

DER>'~ IN')Il"~RlO OS ~ryprC'P"'JTAr:TF.S P'~TID !UO~ !{A ronrc-s<:Z"" DA ct r:,R/' . 
P~R~CP./ FO ÚNICO . ~U<'FNTE OU TMP>'DI')O O LIDER, SUAS \T"qIBUIÇÕ:i::f fFRfO _,'ICER 

CIDA(' PELO VICE-IIDER. 

ART 28 - À CÂMARA. !-:U!'JICIPAL , OB<'BPVAOO O DJc-pocTo "li-STA P'I ORGÂ~;ICA , COP 

P .. TE "'LABORAR SBU 'R'";('I'1-:N'T'0 n:"õ'T'qNO , DISPCNOO 3tlA ORG',r:IUÇ o, POL C'IA E PRO 

vn1~nTO DE C1-1RGOS DP BEU~ ,Sli'"qVIÇOS E, ESPr.'CI\Ll( ... NTE, SOBRE: 

I - SUA INSTALAÇ- C ~ r.·P'TIO Af:EN'!'O 

II - POSSB DB SEU MEMBPOS, 

III - 'I\L"'IÇ O !), !!-'"A , SUP COMPOSIÇÃO E SUA.3 AmPIJUIÇ ES; 

IV - NÚMERO DE REUNIÕES MENSAIS 

V - ror,nsn F.S; 

VI - SESSÕES; 

VII - DRLIBli'RA ÇÕBS; 

VIII - TODO S '"'U;:, UER ASSUNTO DE SUA ADMPHSTRAÇ:.O INTERNA. 

A ~T . 29 - POR Dli'L I~ER! çl J D.A nr. IO'RIP. nr.> SF.US t'.::~13QOS , A CÂYü{ 'RA PODF.RÃ co 

vorAR ,:-E:C~ET R!O wrrnCIPAL OU DIRETOR 'SQUIV/.L'SNmE P."'RA , PRS50ALl'ENTE, PRES-/ 

TAR INFOR?-'A. Õ.t.S JCET?CA DE ASSUNTOS PREVIAMENTE ~STA13EL-'CIDOS . 

PAR GlUOO ÚNICO. J.. FALTA DE l"Ct"P\QF"If'Ff\1TO DO ~F,C'R~TÁRIO t'UNI"IPAL OU DI­

RF.TOR f: UIVtIENTE , ('PM JUC"TIFICATIVA RA'"'OÁVEL , "ERÁ r'ON5ID>'R. DO D'PS\CATO }. -

CÂMARA , e1 "E O S~('PPT 'RIO OU DIRrTO'R FOR V:RE~noR LI,...RNCIAOO, O NÃO-COMPAR~ 

CIMENTO NAS CONDIÇÕ:S MENCIONADAS CARACTERIZAR/ PROCEDIMENTO INCOMPATÍVEL -

COM A DIGijIDADE DA CÂMARA, PARA INST."URAÇAO DO R!::SPECTIVO P'ROGli'~so , A FORMA 

DA LEI FEDFRAL , E CONSF. UENTE CASSAÇ O DO MANDATO 

~RT. 30 - O SECR"ST ~t1IO 't-.TJNICIPAL OU DIRETOR li' UIV'\P'NTE , A ~'t>U P~DIDO , P.Q 

DF:R CO!-'.P ,PECBR PERANTF O PLF'.N RIO ou QU1LQUER cor-•rsslo DA cZ~fARA PARA EXPOR 

ASc-V'TO E DISCUTIR P"ROFTO DE LEI OU QUALQUER OUTRO I TO NORMATIVO RELACIONA­

DO COM O SEU SERVIÇO AD~4 TNISTRATIVO. 

ART . 31 - A t-'ESA DA C\t'ARA PO:l'8R ~r1c"'nIIHHR "'EDIDO 7 SCRITO DE I;'.FOPHAÇ~O 

A.OS 3'ECRET 'RlOS ru~'ICIP· IS ou DIRETOR.' :~UIVALENT,;,c-, P'POR,,,ArJDO CRIME DE RES 

POSA..,ILIP'D"' A R"J;;CUS11. OU NAO-AlrENUHLNTO 1110 PRAZO DF T'RINTA DIAS , BEM COMO A 

A P~ESTAÇ - :>E INFOR)I.AÇ O LSA. 
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ART. 32 - À MESA, DENTRE OUTRAS ATRIBUI ÕES , COMFETE: 

I - TOMAR TCDAS AS .t-~EDIDAS NECESS RIA" ,: ~EGUL..\RIDR.DE DOS TRABALHOS 
LEGISLATIVOS; 

II - PROPOR Pl?OJ:::TOS QUE CRI'=:M OU EXTINGAM CARGOS NOS SERVIÇCS DA CÂ 

MARA r FIXEM OS RESPCTIVOS VBNCIMENTOS 

III - APRESENTAR PROJFTOS DE LBI DISP NDO SOBRE A~EPTURA Dr CR~~ITO~/ 

SUPLEI>~~NTARF.S OU ESPF"IAIS, ATRAV S DO 'PROVF.ITANENTO TOTAL OU P.1-.RCIAL DAS 

CCNSG~I .. Ç FS ORÇAMENTÁRIAS DA CÂMARA; 

IV - PRm•ULGAR A LEI ORGÂNICA E .'.3UA EMENDAS; 

V - REPRESENTAR, JUNTO AO EXECUTIVO, SOBRE NECESSID.ADPS DF i.:roNCMIA 

INT~RNA ; 

VI - COtJTRATAR, NA FORr.A D\ LFI, POP T~t-'T'O DET-i:;,R~1IN.t DO, PARA ATE lDER 

A N~CE"SIDADE TEMPOPÍ~IA DF ~YC"l>CIONAL INTFRE~"E PÚPIICO. 

ART 33 - DENTRF ou~RA \T~IBUIÇ ES , corPETE AO PRESIDENTE DA cl '.RA : 

I - REPRESENTAR f.. CÂMARA EM JllIZO ~ FO~J. DEP'; 

II - DI~ICIR, PXErUT.AR E DISCIPLINAR O: TPhBALHOS 1~cISLATivoq E AD= 

MINISTRITIVOS DA CiMARA ; 

ITI - INTERPRETAR '"' Ft ?ER C'U''PPIR O P.:GI!' ..... lllTO INT'fi:RNO; 

IV - PRO~ULGAR AS RESOLUÇÕFS E DF.C'RETOS LErISLATIVOS; 

V - PROMULGAR AS LFIS COM ~ANÇÃO TÁ"ITA CU CUJO VFTO TENHA .3IDO RE­

JEITADO PEIO PLF'.N :ruo , DFSDE !'.\UE NÃO ~C"'ITA ESTA DECISÃO , ~H ':'~'fPO HJ BIL, / 
PELO PREFEITO ; 

VI - FAryF.R PU3LIC~R OS ATOS DA Y.ESA , AS RESOLUÇC~S , DEC1?ETOS LEGISLA­

TIVO~~ AS ~EIS QUF VIER A rRmMULGAR; 

VII - AUTORI"õ.R AS D~SPESAS DA <''L\RA; 

VIII- REPRF5RNTAR POR DECIS 7o D' CÂt•:tRA , SOBRE P INCONSTITUCIONALIDADE 

DA Lk'I OU ATO MUNICIPAL; 

IX - SOLICITtR, POR DECIS O DA MAIORIA ABSOLUTA DA eh.ARA , A INTER~N 

ÇÃO NO MUNICÍ PIO NOS CASOS ADMITIDOS PELA CON<'TITUIÇÃO FED~RAL ~ PELA CONSTI 

TUIÇÃ EST \DUAL; 

X - MANTER A ORDE?-' NO R,:,CINTO DA C7 MARA , PODT'NOO c:oo1.CITAR A FORÇA -

NEC~ss RIA PARA ESSE FI M; 

YI - V:NCAMINH~R, p~ RA Pft 'lffCER PR:tvr o , ,\ PREST ... ÇÃO D~ cernis Du ?~ITTTI­

c PIO AO TRIBUNAL DF CONTAS DO .::STftDO ou· ORílhO A UF FOR AT1?IRU DA T~I CQrf­

PFTfl'WIA. 

SEÇÃO III 

DAS AT'PIBUIÇÕES Df CÂM~R/ t-'UNICIP/ L 

ART. 34 COMPfTE cl~ARA hUrTCIPAL , COM A SAN ÇÃO DO PRE~EITO , DISPOR SO­

BRE TODõ.S AS NAT~"<IA" T)k' CGMPETF'.W'I/. no MUNICiF!llO ~, ESPECI·u~r1 TE: 

I - INSTITUIR ~ JtR t CADAR OS TRIRUTOS DE SUA CO?íPET NCIA , BE!! C0~~0 APLI 

CPR SUAS R,;,NDAS ; 

II - AUTORIZAR ISr'Ç ES E ANISTIA FISCAIS E A REMIS~PO DE DÍVIDAS; 
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III - VOTAR O OPÇ't'Zt'TO "NU\I ,;, O PLTRIANUAL D.,., P'VF'.STIM f'TO , l3EM cario 

AUTORI 7 i\R A ABF.1<TURA DF CRPDITO ~UPLEt·1l·~rrTf\RFS E :SõP;.:;cr t, IS 

IV - DSLIBEPAR c:-oBPF OBTENÇÃO~ CONCF.SSCO l)F F:~ºRESTIMOsE OP"::'PAÇÕES 

DE C'R T'lITO, BEM COt-'O A FORMA E OS ~-1EIOS D.,.., PAGAt'::tJTOS ; 

V - AUTO I"PP / CúNSESF'ÍÍO '1E ,nrvnros r SU~Vt:" ÇÕFS; 

VI 'UTORI"AR fl CONS~csfo ry~ --'RVIÇOS P~ryLI"O"; 

VII -

VIII 

~ rTTORIZAR A CONC~"SIO DO 'JI'?"SITO Rt:"ftL DE USO D,;, nr. 1c l!U;'TCIPAIS; 

"UTCPI"tiR • CCr!CPc-SÃO AI)''I" JC!T'P\TIVA DE USO Dt.: '<~trs :'UNICIPAIS; 

IX - t.UTORI 7 ~R • ALIENAÇftO os Q'Ei'lS n16v:IG; 

X - AUTORI"AR A A UISiçTo D'S ..,'E s n~ÓVFIS, SALVO QUõ'füO SB TRATA DE 

DOAÇ~O SEM ~NCARGO; 

XI - ClitR, TQ'~SFOPr,R E EX'T'T~n~IP CAR"OS, ~'.P?EGOS E Fm"ÇÕE~ PÚBLI -

"fl5 F ,;,IXAR os Rli'C'Pl:!C'TIVOS VEr•:cp.1:::::rros, INCLUSIVi:' QC:- flOC' "T':''P,/IÇO" DA c,~,\~A; 

YII - C~IAR, rgm"1D'TUR•R "" rc"::'.,...,-:)IR ~T'RintrTçÕ,;,S E S-'CR"''T'tIHO.., OU DIRF'l'O-

RES r.; l:IVALP~1TFS F QijGÃO.S DA AD~IrISl'f'R/ÇPO PÚ 1PICA; 

XIII - J..PROVAP O PT "NO DI'RF.'T'OR Di,;, DF.SENVOlVP'FNTO IríTB0'RADO; 

XIV - fUTO'CII?AR rc~JVf-1uo~ ccr· li't'TTnAor.; PÚ3LJC't<" ou Pl\RTI,.,fTl'RES E r'Q"'i-

~ QCIOS Cotf OUTPO V'NI:!::,ro~ j 

XV - 'l"'\'C'T D 1ITAP o f'li''Qf ~•Fl'f''q0 U'?E:,?T(') 

VVT - •HTO.,I~AR A 'I'1"'l<''QAÇÃt, !)f ff•'"'O''I:{l.Ç;O DE P'RÓP-qro:, vr·~ E LOGRADOU 

ºOS PÚBLICOS, 

YVII - 'l"'"T 1 "AEL..,rPp HQRf•!AS URB:,n "'T'ICAS, I'ARTICUL •,-qr,•i:-;NmF AS RELATIVAS A -

".ONEM1 ENTO "S LOTEAMF TO. 

ART. 35 COMP.CTE PPIV,/f'IVAMENTL i-i. c;.!'.ARA MUNICIPAL EXERCER AS SEGl'INTES 

AT'U Bt I ÇÕ::S , D~t1'J''R"P OUTRAS: 

I LEGER SUA :1:::~J.; 

II - ELABORAR o REcr: .. NTü INTP~~o, 

ITI - ORG:,!:IZAR os SERVIÇOS AD':I H<"'TR 1 TIVOS I~!TFmms E r-qc/ITT'R QC' C, RCOS 

-q~cPECTIVOS , 

IV - D'QOPOR A C'"QI/,Ç.40 ou A EXTI ,~O DOS (" _o,.,os T)(\<' ERVTÇO<" ADt'JNFTRATI 

VO... I:'TERNOS E A I'IX \ ÃO DOS RESPF.C'TIVOS V!.::N"I!'.,...,NTOS; 

V - CONC .... Dr;,-q LI(""'MÇA HÚ PRE~fITO , :o VIr .... _p?T."l:"EITO f' ~o(" VEREADORES; 

VI 'UTORI" AR O P"qE"',..ITO A AUSENTAR-SE DO fJU~1ICÍPIO , POR MAIS DE VINTE 

9IA5, ncR NFC'l"'S..,IDADE D~ '"F~VIÇO; 

VII - 'I'f'\M.\R s JTTL'}/'R AS ro"N,,,~S DO PREF,:;,ITO, DELIB,.."QfNDO "C~?F; o Pl.RE('J;''R 

DO TRIBUNAI DE CONTAS DO F<"TADO NO PRAZO M xn·o DE $ESSENT (60) DIAS DE f'SU/ 

RF.Ct:"BU'EMTO , OBS~RVANOO OS SEC'UINTE PRECF'ITOS: 

a) - O P ~ PP.C>'P DO TRTB ~r <\L ',O~'"'J'-1rro'P DEIXARA DE P'Q'F' 'T "i:CER PQ'P DECISÃO DE -

DOI" 'T'""''CIÇO~ (., /3) "'lúS t{,..,:rn~os D\ CÂt~A -qA , 

h - D~C'ORRIDO o p~•?Q DB ~F,~C-ENTA ~T,.S (60) , ~~~ DELIBERAÇ!.O P~LA clr/PA 
AS f'Qt'TfS SFR.- 0 co1,rcrDERADAS ,\PROVADAS OU REJEITADAS, DE ACÔRT)Q COM ,~ CONí'LU 

slo DO PP.REl"'~R DO TPIBUNAL DE CONTASj 

C) - REJ-'ITADAS fS CONTAS , SER O "STAS , IMEDIATAl'LNTE , REMETIDPS AO MINIS 

T~RIO PÚPLICO PARA os FINS nr DIP'C'ITO 
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VIII - Dl.;f'PF.T PR A PERDI. DO MAND/ TO DO P'Qf.''!i'T;'J'T10 E no.e:: VfRT."' t DORF.S , NOS 

CASOS D 1flICADOS NA CO!'JSTITUIÇÃO f'li'DERAI , N ~STA T'SI ORGÂNICA E NA 1-;;_:GISLA­

ÇftO FFDBRAI APLICAVEL , 

IX - .'UTORI,.,AR A PF'\LI'7AÇÃO DF E?-'PR-!STIMO , OPERAÇ~O OU ACORDO 'SYTE_E 

NO nw UAL UFP N ~ TURi.:ZA , DE IrlTBRli'S'.,E DC ~'UNICÍPIO; 

X - P"ROCFDFR TOl1A DA D"' COf-TT ~.s DO F]EFFITú ' ~ TRA vtz DE COVISSÃO ES 

PFCTfI , '21,UNDO NÃO \PRESENTABA À C~,,PRA1 DEJ\!'T'RO 'JE SESSENTA DIAS (60) APÓS 

A AERPTURA DA SE<'SÃO r~rISL\'T'IVA ; 

XI - APPOVAR C()t'V NTO , 'lCO'RDOOU ~UAL UBP ournpo IW'TRUfW' 'TO C"'LEBRADO 

PELO ~'UNICÍPIO C'01"' A TJNi it°o , O f'<'TADO, OUTRJ' p-:sSOA JURÍ1HCA DE DIREITO P-Õ­

BIICO IN'T'S:R?'O OU 'EN'T'I!JA'JES \SSIST-PNC'IAIS C'ULTU'RAIS; 

XII - 1:'S'T'\B't'IECER E HUDAR T~t•'PORAPIAl-'l~T'E O LOC ~L D,,. c-ut '3 PEUNIÕES ; 

XIII- CONVOC'lR O P'QE..,EITO ,.., O "'FCRET RIO DO t'UNIC PIO OU DIP.-TOR EQUl, 

V/LEN~F PARA PRESTAR ESCLA~ECI~ENTOS , APRA ZnNDO DIA E HORA PARA O ro~J>'lRE­

CIM-Pt-:TO , 

XI V - D..-LI'Bt::RFR "OB'RT' O ADIAf-.ENTO E SUSP"":W' lo DJ.' SUAS REUt'.IÕ'SS ; 

YV - CRIAR COttISSÃO PARLAME'-fTA R DE INQU RITO SOBRE FATO DETER!'I~ADO 

'E PRf.ZO C"'PTO , r"'DL\ 1TE REQUERH'ENTO DS: UP TFRÇO DE SUS MEt,(BROS ; 

XVI - CONC ..... D"ER ,r,tTTJLO DE CID\DÃO HONOR/ PIO OU CQN'Pli'RIR HO~t.GEM h PFS 

coA Q "' RSCONHECIDAME TE TENHA?,f P~EST\DO R"'LEVANTES c.-ERVIÇOS 40 ~'UNICÍPIO -

OU ~FLF si;:: DFc-TA.CIDO P~LA ,;'T'UftÇ1 0 EXEMPLAR W VIDA PÚJIICA E 'PA~TICULAR , r,,ir 

DI\NTF PROPO~TA BELO VOTO DF DOIS T~RÇOS (2/3) DOS MEKBROS DA CAMARA ; 

XVII.: <'QIICITAR t rnT-:RV ..... NÇ\O DO F'ST~DO NC' 1-AUNICÍPIO , 

XVIIm- JULC'R o PR~FrITO , o VICE-PREF:TTO E os VERE ~DORESm NO CASOS PRE 

VISTOS EH LEI FED>'RAL; 

XIX - ~I5S'LI~\R ~ CONTROI:R Ov •'T'OS DO PODER EXECUTI VO , INCLUÍD03 OS 

DA ADMit'ISTRAÇ70 INDIRETA; 

XX - FIXAR, OBSERVADO O QUE DISPOEM OS ART . 37 , ÀI , 150, II , 153 , III, 

E 153, 520 , I D'l CC~STI'I'UIÇÃO FEDERAL , A REMUNERAç;:..., DOS V'"'1: _DCRES , Et-1 CA­

DA LEGISLATURA Pi.RA O SUB"'E" UZrTE , SCBRE A QUAL INCIDIR <li IMPOSTO SOBRE REN 

T)A E PROVE,..,TTOS DE UAL UB~ NATU'R~'l.A , 

XXI - FIXAR, OBS~Rv·oo o .UE ~TSPÕEM os /R'T' . 37 , XI , 150, II , 153 , III , e 

153 5 2 , IDA CONSTITUIÇ- 0 FED~RAL , EM CID\ LRCISLATURA PIRA 1. SUBCiE" UENTE, / 

A REMUNERA ~o DO PREFzrrno, DO VICE-PREFBITO E SECRET PIOS ~L~IrIPtIS ou DI­

R,ETORES E"UIVALENTES, O'RRE A QUAL INCIDIRÁ O IMPOSTO SOBRE 'RENDAS E PROVEN 

TOS DE UfL~UER NATUREZA 

ART. 36 - '\O TERMINO l)T"' CA.DA s..-s~ - o L""'GIC::l/TIV~ A CÂMAR/.. LELEG~RÁ DENT'R'J;" 

os SEUS MEMBROS, EM VOTA PO SEC'Rr'Tt. , UMA COMIS~~o 'RF.PR~S~NTI\TIVA , CUJA cm!P.Q. 
SIÇÃO PEPRODU7 I R , T~NTO ~UINTO POS~IV'lõ'L , A PPOPO'RCIONALIDADE D/ PF.PPESENTA­

ÇÃO PARTID RIA OU ElOS BLO"OS PARI AKSNTARF.S NA CASi\ , '1,U.., FUNCIONARÁ !\l'OS INTER 

REGNOS DAS SESSõ-:s tF.rISLATIVAS OPDilÁPIAS , COM AS S'V'GUINTES ATRIRUIÇÕ'V'S: 

I - REUNIR-SE O'RDT. 1A1HAt-1E1TF U!_.A VEZ PC'R SE~l.NA E Extl'!VORDIN'\'RIANENTF 

SEMPRE QUf' CONVOCJ' DA F-:10 PPES ID'P:lTF ; 

II - 7 Ell\R PELAS PRERROGATIV'\S no PODf'R IF.f!ISLATIVO; 
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III - ZELAR PELA OBSERVÂHCit DA LEI ORGÂf\!Ir} E DOS DIREITOS E GARANTIAS 

INDIVIl)UAIS; 

IV AUTORinfR O PREFI'ITO ~ SE uq~N'T'AR DO ~UNIC ÍPIO POR MP.IS DE 20 í 

(VINT.-c;) DI u:: ; 
V - CONVOCAR EXTR\OPDINARIAMBNTE A C4.f."RA EM CASO DE UJ('"'NCIA OU IN-

TERESSE PÚBLICO R~L=VANTE . 

§ 10 - A CO~I SS 0 REPRESENTATIVA , "ONSTITUIDA roR NÚMERO I MPAR DE V~REA­

DORES , SER PRE~IDIDA PELO PRF'SIDJ.'NTE DA CÂMARA; 

§ 2Q - A CO~ISSÃO REPRESF.NTATIV~ DEVER tP~SSENTPR RELAT PIO DOS TRAB\LHOS 

POR FLA RE~LIZADOS , QAUNDO DO Ri.:INCIO DO PFRÍODO DE FUNCIONAKZNTO O~DIN RIO 

Dt C MARA . 

SE Ç 7 O IV 

DOS VEREADORES 

\F'T'. 37 - os V':Ri;:,'DC"l?-r,C, " \ C U 11TIOL, v:rs NO EXERC CIO DO '-'~Nn:To , ~ NA CIP 

CTJN'~í'1HÇ.f0 DO ?füf\!ICÍPIO , POR r trAS OPIJ:ITIÕES , PALAVRAS .: VOTOS. 

ART~ 38 - f VED•DO \O VERE~DOR: 

I - DESDF A ~xP:DIÇ~O DO DIPTOMA: 

a) t:"I~MAR ou t-"':ITER C01'-1T"qATO cm-! O ''UNICÍPIO , CCY SUAS "UTAR·::n;s , I'TJNDA­

ÇÕES , .... t,fPPES~S PÚBLIC'fS , SOf"T"E:>AD'"'S oi.: .... "ONO!-'H. "ISTA OU COM '"U\S Er '.PQFSAS -

CON(''!:'SSIO· ~'RIAS DE S .. R IÇO PÚBLICO, S'LVO ~u.~mo o COJ\"TRATO PÚRIICO OBDEC'C"R 

A CLÁUSULAS U~IFOP~'ES ; 

h) "CEITAR C.ARGO, ".::f'.PREC'O OU FTYNÇ\O, NO 7
~'. 1 ITO D' ADMPlI"TRAÇÃO PÚBLICA 

DHF'TA ou I ND RFTA '""JIC'IPAL , S -r vo ~DT ·r:TE .\PROVAÇ O FM CO'~CU~("o p(r13r Iro 

F OBSI'RV\00 O DISPOSTO NO ART. 82 , I , IV, e V, DESTA LEI ORC'Ât'ICA. 

II - DESDE b POSSE: 

a) (V'TTPAR C~Pr.O , FTTTiÇ!O ou ELP:Ot'GO , ~!\ tDMHIT"'T"qAçio PÚBTICA nT~~TA ('TT 

PJDIPETA Dú MUN ICÍPIO, D~ ~UE C''T;_;JA PD .'UTUM , .:ALVO O C',.~1]0 D., C!_.rPETÂRIO 1"U­

~1ICIPAI ou DI"qBTOR ';'~UIV~L"SNT'!;, DESDE QUE SF LI"~ lr IE DO fV'!i'RC í'IO DO Mt,NDrTo , 

h ~v~P.C"'R O TTRC (' ~ PGO RI ,..TIVO F~DERAL, "'STr DUAL OU vrynICIPõ.L ; 

C) ""R PI?OPRIB'T' PIO, "ONTROI 'T)()Q OU ""'IQF;TOR DE E 'P"?S"/t QffP ro"E DE FJ'VOP 

D"'COPPENTE !)'C" cm1TRATO ro ! PES"Oft C! JUP Í DTC ~ DE DIR::ITO PÚ1<1 If"fO ')0 l' TJ'HCÍ:'IO , 

OTJ tJ'r.'T :.. EX~RCt"'R ~u ' O REHUNEP A DA; 

d' PATP0C'P'4R CAt:Sf JTT'1TO O wn-,TCÍPIO ..,l" ..,UE -;~T.I' I 'TPRFC-S/,DA .. UAL~UER 

DAS ~;·mID/Dli'C!' UE ~E Br.::".,.,-qF ,• rtf fT-r,A ""'" DO INCFO I. 

FRT . 39 - PERDERÁ o .' ,tJ ~Te e VE~FA OR t 

I .,U,:, I NFRI''IR ~UAU:UER DAS P~"'I"IÇÕ'"'S f.'STA~ELECIDAS NO .4.R'T"IrO 'N-

T>'RTO~; 

II - cu JO P~OCli'I)T '. "TO }<'O~ T)r'('lt R 'i uo rr•rrnPATÍ Vt"'L "0' O n,....rORO PARLA-

MEN'T" ~ R ou ATENT/T -oro >g IN,..Tirr>tJIÇÕ'F'S VIG~NTES; 
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III - ~UP nmrrI~~R-S~ DO P\ 'DATO PARA PRATICA DE ATOS D~ CORRuPçt o 

CU DE HlP~OPIDADE \DMINI!,;TP"TIV\ ; 

IV ~UE DEIXAR D: ('QMP,.R "EC.,...R , FM CADA SESSÃC LE:ISLi,'"IV:. A::UAL , 

À TLRÇA F/,RTE D,'S SESSÕ~S ORDINÁRIAS D,'\. CÃ!!ARA , SAIVO DOEtlÇA CuL~IWVADA , LI 

cnJÇA OU MIC'."" ' C AUTORIZ '\.DA rr''T.t EDILIDADE; 

V - "UE FIXAR RE~ID4'ncir- ,:,nrnt.. DO Mlli!IC PIC , 

VI UE P-:RDER OU 'T"IV~P C'."fTc-I'ENSOZ o::; DIR"Imo<; POT ':'I,,03 . 

10 •r f.. • DF OTTm'70S C"'fOt:" iwr,,T•'IDOS .'O RT:'"T"""'JTO IUTFR"'lO DA CÂ!1:,t?t. !!UNI-

CIFAL , vU"SID RAR-C'.",:, JNf"QMP~TIU~L CCµ n o~roPC PA~IAu~~TfR O ABUC'."0 DAC'." --

ppi;,'lP('lf"tTIVAS ASSEG RADAS AO VER ADOR 0U ~ PEP.CEl'Ç ' O J"' V'"''TAGS l3 ILÍ "ITAS 

ou Ir10P't J S . 

r é'" .!O" C' "~S :,r,... nJ"J ("' I f> II A pFqlJ,t DO :;p1'Tn\TO S""'P ;)"Pf'LARADA ;:'r'Lf 

CJ..t'/,RA POP VOTO "''SCPETO -: ?'llIOPIA A!3"0TUTA , NEDTd,TE PROVOc~ç r o DA M~SA ou 

DO P.i'.RTIDO POLITICO PFPP.-,"P-NTAD 

§ 3 :roe'." CASOS PREVIC'TOS NO" PICJC'."o.: III 'l VI , 1, P..,RDA ,s1.•p;. r,ECLARADA PF 

TA MESA DA "~t"\.RA , DE ('t"Í CIO OU u-'nJ •rT..: PROVOCA';°;O DE u,,L_UF.R DE SEUS Y/1 
ME NROS OU T)F P\RTIDO REPl'.)'J.;_~,..,N'T"tl)O ~t. CAc:,A , SSEGURADA AMPLA DEFESA . 

I - POR r-•omIVO ffF' DOF~ÇA 

II - FtRA TRATAR , e-., 1 RE?'UtTFR•çio , DE INT'F'RF~c-E P 'RTIC'UL .. R, '1.,..~D'F:: ~UE O -

AF'STAt'ENTO NÃO UITP~P,\'JSE c;;NTO ,.., VINTB l)IAS (120) POP SEc-SÃO LE"Ic-LATIVA ; 

I II - P:FA DE<::'F' 1P,:,~1HAP HSSÕBS TE"PORARIAS , DF CA.R:rr,ER CUL'l'UP.t.L OU DE I NTE 

REC'S't' no r·r~lICÍ PIO . 

§ 10 NiO PBRDBPA O ~~~DATO, CONr-IDFryªNDO-c:;E AU'T"OM~TICRM:ENTE lICt"NCI/DO , 

O Vt'11ADOP INVFSTTDO NO C \R<'O DB SEC'RET RI O MtT!'ICIPAL OU DIRETOR li'"UIVALf.'NTE , 

CONFOPJ1E PRFVISTO , no ART . 38 , INCISO I I, 1,LÍ N"'.A "a' DF('TA LEI ORGÂHICA . 

§ 2C AO V'<':,RNDOR TICEN'CI:.no f\10~ T~p•:os DOr' INCIC:OS I "" III , t CÍ.lARA PODE 

RÃ DETERtHNJ,R O PAG w:~·-lTO , NO VALOR ~.,.Uli' FSTABELECli'R F NA FCPMA UE ESPECIFI-

CAR, DE AUYILI0-90'1"'1-iÇA OU tUYILIO ~ PSCI\L . 

§ 3Q O fUXILIO DF QU= TRATA O PtR r~AFO ,NTERTOR PODER} S~R FIY~DO NO CU.!:, 

~o DA LBGifLPTURA E N\O SERÁ CC';PUTADO P~RA EFEITO Dt" Ct1ru10 DE REMUNBRAÇt O 

DO~ V""PEADORES . 

5 4a A LirFNÇA P: R~ TR \TAR DE TtJ'T"ER't'S5E PARTICULAR Nl O <''l;'"q r::FEPIOP A -

TRINTA DIAS ( 30) E O VER'ADOR NÃO PODFR REAS~UNIR O EYERC Í CIO DO M.f..NUATO -

ANTES DO T RtINO DA LIC:::NÇA . 

§ 50 IHDEPBNDENTEME~TE D'S RE UERit1Er1'T"O, CONSIDERAR-Slt;-Á ~m'O LICENÇA o B 

NÃO-COMPARECIMENTO ÁS R'SU.lIÕES DE VERFõDOR PRIVADO , T'<t.U>ORt,RIAJ.íENTE DE SUA 

LIB,..,PDA DE , em VI'R'T'UDE D~ PROCJ.'~$0 CPI'HNf.L 'S?-1 C'U'PSO . 

~ 6 lllA HIPÓTF.SF. DO§ i o , O v~READOR PODERÁ OPTAR P~LA RF'.tA'UNERAÇÃO DO MAN­

DATO . 
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ART . , .. 1 - DAR-S~- , cm!VOCAÇÃO DO 5UPI ENTE DE, '/EREADOR NOS CP SOS DE VA-

GA OU LIGENÇA. 

§ 10 o SUPLENTF CONVOCADO DEVBR TOMAR Po~sE NO PR'ZO DE QUIN~E DIAS(l5 ~, 

CONTADOS Df DATA DE co:woc~.,10, SALVO JUSTO MOTIVO ft.('PJTO PELA c:1.ttRA , UA~-

DO SE PRQ"q'OOGARÁ o PRa.zo. 

~ 20 Erl.,,UAflTO f VAGA A ~u-: SE REFERE O PfR(~Rl.::'0 ANTERIOR Nto :-'OR PREENCI 

DA , CALCULAR-sr-A O 1UORUM EM FUNÇÃO :::>OS V'SR ADOR"'S 4 

S E Ç I O V 

DO PROCESSO LEGISLATIVO 

ART , 42 ! O PROCESSO LEGISLATIVO 1-!UNICIPAL C MPREE~DE ., ELABORAÇ7í0 DE: 

I MENDAS \ LEI ORGÂNICA r:r:lICIPAL j 

II - LSIS COMPP'''.FNTARr'S ; 

III - L IS ORDIN ' RIAS; 

IV - LEIS DEL~r'ADAS , 

V - PE50LUçô~s; e 

VI - JFC~ETO LEGISLPMIVOS . 

ART. 43 - A LF.I OPf'.! ".NICa. MU 'Tr'IFAL POD,....RA S~R EMENDADA t-!EDIANTE P~OPOSTA: 

I - or UM 'I'"RÇO, NO MÍHIMO, ~OS l·'.EtfütiOS DA CÂMARA 1-,U"'ICIPA ; 

II - DO PRF.F .:ITO MTD/I,...IPAL 

~ 10 A PROPOSTA S...,R VOTADA ,..,v ....,L, r:; TURNOS CC'-' P'TERST CIO " ~•INO DF DEZ 

DIAS , F AFP.OVADA POR DOI':o T...,RÇOS :)03 f1 t::l-'BROS Dt C'Jl•:,..RA t'lTf!ICIPAL. 

§ ?o A EMENDA À L'SI OPG7-NICA 1'UNICIPAL SF:RÁ PROMULGADA PELA MESA DA C~?-:A­

RA ·coM o RESP~C'T'IVO NÚtn"RO DE O'PDF.t:. 

~ 30 !.. V:'I ORGÂYICA J\T,.O PODtõ'R ~ER EME IDADA M r VIG:·w'IA DE ESTADO DE SÍ,,,IO 

OU D:!:: PITERV...:NÇÃO NO MUNIC Í PIO . 

PRT. 44 A INICIATIVA DAS LEI CABE f QUftLQUt;'R VSRSADOR , AO PPE~~ITO E AO 

.-I r-ITORADO UE A F.YEPCER SOB A FORI-'f DE MOÇJ\0 ARTICUI •DA , SUBSCRITA , NO -

MÍNH'O , POR CINCO POR CF.NTO DO TOTAL DO 11TU~RO DE ELEITORES DO t-ffiNICIPIO. 

ART. 45 - AS V'I GO?-'PLEHENTARES ._,r - NT.- c-T.''RJtO PROV~DJ\.3 SE OBTIVEREM J.!AI 

QQH, ilB~t'1LTJTA JO vo,,,os DOS ?1"'1'18FO!:i DA c~r~tRA NUNICIPII, OBSERVADOS os DE 1AIS 

TFRMOS D"' VOTAÇ O DAS IFIS ORDIN RIAS + 

PAR CRA~O ÚNicor . SPR~O LEI COMPLEMENTAREC' , ryENTRE OUTRAS PR~VI3T~S NESTA 

LEI ORGÃ:HCA: 

I - C DIGO TQIDUT, RIO DO MW'I~IPIO 

II - CÓDIGO n~ OB~AS 

III - PL"t'O DIRr.''T'OR DE DESENVOLVIM::;IITO IN EGR'\00 

IV - CÓDIGO D .. POSTURA 

V - LEI INSTITTIDORA DO R-:GIME JUPIDICO UNICO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

VI - LEI ORGtrncA INSTITUIDORA DA QUAPDA l-'UNICIPJ.L ; 

VII - LEI DE CRIAÇ;tO D~ CP~ao , FUNÇõ~q ou EJ.rP~~cos PU3LICOS. 
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ART. l..t6 - s~o DE r:;rcT~TIVA EXCLHSIVA DO PR~F.EITO AS LEI CE DISPONHAM 

SOBRE: 

I CRIAÇJo , TP'rSFURMAÇÃO ou EXTINÇfO DE C\Pnos , FUNÇ ES ou EMPRE-

GOS PÚ.úLICOS NA ADtUt1 F'TRAÇi::O DTR'"TA E AUT\R urc,.. ou AUMENTO DE su REMUNE 

RA AO 

II - SERVIDORES PÚ3.1..,ICOS , SEU P~GH:E JUR f DICO , PROVH'.ENTO DB CARGO~ , / 

BSTABILIDADE E APOSENTA~ORIA , 

III - CRIPÇÃO, ~STRUTURAÇtO: ABTiI3UIÇÕES D'S SEC~BT ~RIAS OU DEPARTA-

MENTOS EQGTVAL~NT..,S .:::: OPG ' OS D\ ADr'.I'iI3TRAÇ'\O PÚ .... LICA; 

IV - M~T RIA OPÇA''Zl\JT t RIA , F ' "UB AUTORI,;,E A ABF'RTURA DE CRfDITO OU 

CONCEDA A XILIO , PR~rro~ E SUBV~NÇÕES. 

PAR GRAFO f NICO . ~(·o t:PRÁ \D''ITIDO AUl-'ENTO D"' DESPESA PREVISTA NOS FPO 

Jlõ'TQC: D~ I~ICIATIV~ EXCLU~IVA ryo ~~=FFITO ~u~TCIPAL , RESSALVADO o ~IC:PCS­

TO NO INCISO IV , PRir~IRA PARTF. 

ART . 47 - !> DA co :P"'Tr,~'CIA EXCLUSIVA DA MESA DA C~!',.RA A r.aCIATIV' D~C: 

LEIS QUE DISPONHAr SOB~E: 

I AUTORI?Açro r•Rt \BERTURA DE CR~ DITOS SUPLEfZNTAR~S ou E3P8CIAIS, 

~TRAVÉS DO APPOVFITl!'.t:1,TO TOTAL OU P"RCH.L DAS CONSIGNõ..ÇÕFS OR Ar·~E~:T ~RL\S 

DP CA~· RA. 

II O'RGANI".õÇ70 DOS S'"'RVIÇCS ADMINIST1A'T'IVOS n• CAf·'tRA , C'U\ç7o , TR·N!! 

FORMAÇ~O OU EXTIN ÃO x: SEUS C/IRGOS , EMPR:7.GOS E FUNÇÕES S fIXAç'ro DA RES­

PECTIVA REMUNERAÇt O; 

PAR CR•FC ÕNICQ . NOS PRQJ1'.'T0S DE CGVPFTtNCI\ FYC USIVA n• r~rA Df c\~4RA 

NPO c:-E"Q~O ~ Dt.,ITIDA~ EMPNDAS Q.UE AUMEtJ:'li'~1 r DEc-rFsA PREVISTA , RESS ~1 VP DO O 

DIC:POC,TO !:\ PARTF. FINAT DO T.NCISO II DESTE ART ... 0O, SE ASSHLDA PELA METADF./ 

DOS VER..:t'JO'QES 

ART. LP. - o PP'l'.'f.,.,:!:TO PODF'R Cl"\L~CITAR UPG A""IA PARA APRECIAÇ o D>' PROJ~ 

TOS DE SUA INirit~Iv,. 

§ lC - c-oLICIT~ DA ~ U"R"e-1'1CIA, ~ "Ãt',.RA DEV"'"'.R rE M!HFESTAR EM ~TÉ BO'fP!! 

TAS DI'C: (90) roBRE A PROPOSiç,o , çni'T''"OS DA DATA EM QUE FOR FEITh A ~oLI­

CITA ;;O. 

~ ?Q ESGOT'DC O PRA"(' P'REVISTO f'O PrRt_('PA....,O A~TERIOR ::;E' DELIEERAÇ" O 

r:1 ~ r At't RI. , C:FR i ! PRQp0riçro I::CLUIDA !U C:'D"'~ DO DIA, SOBRESTANDO-SE AS 

DF~~I3 PRnno~rç rc:, n•ryA ~F SE ULT:•~ f VOTAÇJO. 

§ 30 - O PRAZO DO :'.; 10 NTo CORRF d0 ºERÍC'DO DE RECES80 DA c;: ·d,RA NEM SE 

APLICA tos PROJr.TOS DE LEI COMPLE~~ENTAR . 

!PT . 49 - APROVADO O FºOJETC D= LEI S ..... PÁ ~STE ENVIADO AO PREFEITO , QUE , 

t UIESCENDO , O SANCIO .~! . 

5 lQ - O PRE~IITO COi!SIDEH r DO n P"'"'JE'T'(') , ~·e T'"'110 ou r.-.1 PARTE , INCONSTI­

TUCIONAL CU Cv:lTR ' IHO AO INTERESSE rir ITC0 V"t'Ti\-LC-~ 'l'OTAL O r RCIAU'• 1TE , 

!!O PRAZO D'"' (15) DUI.1ZE DIAS ULT:::Tr , CONTADO DA DATA T'u P~CEBI.'~NTC , c:-(i PO­

TY"'NDO SER 'QF TEITADO PELO VOTO DA u I()'r)lA ABSOLUTA DC..., V ~ ADOR-C:S , E ·l ESCRU 

TÍ "IO SEC:qr,,TO. 
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: 20 - O ,,~TO P'Pf'Tl'L "'C"~NTE ASRA,'GERÁ TfVlflO HfTEGRAL DE ARTIGO , DE -

P'RÁf-'f{AFO , DF I~lCISO OU LÍT'I'._ 

~ 30 - T)T'C0RPIDO O PR•"'o D0 NQ "RAFO ANTERIOR , O SILh1CIO no PR?Fr:ITO 

I''P0°TARÁ SANÇÃO. 

§ ~o - A /.PRECIA ÃO DO V 'TO ..,ELO PL't"N .: 'QT() 'JA CA",.. 0 r SER , D NTRO nF 30 ( 

('T'J:'.:Nmr) ::)IJ.S " ÇQUTAR DC S-PU RErFQI'mNTO , ~f' fT"'. "Ó T"lJ"CUÇ}°O E VOTtÇ'KO , 

COM PARFCFR ou SEr.'. ELE , SCNSIN'W~rno-s,:, PFJ't"ITAOO P LO VOTO DA I AIORIA AF~O 

1 'Tt Dos 11"-q·.,• ::::inpFs , "?' .. ~f"PUTí'110 C'~c~:ri,'TO. 

§ 5P - R'"'JFIT~OO O irr,oTO , p-rp, O PROJ'"'TO "'NVI no AO PREFEITO PARA A PP.O-/ 

i·uraAç o. 
§ Co - ~C"GOTADO fEM DV.LIB~RAÇÃO o PRAZO ~~TABEL 'CIDO ~o~ 30, o v =To ~r.­

R C ~or-.Do l\JA OP.DFWi :JO PIA DA SESSÃO n~EDIATA , .303R'vS'T'ADA ·s 'JE:''IS FP.OPO­

SIÇÕ.i:..S , i\T.., A SUA \'OTõ.ÇtO FINPL , RESS/,LVADA A MtTfRIAC' Dli' ~UE SE TR\TA O 

ART. 1 8 DESTA LFI ORCÃ~IC~ . 

§ 70 - A NÃO PRO 1VLG•;~o DA LEI NO PRA~o D~ ºUARENTA E OI'T'O ~OPAS P't"LO -

PR.;F~ITO , ;e~ CA<"'Q~ DOS §§ 30 e 50 , "ºIAR l Pl\RA o PREfIDErTE DA CAt'.i.RA A 0-

BRICAçro DF FA.Zt-10 SM Tl".'UAL PRJ..ZO . 

ART . 50 - AS LEIS D"'LEGADAS "ER!O J"'LA BORADAS :'ELO PR-r:FEilflú t u~ DFTFRÁ -

SOI I"T'l'AP A 1)F:LE3i' Ç O À ciw.PA fJH~:ICIPAL. 

r lD - QC' tTOS CC~P~T~NCII PJIV;TIVA DP CÃrARA , A ~ATfPIA qpc~RVADA A l .. I 

cm'PLEt-'.AN'l'A'P E os PL.U10" PLURHNUAIS E ORÇA~·n:TOS r-i-:ro S"'RÃO ORTTO DD D'EL'P/'1/ 

ÇÃO. 

§ 20 - A DRLE0/Ç~O ro PR~FVITO s~~ ~FETUADA SOB A FOR~A o: D~CP,..TO LEGI~ 

LATIVO, Uli' f'SP'li'!C IFICARÁ o <"'EU CONTFUDO R os T:R••os DE SEU T;'X"'PC Í CIO . 

§ 30 - o DECRETO L'"'GISLJ,TIVO PODERÁ DBT"'PMTNttR A APRECI:.Ç1 0 no PROJ"'TO PE 

LA CtrARA QUE A FIF ~ PM VOT~ÇÃO ÚNICA , VEDADA A APRESENTfÇ\C DE EMENDA . 

ART . 51 ! O~ PROJ"'TOS DE RF"OLUÇ]O :ISPOR- 0 SO~RE MftTfPIA D! INTBRESSE -

INTERNt. JP. CÃM! .. RA E os PROJ.:..TOS DD n=cRSTOS V''1T"'LATIVO S013R"' os DEVAIS CA~OS 

DE SUA COrP~T2NCIA FR VhTIVl . 

PARÁGRAFO ÚNICO. r;os CASOS DE PROJETO DR R'-'~,OLUÇÃO E DE PROJI.TOS Dli' D,...CPS­

TO LEGISLATIVO , C'ONSIDBRAR-SE-Á ~UCFRRADA COM P VO~PÇPO FINAL A ELEBORAÇ- 0 DA 

NOP~A JURÍDICA , UE SER \ PROMUL0/JA PELO PRESIDENTE ~A Cft~~RA . 

I PT . 52 - A MI T::-PIA CQN<'."TAr;TE DE PROJ~TO DE LEI REJli;IT/1 DO sm'ENTE PODFR.1 

CON.3TITUIR OBJ't"TO DE NOVO PROJITO , N:" MESMA SF~'3ÃO LErISLP,TIVA , MEDIANTE -

P'QOPOSTA DA 111 !OPIA ABSOLUTA DOS MEVBROS DA C~t-.• RA . 

SEÇÃO VI 

DA FISCALI" A Ç- 0 CONT ~IL , FINANCEIRA E ORÇA!-'E.:"1T f iHA . 

~RT . 53 - A FISC L~ 7 , ~~o CONTÁ~JL , FINANCEIRA E OR tr:~TÁRIA DO MUNICIFIO 0E 

R EXE~CIDA PELA C"1,A.RA MúNICIPAL , M:SDL,NTE CONTROL EXTERMO, E PELO SISTEM,,S 

DE CONTPOLE INTERNO DO EXECUTIVO, IN3TITUIDOS EM LEI. 
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§ 10 - o CONTROLE EXT""'-q ro I:A ch:t.RA 3:''0 ~ ::x:RCIDO cm1 AC XÍi.lO DO TRIBUNAL 

DE CONTAS !X' i;,STADO OU ORCÃO ESTADUAL A QUE FOR ATRIBUIDA ESSA Irn•r~BÊNCIA , / 

E COMPREEt10.,.,R '\. APRECI çr0 DAS CONTAS DO PREFE TO ~ D' r✓.'"'S\ DA ~~",.'QA , O -

ACOMP'r:r:YE:vTO DAS 'TTVIDAD"'C • r ·t:CEIRAS E ORÇ:.f!'""IT\RI.k.S ::o MlJNil"'ÍPIO , o DE 

SF IPF.r1 !O DAS Ftrr1ÇC''E'!: DE AUDITO'QP.S FI 1.At'C-.:IR'\. ... OPÇA?-!~'l\!T'RIA , ::.,., 1.,0MO O ""PL 

G n.• "1TO DAS C'OWl'AS DOS ADMINIST'R DORES E D !-'AIS RESPONSÁVEIS POR BENS f V/ LO 

RES PÚ3LICOS. 

§ 20 - AS C0"1T S DO '"'"QF"EITO E D CÂMARA Y.UNICIPAL , P .-:::-T DAS •~•Ut.LMENTE , 

S'l;'RTO TnJ(!õ,l)AS "ELA ch1 ,RA DEl!TRO D'E 60 (SES"~NTA) DI.,..s AP s o R Cl._;.:iIHENTO -

DO PARErFR PRÉVIO no ':'RIBUNAL :)" CONTAS ou ORc;:o .SST'DUAL A ºUE FOR '.TRIBUI­

DA ES5~ Ir1CUMB~NCL1. , ~ONSIDER~NDO-t:E JULG '.DAS NOS T'"'R' OS DAS CONCLUSCES DES-

SE P:.w~rrR , SE N40 HOUVF'R !)BI IR'8RAÇ.:'! DENTRO DO PRA?.O. 

§ 30 - SOHENTF PO'P D.-rrsÃO DE DOIS TPRÇOS T)Q~ ~'.EMB"QOS DA CJ,J ,'.,'RA MUNICIPAL 

DEIX RÍ.. DE PREVALEr""'R O PARECER EMITIDO PELO l"flRJBt'"NAL DE CONTAS DO ESTADO OU 

ÓRGÃO ESTADUAL INCUhBIDO D1:'SSA MISS.O. 

§ lio - AS CONT .3 RE:LATIV \S À ·,PLIC' A ~o DOS R'"C'U'RSOS TRANSF:!:;RJnoz I1ELA TTNI 

ÃO F. ESTADO SBRÃO PRF~TADf3 NA FORMh DA LEGISLAÇÃO FEDERAL~ ~ST4DUAL EM VI-

110'R , PODENDO O MUNICÍPIO SUPIE?-BNTAR ESSAS CONTAS, SEM PREJTTÍ'30 DE SUA INCLU 

SÃO NA PRESTAÇÃO ANUAL DE CONTAS. 

ARt . 5l. - O F.XECUTIVO r.ANTF.RÁ SISTEMA DE CONTROLE INTBRNO, A FIM DE: 

I - CRIAR CC"IDIÇÕT'S INDISPT'NC t.VPIS PARA ASSEGUARAR EFICÁCIA AO cm'TRO 

LE FXTPRNO .,.. REGULARIDADW À RF,\LI~ AÇ- 0 DA RECEITA S DF.SPESA; 

II - ACOMPP.NHAR AS EXF.CUÇÕES DE PRO(!RA.t•'f e; T) ... TRo\BALHO F no l?OÇA?-'ENTO; 

III - \V' LL'..R OS RESULTADOS 11/" '!.. 1ÇADOS Pl"'LOS ADMINISTAD01ES; 

IV - V~FirICAR A EXF~UÇÃ0 DOR roNTRATOS. 

\P.T. 55 - AS CONTA~ DO ~UNICÍPIO FIC4Pro , DURANTE SESSENTA DIAS , ANUtLME!!. 

T-;, THSPOCIÇ O D: l"IUAT, U""R C'ON'!'~I:STTINTE , P!\R/,. FYAV.E E APRECIAÇÃO, O QUrlL -

PODF'R! UESTION \R-LHES A LEC'ITIMIDADE, NOS TERr-iOS DA LEI. 

CAPITULO III 

DO PODER EY~CTTTIVO 

SEÇÃO I 

ART. 56 - D PODBR EXECUTIV0 MUNJCIP'L F ~X~RCIDO P~LO PREFEITO, AUXILIADO PE 

LOS CPCRET1 PIOS MUNICIPAIS OU DI1t;;'l'ORES F~OIVALFJl"flP~. 

PAR G~AFO ÚNICO. APLICA-ME- ELFC'IBILIDPDF PhRf PREFEITO~ VICE-Pq~F~IT0, 

O' DISPOc:-To NO § 10 DO 'RT. 5 DESTA I ... I ORGft t•"IC,, E A IDA.DE MÍ NIMA DE VINTE E 

UM ANOS. 

APT. 57 - A EL~rçxo DO p~~FFITO F DO VICE-P~BF'l;'ITO HEALIZAR-C"~-Á SIMULTA­

NF'AW''.'T .. , !ú0S TFR:t-'.Oc:- 'S"'T\BPLBC'IDOS NO fRT. 2')'j INCISO I e II DA CONSTITUIÇI.O 

FFDFRAL. 
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§ ]Q - A ELEIÇ1-10 DO PR"':FEITO :a!POR'T'AR~. A DO VIC'~-PREFETTO rm-~ ELE Ri:.:GF 

'T''P/ DO. 

§ 20 - S""'R COI'SIDF-o·nc FL...,ITO P'RF.:'"'ITO O C" ''1IDATO r.,UF, Rt""IS~~llDO POº 

P'MTIDv POI ITICO , OBTEVBR U.IORIA DE VOTO<', NÃO CCMPUTf 1")0 O~ Et1 BR 'NCOS E 

OS NtTLOS . 

§ 30 - "JO CfSO DE HAVF'R r'\:WID•TO /""Cf--' A l'-S~'A vomriç'fo , Q.UALI::-'T" llR-SE-Á 

o !'AI<" rnnso. 

'PT. '58 - 8 P'R,..:'""'!mo F 'IICf-PREFI~rno rno "qt 1.., POSS""' J\/(' nr • Q D1:" J •1\!Ti'J'PO 

'!)0 H10 C"fTl3;',:;rw,.,~1Tr.: }. 'LEIÇ '!'O r.:M rrnss~o DA ('~f'lRA "m:rrrPAL , PR~("l'fH DO O -

/""C'-rr"I! T"SO D"" 10 •·rr-p , !JEFE.1nFP - CTT"P"IR • L ! C7n i :;rct., o~("ER'J~P 'S 1-:::rs 
o~ U:TI~C' , DO ES'!'~D() .., DO ~·P~!IC Í PTO, PWWOVF~ o BEM GPPU ncv• "U' I'.;ÍPS(' ,.. 

EX'l:'RCBR o e RGO SOB /.. n: ~IP \Ç'ii'O T')A Jl:'l'()C'RA.CIA , DA Lt:'('JTI!'IDAD .., D 1''r'A­

LID~ D"'. 
f",,Pi"RAFO ÚNICO. ')1"/""0')]!DO T)EZ DIAS DA DAT' FIXAD,".. r·nr. A rr,ss:, o PP.E­

FEITO "U V:rn"'-P]~F~r':'n , ~ L1f0 ~'OTIVO DE FORÇA .. IOR, :1 · 0 TIVER A2J::rIDO o 
e 'PGO ' iSTE PER~ T)T"'CL 'RADO V r.GO. 

ART. 59 - SUBSTITUIP O PR::F":I.:'O , ,:o CA30 D~ I"P:DI~ r:To ..... .'.:UCEDER-1'.IE­

J NODE VlGA , o vr:E-PJ~'C'PITO . 

:J lQ o VICB, p 'T'FEITO H'.°' O roD~P: .... E R-:cus:.R .'l. .SUB.3TITUI~ e r::u.:::--ET'.:'O , (TOB 

rz::A DE E Tn1ç":0 DC ''.···:'.)~'T'0 . 

§ 20 - O VICE-PRZf:'ITO , .-LÉM DE OUTRAS ,\T'QJT)Uiçn:,'-J '{,UF LHE 'C'()T)r.:r' '.;U'l.'EPI 

J!,.C'! POP L""I , ,UX:!:LII.P:'. 0 PRE'C'EJ'?(' , "E~.PRF. ~TT'li' ron E E FOR ccxvo,.. ADC !' .. R'. -

MIS~~ES E,..Pi:'CI\ ~. 

ART • 60 - ":M " • ~O T)"' I''PEDI/!E1 'mo no PRl.'FBTTO ,:, DO \'TCE-FRE""~rrno, OU V,'l.­

CÂr?C :A D/") ,.. -qco . ""UEI'?f f AD"P.JTC' 'T'P . ..,;:o f'.I:NIC:PAJ o p-q~c:-rT)J;'•·TE DA c:.1:-.ru. 
PARAGRIIFO ÚNICO . O F'Q'l"C'TTF'~T'F' D~ c-::~ARA RF/""US NDO-(T'C' , POP ';.UA!.::mrn t10T.!, 

VC' , A c:-su•!IR o (''RC'O ni;- PREFEITO , O"=':'U~'CVFÁ , T;ICONTP' ... ;'!'T11i' , h. "ITf i:'TT'1Ç~C -

DE nTPJG1"i'TE DO T_./""ISIATIVO , ~l''S'ST r::JO , ASSL! , A ELEIÇ'O T)"' 01rmt:10" ~•~NEPO 

PARA or PIR , CO10 PRF'f'JT)~t1TB D~ C':: Y'XQA , A CH~PIA DO ronli'R FXF.CUTIVO . 

ll'QT . !:l - VFPJFI" ' 1D0-"1" ,, VfC'"'CII DO CARrO DE PREFFITO ;;; INEXISTJ""lr,o 

VICE-PREF'C'ITO, OBSFPVAR-SF.Á O SEGUI~TE : 

I - OCORP~:1no A. V'C~''CIA DOS TPt-.S 'P"qJ''-TPOS 't'OC" DE !''~IDA'T'O , D:"R-~'P-

' ELETÇ~O ~OUFNTAS DIAS AP~P ft SUA ABERTUA , C/Bi:'~Do \OS ELrrmo" "c1~1,..miR/ 

o Pt:'RfODO no~ SFUS ANT~/""r.'(TSORES ; 

II OCORRENDO ". v,c;•rc I A NO rr:,"'P'O tNO rTi' ),':.t!D:To , tSSU 'IRÁ O PP"V"SI-

D'l<".N'T'E D\ rÃVARA QUh' COt""LFT/\RÁ O P~RÍ ODO . 

p. PT• 62 - 8 t riND'TO DO PREF"'ITO ~ nr._: r;,U',TRO •t103 , VET)' DA A REELEIÇ.~O -/ 

PAR.A O P-SPÍ ODO ("U:SSE~U.E1 TE , E m~R INICIO ....,r,, 1 0 T)E JA:'r'TRO -:JC ANO SEGUINTE 

AO -:JA SUA 'LEIÇÃO . 

ART . 63 - o PREFBITO F o VICE-PREF"'ITO , Ul\PDO NO r.'):r.:ctrro nc r "QGO , ~, r o 

PCD~P r o , l'T").,1 LICENÇA DA c:rrRA YUNICIF'L , ,~Tf''T"'rT'P-"~ DO "TJ!{IC Í '"'IO ºO'R pi:;,pf 

ODO ~U-- .t ....,PIOR A VINTE DIAS , SOB PENA DE PERDJl DO C'RCO OU DE MANDATO . 

P''R ( CPA,..O NICO : O p-nr.;r--:..;ITO REGULARME;:TE LIC::t1CI'T)O T"':q t ílTRFTrno A PERCE 

BER A REt-'Ut'Ti'R. Çl o' u "·100: 
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I Ir:POSSIBILI'l' DO DE BXFPC-::>R O C' \RGO , POR ''OTIVO D"' DOENÇA DFVIDA-

r_NTZ corr~ovano; 

II - Er ao o DT' ~,RI.AS ; 

III - ~ SERVIÇO ou 'l"tA r11ss · c DE REPRESENT' ç1 DO ?'TTNICÍPIO. 

5 lQ - O PREFEITO r',Q "A 'R.f FBIHA" r:tTArn D"' TRtiTt..s (30) DIAS , !:;~l" PR~JUÍ "O 

DA REMUNERAç,o, FICt 'DO A SFU CRITS'RIO I SPOCA PARA USUFRUIR ')0 D"'Sf'ANSO. 

§ 20 - A PEfv'U~;ERriç r o DO PºFFFITO "ERÁ ESPIPULADA NA FOREf no rr:c r~o :xxI, 

DO I.RT . 25 D7 STA LEI O"R.GÂfICA. 

t\.1T . 61 - W OCtSIÃO DA POT=lF, i;; AO T ..... Rt>.'HIQ !:>O MANDATO , O PREFEITO FPRÁ -

DF.CLARAÇtÍO DE SEUS ")ENS , 4S QU/IS FICt~íiO ftRQ'JIVtDAS NA CÂXA&. , CONSTANTO -

D'S RESPtCTIVAS PTA~ Q " 7 TT REsuiu. 

PARÁGRAFO ÚNICO. O VICE-PRF.F7 ITO F\R DECLt\P.AÇfO DE BENS J·o ?~0!1ENTO ZM 

QUE P.SStJNIR, P"8L4 PRn::IRA VE'7 , O EX:Rcír ro no C RGO . 

SE Ç l 0 II 

DAS ATRIBUIÇ ~~ ryo PREFFITO 

JIRT . 65 - AO PREFEI'T'O , cm·o C1':::;-::; D,'.. AD~!INISTRAÇTO , CO!'F'ST:' DAR CUMPRIMEr'l'O 

' s JYr-rB ..... R'ÇÕ 3 DA C'l./'RA , DIPI0IR , .:IJCALI"t-R - DEFEND;,R Q C! I.'TERESSES DO 

~•U;'IC Í PIO , :""'?-A Cul'C , .DO':'AR , DE ACORlY'! r~t-it A V'I, mODAS AS :•...:DIDAS AD1INISTRA 

TIVA<' DE UTILIDAD:'; PÚ IIC'A , SEM EXCED 'R rs V..,PB,lS ORÇ~1,rNT RIP.S. 

ART . 66 - coi"rTE • O PREF L , I.!VTRE OUT'RAS ATRIBUIÇÕES : 

I - A INICIATIV. DAS LEIS, NA FOhMA E CASOS PRFVI~'l'OS n ~STA LEI OPui 

NICA ; 

II - 1EPP ..... SEt TAR O MUNIC Í PIO EM ,.TU 70 E .-ORA DELE ; 

III - StNC'IONAR , PRO"ULC'rR E FA,.,ER PUBLICAR AS LEIS APROVADAS PELA': \ 

t,HR,,, B EXPEDIR O" REGULAV,./TTOS PARA SU';. FIEL i;,v~cuçic; 

IV - Vr,,'T' /' R, !!O TC::)0 OU EM PARTE , OS PPQ T'"'TOS DE LEI PROV \DOS PELA -

e; .... ~\; 
V - D~CPFTAR , NOS TERt~S DA LEI , ~ DF1APROPRIAÇ~O POR NECESSIDADE 

OU UTILIDADE PÚP.LICA, OTT PO'Q INTERESSE SQ/"PI ; 

VI - EXP.OC:DIR D~C'~"STOf, PORTARIAS E OUTROS 'TOS ADMINISTP~TIVOS; 

VII - PERMITIR OTT OU'T'OPI ' .AR O USO JF 'S"'"IS t-1U HCIPAIC" , POR TERCETPQC" ; 

VIII - PERMITIR OU AUTORI"AR A EXECUÇJO DE SERVIÇOS PÜ~LICOS , POR T~'R-

CEIROS ; 

- P?OV~P OS CARGOS PÚ~LICOS E EXPEDIR OS DE!'. AIS ATOS REFERENTE À 

Fl:NCIOt'AL DOS <'l<'RVIDORES ; 

- ENVIAR ' c~ •-~.RA OS r?DJ"'T'Oc- DE LEI RELA'T'IVOS '\O ORÇJ.l:! .... : 1 'T'O ANUAL 

E AO PLANO PLURIANUAL DC MUNIC Í P IO ~ DAS SUAS AUTARQUIAS ; 

YI - ,., rcn:1w•hR \ C~t-'~RA , ~TÉ 15 DE A~'RIL , • PR..,~TAr;'iO DE CONTAS , I3E!I 

COMO OS BALANÇO~ DO ~XERC CIO FUTDO ; 

YII - ENCAMI 'HAR 'os f'\~QÃOsCO! .P"'T~MTFS OC! PI u:os DE APLIC. çro E AS 

RRFS,,.,~Ç Z:S DE CONTAS 't'XIGTDAS T-"tA T~I; 

XIII ~ FAZER PUPr rrAR os ~rror OFICitIS; 
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XIV PRESTAR À cr MARA , D"'W.rRO nr.o QUIN?lõ' ( 15) !)!AS, AS INFORMJ' ÇÕE~ PE-

LA t.'ES A <"'OLICITADA<" , <"'tTVO PR01ROC'~Ç'10 , A r-i;_:;u ?'DIDO F POR pp•zo 1)l;'TERMirr;. 

DO , "'li FACE DA COMPI"'XIDADE DA WTP0 I;. OU D~ DIFICUID~DE D"' OBTENÇJ..O ~AS -/ 

RESP~rTIVAS FONTl'"'S , D0~ D~DOS PLFIT~ADOS; 

XV - PROVfR OS fSRVIÇOS F OBRAS DA AD~INI,..TR~ÇÃO PÚ3IIC~; 

XVI - SUPERINTENDF.R A ARREC'DAÇ~O DOS T~IBUTOS , BEM COMO I GUARDA E A-

APIICftÇfW na PEC' ...... ITA, 'UTOPT"'NnQ A(' D~SPl'."'s•~ '-: PAG.'!.~r-.J'T05 DENTRO D,S DISPO­

NitlTLIDADEsORÇAV.~NTiRIAS OU DOS C'R nITOS VOT/DOS P"'IA C\Mi.'P.\ ; 

XVII - COLOC'JP ;._ DISPO<"IÇfO DA C1 HnRA , D":;f''T'DO OE DEZ (10) "1IfC' DE <:;UA 

R'S:tTTSIÇÃO, te- '-:TTJt1'JTIAS ~U"' D"'V.-M SF.R D'!.',..PENDIDI\S DE ut4 1\ "Ó V"'7 S ftTÉ O DI JI 

;Q (VIflTE DE CADA Kts ' O<' R'êCUR<'OS COPRS:'PONJ"'I:TES ÀS "Urs DOT,1.Ç\CES OPÇA­

MF.NT~ 'RIAS , COMPR'""'~rn::::"1PO OS rPÉDITO<' f'CPL~~NTAP'SS 1'"' :SSP.:CI'IS; 

XVIII - APLIC'~,F i•u1T\S PRl.'VISTA E?•: LEIS E CONT1HTOS , Bli'M corm REV~-LHS 

Q.UA DO PPOSTA S JP~F.GULARJl'<'NTE , 

XIX RESOLV"'R SOBRE os RE"UERI W'~JTOS ' oi.:rur,<.,, çõ.-s ou R't'PRESE JTAÇ~:::S 

~UE LHE FC1~M DIPI~TD :; 

XX OFIC H.IT~"R, 0~,;;ffli'l"'ID'\.S AS rORPA<' URB ·' Y'lÍ ... TIC",~s A.PLIC~v--rs , AS -

VIAS F LOC'RADOUROS PÚ":LICC~ , MSnI~NTE D'ENO?'INl.ÇÃO APROVADA PF:L •• c t M,,.RA; 

n:r - "CN'}OCAF "1,'VTPAOPDIN rnI At'ENTE A C\~L.RA .. u; rmo o T"t-1 TEP.ESSE DA -

ADJ.1PIFTRf Ç ú O EXI0IR; 

XXII - APROVtR PROJ~TO DE ,;,DT"'If"'\Ç,-0 ,;; PI/!'OS DE romi:--_1:r.t':'O, ;~RRTJ"ME1 TO 

E " o~•r.-·~·: 1TO URBA~IO ou PARA FH!~ UP3'\.~'0S; 

X.<III - APRFS'SNT/.R t.'{UA L'-'r.;NTE, i C~t--'ARA , RCL.t.T RIO CIRCUNc-TPTf'I~,00 SOBRF 

O ~ST'DO npc:; OFP•,, "T)05 St='R'JIÇOS <IU IC!PAIS, .,,EH ASSIM O PROG~•r,•c- DA /D'I-/ 

,rq~PAÇAO P'RA o rro Sli'f'UINTF; 

XXIV - ORC' NT7J, R O" 'l"'RVIÇOS li T=!RNOS DAS REPAR~IÇÕ.-S CRitD\S POR P'I, -

SEM t'Vf't'DER ~~ V,:,DBZS P~RA TAL n~STIUADAS; 

YYV CONT1• IR :-"PP'P'!<:<'TIMO li' R"'AI I7AR OPEPAçPlr.-3 l)F Cr,Anrro , ?P"'DBNTE -

PP~VI AUTORJ"'\Ç',.O o· c::•·~P~; 
XXVI PROVI'JE CIAR SCBRF r. ADtHNISTRAÇJl'ú DOS BENS DO MUNICÍPIO i;, SUA -

ALIE'1:. O, IJ, FORMA DA LT'' , 

XYVII - OR<'A 'T"-\~ P ')TPIC'IR, POS T P~.O" DA LEI , OS ~_.RVIÇ()C! D"'l TIVOS S 

TERRAS O PtNICÍFIO, 

XXVIII - 1')lõ''::t='NVOI 11~R (\ C'J:<"''flli''' rr ~:no T)() ":J''If' f PIO; 

vvrv - f' C'NCrD~'Q • uYTLIO , pne-vro i<' <'lTBV"'NÇf' .... c-, 't\'Of I It'ITES DAS RE.3PECT1. 

VM3 v:RBAS (V~ÇA?~-r.o:rr DJ ~ ~ E DO PL/..f;O DE ISTRIBUIÇ.:'.0 , PR~VT;. E A:rn • M~NTE -

APROVADO P T 1. ci 't RA; 

XXX - PPOVIDEr'CIAR S".3Pé' O P:CRE!1ENTO DC "'TSI;,O , 

XXXI :::::fTA 13FLECER A DTVTSÃO AD1-'.INI3TRA':'IVA DO !:UNICÍPIO, J:: f.CC~OO CO?! 

A LEI; 

XXXII - SOLICI~AR O • UXILI0 '1 •" .'.UTCRIDADE::: POLICLd. c- !)0 E0TADO PARA GJ...­

fü"..NTIAS ;)0 rm~PRI~ :::'f' 'T'O DE sus ~TOS , 

XXXIII - srITSI'T'''Q , f\3T)J"ATOPJ'"T'E'E, 'TTT(Y'U:'.Ç- 0 h C1 ''ttRA PP.A AUSEt1TAR­

SE DO l' ·nc tT'TQ PO-P T't'MPO <"'USFE'l'?I()P A VINT't' (''0) OIAS; 



Y.:.:rv - 'T)(''1"R PRO\Inr:rCIA(" P'PJ. A CON.'.:ERVA1,,:"u,.., B'.LVACUl,RD/. DO PATRI­

M TTT() ?'U'HCIPAL . 

XXXV - PU~TICAR , ATÉ TRI~fT!. (30) ')I,,S •n(i ... 0 ENCERRAl'E' 1T0 n,.., CADA BI-

MESTRE , RE 'T{-11n0 RESU?UDO DA E~Ecui; iio ORÇAríE'NT(RIA. 

fPT . 67 - O PREF~ITO POD~RÁ Dt;'LEGAR , P01t DSCP~mo , h ,.EUS AUXILift~~S , AS 

FUNÇÕ:::s Am,tINISTRATIVl.S PREVIC:-Tt ~os INCT<"()C! IY, vv , e XXIV do ART. 66 . 

S -i:; Ç 1 O III 

T)\ P'"'PT)t E EXTINÇ - 0 no 'A D'TO 

"RT. 68 - f V~D,DO AQ PREFEITO A3SUMIR OUTijO ,-.,pro OU ~,~:Ç10 N~ AD4I~I"TPA 

ç"Kc pf...,LTC\ DI~t;''T'/. nu I:·nr'OETA, p,..,~C!•rvADA A poc-c;E Et-~ VIR'T'Ul)E Dli' roNCUR ... O p -

BLICO F OB,.FRVANDO O DI<"PQCTO NC \RT . 82 , I , IV , e V Dt;'STA LEI QPG 1NICI . 

§ 10 - .1., IGUAP',./1'TE V'"T~DA AO PREF,..,I'T'O ' ~v VICE-PREFEITO Dll'fF:t•lPr•-UAR FUN­

Ç'40 DE \D~'I'iISTPtçro EM u·1Quq "":}'PPE.".'A P-OIVAO:. . 

§ ?o - A INFRIG~ 1CIA AO DISPOC:TO ~!,..,STE ARTICO ~ EM SW C 1Q I"PORTr..R -!M 

Pli'RD4 DO r:r rn~ TO. 

AltT . 69 - AS I~COMPP'T'I.!3ILIDADTi'S DSf"T :FADAS ' 10 ;PT . 38 , S"'US INCISOS E LE­

TRAS DESTA I EI ORG}NICA , FSTEND~-2E NO .,UE ::i'ORSf-1 APFLICÁVF:IS, ,O PREFF:ITO E 

OS SECRJ.'T~PIOS HUMTCIPAIS OU ""IRETOPFS E UIV,,l" ... ~lmE.S . 

P~T . 70 - S O rRIME DE RE,<;PC'NSABTL TT)/ DE DO PREFPITO QC! PREVI..,TO~ -::M L"'I 

p•R'G'RAFO 'Ü !ICO. O pa~:-'"ITO SRRÁ TCLCPDO, ºZl; poi"'ICA D~ rPP-'E DE RESPON­

SAJ3ILI!JADE , PERANTE O 'T'RI:mr;l\L Dli.": JUSTIÇA DO J;'2Tf\DO . 

PRT . 71 - SÃO INERAÇ'ÕES POLITif"O-~DMHH<'TOATIVAS T)O PREFEITO AS PREVISTAS 

PPR. G1PFO ÚNICO . O PRF,Ti'~ ITO SER JULGfDO , PELP PRÁTICA DE IN~RAÇÕ~~ POTI 

TI,..o-,o~T~I~TRATIVtE, PERAN'T'E A f"$M~9A. 

/..t?T . 72 - SBR~ ;:)'t"l"'LJO•DO VIGO , PEL, CJ?0 .RA ?'.U:1ICIPAL , O CARGO DE PREFF.ITO 

QAUNDO: 

I - CCO'RºER FALECH'E!'TO , pi;>~TÚt'C'IA ou cor:DEN'ÇPC POR "RIME F:D1<'IONAL ou 
EL i:. ITO'RAL ; 

l{I - DEIXAR DE 'T'O'-'.•R POSSE , <'EM t-'OTIVO JUf'T'O rc~ITO PELA C A .. RA , DK 'T'RO 

DO PRA 7 0 DE DEZ (10) DirS ; 

III - INFRICIR AS PORr',\S DO<: ARTIGOS 38e63 D!;""'Tt\ LEI ORC' ~ ?'.ICA; 

IV - PERDER OU TIVER SUSPENSOS 0D DIREI'T'QC' POLÍ TICOS . 



e- r: Ç 7 O IV 

DGS 1·UXILI11RES DIRETOS DC PREFEITO 

ART. 73 - s~o AUXILTARES DIRETn ~o PP't"f-ITO: 

I - 0.'.J SECR!i'T ' ::rc- ? ·:ncIP/ IS ou T)I".)'t"TORES -:;>OUIVAL~f''T'i:',S; 

II - OC' c-uBPREFFITOS. 

P\Rk'RAFO fü:ICO . os CAR"O~ c:- ro DE LIV~H' NOMEAÇtO E DE?'I"S~O DO PREFEITO. 

ART . 7~ - A L-I MUNICIPAL ESTABELEC~? ~ ~s ATRIJUIÇÕE~ DOS AUXILIARES DI-

.ctETO :)0 PR..:FEITO , :i't"..: I.:r:mO-Ll!E 11• co n'ET.Ê.NCIA , D~V::RE.3 E RE.SPOBSA3ILIDADES. 

ART. 75 - sro CONDIÇ LS ESSENCIAIS PARA INVESTIDURA ílC CARGO DE SECRJ;"T -/ 

RIO ou ~IR~TOF. ~uIVALENTE: 

I - SER BRASILEIRO , 

II - :~TAR NO :x~Rcfcro DOS DIREITOS POLÍTICOS , 

II~ - SER MAIOR DE VINTE E UM ANOS. 

ART . 76 - !..L M DAS ATRIBUIÇÕES FIXADAS EM LEI , CCMP't"Tr.- C\3 SECRM':.PIOS OU 

DIRETOPF~t 

I SUBSCREVER ATOS E REGULAM:. •mos REFERENT~ 0.3 JEUS CPr-cc-; 

II EXPEDIR INSTRU ÕES PARA ,.. ~OA !:XECUÇÃC DAS LEIS , DECR::'TQS E RJ;"QULA-

~.2t'TOc-, 

III - APRESE'l'.:'AR AC PREFEITO P::;L.,T RJ(' A rn1:~. ~o.s 3ERVIÇOS R~ LI:7ADO.S POR 

"U • 'REPARTI CES; 

IV - cc·:r1qECEQ : C~!.,,RA ru L,J.P,.L , JEMPRE CONVOCADO P~LA ~:SMA , 
Pi.RA PREST .. ::o DE ESCLARECif!ENTC- or:::cu.1s. 

§ 10 - OS D';CR'"'TOS , .,TOS E R't"GUL .. f< ·:~TOS R"::F'"'') MTT."- OS 1ERVIÇ'O~ , HTÔHONOS 

OU AUT ' ,.,Qt;TCC"' S:'RlO ~F.,...ERENDADí'S p-:;10 SECRETf PIO OU T)JRETOR r,:~ .,""..L'HSm'RA ~O. 

§ ?Q - ;~ INF'Rif'~,,vIA AO INCT,..,O IV DESTE ARTrrc , .:iEM ,JUSTL ~CAÇÃO, IliPORT,'.. 

EM CRIME !JF' 'RESPONSABIIIDADE. 

ART . 77 - 0" SECRrm f QICS OU ~I0 ~m0'RH'~ q7o SOLIDARIAM- ~TE REsr:"S! VEIS COl1 

O PREFEITO PELO ATOS u:: Assn::.REM, 0BD~NARFf! ou PRA'l'IC/,PEM . 

ART . 7~ - A COMPET"':t-V'L, DO St:BPREFEITO LIMITAR-SF:-[. 'C.. DIS'T'IPITO Pf.RA O 

U!' L FOI Nm'~~ DO. 

PARÁGRAFO f ~:ICO. G ~cs"'r..., ..... 1EF:Imos, r"r0 "":., JOS DO ~v'"'rurrr:o, CO!.PETE: 

I CUMPRIR E FAZF:R CUMPRIR, :JE ACORDO rvM ,·.s INST'QTJÇ('\:c- 11'-':C''SnIDAS DO 

PREFs;:I:TO , .\S IEI~ , RESOLUÇÕ~<- , REGUL\:'E 1TOS E D•'~ L:.i TO" DOS P:tEFEITOS E DA 

CÂMA '<'t. i 

I I - FISCA~IZAR OS SERVIÇOS DISTRimAIS; 

III - ATENDER AS p,;;,CLM1AÇÕJi'S DlS PARTFS E ENCt-'INH,.-1 '! AO PREFFITO , -­

QUANDO S0 TRATAR DF r:•T,.,'RIA LSTRA:rn, ;,.:::; . U,-lS ATRISUiçõ-rs ou 'l,v;:oo LHES fOR 

favorável A DECIS~O P30FERIDA; 

IV - INDICAR AO PR~FEITO ·s PROJIT)~~f'IAS ~zcESS ijIA<; ,o ~ISTRITO; 

V - PRESTAR CCf'ºT,,.., 'O PREFEITO MENSAL~'''!'..., OU ~:;:,NDO LIB FOREM SOI ICI-

TAD,' S; 

r-.RT. 79 - o "UBPREJi'li ITO, .,.,~ CASO !)l:" 1rc::: A ou H~PEJI''.ENTO, SE'Rf e:- UBSTITUI 

DO POR p:,::,c;o,• DF LIVRE :s..,OLll'.~ DC PREF .. ITO. 



'RT. 80 - OS 'UYILI~R~- nI0 ~TOS ~C ~JFFrI~O F'R ~0 DZCL,RAçto DE ~:NS NO 

. TO DA P03c-E E ·o TER INO DO EXEPCÍCIO DO r..,RCO. 

,:; F ç l o V 

DA Am::rGSTR/IÇflC FÚJT ICA . 

ART . 81 - A Aot~rnF~RA J.o PÚ3LIC:. DI'RFTA "E: T1füIPF.TA , DE ,.U • L~UEP f'OC! PO­

DERES DO ~l?!IC IPIO , OBDPCPR,1 AOS PRINC Í PIO~ DE LEGALIDADE , D 'P1'.:!.:- SOAL IDAD_. ,/ 

r-:OR Lioam\ PU.üLICID~DE .. , T\Mjj.8M , 'C .::EGUINTE: 

I OS CARGOS, ::~p-q~GO E FtJMÇ~O PÚBLT/"'AS SÍO ACESSÍ V~IS AOS BRASILETJO.S 

QUli' P.dE.., ~CHAM OS RE~UISITQC! ESTftffí'LECIOOS SM Lli'I ; 

II - A p.rv-r.;<'.!TIDUPf "'u Cf RC:O OU EMPPEGO Pt:LICO T)FPFHDE DE APROVAÇÃO PP 

VIA :r C0 1CUBSO PÚBLICO J~ P10V'3 cu DE PROVAS DE TÍTPLO,. , R~SS~IV\DAS AS NO­

MEAÇÕ"',. PAR C\~CO r;,, CC...,IS:' 'O DO:CL'RADO E~' L'SI D_. LIVRE Not~EAÇ~O...,, i;,xmrERAÇ- 0 ; 

III - O PR·zo DE VtLIDADP DO "OIICUºSO PÚ3LICO <'t;'RA DE ~TÉ DOIS PfOS , POR­

ROG\V-'L m'' VI:? , POR IClr'\L PZPÍODO ; 

I V DURF.tTTE Ü PR~zo IMPPOR:?OGÍVF,L PTFVL.,TO M(' 7 D!Tf.L DE CCNVO"PÇÃO , -

\~U"'L:S 1 PPOV',DO ~l-1 CONCUPC!Q PÚBI ICO DE PROVA.S OU D..., PR01H3 E TlTULO" l'."l;"'R -

CCN'JOCf DO rcr PPIORIDADE SOBRE NOVOS CC\.CUPS: DOS PARA AS,.m!IR CARGO nu r.'f.fPRE 

GO , :;A CARREIRA ; 

V os CARGOS ~r .. ::::Olv'F,. 7 0 E AS FUNçõ::::;s DE CONF:·r:çA S,...Ph_, t"'Y-PPf'I10,., , 

Pº"'P"!?."'::" I. U'.E!ITE ' FOR SER"IDOPT.' J c::::t''"' ". "J'.:'T"~ D"S CARGOS :::>E CA ~REIRA TPC'[. IC .. ou 
pqoFIS" IO'í • I , MOS "A.SC.'.:: T;, C(;W1)I õrC" PPt;VIc:;Tf ~1'1 LEI ; 

VI t e' RA:!TID<" o .:t.:RVIDOR P~~T ICO rrvrr o DIR'"'I'T'O 

SPrnI"~L , 

VII O nI~'!:ITO DE '.3R.-VE ,.EP,\ 'l.'XF.Rf'I O NO' ~ _;''O;:; :; ~:os L n,Imp,. DEF r:anor 
E!-: L 'SI COt1FT F.r;vr,:TA P :'"'Dr~: L; 

VIII ' !.EI .RES~R,:An.: P't"Pf'ENTU L 1)0.3 C' W'OS : ":'.P.:r::;ro:: PÚ-LICOS Pi.R ... ~s 

P,..sscAs POR:'ADORAS DE n::::-rcr"•~TcrAs E Drrrr:rRf.. ,..,_3 :R: ... ·" 11Toc- ::rs s .. :,D1.r: " e , 

IX 

X 

- A t:::::I Z.S'l'AJ,..L:;::r-q ' OS " c-oz DE CO~II'RA'.::';.ç;-c D()P TE!TO ),...'l'PR!'-I""r() -

'l'E 'DER A t""\, ,...c;SIDADE •n-:;r:PO~ ~ :U,\ T)E EXCEPC IO!'' :.L P'T,...P ,:,_,,_,.i:, rú JLICO , 
r Ú , A REVIt:::o J~RAL DA REt1UfTER,.ç;;,o DOS.,".:::RI/IDO:-IES T2LICO: FAR-..,ro-rt 

LOR REt:U~;-'P\ .ltO I:'O" ,...?VJ'"'l()r.>li'S Pt'1~TCDS, ('P"rpv DO , C0J'O LP'T~.,.., ~• .1It~O , OS v, 
LOP-C:.:; P'''P""'...,IDOS "C 'O om•UW'R,lÇJO , EX ~C!p+-rrli' , Pli'IO PR'";F"'ITO ; 

XII - 0-3 VF\C.i.' "To- "'"S C.AR"CS DO FCDER LC'JFL,,r,I '0 1'1 - () ponER'O SER SU­

pr,RIOR (),. P•GO~ ~~LO nrry=p EX~CUTIVO; 

XIII- f V,...n~DO A V!!CUIIÇTC on ,...~nin•~~~7 0 nE V~'"T" rTns , PnRA EF:ITO 

nF. t)ENl'NERAÇ - 0 DE ;-:""()/ L nn ,.,.,0 VI';O P 'r L H".O , ?,;;,,..SALV • DO O''l"ISPO~TO NO WC I­

SO ~Mfl'lr.•noR E NO 'P'l'. P.3 ~ 10 ''.r"T~ L"'I CPG 7''I(' \ 

vrv - os Arº~"T•~s P"'ru~r•~ros pli'or~11nos POP eFqvrnop Pt~:rro ~lo SERÃO 

t::C!APUTADC'S 1\!FM ACU"TTLADOS , PARA FINS DE /"'ON"'S"d'o DE A"RE:scr:·os ULTEqIORES , 

SOB O KF,. 1'.0 TÍTTTLO ou IDÊN""ICO Fmm•:.E'TO ; 



vv OS VE '" T~ PITOS '>C::; "'t:'11 IDGRES p (TP..., ICOS " - C !RREDtT'T'JV"l.'IS E A REf:U-

"~n t . - o OBSERVAP! O ~UE nrrypCFr OS ART. 37 , VI , XII , 150 , II , 153 , III e 153 
f ?o ,I Dl cc~•rptmUIÇLu ..... !)EP:L ; 

XVI f Vli'o•o;. :. :.r•u 'Pl/Ç\l'C; P:::::;~'TTNERADA DE CAP..,O,... PÚºTICO." , "'X,.,mo ~u·r:DO 

HOUVER COMPA 'T'IBII IDADF OF !IQR iIO": 

a) ' DE ::)C T · r · "Q:}0'"' DE I'POFB." SOR 

~) • DE TT,• ('fRCO pr PROFE~c:-o-q ro~· QTT'T''RO TFCNICO ou risr:mili'If'O , 

C) . DE '10I,. e R"OS PRIVAmivoc- DF ~r!-orro; 
XVII - A n~OIPIÇ'"O D"' \C''Ul r R "STE"'rr.r•_<-E A :MPREGOS E FUflTÇÕ ~,-, E A .3"Rf N('li' -

AUTARQUIAS , EMP'RESAS pú:, ILIDAS , "OCJEn D~,; D: ECO-IOt'I YISTA E FUNDt-Ç'Õ.-~ MAN 

'T' f D•<:' PELO PODER PÚ,,LICO· 
' 

~VIII- A ADt'I::FTR.r~ç i--o FE,...END ~~IA E $"i'US ""'PVIDC.-."'~ T'TSC"',IS T' -o r o , ::J"'''TRO 

DE SUA ' ]..,A "E CC!'P"TA ::c r ~ r.- JURTnrç o, PRor..,T)"ncIA c-o0 PB O"' D-h rs t..,TO"F.S 

AD~IN!STRA'T'IJOS , ~A FORMA D" LFI ; 

YIX " OW'NTE POR Lt:'I -::-Er..,rI::"TC:. nr:JsR7íO <'BR CryI. 1)~" EtTR:uAS púnr Ir' , 

::-oci ,,i,ide de eco.aomia l:I!.'TA , .AUT 'IW.UIA OU FUf:DAÇ C PÚP,.,ICA; 

XX DEPENDE DE AUTOTI 7 ~ÇAO LEGISLATrv~ , EI CADA CASO , ' CRIAç:u JE su 

BSIDI; RIAS DAS •'!:TIDADE M .... fiCION 'DAS NO I'-!CISO NT iUOR , SSSIM CCflO A r ,,R'J'IC'I 

FAÇÃO DE --:_u ... /JJBR DELAS EH E:~~PRESA PPIVJ1DA; 

XXI P"'<:'f'tL\,''"nO os CASOS Es~~"T:'ICOS NA T. rr-uçTo , 'S OBRAS , P,IÇCS , 

C0'1PRAS E ALIE AÇÕEl~ S..,t?·u "0NTRAT'T'10S r··~;:r;JT'S -r.Ro,..,Essn '!),., LIC::::TAÇl':0 PÚ LICA 

',JUE A.:;SECU'?E I"UALDAD't" ".., ro:-.mIÇÕES A 'T'(mo.., OS :o·\COR:·:Et1TF~ , COM CLAU.3ULAS 

"UE STABELEÇ'.M or,pT,..~Ç0"S D"' PAG .. -f.TO , :-::.r1TI!JA.S AS ccrDIÇÕ"'S ~FE'T'Iv,~ DA 

n~oPOSTA, ~:os TER' 'O~ DA LFI , EXIGIND"-<'F, ~ -:unr"!,'If'JIÇAO 'T'EC~'ICO-ECOfC''ICA IN­

DIS1JENS VEL À GRRANTIA DO ,..U''.PRP'"'NTO D'.,... OBPIG:..çõ-rs . 

0 10 - A PUBLICIDADE DOS ATOS , PF0GRAW.S 1 OBRAS , SERVIÇC' E C/.Y.P/:"'f'~ DOS -

ORGlos PÚ~T ICOS DEV..,,,4 'T'BR CARA'T'"'R ~DUCATIVv , INFORMP.TIVO ou ORI:rn~,..,ro SOCIAL, 

DELA :: -o POD~ DO co,t::;TAR IWM"''"' ' ,.. h• OT QC' ou H'.\GENS QUE CARACY RI"EM PR0t10~ÃO 

PESSOAL DE UT~Q- nA~~'"' nu SE~VI~vRE~ t"ulICOS . 

§ 20 - A N• o OuSE"VA ,..IA DO SIS~OSTO NOS INCISOS II e II IMPLICAP 1 NULI 

DADE DO ATO E A PUHI-. "'e DA AUTORIDADE ..,~:::r-oN" ÁV'C'l' ,,o.:: T:.. ry, O<' DA LEI. 

§ 30 - AS RECL,'.l A I::S RELATIVAS Â PR,....<''l'AÇ'O D~ 3 RVI OS PÚ-J.., ICOS SERÃO DIS 

CIPLINADAS EM Jt:'I. 

§ l+o - o~ ,~'T'os DE IMPROPIIIDADE AD?-'I fT 3'"RATIVA Il.PORT~Ri o f\. SUSPENSÃO DOS 

DiqEITOS P01 Í'T'~C0'"' , , r,....RDA !:>A FUNÇtO P1BIICA , ,, DISPONIBILI DADE DO BENS E 

O -qEs.:;•prT' :::::NTO :.o F1' ( "?IO , HA FORl~A E GRADAÇAO PREVIST,". E~'. LEI , 3EM PREJUI­

zo DA i'Ç .,.0 p~:;AL CAE: VEL. 

§ 50 - A LEI F~DERAL ESTA9EL~cr~; O~ on e:::~~ PRESCRI ÃO P,.RA ILICITOS 

PRATICADOS ~O~ UAL ER A"ENTE , SERVID0R 0D N;C, ~UE CAUSEM PREJUI-CS AO ~pr 

RIOC! , '?ESS'IVADI\S AS RES.,., ..... ,..TIVAS AÇÕES "')"'S RF'.:iSAR"I:CNTO. 

§ §_o - AS P'"':.'..'fOAS TUR Í DICAS ')'C' "')T ~TTO PÚbLICO "': AS DE DIRETTO .. IVADO PRE.'.: 

TADORA Dt:' ~~RVIÇOS PJ~LTCO~ RE~PONDPij~O r~10s ~ANOS ~U= SEUS AGENTES , N:::::SSA -

Q.UALIDfDE , CAUSA..,EM A TERC~IROS , ASSEGUR DO O 1IREITO DE REGRESSO C1.,n'T'Rt. O -

RESPONJÁV~L NOS CASOS DE nnro ou CULPA. 
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ART. 8? - AO P ..... R17 I1JOR pú-rrro COM EXFRCÍC'IO DE M.'.l'TDATO ~LETTVO ~PLI­

CAM-SE AS SEGUINTES DISPOSI ÕES: 

I TRANT/,NDO-SF DE MAND\TO 't'LF'T'JVO FEDERAL , OU "'STADUAL , F ICARÁ 

AF.'STADO DE SEU c~pr-01 EMPREGO or '"'UNÇ1'l0i 

II UJVF<'TIDO "0 MANDATO !JS Pf .... t' ... JTO, SERÁ AFASTADO DO c:.1:ro, ~M-

PREGO OU FUNÇÃO , S":NDO-LHE F'\CULT 1 D0 OP'T'i\R P"SL/, SUA -o-_:rmr~"R~ç:o , 

III INVE<;TIDO NO MANDflTO l)E vgrrt DOR, HA'/Er!DO C(YMP! "'P3ILIJADE DE 

HOR ~"RIO , P"'RCT'RFRÍ S Vl'N':'AJFNZ ')G ('AP(,0 ~LETIVO , E, N~O l-l\VE~mo COtPATI 

BILID'\DE, ,... ... Rl APLICADO t ~1ORt-A.A DO I icrso ANTERIOR , 

IV - .-r "'U\L U.,.,Q CISO ~UE EXIJA O !\FA'3T'\~'T''ITO P"RA O EX"'RCéIO DE WN 

DATO FLETIVO , SEU 'l'Ft-,'T'O DE SER'/IÇO Stí'PÁ corrTAOO PARA TODOS Of EP'ITO..:; LB-/ 

GAIS , EXC...,TO PARA PRm'OÇf.:O POP '-mR-r;rr.:--:lTO; 

V - P"RA i.:r ... ITO DF BSNEFÍCIO PR"'VID,:;,t1CI~'!HO, I:O Cf\SO D .... AFASTM'.F'"lTO 

OS Vi.LORES ~WRftO D"'T"'PNmADOS COMO SF NO FY;;:RCÍCIO "'STIVEBSE • 

.: E 'O VI 

D0(' SERVIDO? ... ,... P~LLICO(' 

IRT . 83 - o MUNICÍPIO INSTITUIP ' P:CIME JURí~rco úrrco F PLANO DE CARREI 

RAP R. 03 ,...ERVIDORES DA AD!!INISTP• ~O PÚJLICi. DIJETA , DAS "UTAR~UIAS = DAS 

JUNO~çc ..... C' PÚJLI~As. 

§ 10 - A LEI ~ N"EGUR' 1\, AOS SER'/IDOPEt"' DA AD! INI'J'T'P'.çil' o DIRl:'TA, For.o / 

t-'.IA DE VEN''P'I:NTO(' PARA e ~.RGOS DE A?RIBUiçõ::;s IC:~JAIS ou ~SSEMELHADJ\S DO w.~ 
~o PODR cu r 1TRE SERVIDC'O~s DOS rcn::::RES EX ~ClTMIVO E 1-.,::.F!. '':'I!O , RESSALVA-/ 

':>nS r,.,... '.''~1':'~GBNS DE CARAT.,P TNDIVIDUAL E AS RE:..ATIVA'- ~ l,ATURE. A OU AO LO-

CAL DE TPA.3f.LHO. 

§ 20 - P PL 1CA-SE A ES~"''::: ,...ERVIDOP.,..C' O l)I"'PO,...TO r·o ''D'P. '"'º, IV , VI , VII , 

VIII, IX, VII , VIII , XV , YVI , XVII , YVTilt YIX , XX , XY.II , XXIII e llX DA CONS 

TITtIÇ O z~DERAL • 

. ~RT. 84 - O SER"ITJOR Sr'RÁ APOSEJ;T•DO: 

I POP INVA:.I0~'7 PERMA!:ENTE, J-.:NDO OS P10V:'1'l'()S INTEGRAIS ~l'Ar'DO DF-

CCRRERE .. nES Dlõ' ~CIJ'!:":,TE '"':M sE-qviço , ! OLI:"TIA FROFT"~IC',\.tL 0U T)()T'"IÇA GRAVE, -

CONTAGIOSA ou INCU~ ' v-r:i , ESPECIFICt>n!.!; EM Ll<.:I , E PROPORCIO"".IS roe- DEl'AIS CA-

II - ccrw LSORIA?'Er:T""' t os SET ..... NTA ANOS DZ IDADE , COM PROVEUTO=:; T)PO?O~ 

CIOrIAIS 'O 'T'"J<;t1PO DE S.,..'QVIÇO , 

III - VOLm1TAP.IAl'~NTFj 

a) - :.os TR::: 'TA E c:::r;co 'NOS D.,.. SF.RVIÇ('I!:; t "'E UOM.:M , E os ':'Rii'::TA ' JE 

lfCI 'l""'P ' cm· PPOVENTOS I:-IT"G-0 ~IS ; 

b, ·cs ~r.>INT •• NOS o: Ef't'~IVO EX:Rcí~ro -M ~LMÇÕT'~ DE 'AGIS:~~TO , SE PRO­

f''t'C::30R , ::: VINTE E cn:co, .SE PROFESSORA , cm: PROVEN':'OS r:ni::GRAI~ , 

e 'o~ TRINTA I ::o"' n~ !::ERVIÇ()t"'' "'E '-lí'?!:::::M, E; A.OS VINTE .,.. cr::cr, "'E FCLT''Q ' 

COI' :''JOV""! T()<' fr.>OPO'.?CTO' . I: A E .,.,, m ... 1:ro, 

,., p, 



• 
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§ 10 - L..::I COt-lPLEl'"'::TAR ~('T".,.,~ t S':' ... B::LECER r;xci:;-çõ~..; , u .... ISPOSTC :To Ir'CISO 

III' E e' r-:o c;.so DE EXERC 1c IO DE ''..:- r v rn,\.!)E.3 2 V • ..; IDER .• Dh...; r--:-:os s ' I L ..... LU-

DR~..; CU P~RIGOSAS . 

§ 20 - •. L 'I DI3PC';:.~ 30B.RE A l~FOu..;NTADORI ":~: C • w~os OU "'t'.PREGO~ TE/ .::'Oº r RI­

OS. 

:; 30 - O TE~!PO DE JERIIÇO PL LICC' ... ~D:CRAL , E~TADUAL OU t'Ur':::C:PAL srR;t - / 

l"(W•'U':' .DO Ir':'EGRAU'.E:'l'TE p .R:. os E"' T""l"S DE ,.po..,ErTADORIA E DE DISfONIBILIDA­

DE. 

§ l 9 - 0n "~C'" ·~•m('C" DA AP0.:3E~:T. DORil'. Sli'I? ~ O "E17 T"mn,s , '' A :'E.::iMA FRCPOºÇ:.O E 

1A rr '" n/1,mA, n~:lP'Qt:' ."E Mf"'nJ"t"J(': 'O :. OErurrP 1.:;:-:c "0C' n-rpvTn('OES r:::' :.TTVID!.­

DE ' SEND() m. •nf M ::'C"'flE11'DT"'"l()C" "OC" H " TT''OS '"'UAI: ..,.TTH''Q :.~rEFV' TO::: ('TJ i." ~·m1rr11w -

PCZTEPIOm.,-s~nE ('('~'C"EDP"OC' /l('S CERVI~ORES "t"f' ''T'J17TDA ")li' t I]lr'T P" IVF ... r uno DF.-/ 

CORRERT'li' ")' T"RA~lS1i'ORl1.AÇi.>O OU RECL".!:"P•'ICAÇ1" 0 '1'(' r t?GO OTT f.''UNÇÃO EM ,.UF <'E -

DEU A AFOSENTfDO?IA , NA FC'Rt-j\ ry: LFI . 

§ 5Q - O p~~m"'TC IO n • PF:Nf ! O ncp ~•0 Rm'li' ro~pr,_:;pcr1D"1;,'RÁ À TC"' • LIDA!JE DO[; Vli'."f 

"P-r;;"J'0S OTT PPOV...,11J'T'O" DO S"'RVIJO'R ~:l'"'r' IDO , ATf O L ~•rmr.- "J:""'T''PELECIDO EM IT'T , 

OBSERV.'DO O ')Tc,..oc::;'T'Q NO P, 'R\C'R'FO "'rr'l'"'T?IOR . 

/R'T'. 85 - ziio l:'C''f" V"'I.: , :pói:; n01,.. no~ D'"' EFETIVO ...,XtRC ÍC'IO , OS SERVIDORF..S 

llJQf'E".no~ '"'H VI~T 1DE D"E <'ONCUftC:-Q púi=i:..rro . 

5 10 - o ,."J:"RVII'O~ pfPL TCO E5TÍ.V'11'L <'Ô P'"'RD-;;;P( o r '-q('Q -t· vnruD~ D,:-, ,..E 'TEN­

ÇA JTJDTCIAT TPftt1SITJ'ID' F:~• JUL(}\'1)0 OU f'"'::DI·rnE FRO<''t;'SSO ,\Df-'.I'NI,:,TqA"'IVO EM UE 

1 HE <'SJA A..,<'-;;;GUR' DA Ar'PL1. DEFESA . 

§ 20 - Ir'V'LIDADA POR S'"::'TBN ÇA JUDICI;L \ D....,'iT ·s:o no 5...,-0VTDOR E5T Vt:;L , '3! 
M, 'SLE P,...I~'T'~C'RADO , E o 'li'fT'NTUIIL oc 'PMTTE DcVAC'-A ':;,"t;'('CNJ')U' ID ·o CFPGO DF f'R.! 

GEM , ,.....,..I·. DIREITO A INDEt'IZ \ Ç7 O, APROVEITADO E~ crrmRo C!1 PGQ OU PO<''f'Q ~?1 DISPONI 

BILI !).'.DE. 

5 30 - EXmINTO O C oro OU DE"L;-q;_n". ,..Uo\ DF~t-'BC'C'~c;TDAD'li' , O SERVIDOR '"'STÁV"'L 

FICARÁ EM '1JC"PONP~n I DI' DE REMUNERADA ' , TF " FU p DF"'U mo \PROV'SITAr'E~J'T'Q "'M oumoo 

SE Ç ' O VII 

D• SEGUR 'NÇA PÕ~LTCA 

ART . 86 - O n.m:C nro P('T"J"t"R CO'1 ,..TI"'TTTR 'iUAW',~ t'U:'I"TPU , ?O"RÇ: AUXILif Q 

DESTI:iADP À P'QQT'EÇ~O DE " "'UC' BENS ' c:-gpvr o~ 'J:' ffC"T."..LAÇÕ..,~ ' r.os T ">!.O~ DA L ..,.I 

~ 10 - A V'I ro 1PLEMEr1TI\R DE CRT'ÇPO 1)~ GU'l.RDA MUNICIPAL DISPORÁ ~OBRF -

AC'li'.SSO , nJPf'ITOS , DEVERES , VAUTAGENS l:" REGIME DF. TR t3AIHO , COM BASE NA HIERAB. 

QUIA E DISCIPLINA . 

§ 20 - A I NVESTIJURA NOS C' RGOS DA. -"U 'R'l)A t·mrrcIPAI FrR-SF- :l'"<':'.)I,'\NTE C01'!Õ 

CURSO PÚ...,LICO DE PROVAS OU DE PPOVt.:, E TÍ,,,ULOS . 
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TITULO I II 

DA ORGANIZAÇAO ADI I NISTRATIVA ~u•: I CTPAL 

CPP rnur,o I 

DA ESTRUTURA ADf1I.:FTRATIVA 

A1'!' . P7 - A :'·D 'U'ISTRA 40 MUNICIPAL F. C'ON3TITUIDA DO<:; OPGÃO I:TEGRADOS NA 

ESTRU"'F.::H' .\nt4PTJ<'TRATIVA DA PREFEITURA ': D~ "lTIDADES DOTADAS DE PERSONAIIDA 

DE JUR DI CA PRÓfRIA . 

§ lQ - OS ORG O D' tDtlH'FTP~Ç;:- 0 nrn'Ti UE CO}'T'Oli'M • l-'S'l'RUTUPn Dr I'. prn-o",. 

TIV' Dt po,:,,;,""'ITURA S-P O"RC'~tr I 7A~"' ni;, ,..C0RDE!AM , ATEND ·~:DO ;o PRUr,.. PIO T~C'I 

COS 'R~"orn;•~rDf VE1S 'O 'ROM DPSFMP1-'fvH0 D.,,, 3UAS ATRIBCIÇÕ""S . 

§ 20 - f. l".!lTID,'..DES DOTA!)AS fl"" P"'.?SO~:ALIDADE JUR ..,rct.::.. PR I ~IA tJE CONT'Õ ... r 
A AmlH'ISTIU ÇAO INDIRETA DO r'UNic t nro SE CLAS 'IFICAM ... f,l: 

I - AUTARQUIAS - t:;Eff/IÇC ~TT"' CJIO , Cr.lT ADO 'r)O.,.., T"'I, COM P:::RSONALIDADE 

JUR~!)TCA , P mRil1ô•no E RECJ:'ITA P:P n-oros , P.' R., EX ~CU"'.' R ATIVIDADES TÍ PICAS n 

ADt'INISTR'Ç- 0 P T.u ..... ICA , !JE REQ 'EIRAM, P."'R1\ JEU ·-1./IOR FUNCIO ·:'...:~'TO , GE~Th f'I 

Am'INISTRATIV.A E Fin, :''CEIRA DESCE~1TRALIZADAS; 

II - E~'.?RESA P ó.1..IC' - I EN'!'L'.)ADE DOTADA DE PE-OC"o•· LI.'.)/ D.., JUR 'QIO ~ DE 

DIRF.ITO PRl V~Do , cm: P,'.'T'~IMÔ' IO , C'PITAL JO :.::::c : Pro , CRit.VA l\.,!" 1~1 , ?AR"!. 

EXPLORAR: - \., .CE ATIVT ,..n r,,;:; ECCI!C~.IC.1 ~ ...,'JE Ü 1•r111.1ICIPIO JE.L. LEV ,!)() /. -, ERC"'F t 

POR FOR A '!)E CONTLG · i;CIA OU C0~VI.:T ... '1'CIA .D~2::1'HSTRATIV', , .OD irno RSVESTIR-

SE D U~ALqUER DAS FORMAS ADMI T I DAS EM DIREITO ; 

I I I - "OCIEDADE DE ECON0:11.' !'ISTA - f E~:TIDADE JOTA D" DF. I .... RSO:' LI:; T)'I" 

JURt DTC,', D~ DIRFTTO PR I VADO , CRIADA POR LEI, P . . RA EXI?LOR ~ Ç _ C DE "T'TVIDklJSS E-

ccworrrr i-.S t SOB A FOR?~ DE soe IEDADF ' 1'ÔMINA t CUJA 'ÇÕES cor,, :!JIR' I'l'O 1!0TO 

PERTENÇhf, , El✓• SUA i" TQ'QI .'j O ~(U'HC f PIO OU ""'"TIT)ADE DA .Di.I"'IISTRAÇf O INDIRETA. 

IV - l:"Ur/DAÇ~O PÚBI ICA - A ENTIDADE DOTt Di-. T)~ PE'?SQtJ · LIDADE JU?.IDIC,-. DE 

DIREITO PPIVADO , CRI'PO s:. VIRTUDF DE AUTOR!:?~ ~C' LE"ISI 'TIVA , P .. RA O DESEN-

VOLVI ,r~TO '1F "TTVI DAD,:;,S ':1JE SÃO ~XIJAM ,..X":CUÇt. POR ORGl O OtT -•1'l'I')f.DVS DF 

DIREITO PUJT I CO , eoM AU"'O"'O}'I A ADMINJ"'l'P"T'IVA , P:.TRH!ÕNIO PR f'D I O f"'.ERIDO p-rro 

R :sFECTIVOC' OT~G - OS DD DIRl:"ç• o , ""' FUNrro:·n.1F,~1TO CUSTE .DO POR RECURSOS DO :mn­
CI PIO E D-c;, OUTR: • .s FONTES . 

:; 30 - A EJIJTIDliD"' DE ':UE TP \TA C TJCISO IV I)f) § "Q AD(UI 1?E Tl..,R~O'I' LIDA DE 

JU~I~ICA COM ~ INSrRIÇAO D\ 1-'SCPITT'RA PJPTICA D: :uA CONSTRUÇ'O ~o R~GISTRO 

C'IVIL CONCER 1,TF s FUND~çõss . 

CAPITULO II 

DOS ATOS ~u,rcIP,IS 

Si;,ç_;:·c I 

DA PU!3LICPHDF DOS ATOS líUNICIPAIS 
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'R'l' . 88 - A PUBLICAÇO DAc: IPIS E rros MUtTICIP'IS FAR-S"'-~ r"' Ó'QG-:i-o nA 

IrPRFSA 1cr•1 ou Q" rIQN•L ou P0R AFIXAÇ O ~A SEDE DA P3EFFITUR• ou DA CÃM\ 

RA. MUNICIPAL , CONFO:R?-'F. o ctc;o. 

~ 10 - A 'SSCOLHA TV) OP/1'0 J)t' I 'P-Oli'"qA Pa'Q' A. DIVULGAÇftO D~"' ?:..'.:'I<.' E tirroc: 

\DtºIN"'TlHTIVOS F'P-SE-Íi PT-q_AVÉS ')'t" T,ICITAÇTO, FM QUZ $li' V'VlR'f"I E~' r nTA -

nJ.o e; S f"'01-JDIÇÕ8S D'=' PREÇO, C0),10 llS CIRCU!-l',T\"NCIA DE FRE~u:>.r1cIA , .roP RIO , 

rr:R•rrM,.. ryISTRIBUIÇ~O. 

0 '>Q Nt:;NHUM ATO PRODU''IR r;-,:;,~Imo A:JTES DE SU Ptr..,~IC' Ç~O. 

§ 3Q - A PU!3LICAÇ O DOS ATOS ,; - o .,ORVATIVO"' , N'LA H'PR"SA , POD""P ', SER RE 

sm:IDA. 

AP'T' . ?9 - O PPEFEI.,,O F~RÁ PUBLICAR: 

I - I:I'QI !11::NTE', ?OP EDITAL , C MOVH'..,.!!rr>O DE C~IX\ DO DIA •:T1!:PIOR; 

II - ME,TSALliENTF , O '9'1~\NC:::::TE R8SUt'IDC ,A REC 'I'l'\ E DA D,.,'3P"'"'a ; 

III - MEN"'"Lf"NTE, OS MONTANTES DE Cti.Df Ul! DOS TRI3UTO'; A.nn;XtDtDOS E OS 

RECURSOS RECE3IDOS , 

IV ANUAL"':::NmE, \TÉ 15 DE t,'ARÇO , PT'!LO ORG,.O 0"'ICI~ L Du "'ST.-"00 , Au CON-

T\S DF AD~!INISTRAç:o, cr:1"mITUIDA~ DO BALi.,íÇO T'I:;ANC:'IRO, DO 13i-\L: !;ÇO PATRINO­

NIJ..L , DO BALANÇO ORÇ .. r 'MT'PIO r.; DEMO.'STR\çio DAS VARL".ÇÕEf ?, TRnmr•r·,rs , E~! 

FORMA SIIT TICA. 

SE Ç "f.. O II 

DOS LIVROS 

A.RT • 90 - O t'UNI<' Í PIO (f NTB'R 1 ng LIVRO~ OUE FOREM :-lECEeoc:; RT()~ li RE''IJTRO 

Dli.: <'U-=- "T."VIÇC'c:.- . 

§ lQ - oeo LIVPO~ c;~R~O tB~PTO , PUBRIC~DOS,., "t"'IC~RQ,.DOS pr10 PR~~~ITO OU PF 

LO ?~li'SIJP'-''l''f.; DA C~t•"'~A , CONFC'PfAE O CA~O , OU P0P I'U:iCION~~IO DESIGNl'OO P,.Rf -

T~I r.>JM. 

~ '>0 - Of TJVROS R~FERIDOS r~STE ~ry'l'IrO P00:9- (' SER SUBSTITTJ~oc noR F~:~~s 

ou OJ':'10 "FT"t"'1-!' CONVE~!P\:T AUmE:lmI"''""l('. 

: E Ç ÃO III 

noc.- TOS D' r::FTR' TTUO,. 

ART. 91 - OS Arr>()eo 'D1 :rFTRATIVOS JE 80!;PST A.;,..IA DO PR"FEITO D'C'VEM SER -

EXP'":DIDOS co l OBEJI"'P-:L. · s SEsun:Tli".: NORl!AS: 

I DECRETOS , , 'ERADO EM ORDE ( CRONOLÓGICA , ::os s=::in:::TE C .~os 

~) BEGULtr='TAÇAC DE LEI; 

b) INSTITUIÇftO, ·o IFICAÇ!\O nc ~"..mr:·ç•u .... ~ ATR13r·:ç0~s fT --:('\ ()''"'m•~T'l'1;' ~::: LEI; 

e) REGlJLA!lE:1TAÇAO INTERNA DO,.. C'P."-::C li: .._'ORE'. CRI.'.Dú3 NA .. ::::t~I'HumR.A. ::e ?:U-

NIC .1.? :L, 

d) .,.3E~TURA DE Cº"""ITC E,...P~vL IS ::::: .SUI LE~'ANT.\Rl="S , .. T~ O L T'.--:ITE . UTO'lRIZADO 

POR L""':!: , . .S3IM COMO DE CP "l)JITI(' ... .STRAORDIN ' RI0.3 ; 
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<>) '"'ECL.""' Ç,- 1) D- U':'TLJDA.::>E fÚ"1-ICA r•r :'! ,.,.,.:SIDADE 30r.I.",L , r 1 FT S DE 

DESAPROi' :, Ç~O 0u DE <'.'PVIÇO , n•·r ·r;:;r>, 'T'IV ' , 

f) A.PRO'/' - ú nE R GUL 'l'P'TO OU DE REC IM .,;'T'() T)AS E !TIDADES UB "0~'.PÕEM A 

Am'.P'T..,TR'': ""0 ~:U.'ICIP .L; 

e) ...,~R::rssÃo DB uso no.::; BEN!: ?ltJNICIP,U: ' 

h) P"'nIDAS EXECUT Riri.S DO PI •~10 "T?,.,TOR DP DES"' VCLVItl"S~1TO INmEGP'DC , 

i) :'OP' .,...S DE EFEITOS EXTRPN('C" , ~1i~v r> IV.-TIVO.: DA L-C:I , 

j) FIX'Ç-O E ALTERAÇPO DE Pº"'ÇOS , 

II - PORTARIAS , "OS SEC'L Pl'T'E" ",',.~OS: 

a) fPOVT}'.ENTO E ,/Av · trrJA DOS c.,.,,-q0 oC" PT9ITC'O'-" i;, T)l:'J'AIS !TO(" n_. l.''ti'PITOc- TN­

l)IVI'')TJ. L'" ; 

LOTtÇ~O p REIO'T' 'Ç 70 NOS ~UtDPO" DP P~"~O.L , 

e) "Bf-q'T'U'P• DF "P<T)IC;,~rrI• "'PPO",.,""Or' PDr1 Tr'T"'J'P\TIVOS , .,P IC;.Ç~O D"' PENA-

I ID r DR li: n-c:~:,us ATOS P'THVIDU .t IS Dl.' "C'PPJTO l''f.TT-i;'OJ\TOS ' 

d)OUTPOS C/'f'OS DT'T"C''!WPT•oo~ 'l<'f~ P ' I OU DECPT'TO. 

III :ONTRf'T'O , ~OC" c-F~U I NmFS CA~O": 

a) \m,I""ftO D'S S"'P.'!Tl)OOl.'S p, RI. SERVIÇO.<' DE C!,P.AT R T~ivroR l?TO ' NOS T ''Q~<f''.; 

DO /PT . 9 1 , IX, n't"C"T' T"'I CnGi~IC'A ; 

'h) FYr.orpçr.o DTt' C'BP~c:; "'<-'RPVIÇOf '''f"'TCIPAIS , ~•I)"' TFP:-:oc.- DA LEI . 

PA,R 1rPAFO ÚtH('O . os 'TOS "0N"Tf1l'l''t"C' DOS ITENS II e III DE.3TE P.RTiro , PODE­

P1 0 SER DELEC'\DO" . 

O IV 

D/'" PROIBIÇÕES 

t PT. 92 - O PREFEITO , O VICE-PR't'"'~ITO , os VER 'ADORES E os ~T-"OVI'"lORES l'U:acr­

PAI5 , -gzM COMO AS p:;,.. ,..o;,s LIC' 'D' e'. A U:r.L':UER D't"LS POR ~- ~ 'T'PI?~ô··Io ou PAR.,N,,,Ef 

('0C" ' .rn· ou ÇONSANr!tJÍ "'1IO , ATÉ o ,..zrm1DO (!PAU t OTT POR ,I'OÇ - 0 , N- O PODF,R { r:oN 
TRA'T't,.P rcr1 O "1U!!Ir'IPIO , ~UBSISTPTOO j. DPOinIÇAO .'T'É S"'IS(6) ~""'~ES FINDAS \"' 

RESPE"TIVAS FIJNÇÕ..,S . 

P.,.,,R ( SP!'.FO Ú'!IC'O rro <:!E INCLUF?-' .; C"'f'f PROI3IÇ~O OS CONTR'T03 CUJA "L(U"ULA 

E C'0~1DIÇÕES SEJAM UNIFIP~;:;, Pf.Rr TODO~ OS INTERESSADOS • 

l~'T' 93 - t P7 "SOA JURiry!('A ~M Df ,ITO COM o SIC''T'~V~ D~ C't:'~UPIDADT-' <-'Qf'JfT , 

C0MO ..,~'I'ABF'IE8IDO '!<'?' L ... I FEDERAL , NÃO 0 nDERÁ "O~mpA'f' P COM O :'ODER 'PÚ13LirO 

~'UN!"IPttL NEM D~ S P ... li'9ER BENEFICIOC' OU INCBt'TIVOS FISr, I" OU GREDI'l' Í C'IQC" . 

S E Ç Ã O V 

DAS CBRTID ES . 

ART . r)', - A FR"'..,~ITU~I.. -: A C~t 'P.A S70 O~RJr,A');"' A "'ORi'ECER A QUALQUER IN­

'!'ERESS DO , NO PRl:O ~4XP,{O J'=' ~UINZE (15) DV_S , r--.;,':'IDÕ ..... c:- D03 tTOS , CONTR"'l'O~ 

E nF0 ISÕ~S , DESTE ,.UE RF~U"'PIDô S PARA FJ1A ryr DIREITO T)PTf'P?HNn DO , SOB PENA de 

RE.c:oPO'lSABILIDliDF D". •nmOlFElPDB OU " PVID1..R ':,U"' 11r_c;AR OU RETARDAR A SU~'\ ~xPEDI 

ÇÃO. r:c VT'"}'O PR~'70 T)l.'V .... P - 0 fTl::NDEP ~ .... R .... QUISiçr .... ~ JUDICI:\IS SE OUTRO FOR FI­

XADO P .... LO JUIZ. 
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P'.R ( nq~'C'Q TTNICO . AS n"7TID ~~ R~LATIViJ ,O POD~R EXECUTIVO rr~~O FORMECI~·s 

PELO SECR'<:T/RIO OU DI?,..TQ'Q DA AD!H!ISTRAÇ - 0 D,\ PREFEI'!'URA , BX""'TC ·s D--::CLAR,.TÓ .. 

~I c, ..,E • FETICO EXERC Í CtO 00 PREFEITO , .UE SER~O FOR?>'ECIDA~ PELO PRESIDENTE DA 

Ci.• ~RA. 

CAPITULO III 

DOS BENS ! U.:ICIPAIS 

AR'!'. 95 - CABE AO PR::'l.'i.;ITO ,_ 'D 'I:r:,·r:;.7ro ~as BE 'S !'.v:·Icir,.IS, RESP:ImADh 

A COMPET.;,.'ICIA DA CA~! .RJ' _r• "'T"O l ~•p:;'L.8 'TTILIZAD0.3 EM SEUS SER I ·(\., . 

ART . 9r - TODOS os ~EHS ~·UNIC:::1 ·r.;) '1EV'C'q- o 3E?. C .... DJ\STRADO::i, .... C!í :. IDENTIFI 

CAÇÃO R ... SPCTIV. , r.U~'EP.ArDo :E os ~·111 T"I'" ,..'S"U DO o Ç.UE FOR "'STABELECP'O EM W'­

GUV f'"NTO , os ,.UAIS T-'TC•,R;:o !:;OB R~SPOl-1S1.BILIDADE DO c:F.FE DA S~CR-C::T ' PL ou "'I 

R"TOP A UE FOREM DIC-'l'RIJTTIT")os . 

ART . CJ? - OS B-r.:1',lc- P~TRI!.ONit.IS DO t·'.l!~UI" ºIO :JEV...,R•O SER CLA",..L: I''f.DO.S ; 

I - P:LA NA REZA; 

II - _r R-LAÇÃO A crry~ SBRVIÇO . 

n1 :<, G'?AFO NIC() . DEV"'~, li''P :::'"IT~ , 'NUALl' :lT2, A CO ff~Ri,T~IA DA E3CRITURA-

ro !'1.'T'~IrONIAL cor BENS FVJC'.''PB~•T,:,~ , -e; , :;A PREST/IÇ- v :)E CONTAS D" C .DA EXERCÍ 

CIO , ST':'R/ I:!CLUI])() O INVE:!'rt RIO DE mr..,(')s OS ~ENS !.:;"I::::TP.AIS . 

ART . 98 - A ALIENAÇ O DE BENS f'PNICIP,~IS , S T"O~DINADA t;XIST";" ICIA DE ITT'l'T<" 

RESE-', FÚ.uLICO DEVID'~--r'TE JU~'l'IFICADO , S.,RÂ "EM'PPF P'RECEDIDr\ DE AVALIAÇ.Í\O :'.: 

OBBDF.C'!i'Rt S SEGUINTE'-' !'011t!AS : 

I - ~u•r:oo IM Vl.!IS, D'RP"t-lnF~RÁ ""r tTJTORIZ.\Ç' 7 0 LEr!ISI.J.TIVA E r0NCO'R'Q~ WIA 

P'ÚBI ICA , DISPBN(" ADA ""'"TA NOS C '\.SC'S T)F DOl\Ç~O E P"";R~UT • ; 

II - 0 UfT\l'DQ MOV'li'IS , D"'PEND~'R ' •p ·t~,•s D-' CONCOP?'°""ICI.11. PD'.3T ICA , DI.'.>PENSA-

DA ""STA NOS C1 SOS D,.. DOP ;:o , ruF C''!,'R_'. PT:'Rt-~ITID,; EXCLTJSIVAl. 'NTE PATI.:. FINS ASSI.§. 

T~NCIAIS ou ouinmo HOUVER INTTi'ltESSE PÚ'~T ICO ~T<"L"VANTE , JU<''PIFic,• DO P"'LO EXE­

CUTIVO. 

ART 99 - e I:U; ICTrro , P'REFERENTE:'..:t:TE 

VJ:'IS , OUTO~rPRÁ CONCF:S~O DE DI1't"ITO PEAL 

çto LEGISLATIVA E rONCORR~'CIA p ~LICA . 

V'2NDl\ OU :)0AÇ~0 D~ q't"US B'.!:NS U: -

D uso t t'. .... "'L,NTE ppt-vrA A:!TORIZA-/ 

§ 10 - A CONCORR NCI ~ PODER r SFP T)ISPENSADA , POR LTi'I, i.U TDO 0 •rc;o SE DES-

TIN.,..R ,".. "ONCESSION RI.',.S DE SF.'RVIÇ0 P BLICO , A EUTIDADF A("SI~'J''='nCL,IS , OU UAr: 

aõ HOUVER T8LEV 'NTB I;JTl='Rf'.~S-: PÚ1LICO , Dr.'VID' r!ENTE JU'j'l'IFICA no . 

5 20 - A VF.NDA toe: PROPRIF.T PIOS DE H'ÓV"'IC, LINDFIROc: D'!;' t 'QE'. U'RPANAC: RF­

Mf,NESCr-'NTEt t; I NAP'PCV""IT~VFL.., P'.'Q~ r.DJT.'ICAÇÕ,..!=:, ry:::::c:uLT"UTF.f 'T")E 03R,-:.S PU31Il"A~ , 

DEP"ND,...q f..PENAS DE PPÉVIt. AV IH -:-C'" ':JTORI 7 AÇPO I~OISL''!'IV.I\ , T)IS"'EN<''DA A 

LI C!TAÇ' O. A" .~Pl;'A P"'~ULT'NTES DE t'(T'I:::' I C',çõ-: .. D"P tLI'' 1L,t'~NTO "'F'R- 0 'LIF.Nt\DAS 

NAS M8Sr~s CONDI ~~ , :ucR fEJAM ~PROVFIT V't"IS ou ,~o. 
/.PT . 100 - A ·~UI"IÇ" O DE 13:ZN~ IM V,;"IS , T'OR cm•PR'L cu ?ER ,UTA , DEPENDF.P ,( 

DE PR~VI.i.. AV Lii,Ç; O F, :,UTO~I 7; ç ro LT""!FLATI VA . 
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ART . 101 - ~ P~OIBIDA A :üOR~ Çr.O , VEf!DA QTT CvNCSS!.: ' C .J.'.'' 'C.'.."'0 DE QUAL~UER 

FRAÇAv JOS Qfq~UE , rRAÇAS , JARDINS OU L!~GO PÚ~IICOS , ~nlVO PEQUENCS ESPA-

:os DESTI!•!AD0.5 VENDA DE JORNAIS E RfIISTAS OU RE~RIG :a, iT~S. 

I. ,:;T 102 - O TTSO nr.• RE>'C' , .. , - Tf'TO I POR T. ~,- T 0 os "'Ó rc'"' ·n , . ,,p fTi I'l'(' • ,.._, • I:, ,J,,,,; ·•) U U ,. 1 ,w t ,.. _,-..,. .J.,u t .J - J.._, , ..,.,.... .i... • 

'EDIM!Tr;, C,,_l"C:ESSÃO , (w ,. m-'.T"'S -;:-1..1 '.:,' f m::~O PRF'C h :::o E POR T":''º0 ~ZTERNI :ff,DO , 

CCNFOR~S C' TNTERESSE FÚ~L:::ço O ~1:GIR • 

~' 10 - h cor-.J('"""S;,c, DE uso DOS EENS PÚ3LIC0S JZ U.30 Z'.;PECIAL ;; DOMINICAIS 

D~Pf'NDr.'Q t :;E IEI E cc;:cORRÊ!,cI· ~ ,..,-..., ( :-'~ITA M:..DTM!TE COtlT.~:..':'r , OB p-r;· T)E 

NULIDADE !;0 A,,,O , -o:..:.sALVl',DA A ETPÓ,,,~SF ~n 0 lC CO 'RT. 00 '"'"~'l' L"'I º"'" A•·T _ 
,, ., ' - ~-- - - - LJ ,\.: "" ... 

CA . 

~- 2Q - /-. "OPCl'.":c:- zc ADr-íT:11STRATIVA ::'i<; rrnr:s PÚ..;_ICC .).,., :: .... (' "C:-qm sc:ENTE 

Pror.Rf qER OryTC'0 ~•r0 ~;RA ~T~•TTDADE FSCOLARES , VE AS:J<:''T'~.:IA SOCI~L OU 

Pf ~mICA , VF~IANTE tUTORinAÇ~O LECT3lATIVA. 

rr,U 

~ -:z:o A PEP)'J"C"_-:- () DE ..,.::;r , ,u· rc.::;~:, P:CIDI:'.< O•ry~ '"'u•T-· .... "Q ""'.' p r, TI, o 
- ~ ~ 1,, '-'- .&J-1, \; ' 

sc::1 ' . _:TO , Tí 'TlT'Tr T'"'O"'(' ' "QI'"' rOR 'l'Q TT .. TT IITl'R~L ;() ,., ...... -... ~ - ,,,o tm":<'\l ~ .... D"' ~·,:, ..,.-.,.J.., .. , \.' t .,..&.. ...J _,.. • .,_,,, ·""-·~•..:i t . ...... . J--

CR"''T'O . 

RT. 103 - rcoro 7 n SBR C~DIDOS l PAR~IGCL'., , • . Rt 'E, ,,..,.. m~,,.C"T'T'rl"QIO" ... { J.. ..., ·~ ,L t't ... ~' ~ .,L -~ ' 

MA' rI"' ,.. Qf1'.;'.R'l)0")Ti'C! D' T'R,;'Ft:'ImtrR D"'~Dr ou·~., ,. ,. ... TA T):")r.'T I " CC! TH";)A ,.,,, T"")A "1. ... r, 4--' . ... . ..,.....,..;:> H. .a. ... a.:, ....., ..._ ...... , .-v J--' : ,àJ 1. •• \., •• ti.\.i J. 4\.;..11. ...., v ... 1.U u~ • \~ 

13. LHO:' DC '-'l.'}1ICÍ T>IO E C I::TERE!:iSAJO !<-:COI:JA , r:i::VI ',M"rJTE , A RE:111r:RAÇ/tO •,R-

3IrRADA E tSSINE T \Rt~ DE R:SPONSABILIDADE FELA CO~SERVAÇ~O E DEVOiuç;o POS 

BENS <.,~. IDQ,j. 

,.~:,. 10( - A UTILL..I.Çl'1.0 .e /1Dl-llt;I~TR,. ~,' o DCS .c-i:.: f ÍT =- ICOS DE "'.:.SO Esrr,;c IJL t 

Cr•·o --- Of'"T'\C8 "'"'ADO''Rr>r-8 J;'l' 'l'/Ç;,r.~,.. R-r,..rnmo~ T"I"' - ~,-, m t f'TTLO~ E ""TO" T'IE T""'("PC-R U,- ... t i n. 1.. ""' "'""'i ~v"" '\ \J-,a,,J t ·"' uv ... 'í • .::;i 11 .J U .,; \,,1- - ._., u .1.u..> -

TE , :3""''Q30 -r:-- TT•C" !P FORMA Dx LEI E RSGUL.li.!'I"'"'O 1I:fn·,,..TIVO.S . 

C • 0 t m"LO I'/ 

DAS 03]A.S Z SERVIÇOS :rnNIC:::PAIS 

PT. lC.5 NENPTW ~1~PR~~•1 nT1,•~r;To :::>E 03RJ'.S DO 11.·tTN i f'frTO POD""'"":. TER PIÍ ,..TO 

SE:-! PRÉVL "LA30~.\Ç' 7 C DO PUNO :ESPECTTVO , "0 ~UAL OBRIGATORI '.1-:Z.t-;':'E , CONSTE: 

I - .1\. VHBILIDADE DO 1,:nREErm::::1.:~;M'T'O, 3Ut\ CONVENI:':'.'ICTA E OPORTUNIDADE 

PARA O INTERESSE C'ul~M; 

II - os PCR~'.E::o;ms PARA A :3UA EX~,..nç 1 0 í 

III - cs RECURSOS PJ'.RA o .,,.,~•r,~,· ''T'C' DAS n - ·p.,.rTI'/AS DEfT")""ªS; 

IV nc- ~'"'AZOS PARA O flF~ rr rfr TQ ,..ONCl~": O, ACOMPPNP~T)' DA RESPECTI 

v • J'T"mT~I,.. • r- Zo ~ ,_. V \.,.n. ) 

~ 10 - ~'F"!HU?!,\ cno• , ,-,·mrço OU !-'r.:"Tn0,•"r,;•1 mo , ::;'LVO CASOS DE EXTREMA u-qrvM 

CT~ , rro~ t ~X"'"Hm'\DA P"RF'VIO C' ç•··::::.l'f'O T)E .SEU CUSTO . 

: ?O - AS CRPAS PÚBI ICt,S PCD:'"P~O 5ER i::x"'rurr DAS ;'-T · PREF~I':'UR" , T'('P C'TTAS 

AUTARQUIAS E DEMAIS ENTIDADES DA AD~INISTRAçr~ INDiq'"'~~ , E , POR T ~r IROS , -

MEDIANTE LICITAÇt.O . 

rRT. 1')6 - A PERKI C:: -tJ D"L~ SERVIÇO rrr'1:::_rco A TÍTULO rRECÁRIO , s ·pf OUTORG~ 

DA FOR DECP..,,..TO DO PREF:'"'TTO , APÔS F~ITAL DE CHAMA!•:I.NTO '"''" TtT'1'"''<ES3ADCS PARA -

ESCOLHA DC t'E I"f-l'O< PRE'"T'-•l'Y'.NT"!<: ' ~ ;:Niiu -:_nt.: A cm!r.F~~~o -;Ó "r:R~ ~EIT\ ,.,,..., '.UTO­
RIZAÇÃO LEGISL,'\T I V11 , 1•rl)J: NTR "'W'f'"?, TO , "RCCEDTT'O T)E GC"NrO~Rl?:NCI.A p (rnLICJ •• 
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§ 10 - ,1"'Pi:' ~'ULA.: DE PF'TIJO T)J.REITO 'S 'f'"C'Q''ISSC~c:- , ;,e- C0!1CE""c~c- , BEM 

cm·o UAIS u~R OUTROS /Jl;STE.3 F....:IT0S E!' BF..SPCORDO 1.,m,• o SSTJ\BEL"CID0 NES­

TE ARTIGO . 

~ 20 - C" '3~1?VJ7cs PE'? Tmp-ios cu r·• ~JIDC.3 fTC'." F ':;'C .3 ·1~P:1E su TEI"'0S -

REGUL" ~~'T/\Ç'O ~ FI"'.:: TI' Aç-r o DC i'U~'T(" f QTO , :::;•e; T''_, r:-T'IO , 0;' ~:;"' ('" EXECUT-:M, 

3l1/\ r~P}' •• :-JTE ATU IL~-.;- o , JIDF':.tJ'ÇÃO ÀS ,"'X"'SSID~Df'S DOS U",TT ircc-. 

: 3Q - o nm:rcrrro ~on.:-q ' '? 1 0M. l? , ,..EM rrnErI" ~,.. .,.r , O" SER'.'Iço.; p•;m I"'I 

DOS cu cctc~·ori:os , ')ESDE ;;UE SXECU'T'fDCC' q, '),:;;scor'F0R 'ID'ffl.~ C0t' r, ·To OlT 

TO 1JCS USUARIO<" . 

§ 4Q - AS CONcoqg · •1:IAS PARA A CO~CE"" 1 C' DE ~~'?VIÇO pú..,:rco DEV i - c SER 

pn,:,r;;::DIDAS DE iMPLAS PUBLICIDA.::rP. , n,, JOR~1 IS E '? ' nroc; LC''.::tI~ , PCLUSIVE Ef 

ORG'OS DA IMPRESA Df. C.'.PITAL no "C',..,,.,~Do , MEDI r~TE EnJ'T' ~l ou ro:·u:'ICADO RES 

VIDO. 

ART . 107 - AS TARIFAS DOS SERVIÇOS r f ~LTC'('S EV~P u 3ER FIXADAS r~10 

EXECUTIVO TENDO-SE •:!' VISTA A ,JUSTA REl-'liW-'Rf' Ç' - 0 • 

• RT . 108 - ~: 0 s c--;RVIÇC 0
, OBRAS r C0~{C"'~"Õ':S DC l"U"I(' ÍPIO t 

COMPRAS E ALIENAÇÕES , ggp t 'DOrflA!)A .'\ LICITJ\Ç~O, r•os r Rt'O" D •• 

ART . 109 - O l'T t1ICD IO FOD"'R' ?EALI" AR OBRAS .; SERVIÇOS DE 

i COtt;O NAS 

L~T .... 
I:-:TERE.3S'E "0-

MUM , M .... DL.i '!'lo_; CONVf- TO roM O ESTADO , f>. UNIÃO ou F.~lTIDADES P/\RTICUL/1RES BEM 

ASSDí , ATR'V~ <" DE CO"SÓR"'IO , COM OUTROS l'UNICÍPIOS 

CAPÍTULO V 

D ADl'INL3TR ç'iíu 'T'RIBUT ~'):i:A E Fn. r:c .. IRA 

RT . 110 - c, -c rRrr~:.rTCS J\~r··-:rr IS cs =··-ozTOS, A..., TV$ ::::; 

eõ-S D~ l~LqORIA, D-CORREXT~S DE 0ªRlr PÚBLICns , TI'TITUÍDOS 

"e·;. ::n ,., I-/ 
CP. LEI l'.UKICI 

PAL , ,T 'N::)IDO" O" PRI"C Í PIO .., mA9~L~CID0S NA 1..,C'..,mITL1I ÃO F DERAL : ;JAS 'O. 

Ht'S G-:RAIS y· '"lIRt"ITO "'RIBJ'T',',T')IO. 

,.RT. 11 - SÃO DE corn•T"'; vIA DO ! Ut rr-f PIC r,~ I"FCSTO.'.: c-o.BRE: 

I - PROPRIEry ~~ PREDIAL 

II - TR.'.Ns 1•rc-"f'I , INTER VIVOS , '"'U' L0.UER 'l'~m••10 , '"'C'º .t,TO or; ROS0 , ..... ~ 

BENS II, J"'IS , POR lATURE"A ou ACESS-0 Ft~rcA, - DE DIT'>~ITC'~ REI~ ~0BP~ rrt 
v"';"rs, EXC .... TO os :>E e RM;':'TA (' ' e-M cm:o CESSÃO :!)~ DIR .... I TO~ . SUA AQ.UI~I -o, 

III - VENDAS A ·1' REJO D.. Cot'. ... -:J3TIVEIS Lf~nIDOS E GASCS0 , .... XC .... TC' ÓL -o 
DI~SEL; 

IV - SERVIÇOS DE .UALQC.:ER !' Tt.:REZ1 , H"O "OMPR,..ENDIDO ..,OV-P-T ".-CIA 

J(' ~S'T"ADO , T)-:FIN :io .'A LEI co :PLEM-~~TAR PR::v:sTA ro RT. ]46 D' SOi"TITUI-

ç'.':c FED~R:,.l, 
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5 10 - O r~porT0 PREVIJTO NO INCI30 I no~FR 1 NER PROGRESJIVC' , "OS TERrOS 

DA LEI , DE FORMA A f,SS ... GURAR o cu 'P~Ii "T'O n'\_ l;'u·~ç-o SOCIAL. 

0 ?Q - O H'PCSTC P,..EVIJTO l'-:0 IHCI3C' TJ •: .,.0 I'.::IJE ~OIP.,... . TP. :,,..,.:,..,.. :.o DE 

s~qe OU DIREITOS INCORPORAÇ ~C 'O P TRTMÕ"TO T)l;' PASNo•c- JURÍ ~ICA .,.... , ijEALT~A­

ÇÃO DE CAPITAL , NEM SCBRE TR!NSfISSÃO DE JFNS OU nIRFTTOS DBCORRENTE DE FU­

.S~ , Ir!CORPORA 'AO , CISÃO OU EYmr-1ç C CE P ."SOAS JUR +nrcA , c-t J VO SE, NESSE~/ . 
CASOu, A Amrvrn ~ n"' "'R p0•,in.,....~M:T.,.... DO • DQ!: IR ... NTE FOR A c~•·np \ T.:" V"~:DA DEBSE.;; / 

BENS ou DI.., ..... T'T'(')S, LG,., Ç/tO D~ ~r•1c- n: VEIS ou ARRE!{!) J T'lTt'flO f.'ER~ :'TIL. 

§ 30 - A L"':I DETRi'-'H: .., , MBDU''S PARJ\ os cor1su: IDORr~S SSJA!1 ESCLARECIDOS 

.ACERCA DOS :''PO~Tos P.?.F.VISTOS .:oc r:~CISOS I:!:I e n . 

~]T. 112 - An T 'XAS "Ô ~oDER~u ~zR IrSmTTUin~c- ~CR 1=1, El' ~ rl " - 0 JO rxERCirI 

o nc PC DER DE POL TCI A ou n .... r.r u-:1::.r \ ,..;::r rr.l;'TTV • P0 :,oTr.r e I n D .... ,...,..,~ . IÇCY"' rfr 

BLICC<:; , ESPl;'C FICOS .-, DIVISt .'"SIS , PR"'':'1'' DC''J AO CON'.:'RIBUINTF: O r roe TO<:; À ~h ... -

POSIÇ - 0 PELO ~UNICÍ~O. 

A CO.'TRI...,HI ro J,.., ',..,L'rr1n• POD.,...R,: e,:-,R COBRADA DOS PROPRIET RIOS D-r;, IM VEIS 

V~1..0RIZADOS POR ()"RP'r PÚ~ .... ICAS -~:;::IC TP~F , rr":::no COMC LH'ETE '110TH A D~SPF'"' ,,/ 

RElLI AJ E Cv"0 LP'I'T''l=' IrDIVIDU'\L O ACPf ,-.;:r O DF VALOR ~C,.., DA C2PA RESULT.'R 

P,.RA I t'ÓVT!IS J 'ffFICIADO . 

ART. 1 14 - srHPRE ~Jk' poc-srv~r o,... IMrosmo ... T.PTO ~:RA T'SR PEC~0~1 E SERÃO 

GRADU J ('.., <JlcGU~IDO A Cl.Pi.CII;'DE ""'"'0"CilTCA DO co::T~I~TtP1TF. , F.\vtrLT'DO A A:::lMI NIS 

TRAÇÃO : UNIC:PAL , ESP~C T '::_: -nmi:; P ~A "0Nft'"OTP EE'"':'.I.'I''IT)'D'S · ::-~,:r.s Q"RT"'TT'JOS , 

:!J}"t"'tJTIFICAR , RESP"'IT'90c- OS IR,..,ITOS :::"'DI'JIDU I S E MO" 'T'MP"OS JA Ll.'I, O " A"'lH 

MÔi:IO , O" R,.,rmT• ~~!TOS ,.., A{:, / TIVIDADFS -r:rorrm•rc. S CO CC'1T')L,';JI:'TE . 

n 1 < "PAF0 fr::rço. t.. ':'AXAS P0:::)1.''R - 0 TER BASE D,.., C/ LCTTI.O p-qó,..~I:. DE U'FOSTCS . 

A"r . l 5 - O MU:H" ! OIO PQDEPf I:'S"'ITUIR ..... O'I""RL, rrç .,.o, CCJ~4:)/ DE s=r-s S...,R 

',IJonrs , p·v,, O'; ST~IO , "'tl B .... :-.-FI ::;IO D:::STE, D'S ,..I.3"'...,?:A DE f'R.:"V:ID ~'!':SIA E AS­

'HT'\!CIA s0~L,L. 

.S E Ç n II 

DA grcrITA ~ D. JESP:SA 

ART . 11C - A R"7C 'ITA LJ:'TC TP~L ::CNSTIT': I R-S"' ~ ll' AR?EC'DA Ç.t{O DOS mRIBTrmo l"' -

MU.'I8IP' I '3 , TJA P'R,.,ICIP r;_ 0 ;tl ~ ')TTITf'f'I"\" 'J u:n -n E DO STADO , DCS P ..... CU~'"'OS -

~SuLT,'d:'.:.'T.""' DO frr:rno D~: :::mICIP' ._. - C ,.,,..,,... 'rr .Tc t r::::o: DA MTLI~AÇ ,..O D ..... S 'U.:; 

BENS , s--:nviçcs , ATIVIDAJr.s ~ DE ocT-qos r;T"'P~Jso.: . 

ART . 117 - FT-'PT"""CE?' 'O '"U .. I"' f nro: 

I O P?.rnurrio T) t .. nEC"..::: "' •c, JO PlPCS'l'O D" :'"I- n ,..CJ:'~ R :;Dí\C" E PROVE!1 

TOS DE ~UAL1UER N' T-:J11~2 .. , :rncI '"':rrnr: NA ... ~:fTE, ..iO. RE ~~·,:,r "'.:.'8S P c:o::; , A .:IA,b 

1:::::t TÍT"TLO, P~LA tD: I:!:::S'l''' ·r :) '.."EmA , ""TA1 _:;r;, :; .-.:;•1:)";r ~,.. !'"' :::.CP'I.., , 

SO,..,Rr. 

PAL; 



IV v~~:TF r, ('T:·co :'C:t ,-,-·· 1':C DO P]OJTTTC D. 1\R:-: •C DÇÃO DO I'T"~TO DO "'S-

T DO S'"'J~E CP .. RAÇÕES R.,L"TIV~ ' "J~:::uur:0 -E , . .,R: ..,ORI'S :., SCPRE .,.,.~EST!.ÇÕ .3 

DE SERVI C3 DE TR:,r.:PCRTE I:'TERFSm :ilT : • I"T .... R"..,"ICIPAL D~ CC''".:i'I~! " .Au . 

SERVI, 

p,_~ t :,,AF'"' fr~TTCO . 'e- T' IF,' ncr ,..~R 'I OS n(r .... I,..C.J JEV.,P - u ,., "":IR CS e- ,U,.. 

,, ... JTCS , , :IDO R ,TU"',., , V.,IS ,.U. ·r-v ~,:, 'T'QRI"REM ,,.,F"'::,... .. -r,:!T~S C ,..v,..t;;T ·Trs. 

'RT. 119 - .:::~IHU: CC;;'T'RT-P:_:r•m.;, ~..-, • " PFA!;O O 

LA:rç .. Jo P,,: '. r:t::--::.,r-rTURA ·i:-r: f'P.,.,11 T A 1 0,.,IFTC .. ;;e. 

LIC FI"C,.:::., DO CC,t',..,RIB'C 'TE , ·i~ · m .,, CS D' L_'}J"L .Ç 

D' T ... ,.. . 
~ 2r - ·v, 1 At Ç r:::;'-1TO T"\O mR!"rrmn C · ., .... ~ECURSO C I RRT."SITO , r c-E,..Tr'? DO PARA 

SUA I!"T'T.'P-oc-Tç'i'.c o PR!"º nF 15 ( ,.:.r:· "') ')IAS, C0.",,,Anos Di'-. lOTIFTC' ; -0 . 

• ryrp . 121 - 'J"''"fTP'... T"\ ,C'.,.., .... <:' ', "~T:I ! nw,.,n .. J \ O ' e- ATISF.,ITA S El'. ~TT-:;' :::XI3T, RE-

CTTP'3(' :nsrc>·1 IV"'I -r:; CP,, "IT0 VOTADO P 'I C ~ ~•I '? f 1 'LVO A r UE r'Q]R"'R POR CONTA / 

DE CP ' ·DITO EXTRAORDH' f 0 10 . 

:RT . 122 - NEt'HUMA LEI .UE CRI. OU PUI' :!TE D:::SPESA SER! 'X:::,..FTtDA ..;EH QUE 

IriDICAÇ 4 0 JO RECURSO Pr\RA J!''E~·DI''E 1'"0 DO CO'RRESfO r: 'TE C. RGO . 

f:"?T . 1;:,3 - AS DISPOin~TTJT)/\.DE DE rqYf no' Ut'TCÍPIO , ,:jE; ''{''" PUT1iR UIAS E 

'!;'T''r-'Df çr·,.. : DAS ~t'T),.,E",. .,. POR -'LE '.:;J ,,..,..,OI ,Dn.: S~RÃO DT:PO''J'"'D.'." M INS':'ITUJ-

ÇÕ..:" FL' AW'.:EIRAS O"'TCT IS , ' r LVO C' CASOS PREVISTO EV. Lr.::I. 

SE Ç ' O III 

'RT . 124 - 1\. EL/JORAÇ":O E /1. EXECTTÇ- C D/: 11:I ORÇA'.1:::'1T ' PP 'PtT'T ""PLUP!' 

~,u I DE I P.'Z!::''T'D' ''JTO" CPDECi.:R ~ is R'cl"O' s ESTAB'~L::CID!,S NA CC ,~'T'I,-,TTIÇÃO T)l.'T)'J;' 

P~L , ~1· rC.M"'T'JTllIÇ' - C ..,V ,ST!DO , 1'iS ,10,,1 AS DE ;-,T~Bimo -;.•r:: • e ... roo 

c·rTo~ nr,.'T'~ ~~r oRc ·~rcA. 
PAR GR"'C"O tJICO . C -i:'OD:SR EXJ;'"T1'"IVO Pf TJCfº: , •rr, ,r,RI 1'T',. "T'S f,Pé,eo O '""1-

CERR t: ·To DE CilDA BD' STRB , P. .. L. 'T'('-i10 -q1,se· I"O ;J XBC'1Ç- O CTJÇ .. t' ·n,.., r~If •• 

ART . 1 "5 - cv• rnoJtTOS nv T '~I Rlõ'L,-TIVOS O PL !'O PLURIANU~L , E AO ORÇP • .E[ 

TO •:'PAL 

Dl<' 01ÇA '~.,TO .... FI!!ANÇ'AS 

I "'" • t'Tt{,~R E ,;-PJ'T'TR P RACER SOBRE OS PROJETOS E AJ ,...O:ITAS APR';SEtlTA-

DAS ANH .1:•_irTE PELO PREFEITO rmNICIP'T ; 

II ~,:•~ p•~p "'FI"IR P;\RECER ,:,v-,RE OS '"'L, C\'.:; ~ PlO,.,TIAMS D"S I.:VESTI'·"'_::, 

TOS ~ 7yi;,~r--R O COt-'º'N!L\' ENTO '"' ~r~CAI I f ÇJ\O ORÇAr:~.:':''"Rit , ::r· PREJUIZO D'"' 

ATUt ... -◊ D s DEt:AIS "Cl ISSÕES Df', e~· r RA . 

:i 10 AS EMENDAS SERt.C JlPRES"'1T'T)AS NA C"l:I ·s'l'c , 1UE S0'3RE FLAS ~ ITIPf T'A 

REC,....~ , _. APRECIADAS :.{A FORMA RrrTI' rTP L. 
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:'. 2Q - AS r,,MENDA.3 AO PROJ,-,,mo nE LEI DO ORÇ1u·.-i;To ANUA 1 cvr PRO ... -~TOS ~UE 

o ~:ODIFI u.,..,r: <'QJ'ENTE PODEM SZR AP:tOV ::ios CA so: 

I - SEJAM corPATIV.,..,IS COM O PL ·o PLURI~Nu,1. 

II - rrniqUEM o: ru::~URSO,... ••~cESS (RIOS, 1 D?'I'nII"OS 'I' :rt S OS PRONE~IIE!:T~S 

DE ! ULA Ç'"(; J ; D::SPES' S , EXCLú f T)~ ,.~ .ui:: IT' IDA.1 ~e .... ~~: 

a) nmm vnO F RA PESSO• L E S .... US .HCA '">,,O , 

h) SwRVI O DE DÍVIDA; OU 

III - SEJAM RE:..Acio:: JOS: 

a) cor CORREÇAO DE ERROS OU Gl I3SÕ~r , 0U 

b) cm: os DLJ: o ... ITIVOS DO T:: "TG DO ppc_ ~'T'O DE LEI. 

r 3" ,.. RECURSOS -:ur;, t D:cc :-'".,1..,L. n: v · '"C , '"'tLNDA ou REJ ... IÇAO DO -
PPC·,· -o DE LEI OR A: .. 'T' ' PI/, i\l!UAL , :'IC RGll "'"f' .,..,,.._.,.,.,.~ 1.S CCRRESPc:·_:::;NTE~ FO­

IrR':ú S"'R U':':11 'iJCS , CCNFon::': e c·so, ilE.JT ,,,,.,... V4' ... '1:Tos EJPECI'I._. ou SUPLE 

i'~· TARES, :ou P-o"',rr E ESPP.r. FTC: .:..TORI~' Ç- 0 LE,...T,..L,..TIV/, . 

ART . 12' 

I - O CRÇ .. ;:mo .:--:.3..,,-l ?E.:'E:1ENTE OS PO.:r:~ES DO MUi' - 1.,ÍfTO, ...,;;;u.:; F H' OS , 

O~G1 oc- E 2NTID,.DES Df.. .-. Dl''IiHS'l'RA \C DBETA :: .:::.'.;L.ET/q 

II o O1Ç "E:no DE I.!VE.STH' _NTO DAS ~M4 •. :.:;.,.., _:j\; .... u-:;; o l'-'t:. rcfr-ro , J.JTT)ETA 

OU P'DIRETAr -rMT::; , DEm"'NHA ~ ~~.• IOP.IA ::JC CAPITAL J_,CL L CC''. DIREITO :. "0TO ; 

ITI - O OR A:'. .... NTO DA S""UPIDAD':.: "'f"'C:' L , AER.' ~1'3ENDO To~ A /.S 't:''.,TIDAD...,,... " 

o-qe,~0c- A ELl 'JirC'JL,..,C,.. , :, ~,D' I 'I.3TR,.ç "" r DIRETA E I :DIPETA , B:"::.' CO'.O OS FU.' 

DCS :•-mTT IDOS P"LC ICJ~P. F ~-TCO. 

ART . l?" - O PR F-:::ITO r.-,:VIAR ., e:.! ARA , NO PR'~O C:LiJ\'JIC .... 10 ~•,. !. nI CO"PL"' 

t!ENTAR FE'.9ERAL , .'. PROPOSTA D"S OP.Ç/'' mo J'!:U/.L :::,o EL,ICIPIO PAR,. O _;~r.;PCÍ"TO/ 

sEn INTE . 

:,• '"'C'': •• Ç"'C T' 'L r 'h :.P.J., Pl.JFPi:'NDT'NI'E;~"HmE DO E.:'{IO DA ..,...,0 DC'STA , DA SC;XPET,..,I''l'E 

IPI LE , .... IO, TO!. , •. no !OR Q/C-S ft. :..EI ORç·~::.. .. 1T ~PTJ, EH :rco-o . 
§ 20 - O prr;-i;'EI':'O POD'"'R ~ 7 NVIAR j\:EN3AG:lll • "~L.~ •• , P.\RA !"ROFCP .• ::ODIFICA 

ÇÃO ;;O PRC,r TO DE LEI OP.Çt.!! :NT. RIA , EN'_.;A.:TO F-C' I i CI/..DA ; ~07' Ç- 0 D,. P,..RTE 

.UE DES.,. J .,P. ALTERAR . 

• 'OT . 1?8 - A C~?~ .. R .. ., -◊ ~NVH":>0 , .. 0 r1ro .::cr't.,L:'. DO NA. LEI "v. "'LE .. ~r:T!,R 

FE:'J'"'R'L , O P'QOJ_'T'O DA L::I o-qç l•'.u1,'T' ' "QI:. ', SJlNç;o , S'"'1< ' rROt'ULG'fü. vv:O LEI , -

PELO PREFEITO , O ?ROJETO f'PJG~~~~IO DO EX~CUTIEO . 

ART . 129 - REJFITADO -~If e:,!'. .RA C p-q('r~TO nE EI ORÇJi'~"m.'.~IA .l\:'UAL PRE 

V• 1:::c.,.,R.' , P' RA O ''O SEl"T'T~'':'E , O ORÇAi·'. ''TO no :::;:rnRcf c 10 .,..,M CURSO , ,.FLL., ... :r:o-

SE-LHE A ATU LI AÇ 7C "CS VE ~01BS . 

'R'T'. 130 - ;.PLIC,.~1-S..,.. O PROJETO I'!:: T ET OPÇAi"E'.'TÍRIA , .. O .,u~ tl!O CONTRA­

RIAR O r-ISPOSTO ;' 'STA S"'Ç-;:-0 , AS RZGRA.3 DO PRO''ESSO LEriTSL,.'l'IVO. 
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J\RT . 131 - O rm•rTCÍPIO, P!\.RA EXF.S'UÇ~O ::)E T"T)(V .... TOS , PROGº'}'.,. , OBRA.G , SER­

VIÇO(' on T"l .... ,..,,,t:;S •. CCJA .... ,CSCUÇ1C Sr;, PROLON"i 'E L~._, DE TJM XERC f vIO FH':.nCEIP.O , 
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Ct.'ITA , TODOS OS TRL_,umor , RENDAS r: :UPRH' pmo" JJ"' F:...I!!:OS , ..., I:~_;:,:,1:;:NDO-SE, nF 
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II - CONTRAm'Ç- 0 DE OP .... P ÂÇÕ"'<'~ Dr,, ,,~ ... 'nI':'O , '.I::n ~UE P02 

RECEI,,., , .. OS T ::1 OS 'JA LEI. 

1'.RT . 1; 1• - (" - O VE 'DADOS: 

IU •.• ::U,.L ; 

II A .i ,.;..r ~ ;._.o Dr' .:,-;.3p .... r' S OU A 1' •. .:JU!; O DE OBRIGAÇ .... S DIRETAS QUE 

T.'YC~D~M OJ "ºfDI'l'O~ O? ., rrT~RIO~ OU ADIC I Of~IS ; 

III - t. R'"' LI ... , -o "!)E OP .... RAÇÕ:::::s D: ('"Q T)JT0.3 ~UE .... Y.CED" C' r•cwrANTE DAS 

D .... .3P~SAS DB c•nJT'TC" , º'"'SS'L'",""'A3 AS: 1TORI"ADAS l. .... i)I J ,TE "'O~T)T'J'O~ .SUPLEKEN­

m•,0E.S OU ESPECIAIS COt' FI. LJT)'DE PR-::CF' , 'PRCVAJOS PELA " "!: .. RA rcR ri IORIA 

ABSOLU,,., ~ , 

IV A VTNCUl'..Ç"O D'1 REC:::::ITA i:;v I' rO"''i'f"IC" t 0'0"'0 , 1m:''"\O cm DESPE"" , R,S 

SSALVADAS A DfP :?TIÇÃO DO PRODUTO o-:.- ARR"'CAD~ ~ O DOS I:'.PC"'TOf' A JT"' "'F. 1<-'l.'E­

RE 1 os AP'T'. 158 ~ 159 JA :oNC"TITUI: 7 c FEDERAL , A DESTINA~To DE DPCTrgso(" PIRA 

MAI1UT>'"'IÇ;;o ~ DESENVCPTT:' ~'TO DO E;. P I'10 , "Ol~O DETER?-'INADO PELO l' 'J'. 159 DESTA 

LEI (''Of'!"••rcA E A PRESTAÇtO DE GARANTI&><'." ~(' OPt;R/,ÇÕE:C' ;)F CR ',DITO POR NTECT'P' 

ÇÃO T),.., REC'":ITA , FREVIST' ~ro ' t')T . 133 , II DESTA LEI Ql?r 7 • ICA . 

V - :. Al3E~TURA D (''!{ ~DITO SUPLE''-."'l'"R O' "S'PE8IP.L ...:EM PR.::vr fUTORI"'A 

ÇÃ0 T .... :::ISL TIVA E SE?' I ·DTÇ' ç?· () JOS RErTJBC"QS CCRRESPG~!DENTES; 

VI - l TRANSrCSIÇ'AO , o -qEf·',"..rEJAPTTO ou ' 'T'"·r:SFER~~·cI:. DE RE':::UP~O"' DE 

UMA CJI.Tt:'"0'.RIP DE PROGRM-'"Ç'ÃO PARA OUTRA D: UM o-or'iio PAP.A Ol_TTDO , ::EM pP 'VIA 

AUTORI'õ.~1O r~GI~!~TIVA; 

VII A CONCEs c.-; o ou U'l'ILI";ç:o DE CRfDITO TIIYTTJI.DO~ , 

VIII - A !JTILI:--;,Ç- O ,..E?·! AUTGRI~ t.ÇA:O LEGISL mrv .. '"":SPECIFIC:A , DE RECtTRSOS 

DOS ORÇ'J l 'E.i:Tos FISCAI~ : DA SEGURIDADE SOCI 'L P RA ~ !JPRIR t'EC:ESSIDADE ou r0-

ilRIR DEICIT DE Ef'PR S .'3 1 .::'UNDA <'l::.., " fundo5? I 'CLUSIV"'8 DOS 'E!'-1CIONADOS •m -/ 

ART . 126 DESTA lEI oo,..., TICh 

I . " I!!STITUIÇ- v DE FC1'Y"Oc.- DE ~trALQUER ri ,,.,UREZA , SEM PP.<.VIA tTTOPI"A 

ÇÍ'O LEIJISL"TIV;. . 
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REQUISITOS MÍNIEOS DE UMA CO 

a) a diferenciação das diversa s tarefa s 2st~tais e -

a d i ferentes orgaos ou deten tores d o po~er , p ~ra 

centração do poder nas mãos de um so i nciv í àuc ; 

b) um mec a n ismo planejado , que e stabeleça a c o operac o 

sos dete ntores do poder , sign if i cando , ao mesmo te~ 

mitaçã o e urna distribuição do exercício do poce~; 

, i . ão 

... i v e r -

!!la li -

c ) um mecanismo , planejado também com ar.teci~açãc, ~- ·~cr blo 

q ueios r espectivos entre os di ferentes deten t o r ec F-rcelas 

autônomas do poder , a fim de e vitar que qualq~e~ c_1c: , ~u~a 

hipótese de conflito, resolva o embaraço socrep o n~ -

mais ; 

- --. 5 de 

d ) um mec anismo, também previamen t e planejado, p ar~ _ p ~3 r ão 

pací f i ca da ordem fundamental as mu-t:áveis conã1. ç;:,e.s s ... .::: iais e 

pol í ticas , o u s ej a, um métod o racional de reforma c oPstitucio­

nal para e v ita r o recurso à ilegalidade , à f orça ou a revolu­

çao ; 

e) além d isso tudo , a Constituição deve conter o 

e xpresso de certas esfer as d e aut odeterminaçi ~, 

to é , os direitos individ uais e as libc:· 

tais, prevendo s ua proteção c ontr a a i~ter=er ~,r 

todos os detentores do poder . 

-i .e? .. tO 

.J.. t .;.. s 

.. ...... .. , 



J LEI ORGÃNICA MUNICIPAL 

Os municípios deverão adotar l ei orgânica própria . Essa e uma 

das conseqftências mais imediatas da nova C~ nstituição Federal que , 

entre outras ino vações , resgatou o municipa li s mo . 

1 A Carta Municipal deverá ser votada em a té seis me ses apó s a 

promulgação da Constituição do Estado. Deve ela , em princípio , con 

ter apenas o que é básico à configuração e administração do municí 

pio . Deve ainda evitar uma regulamentação excessiva , própria dele 

gislação ordinária posterior , que viria ape nas embara çar e tolher 

uma administração mais dinâmica . 
1 

O objetivo deste programa é sugerir corno se deve proceder,den 

tro da técnica legislativa, à elaboração da Lei Orgânica .Munic ipal. 

Evidenciar como a Lei Orgânica deve estabelecer com clareza a com­

petência d o município nos diversos assuntos de seu peculiar inte­

resse, corno: urbanismo , serviços locais, desenvolvimento econômico 

e social , regularização fundiária, parcelamento do solo, preserva­

ção do meio ambiente e do patrimônio cultural , atividades sociais 

de apoio à população (estímulo ao trabalho, criação d e moradias , e 

ducação e cultura). 

PROGRAMA 

1 . PRINCÍPIOS 

1.1 - Cons tituição Federal 

1 . 2 - ConsEituição Estadual 

1 . 3 - Próprios - Autonomia Municipal 

2 . TtCNICA LEGISLATIVA 

2 . 1 - Conteúdo 

2 . 2 - Forma 

3 . ORGANIZAÇÃO DOS PODERES MUNICIPAIS 

3 . 1 - Do Poder Legi slativo 

4. 

3. 1 . l - Da Câmar a Municipal , Vereadores , Sessões, Comissões 

3.1.2 - Do Processo Legislativo 

3 . 2 - Do Poder Executivo 

3.2 . 1 - Do Prefeito e do Vice-Prefeito 

3.2.2 - Das atribuições e responsabi lidades do Pre f ei t o 

3 . 2.3 - Dos Secretários Municipais, da Procuradoria 

DA ORGANIZAÇÃO DO GOVERNO MUNICIPAL 

4.1 - Do Planejamento 

4.2 - Da Administração 

4.3 - Das Obras e Serviços 

4.4 - Dos Bens 

4.5 - Dos Serviços 

5. DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 

5.1 - Dos Tributos Municipais 

5.2 - Das Limitações ao Poder de Tr ibu tar 

5.3 - Da participação nas Receitas Trib~tárias 

5.4 - Do Orçamento 



ASSÉMBLEIA LEGI SLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Prezado (a) Amigo(a), 

Com a minha cordial visita, envio-lhe para conhecimento, 

cdpia de expediente contendo assunto do seu interesse. 

Cont i nuando ao seu inteiro dispor subscrevo-me , 

At enc i 01,;am<;:nt e, 

DEPUTADO 

QUARTO SECRETÁRIO. 

j_ 



- · 
ASSEMBL:f:IA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SIMPÓSIO "A NOVA CONSTITUIÇÃO E O PROCESSO 

DE ELABORl\ÇÃO DAS LEIS ORGÂNICAS " 

PAINEL II - REGIMENTO I NTERNO E O PROCESSO 

DE ELABORAÇÂO DA LEI BÂSICA 

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO ROMEU QUEIROZ 

COORDENADOR DOS DEBATES 

Depois das brilhantes e xpo s ições do Deputado 

Luiz Vicente Calicchi o e do Dr . Antônio Geraldo Pinto , acer-

ca do terna ora tratado "Regimento Interno e o Processo de 

Elaboração da Lei Básica " ousamo s dizer , esperando nao 

ser pretensioso , que esta Assembléia Legislativa logrou pr e~ 

t âr a l gum auxílio aos l egis l adores municipais no que se refe 

r eatais questões . 

Após estas expressivas exposições , nao tenta-

ríamos vo l tar ao terna d e forma profunda , mas tão- some nte en-

focar algu ns pontos que julgamos importantes . São eles: a 

participação popular ,· a preexistênci a de um regimen to inter-

no e o a n teproj e to da Lei Orgânica Municipal . 

coo. 01 .20.10() 

.. 



ASSEMBLÉ IA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

- 2 -

Quando o Pais adquire uma estrutura jurídica 
I 
í 

há muito reclamada pela soc iedade, não seria elegante e nem 

se ri a 1 ic i to que todos os scgmen tos soe iaí s não fossem convida-
'4 

dos a participar de sua edificação. A Consti tuinte Nacional 

agi u com sabcdorjft ouvindo previamente o brasileiro dos quatro 

c a ntos do Pais ; a Constituinte Mineira seguiu-lhe o exemp l o 

talvez dando u m passo à frente ao instal ar audiênc i as popula -

res em regiões-chave do Estado. Fica , pois, o nosso apelo aos 
lt 

Srs . Vereadores : ouçam os seus eleitores , ouçam a população 

tenham a maior r ecept ividade p ara com a s sugestões e até para 

com as criticas pouco simpáticas 

Não se constró i esta condição i deal dos r eg i -

mes p o l íticos ~ este ete rno sonho dos liberais - a Democracia -

sem a participação de todos . 

, 
· Enfoquemos , agora , o s egundo i tem por nos se -

00 
C(D. 01.10. 100 



ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

- 3 ·-

lecionado: a preexistência do regimento interno. Poderiamos sa 

lientar, de inicio, que a estas alturas tal comportamento alç~ 

se, de tão importante, à categoria d~ dogma na elaboração das . ' 

Constituições. Não se concebe a feitura de uma lei que envol-

ve tantas etapas, que sofre pressões dos vários segmentos e um 

pr9cesso de votação por partidos coesos entre si e dispares em 

relação ao outro, sem um regulamento disciplinador. 

Este dispõe sobre a data e a instalação dos 

trabalhos,a composição das lideranças partidárias, o horário 

das reunioes, o processo de discussão e votação das mat~rias 

sobre tudo, enfim, que acarrete ordem ao processo de elabora -

çao do texto da Lei Básica Municipal. 

O regimento está para os legisladores como a 

pauta está para a orquestra. Caberá aos Presidentes das câma -

ras colocarem-se na condição de maestro. Assim ocorrendo, re -

00 cm. 01 . 20.100 
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

- 4 -

sultará um concerto belo e h armo~ioso. 

1 

I 

Fixemo-nos , por f im , no Anteprojeto de Consti 

tuição . Este constitui prát i ca consagrada dos Últimos tempos , 

, 
mesmo quando a sua iniciativa prov i nh a do Executivo . Ele e um 

ponto de refe rênc i a para todos os parlamentares, e mesmo para 

aqueles que n ã o concordam com a sua substância, pois o texto 

inicial não pr.etende se r uma imposição sob o ponto de vis ta de 

• 

conte údo , mas tão-somente uma r eferência formal , s u j eita a inu 

me ras modificações , respe i tados os principies const ituc i onais 

d a Carta Magna . 

Colocadas tais questões , já do conhecimento 

dos presen tes. , que remos finali zar nossas p a l av ras exul tando 

com a importância deste momento no ~ontexto histórico . As leis 

representadas pela Const itui ção da RepÚblica e dos Estados e 

que terão concl.usão com a . promulgação das Le is Orgânicas Muni-

00 ('(lo, 01 .10. 100 



,. .. ASSE~GLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

- 5 -

cipais são as mais democ ráti c as, as mais abertas à opinião pÚ-
I 
r 

blic a e à participação popular que já existiram neste Pais. 

, 
Resta a cada um de nos, que participamos de um processo de 

tal importância, trabalharmos nele usando todo o nosso poten -

cial , a nossa vontade, a nossa paixão _pela justiça. É uma par-

tic ipação dessa magnitude que desejamos a todos os nossos ilus-

tres Vereadores de Minas Gerais. 

efSLP /HPS/hrc coo. 01 . 20. 100 



[lt puó-rnar::21cfp10 
anvoganos assoc10nos 

Belo Horizonte, 12 de outubro de 1989 

Sr. Presidente, 

Promulgada a nova Constituição do Estado 

de M~nas Gerais, os Srs. Vereadores, pela primeira vez, de­

verao elaborar a Lei Orgânica Municipal, até o dia 22 de 

março ~e 1990, promovendo a organização político-administra 

tiva e estabelecendo o reordenamento jurídico de seu MunicÍ 

pio. 

Esse trabalho, que nao faz parte da roti 

na dos ·srs. Vereadores, será um desafio para mui tas Câma-

ras, que precisarão contar com um assessoramento especiali­

zado . 

O escritório PRÓ-MUNICÍPIO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, com sede em Belo Horizonte, à rua Tobias Bar­

reto, 110 - Nova Suiça, integrado por profissionais com vas 

ta experiência na área municipal , está apto a prestar a as­

sessoria jurídica necessária à elaboração da Lei Orgânica 

Municipal, face às normas Constitucionais da Carta de 21 de 

setembro de 1989 . 

Colocando-nos à inteira disposição dessa 

Egrégia Câmara de Vereadores, subscrevemo - nos 

atenciosamente . 

- PRÓ- ASSOCIADOS -

Ao Exmo . Sr . 

Presidente da Câmara Municipal 

MONTE SIÃO - MG 

Rua Tobias Barreto, 110 - Bai"o Nova Suiça - CEP 30.460 - Telefone : (031) 332-8430 - Belo Horizonte-MG. 
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ALIANÇA FEDERATIVA DE DEFICIENTES ASSOCIADOS 

Senhor Vere:ador, 

As pessoas portador as de deficiênci a têm buscado 
\ 

incluir seus direitos nos textos constitucionais dos diversos ní 

veis de Governo . 

Consideramos que ao longo deste processo obtive­

mos , como bastante significativas, não só do ponto de vista da 

leg islação, como também nn nossa organização c6mo movimento so­

cial, no aumento da consciê ncia da s pessoas port~doras d e defi­

ciê ncia ~ a inda na articula ção com outros s e tore s organizados da 

população. A Constituinte Mine i ra é r e pre s e ntativa d e stas con­

quistas, quando com o apoio de 39 ent idad~s do Estado d e Minas 

Ge rais, do Comitâ Popular na Constituinte , e 42.000 e l e itores que 

subscre ve r am nossas propostas , conseguimos incluir no t e xto Con~ 

titucional várias r e ivind i caçõ2s , e a inda, consolidamos o nosso 

movime nto com a criação da Fc d z ração de EntidadGs d e Pe ssoas Po~ 

t adoras d e Deficiê ncia do Est3do de Minas Gerais . 

Ne ste mome nto e m que se e l abora ~s Le is Org§ni­

c as Municipa is nos mobiliza~os ma is uma v o z e tr~ze mos p~r~ di~ 

cussão 3 lgumas propost~s. 

Esper ~mos p ôrticipôr das dive rs a s f ases de e l ~ 

bora ç~o d 3 Constituinte Muni cipal e conta mos com o s e u jpoio no 

e nca minham~nto, d e f esa e vcta ç~o d3S propostas por nós apr e s e n­

t a d;s. 

rv~ ~~- S'J'LLJJu~ .. 
ALIANÇA FEDERATI VA DE DEFICIEN~Es · ASSOCIADOS 

M~rcio Jos6 Fe rre ir~ 

Pr e sid~nte 
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Art. - São atribuições do Sistema tlnico de Saúde no âmbito do muni­

cípio, dentre outras : 

I - Executar ações de pr evenção , t ratamento e reabilitação de 

deficiências físicas, ~entai s e s e nsori ais. 

II - Pres tar assistência domi ciliar nos casos de tra t amento e 

r eab il ita ção de pes s 0as inposs i bil itada s de se l ocomove ­
r em a t é os serviços de saúde . 

Art. - A ~ar antia de educaç5o pelo pode r público dar-se - n medi ante : 

I - Ensino fundamental, obri ~1t Ório e 1ra tuito, em pe ríodo de 

8 horas dinria s . 

II - Atendimento edacaciona l inclusive especializado ao port~ 

dor de defici;nciu, na r ede pública e r egul a r de ensino, 

com gar antia de r ecursos humanos capaitados , material e 
equipamento s públicos adeouados e de vaga em e scola pró­

xima de sua re sidênc ia. 

Art. - Oferecimento de éS~iF.u laçno pr ecoce em creches comuns ao ed~ 

candos prota dor e s de dzf~c i ência of e r ecendo sempre que se f i 

ze r nece ssário os r ec~13os da educação e spec ial . 

Art. - O mobiliário e scol a r usado pe l as e sco l as púb licas municipais, 

de ve r á cons ide r ~r r e comeràações c ient ífic as p~l a prevenção de 
doenç a s . 

Art . - Será assegura do acs nor taàc res ie de fic i ência s t o t a l ment e im 

possibilitados de usar n s is tema de transporte comum, a fre ­

quência ãs e scolas, a trav6s de um sistema e special de trans ­

porte a s e r ins t itui dú ~ mRntido pe l o Pode r Púb l ico ~imicipal . 

Art . - E pro ibida a r ecusa de ~1t rícula em escol as públ i ca s s cb a 

a l e gação de defici ência s e dificuldades apre sentada s pe l c a l~ 

nu , bem c omo da exis t ência de barre iras que dificultem seu 

ace ss0 . 

Art . - O município a ssegurará às pessoas portador a s de deficiências 

o dire ito à educ ação bás ica e pro fissiona li zant e gr a tuita , 

sem limite de idade . 

Art . - O Poder Públ ico mun j cipa l garantirá às pessoas portador a s dd 

defic i ências atendimento espec i a l i zado no que s e r e f e re àpr ~ 

tica de desport0 amad0r u c ompe titivn , inclusive no âmbito 

e scol a r . 



Art. - Criar programas de assistência integral para os 
não reabilitaveis e OFICI NAS POBLICAS par a os 

portadores de deficiências exc luida s do me rcado 

forma l. 

03 

excepcionais 

trabalhadores 

de traba lho 

Art. - O se rvidor Público l ega lmente r esponsáve l por pe ssoa defici e~ 

t e em tra tamento e spec i a lizado, poderá t e r sua jornada de tra 
balho r eduzida, conforme dispuser a Le i. 

Art . - O não ofe r ecimento do a t endimento ~specializado qu e se fiz er 

nece ss ário ao portador de deficiência, ou sua oferta irregu-

l ar importa em r es pons abilidade de autoridade competente. 

Ar t. - Fica a ssegurado o passe libre nos coletivos às pessoas po rta ­

doras de deficiências matriculada s em e scola s ou clínica s e s­

pec i a lizadas ou as sociadas à entidade s r evr e s enta tivas, este~ 

<lendo-se também este benefício a um a comDanhante se nec e ssá ­

rio . 

Art . - Obriga-se o Poder Público a cria r e mant e r cursos de habilita 

ção, aperfeiçoamento, e snec i a lização e tre inamento , par a pr o­

fissiona is dedica dos 5 educação e r ecuner açã o de portador e s 
de deficiência. 

Art. - O Municípi o estimula r á o de s envolviment o de t ecn~l ogi as , ar~ 

blicação e divul gação de t er apêutica s, des tinadas à r r evençao , 

tra tamento e r eabilitação de deficiências, bem como o de s en­

volvimento de equipamentos e auxílio s de uso das ~e ss Qas por­

t ador as de deficiência . 

Art. - Fica obrigado o Munic í pi o a impl antar, num pr azo de máximo 

de seis mests, a conta r da nromu l gacão des t a Constituição , º ! 
ganismo executivo da política municipal de apo i o à pe ssoa ro! 
t ador a de deficiência, garantindo-se o pl eno dire ito à narti­

Ci!)açã o nopular. 

Art. - O Poder Público municipal ga r antirá a participação da s entid~ 

des r epr e senta tivas dos nr ot ado r e s de deficiência na f ormula ­

çao de políticas par a o Se t or. 
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Art . - O Poder Público munic i pal garantirá o acesso e circulação de 

Art. 

pessoas portadoras de deficiênc ias, aos logr adouros e prédios 
públicos . 

O Poder Público munic i pa l não fo rnecerá a lva r á de construção 

para prédios particula r e s com des tinação comerc i a l e r e siden­

cia l multi-familiaY de grande porte, que tive rem em seus pr~ 

j e tos obstácul os arquitetônicos e ambient es que impeçam ou dl 

ficult em o acesso e a circulação dos portadores de de ficiên­

cia s. 

§ 1 9 - O Poder Público munic ipal fiscalizará o des envo lvimento das 

obra s de que trata o presente artigo obj et ivando gar antir r e s 

pei to ao proj e t o original . 

Art . - O Pode r Público munic ipa l concederá incentivos e dedução fis­

ca l r e l a tiva a gas t os efe tuados por pessoas físic a s e j urídi­
cas, com adaptaçõe s e aqu isição de equipamentos necessários 

a o exercício pr o f i ssion&l do s traba lhadores portado r e s de de ­
fici ência, conf orne d i s ,usar a l e i. 

Art . - Os v~ ículos de transp or te co l e tivo deve r ão s er equipados com 

e l evador e s e portas l J r g~s e sem obstá culos internos que pre­

judiquem o exercício do DIREITO DE IR E VI R das pe ssoas com 

dificuldades de l oc omoç ão , inclusive em cade ira de r odas. 

Art. - O Município implant ará sistema de semáfor os s onorizado s e pl~ 

cas em braille , ob j et ivando maio r segurança dos cidadãos com 

deficiência visual . 

Art. - O Pode r Público municipal ga r antirá o direito a informação e 

à comunicação ao s cidaciãos portador es de def i ciência senso­

tal e da fala, atravf~ ca imprensa braille , da linguagem ges­

tua l e outros me: os que lhe são próprios. 

Art . - O Município garantirá à s pess oas portador as de deficiência a 
assistência, tra t amento rr.édico-hospitalar, habili t ação , r eab~ 

litação e sua integração na v ida econômica e social do Municí 

pio . 

Art. - O Municíp i o asse~urará ao servidor púb l ico que por motivo de 

ac i dente ou de doença ~n to rnar inapto par a exercer sua fun­
ção de origem , o dire ito à r eabilitação e r eadapt ação a uma 

nova função , s em pe r da de nenhuma es~écie. 

Art. - A lei r e s e rvará um parc en~ua l de car gos e empr egos n~blicos 
municipais para o s traba ltador e s portauor e s de deficiências e 

definirá critério s var a aGmi ssão . 
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o;: oao Howzo; 'TE SECRETARIA MUNICIPAL Dí: AÇÃO SOCIAL 

Art . •• É d e c ompetê n c ia do município : 

•. . cui dar da s aúde e assistênc i a pública .bem 

como d~ p roteç5 o e garant ia das pes s oas p ortad oras â e deficiência . 

Legislar sob re p rot eção, garant ia, inte -

graçao e b em·-estar social das p essoas p orta d oras d e d e ficiência . 

Art ... A Administração Pública, indireta e funci onal 

do municípi o ob e d e c e rá a o s princíp i o s da l egalidade , impessoalida -

de, moralidade , publicjda d e e , ainda ; 

• • • a lei rese rvará p e rce ntua l d e cargos pÚ -

b li cos para p ess oas p ortad_oras d e d eficiência ; 

•.. a lei d e finirá os critérios d e admiss ão 

das pessoas p ortadoras d e d efici ê ncia ao s e rviço público, assegura ­

dos s empre ao ca ndi da to a igua lda d e d e c ondi ç ões em processo sele ti_ 

voe do dire ito d e compr ovar a c ompatibilidade de sua defici encia 1 

com as atribuições a s e r em exe rcidas . 

Art •.• O Município c oncede rá isenção e incentiv os 

f i scais visando à organiza ção do trabalho protegido para pess oas 
~ portador as d e d c fici e ncia, que na o p ossam ingre ssar no mercado de 

traba lho compe titivo . 

Art São ise nt os d e contrjbuição para a seguridade 

social, no âmbito do município, as entidad e s benefice ntes de ass is­

t ência s social que atendam as exigências · estabe lecidas em lei. 

Art ... A assistência social será prestada de forma a 

a sse gurar : 

.•• · a r~abilitição das pe ssoas portadoras de 

d eficiência , a promoção de sua integrãção à vida comunitária e in -

g resso no mercado de trabalho . 

a garantia de salário. mí nimo de benefício 

mensal à pessoa p ortadora de deficiênci a que , comprovadamente, nao 

p ossua meios de prover a própria manutenção ou tê-la provida por 
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sua .família, n em r eceber ajuda p e cuniária de outro poder público 

na forma que a lei dispuser . 

Art •• . O município promoverá atividades que visem : 

• . . a criação de programas de prevenção de 

causas de deficiência s , bem como melhorem as condições de saúde das 

pessoas portadoras de deficiência . 

•.. estabelecimento de programas d e atendimen 

to especializado para pessoas portadoras d e deficiência, incluindo ' 

3 inLegr ação soc ial do adol€ scente portador de d eficiência física 

sensoria l ou menta l, ·o trei name nto para o trabalho e a convivência ' 

social. 

••• a facilitação de acesso aos b ens e servi­

ços coletivos , com a eliminação de preconceitos . 

Art .•. O dever do mun i cípio com a educação será efe­

tivado mediante a garantia de : 

••• at e ndimento educa c iona~ ~specializado aos 

portaqores de defi ciência, preferencialme nte na rede municipal de ' 

ensino ; 

... especialização de recursos h umanos , a f i m 

de t ornar o a_tendi mento escolar , efetivamente , produt i vo para pes -

soas portadoras de d e ficiência , na rede mun i c i pal_ ~e ensino. 

. . . a q ui si çã o de _equi pamentos e materi ais es­

pecializados i ndi spensáveis a tornar o atendimento escolar , efetiva 

mente , produt i vo para pessoas portadoras d e deficienci a, na rede mu 

n ici pal de ensino . 

c r i ação de condiçõe s para instrução e trei 

namento profissi onal de pessoas deficien tes que nao tenham condições 

de frequentar a r ede municipal de ensino . 

Art ..• A l ei disporá , na esfera de c ompetência muni ""'. 

c i pa l , sobre normas de const rução de logradouros públ i cos e edifí -

c i os ~e uso púb li co , b em como sobre a fa b ricação e u so de transpor­

t e col et i vo , a f im de gara ntir acesso a d e~uado às pessoas portado -

r a s de defici ênc i a. 

Parágrafo Único - A l e 1 d i sporá , no ambi to muni cipa l, 

sobre a a dapt ação d e l ogradouros , d.e edifícios de uso público e d e 

v e í cul os de transporte col e tivo , atua l mente exi s t entes , a f i m de g~ 

· ranti r acesso adequado às p essoas portadoras d e d eficiê ncia , con f or 

me di s p ost o n o ca put d est e a r ti go . 
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Art . .. O municí p io assegurará às p e ssoas portadora s • 

de d eficiência o acess o às info rma ções e o direito de preservação ' 

de sua imagem. 

Art .. . A política munici1-.>c3 l de apoio e assistênci-a à 

pessoa por t a dora d e d e ficiência deverá s e r realizada através de uma 

c oorde nador-ia Mu~icipa l de Apoio e Assistência ã pessoa portadora ' 

• de deficiência . 

LUÍS GERALDO DE MATTOS 

Di retor do Departamento de Apoio a o Deficiente 
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Câmara Municipal de Monte Sião 

ESTÃNCIA HIDROMINERAL 
CEP 37.580.000 ESTADO DE MINAS GERAIS 

.. 
Mente S1~e, MG, 23 de dezembro de 1 . 992 

EDo. Sro 

Carl •~ Redri~ea 

DD. Presiãente da Ctmara Municipal 
Monte Siie ,MG 

Jos& Buene , vereador deste município e líder de 
P. M. D. B, no use de suas atr ibuições, vem at'e vossa presença 
para que s eja àescenside.ta·d. as· votações das projetos cle núm.!:. 

rGS ! 470/92, 471/ 92, 4-72/92, 4-73/92, 4-74/ 92, 475/ 92, 476/92 , 
4-77/ 92, 478 / 92, 479/ 92 e 480/92 que QCorreram na data de ontem 
dia. 22 •e dezembro de 1.992, pois esta atitude contraria Q Regj. 
ment e I nterno cesta 6asa nos ter os ao Art. 2Q , § 52 e .A.rt . 28 
Far &irafo t1nico. Lev,unos ainda. e consiàeraçio que a convoc.içi'o 
n i2 55/92 •e 21/12/ 92 citiva som nte os seguintes; prolietos: 465/92 , 
466/ 92, 467/ 92, 468/92 e ~9/ 92 e tanrlS'ém a vetaç~o en segundo tu~ 
no de uma emenda ~ Lei Or~~nic. 'unicip.il. 

o , aproveito o ensejo para ren~ 
v.1r meus pr0t estos de estima ider .1ção . 

Líder do 

CÃM ARA MUN ICIPAL 
MO ~J TE SI A O 

PROTOCOU::.§ / /.-:5:.1-.!..2._ 

N.o_.::!.~::::. rl;,~T~.: ........ _ .. _ 

~--··-Pn~ 

.. 



ATENÇÃO 

Essa entidade é filiada ao IBAM e está quite com 
os cofres da instituiçã'o. 

Atenciosamente, 

A Direção do IBAM 
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da durante o prazo de 10 (dez) ano•, a con­
tar da promulgação desta Lei. 

Art. 24 - (VETADO). 
Parágrafo único - (VETADO). 
Art. 25 - O Poder Executivo regula­

mentará esta Lei no prazo de 120 (cento 
e vinte) dias a contar da data de sua pu­
blicação. 

Art. 26 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 27 - Revogam-se (VETADO) as 
demais disposições em contrário. 

Brasllia, em 25 de junho de 1986. 165. 0 

da Independência .e 98.0 .da República. 

JOs:t SARNEY 
Almir Paz:z:ianotto Pinto 

(Publicado no Diário Oficial de 26-6-86). 

• • • 
LEI N.0 7.505, 

DE 02 DE,JULHO DE 1986 • 

Dispõe sobre beneficias fiscais na área 
do Imposto de renda concedidos a opera­
ções de caráter cultural ou artístico. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço 
saber que o Congresso Nacional decl'eta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.0 - O contribuinte do imposto 
de renda poderá abater da renda bruta, 
ou deduzir como despesa operacional, o 
valor das doações, patrocínios e investi­
mentos, inclusive despesas e contribuições 
necessãrias à sua efetivação, realizada 
através ou a favor de pessoa jurídica de 
natureza cultural, com ou sem fins lu­
crativos, cadastrada no Ministério da Cul­
tura, na forma desta Lei. 

§ 1.0 
- Observado o limite máximo de 

10% (dez por cento) da renda bruta a 
pessoa física podeiã abater: 

1 

I - até 100% · (cem por cento) do va­
lor da doação; 

II - até 80% (olienta por cento) do 
valor do patrocinlo; 

m - até 50% (cinqüenta por cento) do 
valor do investimento. 

§ 2.0 
- O abatimento previsto no § 1.º 

deste artigo não está sujeito ao limite de 
50% (cinqüenta por cento) da renda bruta 
previsto na legislação do imposto de 
renda. 

§ 3.0 - A pessoa jurldica poderá de­
duzir do imposto devido, valor equivalen­
te à aplleação da allquota cablvel do im­
posto de renda, tendo como base de cãl­
culo: 

l - até 100% (cem por cento) do va­
lor das doações; 

II - até 80% (oitenta por cento) do 
valor do patroclnio; 

m - até 50% (cinqüenta por cento) do 
valor do investimento. 

§_ 4.0 
- Na hipótese do parágrafo an­

terior, observado o limite máximo de 2% 
(dois por cento) do imposto devido, as 

deduções previstas não estão sujeitas a 
outros limites estabelecidos na legislação 
do imposto de renda. 

§ 5.0 - Os beneflcios previstos nesta 
Lei não excluem ou reduzem outros be­
nefícios ou abatimentos e deduções em 
vigor, de maneira especial as doações a 
entidades de utilidade pública feitas por 
pessoas físicas ou jurídicas. 

§ 6.0 - Observado o limite de 50% (cin­
qüenta por cento) de dedutibilidade do 
Ímposto devido pela pessoa jurídica, aque­
la que não se utilizar, no decorrer de seu 
período-base, dos benefícios concedidos 
por esta Lei, poderã optar pela dedução 
de até 5% (cinco por cento) do imposto 
devido para destinação ao Fundo de Pro­
moção Cultural, gerido pelo Ministério da 
Cultura. 

Art. 2.0 - Para os objetivos da presen­
te Lei, no concernente a doaçoes e patro­
cínio, consideram-se atividaaes culturais, 
SUJeltas a regulamentação e critérios do 
M1D1Scerio da Cultura: 

1 - incentivar a formação artística e 
cultural mediante concessão de bolsas de 
estudo, de pesquisa, e de trabaJ.ho, no 
J:Srasil ou no exterior a autores, artistas e 
tecnJ.cos brasileiros, ou estrangeiros resi- . 
dentes no Brasil; 

11 - conceder prêmios a autores, artis­
tas, técnicos de arte, filmes, espetàculos 
musicais e de artes cênicas, em concursos 
e tesuvais realizados no lirasil; 

ll1 - doar bens móveis ou imóveis, 
obras de arte ou de valor cultural a mu­
seus, bibliotecas, arquivos, e outras en­
tidades de acesso púollco, de carater cul­
LuraJ., cadastradas no Ministério da Cul­
tura; 

IV - doar em espécies às mesmas en­
tidades; 

V - editar obras relativas às ciências 
humanas; às letras, às artes e outras de 
cunho cultural; 

V.( - produzir discos, vídeos, filmes e 
outras formas de reproducão fonovideo­
graficas de caráter cultural; 

Vll - patrocinar exposições, festivais 
de arte, espetaculas teatrais, de dança, 
de música, de ópera, de circo e atividades 
congeneres; 

Vlll - restaurar, preservar e conser­
var prédios, monumentos, logradouros, si­
tios ou áreas tombadas pelo Poder Públi­
co Federal, Estadual ou Municipal; 

IX - restaurar obras de ane e bens 
móveis de reconhecido valor cultural, des­
de que acessíveis ao público; 

X - erigir monumenlos, em consonân­
cia com os Poderes Públicos, que visem 
preservar a memória histórica e cultural 
do Pais, com prévia autorização do Mi­
nistério da Cultura; 

XI - construir, organizar, equipar, 
manter ou formar museus, arquivos ou bi­
bliotecas de acesso público; 

XII - construir, re!taurar, repara:r ou 
equipar salas e outros ambientes desti­
nados a atividades artísticas e culturais em 
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geral, dêsde cille de propriedade de• eriti­
dade sem fins lucrativos; 

XIU - fornecer recursos para o Fundo 
de Promoção Cultural do Ministério da 
Cultura, para fundações culturais, ou para 
instalação e manutenção- de cursos de ca­
ráter cultural ou artístico, destinados ao 
aperfeiçoamento, especialização ou forma­
ção de pessoal em estabelecimentos de 
ensino sem fins lucrativos; 

XIV - incentivar a pesquisa no campo 
das artes e da cultura; 

XV - preservar o folclore e as tradi­
ções populares nacionais bem como patro­
cinar os espetáculos folclóricos sem fins 
lucrativos; 

XVI - criar, restaurar ou manter j ar­
dins botânicos, parques zoológicos e sítios 
ecológicos de relevância cultural; 

XVII - distribuir gratuitamente in­
gressos, adquiridos para esse fim, de es­
petáculos artísticos ou culturai!; 

xvm - doar livros adquiridos no mer­
cado nacional a bibliotecas de acesso pú-
blico; . . 

XIX - doar arquivos, bibliotecas e ou-. 
tras coleções particul~es que. tenham sig­
nificado .especial em seu conjunto, a en­
tidades culturais de acesso público; 

XX - fornecer, gratuitamente. passa­
gens para transporte de _artistas, bolsistas, 
pesquisadores ou conferencistas, brasilei­
ros ou residentes no Brasil, quando em 
missão de caráter cultural no Pais ou no 
exterior, assim reconhecida pelo Ministé­
rio da Cultura; 

XXI - custear despesas com transpor­
te e seguro de objetos de valor cultural 
destinados a exposição ao público no Pa~; 

XXII - outras atividades assim consi­
deradas pelo Ministério da Cultura. 

Art. 3.0 - Para fins desta Lei conside­
ra-se doação a transferência definitiva de 
bens ou numerãrio, sem proveito pecuniá,.. 
rio para o doador. 

§ 1.0 - O doador terá direito aos fa­
vores fiscais previstos nesLa Lei se ex­
pressamente declarar, no instrumento de 
doação a ser ipscrito no Registro de Títu­
los e Documentos, que a mesma se faz 
sob as condições de irreversibilidade do 
ato e inalienabilidade e impenhorabilidade 
do objeto doado. 

§ 2. 0 - O Ministério da Cultura·· ou o 
Ministério da Fazenda poderá determinar 
a realização de perícia para apurar a au­
tenticidade e o valor do bem doado, cuja 
despesa correrá por conta do doador. 

§ 3.0 - Quando a perícia avaliar o 
bem doado por :valor menor ao atribuído 
pelo doador, para efeitos fiscais, prevale-
cerá o valor atribuído pela perícia. . 

§ 4.? - Os donatários de bens ou va-: 
!ores, na forma prevista. nesta Lei, ficam 
isento~ da incidência do imposto de ren­
da sobre ·a receita não operacional obtida 
em razão da doação. . 

Art. 4.° - Para os efeitos desta. Lei, 
consideram-se investimentos a aplicação de 
b~~s ou. µum~r?;-!o _Ç!)JIJ prov~ito: p~cuni~:-

rio ou patrimonial direto para o in,-eSti--. 
dor, abrangendo as seguintes atividades:. 

I - compra ou subscrições de ações no­
minativas preferenciais sem direito .a :vo­
to, ou quotas de sociedades limitadas .de 
empresas livreiras, ou editorais que publi~: 
quem, pelo menos, 30% (trinta por cento), 
dos seus títulos de autores nacionais, dé-•.i 
vidamente cadastrados no MiniStério · da 
Cultura; .... 

II - participação em títulos patriin.-0: 
niais de associações, ou• em · ações hõ:iJ:ü..:.. 
nativas preferenciais Sem direito a voto, 
quotas do capital social ou dã, participan:-:: 
tes de sociedades que tenham por finali­
dade; produções cinematográficas, musi­
cais, de artes cênicas1 comercializaf;ão da 
produtos culturais e outras atividadés em­
presariais de inieresse cultural. .. .. . · 

§ 1.0 - As participações de que trata 
este artigo dar-se-ão,· sempre, em pessoas 
jurídicas que tenham sede no País e es­
tejam, diretas Ou ind4-~tàmente, so_b con­
trole de pessoas naturais residentes no 
Brasil. 

§ 2. 0 • - As. ações oú· quotas· _adquiridas 
nos termos desta Lei ficarão inalielláveis 
e impenhoráveis, não podeiiêio ser utili.:. 
zadas para fins de caução, ou qualquer 
outra forma de garantia, pelo prazo de 5 
(cinco) anos. As restriçõe_s dest~ p·arágraf~ 
compreendem, também, o compromisso . de" 
compra e venda, a cessão de direito à Sua 
aquisição e qualquer outro coi;itrato qué 
tenha por objetivo o bem e implique a sua 
alienação ou gravame, rriesmo que· futuros~ 

§ 3.0 -=- As quotas de _participantes sãQ 
estranhas ao capital social e: 

a) conferem a seus titulares o dfreitO 
de participar do lucro U(luido d8 sacie_. 
dade nas condições estipuladas no. esta-
tuto ou contrato social; · 

b) poderão ser resgatadas, nas co.Q.di• 
ções previstas no estatuto ou .contrato sõ­
cial, com os recursos de ·provisão formada" 
com parcela do lucro líquido anual; -

c) não conferem. aos titulares. direito 
de sócio ou acionista, salvo o de fiscali­
zar, nos termos da lei, os atos dos· admi­
nistradores da sociedade. . 

§ 4. 0 
- O capital contribuído por seuS 

subscritores é inexigivel mas, em caso de 
liquidação da sociedade, será -reembols_ado. 
aos tHulares antes das ações ou quotas •d() 
capital social. · _ .. 

Art. 5.0 
- Para os efeitos desta Lei, 

considera-se patrocín.io ·a promoção ·de ati-: 
vidades culturais, sem pr.oveito pecuniá­
rio ou patrimonial direto para o patroci.,. 
nadar. 

Art. 6.0 - As. instituições financeiras, 
com os benefícios fiscais · qlle · obtiverem 
com bas(' nest.a. Lei,. po·derão .constituir 
carteira especial destinada a · firianciar, 
apenas com a .cob.ertura dos cristas --op'0ra­
cionais, as atividades culturais menciona..: 
das no art. 4. 0 • · · 

· Art. 7.0 - Nenhuma aplicação. de: lie•· 
~efíciQs fiscais -R~evistàs .nesta. Lel .. podei-á 
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ser .. felta através de. qualquer tipo de in­
termediação ou corretagem. 

Art. 8.0 
- As pessoas jurídicas benefi­

ciadas pelos incentivos da presente Lei de­
verão, comunicar, para fins de registro, aos 
Ministérios da Cultura e da Fazenda, os 
aportes recebidos e enviar comprovante de 
sua devida aplicação. 

§ 1.0 - Os Ministérios da Cultura e da 
Fazenda poderão celebrar convênios com 
órgãos publicas estaduais ou municipais 
de1egancto-lhes as atividades mencionadas 
neste artigo, desde que as entidades e 
empresas .. beneficiadas não recebam, co­
mo doações, patrocmios ou investimentos, 
quantia superior a 2.000 (duas mil) OTN 
oe cada contribuinte. 

§ :::::." - as operaçoes superiores a 2.000 
( auas mil) U'l'.L'II deverão ser previamente 
c:omun1cauas ao Mm1sterio da l!·azenda pe­
lo ooaaor, patrocma<1or ou 1nvest1<1or para 
uns <1e caaascramento e poscer1or fiscaJ.i­
zaçao. O .M.1ms1.er10 aa Cultura ceruucará 
.se houve a realizaçao da at1v1da<1e mcen­
uva<1a. 

Are~ 9.0 -=- Em nenhuma hipótese, a doa­
çao, o patrocm10 e o investrmento Pode­
rao ser teitos pelo contribmnte a pessoa 
a ele vinculada. 

l.-'aragrru:o Uiuco - Considera-se pessoa 
vmcuraaa ao Contr1.buinte: 

aJ a pessoa juriellca da qual o contri­
bumte seJa titmar, aaroirust.rador, acionis­
ta, ou socio à data da operação, ou nos 12 
taozeJ meses anteriores; 

bJ o cônjuge, os parentes até o 3.0 (ter­
ceiro) grau, inclusive os afins, e 9s depen­
dentes ao contr1.buinte ou dos titwares, 
actnunistradores, acionistas ou sócios de 
pessoa juridlca vinculada ao coni.ribuinte 
nos termos da alinea anteri9r; 

cJ o sócio, mesmo quando outra pessoa 
jurídica. 

Art. 10 - Se, no ano-base, o montante 
dos incentivos referentes à doação, pa­
trocínio ou investimento, for superior ao 
permitido, é facultado ao contribuinte de-
1erir o excedente para alé os 5 (cinco) 
anos segumtes, sempre obedecidos os li­
mites fixados no art. l.º e seus parágra­
fos. 

Art. 11 - As infrações aos dispositivos 
desta Lei, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis, sujeitarão o contribuinte à ca ... 
bfança do imposto sobre a renda não re­
colhido em cada exercício acrescido das 
penalidades previstas na legislação do im­
posto de renda, além da perda do direito 
de acesso, após a condenação, aos benefí­
cios fiscais aqui instituídos, e sujeitando 
o beneficiário à multa de 30% (trinta por 
cento) do valor da operação, assegurando 
o direito de regresso contra os respon­
sáveis pela fraÚ.de. 

Art. 12 - As doações, patrocínios e in­
ve.Stimentos, de natureza cultural, mencio­
nados nesta Lei serão comunicados ao 
Conselho Federal de Cultura, para que 
esie possa acompanhar e supervisionar as 
respectivas aplicações, podendo, em caso 

de desvios ou irregularidades, serem por 
ele suspensos. 

§ 1.0 - O Conselho Federal de Cultura, 
nas hipóteses deste artigo, serã auxiliado, 
(VETADO), pelos Conselhos Estaduais de 
Cultura (VETADO). 

§ 2.0 - (VETADO). 
Art. 13 - A Secretaria da Receita Fe­

deral, no exercic10 das suas atribuições 
específicas, fiscalizará a efetiva execução 
desta Lei, no que se refere à realização 
das atividades culturais ou à aplicação dos 
recursos nela comprometidos. 

Are. 14 - Obter redução do imposto 
de renda, utilizando-se fraudulentamente 
de qualquer dos beneticios desta Lei, 
constitui crime punivel com reclusão de 2 
(dois) a 6 (seis) meses e multa. 

§ 1.0 - No caso de pessoa jurídica, 
respondem pelo crime o acionista contro­
lador e os administradores, que para ele 
tenham concorrido. 

§ 2.0 - Na mesma pena incorre aquele 
que, recebendo recursos, be~ ou vaiares, 
em função desta Lei, deixe de promover, 
sem jusLa causa, ativ1.dade cultural objeto 
do incentivo. 

Art. 15 - No prazo de 120 (cento e vin­
te) dias o Poder Executivo baixará decre­
to regulamentand_o a presente Lei. 

Art. 16 - Esta Lei produzirá seus efei­
tos no exercício financeiro de 1987, sendo 
aplicável às doações, palrocinios e investi­
mentos realizados a partir da data de sua 
publicação. 

Art. 17 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 18 - Revogam-se as disposições 
em contrãrio. 

Brasilia, em 02 de julho de 1986, 165. 0 

da lndependência e 98.0 da República. 

JOS1: SARNEY 
Dilson Domingos Funaro 

João Sayad 
Angelo Oswaldo de Araújo Santos 

0 Republicada por ter saído com incorre­
ção no Diário Oficial de 03-07-86, Seção I. 

• • • 
LEI N.0 7,510, 

DE 04 DE JULHO DE 1986 

Dá nova redação a dispositivos da Lei 
n. 0 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, com 
as alterações posteriores, que estabelece 
normas para a concessão de assist&ncia iu­
diciária aos necessitados. 

O PRESIDENTE DA REPúBLICA. Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.0 - Os arts. 1.0 e 4.0 da Lei n.0 

L. 060, de 5 de fevereiro de 1950, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1.0 - Os poderes públicos 
federal e estadual, independente,., 
mente da colaboração que possam 
receber dos municípios e da Ordem 
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dos Advogados do Brasil - OAB, 
concederão assistência judiciária aos 
necessitados, nos termos desta lei, 
(VETADO). 

Art. 4. 0 - A parte gozarã dos 
benefícios da assistência judiciária, 
mediante simples afirmação, na pró­
pria petição inicial, de que não está 
em condições de pagar as custas do 
processo e os honorários de advo­
gado, sem prejuízo próprio ou de 
sua familia. 

§ 1.0 - Presume-se pobre, até 
prova em contrário, quem afirmar 
essa condição nos termos desta Lei, 
sob pena de pagamento até o dé­
cuplo das custas judiciais. 

§ 2.0 - A impugnação do direito 
· à assistência judiciária não suspen­
de o curso do processo e será feita 
em autos apartados. 

" 

Art. 2.0 ·-~ Esta Lei entra em vigor na· 
data- de sua publicação. 

Art. 3. 0 
- Revogam-se as disposições 

em coritrário, (VETADO). 
Brasllia, em 04 de julho de 1986, 165.0 

da Independência -e -98.0 da República. 

• • • 

JOSÉ SARNEY 
Paulo Brossard 

LEI N.0 7.525, 
DE .2 DE JULHO DE 1986 

Estàbelece normas complementares pa­
ra a execução do disposto no' art. 27 da 
Lei n.0 2.004, de 3 de outubro de 1953, 
com a 'redação da Lei n.0 7.453, de 27 de 
dezembro de 1985, e dá outras providên­
cias. 

O PRESIDENTE DA REPúBLICA. Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciàno a seguinte Lei: · 

Art. 1. 0 - A indenização a ser paga pela 
Petróleo Brasileiro S.A - PETROBRÁS e 
suas subsidiárias, nos termos do art. 27 dêi 
Lei n.0 2.0D4, de" 3 de outubro de 1953, 
com a redação dada pela Lei n.0 7.453, de 
27 de dezembro de 1985, estendercse-ã à 
plataforma continental e obedecerâ ao dis­
posto nesta Lei. 

Art. 2.0 - Para os efeitos da indeniza­
ção calculada sobre o valor do óleo de 
poço ou de xisto betuminoso e do gás na­
tura~ extraído da plataforma continental, 
consideram-se confrontantes com poços 
p:,;odutores os Estados, Territórios e Mu­
nicípios ·.contíguos à área marítima deli­
mitada pelas linhas de projeção dos res­
pectivo.s limites territoriais até -a linha de 
limite 9,a plataforma continental1 onde es-
tiverem situados os poços. . 

Art. 3.0 - A área geoeconômica de um 
Município confrontante será definida a 
partir de critérios referentes àS aÜvida­
~es · d;e. prtjd~çã~ d_ê .. u~~---d3:"~ área de 
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produção petrolífera marítima e a impac­
tos destas atividades. sobre áreas vizi­
nhas. 

Art. 4º - Os Municípios que integram 
tal área geoeconômica serão divididos em 
3 (três) zonas, distinguindo-se 1 (uma) zo­
na de produção principal, 1 (uma) zona 
de produção secundãria e 1 (uma) zona li­
mítrofe à zona de produção principal. . 

§ 1. 0 - Considera-se como zona de pro­
dução principal de uma dada ãrea de 
produção petrolífera marítima, o Municí­
pio confrontante e os Municípios onde es­
tiverem localizadas 3 (três) ou mais ins­
talações dos seguintes tipos: 

I - instalações industriais para proces­
samento, tratamento, armazenamento e es­
coamento de petróleo e gás natural, ex­
cluindo os dutos; 

II. - inslalações relacionadas às ativi­
dades de apoio à exploração, produção e 
ao escoamento do petróleo e gás natural, 
tais como: portos, aeroportos, oficinas de 
manutenção e fabricação, almoxarifados, 
armazéns e escritórios. 

§ 2.0 - Consideram-se como zona .. de 
produção secundária os Municípios atra-_ 
vessados. por oleodutos ou~ gasolutos, in­
cluindo as respectivas estações de com­
pressão e bombeio, ligados diretame_nte ao 
escoamento da produção, até o final do 
trecho que serve exclusivamente ao escoa­
mento da produção de uma dada ãrea de 
produção petrolífera marítima, ficando 
excluida, para fins de definição da ãrea 
geoeconômica, os ramais de distribuição 
secundários, feitos com outras finalidades. 

§ 3. 0 - Consideram-se como zona limi-· 
trofe à de produção principal os Municí­
pios contiguos aos Municípios que a inte­
gram, bem como os Municípios que sofram 
as conseqüências sociais ou econômicas da 
produção ou exploração do petróleo ou do 
gás natural. · 

§_ 4.0 - Ficam excluídos da área geoeco­
nômica de um Município confrontante, Mu­
nicípios onde estejam localizadas instala­
ções dos tipos especificados no parágrafo 
primeiro deste artigo, mas que não sirvam, 
em termos de produção petrolífera, ex­
clusivamente a uma dada área de produ­
ção petrolífera marítima. 

§ 5.0 - No caso de 2 (dois) ou mais 
Municipios confrontantes serem contíguos 
e situados em um mesmo Estado, será de­
finida para o conjunto por eles formado 
uma única área geoeconômica. 

Art. 5.0 
- O percentual de 1,5% (um 

e meio por cento), atribuído aos Municí..: 
pios confrontantes e respectivas áreas geo­
ecoriômicas, será partilhado da seguinte· 
forma: 

1 ,- .60% (sessenta por cento) ao llfac 
nicipio confrontante juntamente com os 
demais municípios que integram a zona 
de produção principal, rateados, entre to­
dos, na razão direta da população de cada 
um, assegurando-se ao Município que. con­
centrar as instalações industriais para 
pr.oçes.~~mento,. .tratame~to, 3:~mazena~en-
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to e escoamento de petróleo e gãs natural, 
1/3 (um terço) da cota deste item; 

n - 10% (dez por cento) aos Municí­
pios integrantes de produção secundária, 
rateado, entre eles, na razão direta da po­
pulação dos diglritos cortados por dutos; 

ili - 30% (trinta por cento) aos Muni­
cípios limítrofes à zona de produção prin­
cipal, rateado, entre eles, na razão direta 
da população de cada um, excluídos os 
Municípios integrantes da zona de produ­
ção secundária. 

Parágrafo único - No caso previsto no 
§ 5° do art. 4.0 , os percentuais citados nos 
incisos I, II e III deste artigo passam a 
referir-se ao total . das indenizações que 
couberem aos Municípios confrontantes 
em conjunto, a parcela mínima menciona­
da no mesmo inciso I, devendo correspon• 
der a montante equivalente ao terço di­
vidido pelo número de Municípios con­
frontantes. 

Art. 6.0 
- A distribuição do Fundo Es­

pecial de 1 % (um por cento) previsto no 
§ 4.º do art. 27 da Lei n.0 2.004, de 3 de 
outu~ro _de 1953, far-se-á de acordo com 
os cr1Lénos estabelecidos para o rateio dos 
recursos dos Fundos de Participação dos 
Estados, dos Territórios e dos Municípios 
obedecida a seguinte proporção: ' 

I - 20% (vinte por cento) para os Es­
tados e Territórios; 

Il .-;- . 80% (oitenta por cento) para os 
Mumc1p10s. 

i::arágr~~ único - O Fundo Especial 
sei:a admllllstrado pela Secretaria de Pla­
neJamento da Presidência da República­
SEPLAN. 

Art. 7.0 
- O § 3.0 do art. 27 da Lei n.º 

2.004, d_e 3
0 

de outubro de 1953, alterado 
pela Le1 n. 7 .453, de 27 de dezembro de 
198~, passa a vigorar com a seguinte re­
daçao: 

"§ 3.0 
- Ressalvados os recursos 

destinados ao Ministério da Mari­
nha, os demais recursos previstos 
neste artigo serão aplicados pelos 
Estad~s, Territórios e Municípios, 
excluSl':amente, em energia, pavi­
mentaçao de rodovias, abastecimen­
to e t~atament? de água, irrigação, 
proteçao ao me10 ambienLe e em sa­
neamento básico." 

Art. 8. 0 
- O cálculo das indenizações a 

ser~ , ~agas aos Estados, Territórios e 
~u.mc1p1os confrontantes e aos Muni­
c1p10s pertencentes às respectivas áreas 
geoeconômicas, bem como o cálculo das 
cot.~s ~o Fundo . Especial referidos no 
art. 5. desta Le1 serão efetuados pelo 
Conselho Nacional do Petróleo - CNP e 
remetidos ao Tribunal de Contas da União 
ao ~ua~ .competirá também fiscalizar a suá 
aphca~ao, na forma das instruções por ele 
expedidas. · 

Parágrafo único - A Petróleo Brasilei­
ro S.A. - PETROBRÁS, feitos os cálculos 
a cargo do Conselho Nacional do Petróleo 
- CNP, promoverá, dentro de 10 (dez) 

dias, a transferência dos. recursos devidos 
diretamente aos Estados •. Territórios e Mu-­
nicípios. 

Art. 9. 0 - Caberá à Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística -
JBGE: 

I - tratar as linhas de projeção dos 
limites territoriais dos Estados1 Territórios 
e Municípios confrontantes. segundo a li­
nha geodésica ortogonal à costa ou segun­
do o paralelo até o ponto de sua inter­
seção com os limites da plataforma con­
tinental; 

Il - definir a abrangência das áreas 
geoeconômicas, bem como os Municípios 
incluídos nas zonas de produção principal 
e secundária e os referidos § 3. 0 do art. 
4.0 desta Lei e incluir o Município que 
concentra as instalações industriais para 
o processamento1 tratamento, armazena­
mento e escoamento de petróleo e gás na­
tural; 

111 - publicar à. relação dos Estados1 

Territórios e Municípios a serem indelli­
zados, 30 (trinta) dias após a publicação 
uesta Lei; . 

!V - promover, semestralmente, a re­
visao dos 1v1unicíp1os produtores de óleo, 
com base em intormaçóes fornecidas pe1a 
.Pl!;.L'RU.fH{AS sobre a exploração de novos 
poços e msta1ações1 bem como reativação 
ou desativação de areas de produção. 

Parágrafo único - Serão os seguintes 
os cr1terios para a definição dos limites 
referidos neste artigo: 

I - linha geodésica ortogonal à costa 
para mdicação dos Estados onde se loca­
uzam os Municípios confrontantes; 

ll - seqüência da projeção além da li­
nha geodésica ortogonal à costa, segundo 
o paralelo para a definição dos Municlpios 
conrrontantes no territór10 de cada Estado. 

Art. 10 - A Petróleo Brasileiro S.A. -
PETROBRÁS fornecerá as informações ne­
cessarias à definição dos Municípios que 
integram as zonas de produção principal 
e secundária, que sera feita pe10 lBGE 
dentro de 30 (trinta) dias a contar da vi­
gência desta Lei 

Art. 11 - A indenização aos Estados, 
Territórios, Municípios e ao Ministério da 
Marinha, e o percentual destinado ao Fun­
do Especial, determinado pela Lei n.0 

7.453, é devida a partir do dia 1.º de ja­
neiro de 1986. 

Art. 12 - O Poder Executivo regula­
mentarã esta Lei no prazo de 30 (trinta) 
dias. 

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor '.na 
data de sua publicação. 

Art. 14 - Revç,gam-se as disposições 
em contrário. 
· Brasilia, em 22 de julho de 1986, 165. 0 

da Independência e 98. 0 da República. 

JOSÉ SARNEY 
Dilson Domingos Funaro 

Aureliano Chaves 
Ronaldo Costa Couto 

João Sayad 

• • • 
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DECRETO-LEI N.0 2.287, 
DE 23 DE JULHO DE 1986 • 

Altera dispositivos da Lei n.0 7.4501 de 
23 de dezembro de 1985, e dá outras pro­
vidências. 

O PRESIDENTE DA REPúBLICA, no 
uso da atribuição que lhe confere o arti­
go 55, item II, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1.0 - Os dispositivos abaixo enu­
merados da Lei n.0 7.450, de 23 de de­
zembro de 1985, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 10 - O saldo do imposto a 
pagar poderá ser recolhido em 
até 8 (oito) quotas iguais, mensais 
e sucessivas, observado o seguinte: 

I - nenhuma quota será inferior 
a CZ$ 250,00 (duzentos e· cinqüenta 
cruzados) e o imposto de valor in­
ferior a CZ$ 500,00 (quinhentos cru­
zados) será pago de uma só vez; 

II - a primeira quota ou quota 
única será paga no mês de abril do 
exercício financeiro; 

m - as quotas vencerão no últi­
mo dia útil de cada mês." 

"Art. 17 - As pessoas jurídicas 
cujo lucro real ou arbitrado, no 
exercício de 1985 ou 1986, tenha sido 
igual ou superior a 40.000 (quarenta 
mil) ORTN (Art. 2.0 do Decreto-lei 
n.0 1. 967, de 23 de novembro de 
1982), serão tributadas com base no 
lucro real ou arbitrado, apurado se­
meslralmente nos meses de junhp 
e dezembro de cada ano. 

Parágrafo único. . ............ " 
"Art. 22 - O imposto será pago 

em quotas mensais iguais, vencí­
veis a partir do mês fixado para a 
entrega da declaração, não podendo 
exceder a 9 (nove) quotas, no caso 
do art. 16 desta Lei, e a 6 (seis) 
quotas, no caso do artigo 17. 

§ 1-º - ................. •"• .. . 
§ 2.0 - ....................... . 
§ 3.0 - O valor de cada quota 

não será inferior a CZ$ 1.000,00 (um 
mil cruzados); o imposto de valor 
inferior a CZ$ 2.000,00 (dois mil 
cruzados) será pago de uma só 
vez, até o último dia útil do mês 
fixado para a apresentação da de­
claração de rendimentos." 

"Art. 34 - Integrarão a base de 
cálculo do imp,osto de renda, na 
declaração semestral ou anual, os 
rendimentos e ganhos de capital au­
feridos por pessoa jurídica tributa­
da com base no lucro real, exceto 
os mencionados no artigo 42. 

§ 1. 0 
- O imposto retido na 

fonte será considerado antecipação 
do devido na declaração. A com­
peI;lsação do imposto sobre rendi­
mentos de capital se fará na pro-
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porção da permanência do titulo ou 
obrigação no ativo do beneficiário. 

§ 2. 0 - O imposto de renda in­
cidente sobre rendimentos e ga­
nhos de capital é devido exclusiva­
mente na fonte quando o beneficiá­
rio for pessoa física, condomínios, 
inclusive fundos, ou quaisquer pes­
soas jurídicas que não sejam tribu­
tadas com base no lucro real. 

§ 3.° - O disposto neste artigo 
não se aplica aos rendimentos de 
participações societárias, que conti­
nuam disciplinadas pela legislação 
em vigoi-.'' 

"Art. 36 - ........•.......•.. 
§ 1.0 - As restituições de até 

CZ$ 105.450,00 (cento e cinco mil, 
quatrocentos e cinqüenta cruzados) 
serão efetuadas de uma só vez; 
quando superiores a CZ$ 105.450,00 
(cento e cinco mil, quatrocentos e 
cinqüenta cruzados) e inferiores a 
CZ$ 421.800,00 (qualrocentos e vin­
te e um mil e oitocentos cruzados): 
serão diWdidas de forma que so­
mente a última parcela seja infe­
rior a CZ$ 105.450,00 (cento e cin­
co mil, quatrocentos e cinqüenta 
cruzados). 

§ 2.º - ······················" 
"Art. 39 - Fica sujeito à incidên-

cia do imposto de renda na fonte o 
rendimento produzido por títulos, 
obrigações ou aplicações sujeitos à 
atualização monetãria por qualquer. 
índice, ou que tenha remuneração 
calculada com base em taxas va-
riáveis. · 

§ 1.0 - A alíquota do imposto 
será de 40% (quarenta por cento). 

§ 2-º - Consideram-se rendi­
mento quaisquer valores que cons­
tituam remuneração do capital 
aplicado, independentemente da de­
nominação que lhe seja dada, tais 
como juros, ágios, deságios, prêmios 
e comissões. 

§ 3.º - O imposto será retido 
pela pessoa jurídica que pagar ou 
creditar o rendimento, no ato do 
pagamento ou crédito, ressalvado o 
disposto no parágrafo seguinte. 

§ 4.0 - O deságio concedido na 
primeira colocação de títulos ou 
obrigações será tributado, no mo­
mento da colocação, à alíquota de 
50% (cinqüenta por cento)." 

"Art. 42 - Fica alterada para 
50% (cinqüenta por cento) a alíquo­
ta estabelecida no artigo 1.0 do Dé..:. 
ereto-lei n.0 2.027, de 9 de junho 
de 1983, a qual incidirá, exclusiva­
mente na fonte, sobre ·rendimentos 
auferi_dos por quaisquer beneficiá­
rios, inclusive instituições financei ...i. 
ras. . 

Parágrafo único. l'{o .caso de_ r:en­
dimentos tributa~os na forma deste 
ai:tigo.., ·<? imposto c_le reµ.qa nJQ. será 
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dedutível ·" o rendimento real da 
aplicação poderá ser excluído do 
lucro _líquido da pessoa jurídica tri-

, butada com base no lucro real.'' 
"Art. 43 -· ..............•.... 
I - ......................... . 

·n - ......... · ................ .. 
m - excluir de tributação · os 

rendimentos . e ganhos de capital 
produzidos por titules e obrigações 
emitidos pelo Poder Público." 

,;Art. 45 - Fica revaiada a atua­
lização monetária de que trata o 
artigo 14 do Decreto-lei n.0 1.967, 
de 23 de novembro de 1982. 

Parágrafo único. A revogação de 
que trata este artigo aplicar-se-á 
em relação aos períodos-base ell­
cerrados a pàrtir de janeiro de 
1986." 

"Art .. 85 - Os valores expressos 
em cruzados na legislação tributá­
ria serão atualizados •ei:nndo crité­

.rl_os fixados por Decreto do Presi­
dente da República." 

. "Art. 100 - Fica isento do im­
posto de re!'d• o lucro obtido, por 

.. pessoas ffs1cas, na alienação de 

. Imóveis de valor não superior a 
CZ$ 400.000,00 (quatrocentos mil 
cruzados), desde que não tenha 
ocorrido outra alienação nas mes­
mas condições, no espaço de 5 (cin­
co) anos!' 

· Art. 2.0 
- Os valores em ORTN, cons­

tantes dos artigos 25, 27 e 28 da Lei n. 0 

7.450, de 23 de dezembro de 1985, passam 
a ser expressos em cruzados, com a se-
211inte correspondência: 
• l) CZ$ 4.256.000,00 (quatro milhões du­
zentos e cinqüenta e seis mil cruzados) 
quando se referirem a 40.000 ORTN; ' 

Il) CZ$ 2.128.000,00 (dois milhões, cen• 
to- e vinte e oito mil cruzados), quando 11e 
referirem a 20.000 ORTN. 

: Art. 3.0 
- O art. 1.0 do Decreto-lei n.0 

1:736, de 20. de. dez~mbro de 1979, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1.0 
- Os débitos para com a 

Fazenda Nacional, de natureza tribu­
tária, não paeos no vencimento, se­
rão acrescidos de multa de mora 

!, consoante o previsto neste Decreto~ 
leL · 

Parãi:rafo único. A multa de mo­
ra ~erá de 20% (vinte por cento), 
reduz.Ida_ a 10% (dez por cento) se o 

_pagamentq for efe'tuado no prazo de 
90 (noventa) dia•, contados a partir 
da· data em que o tributo for de­
vido.• · 

Art. 4.0 - Os parágrafos 14 e 16 do 
artigo 11 do Decreto-lei n.0 352, de 17 de 
Junho de 1968, acrescidos pelo artigo 68 
da Lei· -n.0 7.450, de 23 de dezembro de 
1985, passam a viaorar com a seeuinte re­
daQão; revogado o § 15: · 

"Art.11- .. · ................... . 
§ .14 - O débito consolidado, na 

forma do parãgrafo anterior, será di­
vidido pela quantidade de parcelas 
mensais concedidas. 

·§ 16 - O valor de cada parcela 
mensal; por ocasião do pagamento, 
serã acrescido de juros de 1 % ao 
mês calendãrio ou fração, contados a 
partir do mês seguinte àquele em que· 
o débito tiver sido consolidado e. até 
o mês em que estiver ocorrendo o 
pagamentó da parcela.'' 

Art. 5. 0 
- Segundo critérios a serem 

fixados pelo Ministério da .~azenda, o de8-
cumprimento das disposições do llecreto­
lei n."" 2.2H4, de 10 de março de .198ti, su­
jeitará o infrator à perda dos incentivos 
Iiscais que lhe Lenham sido outorgados pe­
lo Poder Público Federal e impedirá seu 
acesso aos cféditos de qualquer natureza 
concedidos por órgão_s e entidades da ad­
mmistrar;ào fe(Jeral, direta ou indireta, ou 
por seus aa:entes repassadores. . 
. Art. 6. 0 

- A partú: do mês seillÚlt& ao. 
da publicação deste Decreto-lei, os rendi­
mentos mensais de alue-uéis e royaltiH 
previstos nos artigos 21, 22 e 23 da Lei 
n. (1 4.5061 de 30 de novçmbro de 1964, pa­
gos ou creditados por· pessoas jurídicas a 
pessõas tisicas, ficam sujeitos ao dCsconto 
do imposto de renda na forite med1aiite a 
aplicar;ão de · allquotas progressivas de 
acordo com a tabela constante do artigo 
4.0 da Lei n.0 7.450, de 23 de dezembro 
de 1985. 

Parágrafo único. O imposto de que tra­
ta este artigo será .compensado com o apu­
rado na decJarar;ão cto belleficiàrio dos 
rendimentos. 

Art. 7. 0 
- A Secretaria da Receita Fe~ 

dera!, antes de proceder à restituição ou 
ao ressarcimento de tributos,. devera verifi­
car se o contribuinte .é devedor à Fazenda 
Nacional. 

§ 1.0 
- Existindo débito em nome do 

contribuinte, o valor da restituição ou res­
sarcimento será compensado, toLal ou par­
cialmente, com o vaiar do débito. 

§ 2.0 - O Ministério da Fazenda disci­
plinará a compensação prev1Sta no pará­
grafo anterior. 

Art. 8.0 
- O Ministro da Fazenda pode­

rá reduzir as alíquotas do imposto de ren­
da na fonte de que tratam os artigos 52 e 
53 da Lei n.0 7.450, de 23 de dezembro de 
1985, tendo em vista peculiaridades da 
atividade exercida pela pessoa juridica. 

Art. 9.0 - Os limites de receita bruta 
previstos para tributação pelo lucro • pre­
sumido (Lei n.0 6.468/77,.. art. 1.ºJ e para 
isenr;ão das Microempresas (Lei n.0 •••• 

7.256/84, art. 2.0 ) passam a se expressar 
em cruzados, pelos valores de ......... . 
CZ$ 8.000.000,00 (oito milhões de cruza­
dos) e CZ$ 800.000,00 (oitocentos mil cru­
zados), respectivamente. 

Art. · 10 - A ·isenção concedida às Mi­
croempresas (Lei n,0 7.256/84. art. 2.º), 
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não .se .estende aos .rendimentos ·_auferidos 
pelas pessoas físidas1 sócias da pessoa ju­
rídica ou titulares da empresa individual, 
as quais serão tributadas de acordo com 
critérios fixados pelo Ministro da Fazenda. 

Art. 11 - As penalidades previstas na 
legislação tributãria, expressas em ORTN, 
ficam convertidas para cruzados tomando 
por base a OTN no valor de · CZ$ 106,40 
(cento e seis cruzados e quarenta centa­
vos). 

Art. 12 - Os débitos para com a Fa­
zenda Nacional, decorrentes de wibutos ou 
penalidades, e para com o Fundo de Par­
ticipação P 18/P ASEP, não liquidados até o 
vencimento, serão atualizados segundo cri­
térios fixados por Decreto do Presidente da 
República. 

Art. 13 - O adicional referido no pará­
grafo único do artigo 25 da Lei n. 0 7.450, 
de 23 de dezembro de 1985, passará a ser 
de 10% , (dez por cento) a partir do exer­
cício financeiro de 1987. 

Art. 14 - No exercício financeiro 1987 
o imposto de- renda progressivo das ·pes­
soas tisicas será calculado de acordo com 
a seguinte tabêla: 
• 01 

Classe d• 
Ronda 

Ronda Líquida 
CZ$ 

01 até 21.600,00 
U2 de 21.601,00 até 35.000,00 
03 de 35. 001,00 até 58.750,00 
04 de 58. 751,00 até 86. 750,00 
05 de 86. 751,00 até 120.400,00 
06 de 120.401,00 até 152.450,00 
07 de H>2. 451,00 até 210. 250,00 
08 de -210. 251,00 até 339. 600,00 
09 de 339.601,00 até 462.200,00 
10 de 462.201,00 até 610.450,00 
11 acima de 610. 450,00 

Isento 
5 

10 
15 
20 
25 
30 
35 
40 
45 
50 

Parãgrafo un1co. Os valores de abati­
mentos e deduções vigentes no exercício 
financeiro de 1986 serão multiplicados pe­
lo .coeficiente 2,1. (dois vírgula um). 

Art. 15 - Ressalvadas as disposições 
deste Decreto-lei, as atualizações monetá­
rias previstas na legislação tributária, ces­
sadas em 28 de fevereiro de 1986, serão 
calculadas tendo por limite o coeficiente 
determinado com base na OTN de ..... . 
CZ$ 106,40 (cento e seis cruzados e qua­
renta centavos). 

Art. 16 - As pequenas e médias em­
presas de que participem sociedades de 
ç~pital ~e ri!5co poderão excluir ·do lucro 
liquido do exercicio, para feito de deter­
~inar 9 lucro real, o valor dos dividendos, 
bonificaçÇes em dinheiro, lucros e outros 
interesses distribuídos àquelas sociedades. 

Art. 17 - Os dividendos, bonilicações em 
dinheiro, lucros e outros interesses dis­
tribuidos às sociedâdes de capital de risc(?, 
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assim como. os resullados por -~las-:auferi­
dos ná alienação ou ·liquidação .. de partici­
pações societárias, não se,:;jujeitam ao des­
conto do imposto. de renda· na fonte e se­
rão excluidos da .determinação .. do lucro 
real. . . . .. . . . ..... · 

Art. 18 - Os rendimentos . distribuídos 
pelas Sâcíedádes ·dê· cãPítal · 9,~ risé.o. a seus 
sócios, as~im como o ganho . ~e capital _na 
alienação ou liquidação de qliot~·p~r açoes 
dessas. sociedades, serão tributa4os pelo 
imposto de ren(Ja, na fonte, ··à alíquota de 
23% (vinte e três por cento), a titulo de 
antecipação de imposto _que for dàyjdo na 
declaração. . >; 

Art. 19 - Consideram-se de capital de 
risco, para· os efeitos · deste DéCI:eto-lei, 
aquelas sociedades Cujo único 0bját~ · social 
seja a aplicação de .~apita! própriC? ná subs­
crição de açses ou quotas de pequenas e 
médias empresas e que atendam· aos ·requi­
silos estabelecidos pelo Conselho Mone-
tário Nacional: · · 1 

• 

Art. 20 - Ato do Poder Executivo es­
tabelecerá o conceito .de pequena'.' e :..média 
empresa, bem como· : Os requisitos para 
eleito de tratru:p.ento tdbutario 'previsto 
nos artigos 17 a 19. . 
· · Árt. 21 - O disposto no art. 34 .!]a Lei 

n. 0 7 .450/85, com a redação dada por este 
Decreto-lei, aplicar-se-á aos rendünentos 
de títulos emitidos após a data de publi­
cação deste Decreto-lei. e aos ganhos de 
capital auferidos a partir. da mesma data; 
o disposto no art. 39 da Lei n.0 7.450/85, 
com a redação dada por este Decreto-lei 
aplicar-:se-á aos títulos emitidos_ após. a 
data de publicação deste Decreto-=lei e,. ein 
relação ~os titmos com taxas variáv~is, a 
partir do primeiro reajuste das . referidas 
taxas após essa mesma data. 

Art. 22 - Fica revogado .o regime de 
correção monetár.1.a das demonstrações. fi­
D.anceiras, de _que tratam os . artigos 39 a 
52 do Decreto-lei n.0 1.598, de 26 de­
zembro d_e ·1977, ressalvado .o -disposto no 
§ 1.º. 

§ 1.º - As pessoa, jurídicas que ainda 
não tiveram efetuado a correção mop.etá":" 
ria, dever~o realizá-la com base no .. val.or 
da Obrigação do Tesouro Nacional, fixado 
em CZ$ 106,40 (cento e seis cruzados e 
quarenta centavos). , , ·. 

§ 2. 0 - O lucro inflacie>nãrio âC1,1mula­
do (Decreto-lei n.0 1.598i77, llrt. 52, § 2.0 ) 

existente nci encerramento'·do último pe­
ríodo-base em que tenha sido efetuacia cor­
reção monetária, seg1inO.o: o, disl,)osto no pa­
rágrafo :anterior,· será Submetii:10 à· tribu­
tação de acordo com Ó- artigo' 53-dó'Decre­
i.o-lei n:~ 1.598,- de 1977,: e •alteraçõés pos-
teriores. · 

Art, 23 - A' partir do:S 'perlRd~~:base a 
serem encerrados em 1987 (Lei n.0 7.450/85, 
arts. -16; e, 17), os-. efeitos da modifJ._cação 
do poder de co~pra d.a moeda naçional 
so_bre o valor dos ele~entos do p_atrÍII).ô: 
nio e os resultados do período-base &erãQ 
cm:np~ta~os- na determinaçãq do lucro :tea]. 
mediante atualizaçãq ~ ser efetuada CDII) 

, 

• 
• 
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l:ase · em critérios a serem fixados pelo 
Poder Executivo. 

Art. 24 - O § 4.0 , do artigo 50, da Lei 
'1.0 4. 728, de 14 de julho de 1965 passa 
n ter a seguinte redação: 

"Art. 50 - •••••....•..• , •. , • , 
§ 4.0 - As quotas de Fundos Mú­

tuos de Investimento constüuidos 
em condomínio, o.bservadas as con­
dições estabelecidas pelo Conselho 

Monetário Nacional, poderão ser 
emitidas sob . a forma nominativa, 
endosável ou ao portador, podendo 
assumir a forma escritura!." 

Art. 25 - As instituições financeiras, 
autorizadas _pelo Banco Central do Brasil 
a emitir letras hipotecárias, poderão sa­
tar, independentemente de tradição efeti­
\ .. a, letr~ da mesma espécie, garantidas 
~•lo penhor de múitiplas cédulas hipote­
cárias, conferindo aos seus tomadores di­
reito de crédito pelo valor nominal e ju­
ros nelas estipulados. 

§ 1:0 - A letra hipotecária serã nomi­
nativa ou endossável 

§ 2. 0 - O certiticado da let.ra conterã 
as seguintes declarações: 

a) o nome da .. inst1tuição financeira emi­
.;ente e as assinaturas de seus represen­
~antes; 

b) o número de ordem, o local e a data 
de emissão; 

c) a denominação "Letra Hipotecária"; 
d) o valor nominal e a data de venci­

mento; 
e) os juros que poderão ser fixos ou 

riutuantes; 
f) o lugar do pagamento do principal e 

:ios juros; 
g) a identificação das cédulas hipote­

cârias empenhadas e seu valor; 
h) o nome do titular e a declaração de 

que a cédula é transferível por endosso, se 
endossável. 

Art. 26 - As letras hipotecárias pode­
rão contar com garantia fidejussória acli­
c.ional de instituição financeira. 

Art. 27 -- O Banco Central do Brasil 
estabelecerá o prazo mínimo, a ser obSer­
vado pelas instituições financeiras, para 
resgaste da letra hipotecária. 

Art. 28 - A letra hipotecária pode ser 
~arantida .Pelo penhor de uma ou mais 
cédulas hipotecárias, mas a soma do prin­
cipal das letras hipotecárias, emitidas pe­
ia instituição financeira, não excederá, em 
hipótese alguma, o valor total das cédu­
las em poder dessa instituição. 

§ 1.0 - A letra hipotecãria poderã ter 
prazo de vencimento inferior ao prazo de 
vencimento das cédulas hipotecárias cujo 
penhor lhe serve de gârantia. 

§ 2.0 - A cédula hipotecária empenha­
da poderá, a qualquer tempo, ser substi­
tuída por outra garantia, a critério do 
emissor da letra hipotecária ou por soli­
citação do credor da letra. 
• Art .. 29 - O endossante da letra hipote­
cária responde pela veracidade do titulo, 

mas contra ele não será admitido direito 
de cobrança regressiva. 

Art. 30 - O Conselho Monetário Na­
cional, no uso de suas atribuições legais, 
fica autorizado a baixar as normas com­
plementares aos dispositivos deste Decre­
to-lei relativo à letra hipotecária. 

Art. 31 - Ficam revogados o art. 22 do 
Decreto-lei n.0 1.338, de 23 de julho de 
1974; o art. 54, "caput", do Decreto-lei 
n. 0 1. 598, de 26 de dezembro de 1977 · o 
art. 241 da Lei n.0 6.404, de 15 de de• 
zembro de 1976; o parágrafo único do art. 
4.0

, o § 1.0 do art. 6.0 , os §§ lº e 2.0 do 
art. 8.0 , o parágrafo único do art. 9.0 , ~s 
artigos 20, 21, 23 e 24, o inciso I do art. 33 
e o § 4. 0 do art. 40 da Lei n.0 7 .450, de 
23 de dezembro de 1985. 

Art. 32 - Este Decreto-lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Brasília, em 23 de julho de 1986, 165,º 
da Independência e 98.0 da República. 

JOSÉ SARNEY 
Di1s9n Domingos Funaro 

Joio Sayad 
,.. Anotar na. pá.e. 147 d.o Volume IV: "Altera­
ção e Revogaçã.o. Ver pâg. 96 do Volumo v••. 

• • • 
DECRETO-LEI N.0 2.288, 

DE 23 DE JULHO DE 1986 • 
Cria o Fundo Nacional de Desenvolvi­

mento., institui empréstimo compulsório 
para absorção temporária de excesso d1 
poder aquisitivo e dá 9utras providências, 

O PRESIDENTE DA REPúBL!CA, no 
uso da atribuição que lhe confere ~ artigo 
55, item II, da Constituição, e de acordo 
com o artigo 15, item J.ll, do Código Tri­
butaria Nacional (Lei n." 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), 

DECRETA: 
Art. 1.0 - É criado o Fundo Nacional 

de Desenvolvimento (FND), de natureza 
autárquica, com o Objetivo de fornecer 
recursos para realização de investimentos 
necessários à dinamização do desenvolvi­
mento nacional e apoio à iniciativa priva­
da na organização e ampliação de suas ati­
vidades econômicas. 
Parágrafo único. É vedada a aplicação 

de recursos do Fundo Nacional de Desen­
volvimento em custeio de despesas cor­
rentes. 

Art. 2.0 - O patrimônio inicial do Fun­
do será constituído pela conferência de 
ações de . empresas controladas, direta ou 
indiretamente, pela União, de propriedade 
de entidades da Administração Federal. 

§ 1.0 - Estão excluidas do dispostp nes­
te artigo: 

a) as ações necessárias à manutenção 
do controle acionário das empresas, bem 
como as ações das Empresas Nucleares 
Brasileiras S.A. - NUCLEBRAS e da 
BNDES Participações S.A. - BNDESP AR; 

b) as ações de propriedade das 'com­
panhias de capital aberto e de suas con­
troladas; 
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e) outras que, a critério ·do Conselho 
de Desenvolvimento Econômico, não de­
vam integrar o patrimônio do Fundo. 

§ 2.0 - Para os efeitos deste Decreto­
lei, são consideradas de capital aberto so-· 
mente as companhias que tenham ações 
cotadas nas Bolsas de Valores. 

§ 3.0 - As ressalvas contidas no § 1.0 

deste artigo não se aplicam às empresas 
a serem privatizada! mediante alienação de 
controle, relacionadas em ato do Poder 
Executivo. 

§ 4.0 - O valor das ações para ffu.s 
de conferência será determinado pela co­
tação média dos últimos trinta dias em 
Bolsa de Valores ou, na falta deste, pelo 
valor contábil do patrimônio liquido apu­
rado em balanço patrimonial de 30 de ju­
nho de 1986. 

Art. 3.0 - A União subscreverá quo­
tas do Fundo com o produto da arreca­
dação do Imposto sobre Operações de Cré­
dito, Câmbio e ,Seguro, e sobre Operações 
relativas a Títulos e Valores Mobiliãrios. 

Parágrafo único. A União poderá subs­
crever qt1otas mediante .dotações orçamen­
tárias adicionais. . , 

Art. 4.0 - O Fundo poderá emítir quo­
tas, sempre na forma escritura! nominati­
va, bem como obrigações de longo prazo, 
com o objetivo de captar recursos junto a 
investidores. 

Art. 5.0 - A partir de 31 de dezembro 
de 1989, as quotas do Fundo terão direito 
a um dividendo anual mínimo, isento de 
imposlo de renda, de 25% (vinte e cinco 
por cento) do rendimento real de cada 
exercício. 

Art. 6.0 - As quotas do Fundo ficam 
indisponíveis até 31 de dezembro de 1989. 
Após essa data, poderão ser negociadas e 
transferidas, sujeitando-se às normas vi­
gentes no mercado acionário. 

Art. 7.0 - As entidades fechadas de pre­
vi.dênçia privada, mantidas por emPresas 
públicas, sç,ciedades de economia mista, 
fE;!derais ou estaduais, autarquias, inclusi­
ve as de natureza especial e fundações ins­
tituidas pelo Poder Público aplicarão 30% 
(tri!lta por cento) de suas reservas técni­
cas em obrigações do Fundo com prazo de 
10 (dez) anos e rentabilidade mínima equi­
valente à das Letras do Banco Central. 

§ 1.0 
- A aplicação a que se refere este 

artigo deverá ser realizada nas seguintes 
condições: 

a) uin terço, até o dia 30 de outubro 
de 1986; 

b) um tei-ço adicional, a cada período 
de quatro meses, que se seguir à aplica­
ção prevista na letra "a", até total inte-
gralização: · 

§ 2. 0 - Caberá ao Conselho Monetário 
Nacional ade(luar as· distribuições das re­
servas técnicas das entidades fechadas de 
previdência privada às exigências deste ar­
tigo .. 

§ 3. 0 
- Pode o Conselho Monetãrio 

Nacional alter~ as condições da aplica­
ção a que Se refere este artigo. 
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Art. ·8.0 - o FND poderá alíenar beruo 
integrantes de seu ativo. 

Art 9.0 - O Fundo Nacional de Desen­
volvimento, vinculado ao Ministério da Fa­
zenda, será administrado por uma Secre­
taria Executiva. 

§ 1.0 - Cabe ao Conselho do Desenvol­
vimento Econômico - CDE fixar diretri­
zes para atuação do FND e aprovar seu or­
çamento. 

§ 2.0 - Fica a Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República en­
carregada da elaboração do orçamento do 
Fundo, respeitados tanto a provisijp de re­
cursos, quanto o Programa de Dispêndios 
Globais - PDG. 

§ 3.0 - Mantêm-se, para as aplicações 
do Fundo às empresas estatais, as normas 
previstas no artigo 4.0 do Decreto n.0 

84.128, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 10 - 1} instituído, como medida 

complefilentar ao Programa de Estabiliza­
ção Econômica, estabelecido pelo Decreto­
lei n.0 2.284, de 10 de março de 1986, em­
préstimo compulsório para absorção tem­
porária do excesso de· :i;,0dêr atj,uisitivo. 

Parágrafo únic9. O empréstimo com­
pulsório será exigido dos consumídores de 
gasolina ou ãlcool para veículos automo­
tores, bem como dos adquirentes de auto­
mó~eis de passeio e utilitãrios. 

Art. 11 - O valor do empréstimo é 
equivalente a: 

1 - 28% do valor do consumo de gaso­
lina e álcool carburante; 

II - 30% do preço de aqnisição de veí­
culos novos e de até um ano d~ fabrica­
ção; 

III - 20% do preço de aquisição de vel­
. colos com mais de um ano e até dois anos 
de fabricação; 

IV - 10% do preço de aqnisição de vei­
culas com mais de dois e até quatro anos 
de fabricação. 

Art. 12 - O empréstimo calculado so­
bre o consumo de corilbustível será cobra­
do, junto com o preço do produto, pelas 
empresas refinadoras, distribuidoras e va­
rejistas de gasolina e álcool e recolhido 
pelas refinadoras, no prazo de quinze dias 
úteis. 

Art. 13 -:- Nas alienações de automóveis 
de passeio e utilitários, o empréstiino será 
devido no momento da aquisição, antes do 
licenciamento ou da transferência de pro­
priedade. 

§ 1.0 - O alienante reterá uma· via do 
documento de arrecadação do empréstimo 
e será solidariamente responsável pelo pa­
gamento. 

§ 2.0 - As repartições de trânsito ar­
quivarão, no ato de transferência de pro­
priedade de veículo, .cópia do documento 
de arrecadação do empréstimo. 

§ 3.0 - A Secretaria da Receita Federal 
baixará, periodicamente, pauta de valores 
de veículos usados, para determinação do 
mont~nte do empréstimo. 

1 
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· § 4.0 - O empréstimo de que trata este 
artigo não serã exigido: 

a) na aquisição de veículos fabricados 
hã mais de quatro anos; 

b) na alienação fiduciãria em garantia; 
c) na venda efetuada pelo fabricante a 

concessionário autorizado; 
d) na aquisição de veículos que se des­

tinem comprovadamente à condução de 
passageiros na categoria de aluguel (táxis); 

e) nos demais casos especificados em 
ato do Ministro da Fazenda. 

Art. 14 - O empréstimo de que trata 
este Decreto-lei incidirâ sobre os fatos 
ocorridos no período entre a data de sua 
publicação e a1 de dezembro de 1989. 

Art. 15 - o· empréstimo compulsório 
incidente sobre aquisição de veícwos será 
recolhido à rede arrecadadora de receitas 
tederais, em documento próprio, especi­
ficado em ato do Poder Executivo. 

Parágrafo único. O valor do empréstimo 
ficara mdisponivel no Banco Central do 
.t:Srasil. 

an. 16 - O empréstimo será resgatado 
no wtimo rua do tercerro ano posterior ao 
seu recoJ.hunem.o, e1eLuanuo-se o paga­
mento com quoias ct.o Jfunao .Nac1ona.1 ue 
JJesenvo1vllllemo, criado neste Decreto-lei. 

~ 1.u - U va10r d.e resgate do empresu­
mo compwsór10 sobre o consumo ue ga­
souna e aJ.coo1 sera 1guaJ. ao vaior do con­
sumo meruo por veicwo, vedt1cao.o no ano 
ao reco1nunento, segunao ca1cwo a ser c11-
vulgüao pe1a ::secretaria Q.a Heceita Jfeae­
ral, acrescido o.e renOJ.m.eilto equivruente 
ao das t:actemetas de 1-'oupança. 

§ :t.O - O empréstimo compulsório so­
bre aquisição ae automove1S ae passeio e 
utilítar1os terá renC1.Lmento equ1vaiente ao 
aas t:adernetas de Poupança. · 

Art. 17 - A falta de realização, total 
ou parcial, do empréstimo impncará au­
tomat1ca inscrição como divida não tribu­
taria (arLigo 39 da Lei n. 0 4.a2U/64, com 
a redação dada pelo artigo l.U do Decre­
to-lei n.u l,7;j5/'l9), aplícand0-se a multa 
de cem por cento para efeito de cobrança 
executiva. · 

Art. 18 - O artigo 7.0 do Decreto-lei n.0 

2.284, de 10 de março cte i9B6, passa a 
ter a seguinte redação: 

"A partir da vigência deste De­
creto-lei, é vedada, sob pena .de 
nulidade, cláusula de reajusie mo­
netário. As obrigações e contratos 
por prazo igual ou superior a doze 
meses poderão ter cláusulas de rea­
juste se vinculadas a indices setoriais 
de custos e pela variação da Obri­
gação do Tesouro Nacional - OTN." 

Art. 19 - O artigo 12 do Decreto-lei 
n.0 2.284, de 10 de março de 1986, fica 
acrescido do seguinte parágrafo: 

r_. 

"Parágrafo único. O Conselho 
Monetãrio Nacional poderã instituir 
novas modalidades de Cadernetas de 
Poupança, cujos saldos não serão 
corrigidos pelo IPC." 

Arl'. 20 - O Fundo Nacional de Desen­
volvimento - FND, serã regulamentado 
por Decreto do Presidente da República. 

Art. 21 - O Ministro da Fazenda bai­
xará instruções necessãrias ao cumprimen­
to do disposto neste Decreto-lei. 

Art. 22 - Este Decreto-lei entra em vi­
gor na dala de sua publicação. 

Art. 23 - Revogam-se as disposições 
em contrãrio. ' 

Brasilia, em 23 de julho de 1986, 165.0 

da Independência e 98.0 da República. 
JOSÉ SARNEY 

Dilson Domi"-gos Funaro 
João Sayad 

.- Anotar Da. pág. 49 deste Volume: "Alte­
ração. Ver adiante pág. 99". 

• • • 
BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO­

ORDEM DE SERVIÇO 
FGTS - POS N.0 03/86 

Dá nova redação ao item 71 das "lm; 
fruções Sobre o FGTS''. ,. 

O PRESIDENTE DO BANCO NACIO­
NAL DA HA!l!TAÇÃO (BNHJ, no uso de 
suas atribuiçoes e tendo em vista o dis­
posto no artigo 3.0 do Decreto-lei n.0 

2.287, publicaao em 24-07-86, combinado 
com o dlsposto no artigo 19 da Lei 5.107 / 
66, baixa a seguinte Ordem de Serviço: 

1 - O item 71 das "lnstruções Sobre o 
FGTS" passa a vigorar com a seguinte re­
uaçao: 

"71 - A empresa que não reali­
zar os depósuos devictos ao ltü'l'S, 
no prazo inrucado no item 2 destas 
mstruçoes, ncara suJeita a uma aas 
seguintes multas, ca1culada sobre o 
va10r do débito: 

a) 10% (dez por cento), quando 
o atraso não exceder a lJU (noven­
i.aJ dias; 

b) iu% (vinte por cento), quan­
do o atraso for superior a l;IQ. (no­
venta) dias. 

2 - Os percentuais de multa acima re­
fendas são apilcaveis a partir de 24-07-86. 

;:s - ltevogam-se as d1spos1çoes em con­
trario. 

Hio de Janeiro, 21 de agosto de 1986. 
JOSÉ MARIA ARAGÃO 

Presidente 
• • • 

DECRETO N.0 93.189, 
DE 29 DE AGOSTO DE 1986 • 

Regulamenta Lei n.0 7-525, de 22 de iu­
lho de 1986, que dispõe sobre ,a indeniza­
ção a ser paga pela PETROBRAS e suas 
subsidiárias aos Estados e M~nicipios. 

O PRESIDENTE DA REPúBLICA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 
81, itens I e m, da Constituição, 
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DECRETA: 

Art. 1.0 - A Fundação lnstituto Brasi­
leiro de Geogra.ua e .r.;stat1stica - lliG~, 
para_ traçar as nnnas ae ProJeção dos u ... 
mues t1::1·ritoriais dos Estaaos, 'l'erritórios e 
Municipios confrontames segundo a linha 
geodésica ortogonal a costa, tomara por 
uase a linha aa oaixa-mar do J.J.torai con­
tment.al e msular brasUel.I'o adotada como 
reterênc.1.a nas cartas nauticas. 

Art. 2.u - Para o frm •de traçar as li­
nhas ae • ptoJeçao aos umues terrnoruus 
:,i.:gunao u parait:10 a1..e o ponto ae :ma 
.1.,lben;ecçao com os .llIIlJ.tes ua piatarorma 
cunLmtau.a.1, t:11Lender-se-a por piauuorma 
contmenta1 o 1e1to do mar e o suosolo das 
reg1oes submarmas adJaceD.tes a costa, ate 
o ponto em que a pro1undlaade das ,aguas 
sooreJácentt:s perm,La o aprovenamem,o 
aos 1·ecursos nacurais dessaS reg1oes. 

Art. ;i." ---;- Nos lugares em que o uto­
ral apresente rtem.ranc1as pro1une1as ou 
sa,uenc1as, 9u onue exista uma serie de 
unas ao 1..,ngo aa custa e em sua proximl­
daae 1mea1a1d, sera aaotacto o mewcto aas 
Hnnas a~ oases retas, uga,r;iao p.untos apro­
p~1aaos_ para o iraçacto da lmna em rela­
çao a , qi.1.ru serão 1.oma0cts as proJei.antes 
uus UnuLes territoriais. 

Art. 4."' - Os lllnltes dos Estados e dos 
Terr1t01·J.os serao proJet~_aos segunao a li­
nha. s~oaes1ca onogonru. a custa, enqua­
aranau estas proJeçues as ctos lllmtes mu­
mc1pa1S. 

Art. 5. 0 
- Os limites dos Municípios 

corurom.antes serão proJetactos segunao o 
para1e10, a1em aa llnna geoe1es1ca ortogo­
nal a costa, mantendo-se as respecuvas 
projeçoes no enquaaramento aas projeções 
uos ~staaos e. aos 'l'err1tóFios. 

Art. 6.0 
- Em cada unidade da federa­

çao, os 1v1umc1p.a.us ae que trata o art. 4 .... , § 
J.0

, in fine, da Lei n.0 7.525, de 22 de ju­
lho de 1986, são aqueles que integram 
agregados de unidades regiqnais que con­
tem, pe~o menos, um Município confron­
t.ant~. 

Ar<. 7.0 
- O IBGE publicarã relação dos 

Estados, Territórios e Municípios a serem 
mdenizados, em virtude do que d1Spoe a 
Lei n.0 7.525, de 22 de julho de 198ti, es­
pecificando .suas .respectivas populações. 

§ 1.0 - Na publicação prevista neste 
artigo,. o IBGE indicará os Municípios in­
tegr.antes da. zona de produção principal, 
da zona .. de produção secundaria e os que 
satisfazem as condições~. estabelecidas no 
art. 40, § 3.0 , da Lei n.0 7.525, de 22 de 
julho de 1986. 

§ 2.0 - O Município que não estiver 
incluído na relação, a que se refere o 
caput deste artigo; poderá requerer a in­
denização, desde que comprove, perante o 
IBGE, que atende aos requisitos exigidos, 
em lei,· para sua concessão. 

Art. 8.0 - Utilizar-se-ão os dados mais 
atilais, relativos à população, dentre os se­
guintes: 

I - a ·apurada pelos censos demogrã­
ficos nos anos de milésimo zero; ou 

II - a população estimada ios anos de 
milésimo cinco com base na proporciona­
lidade da população residente dos setores 
delimitados para o censo demogrâfico ime­
diatamente anterior. 

Art. 9,0 - Na hipótese de não se con­
figurar uma zona de produção secundária, 
será distribuído aos Municipios que inte­
gram a zona limítrofe da zona de produ­
ção principal, proporcionaunente à popu­
iação, o montante corresondente aos 10% 
de que trata o item 11 do art. 5.° da Lei 
n.U 7 .525, de 22 de julho de 1986 • 

Art. 10 - Esi.e Decreto entra em vigor 
na data de sua publicação'. 

Art. 11 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

llrasllia, em 29 de agosto de 1986, 165.0 

da lndependênc1a e 98.0 da República. 

JOSÉ SARNEY 
(Publicado no DOU de 1 de· setembro de 
1986.) 

'7' "Anotar na. pâg. 94 deste Volume: "Rei:u.: 
laJ:Denta.ção. Ver adiante pé-1', 101". 

• • • 

FUNDAÇÃO INSTITUT.O BRASILEIRO 
DE GEOGRAFIA E ESTATISTJCA •. 

RESOLUÇÃO N,0 38, 
DE 04 DE SETEMBRO DE 1986 

Relação dos Estados, Territórios e Mu­
nicípios a serem indenizados pm fungão 
da eXtração de óleo e gás natural na pla­
taforma continental. 

Competência: Artigo 28 do Estatuto 

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO INS­
TITUTO BRASILEffiO DE GEOGRAFIA E 
ESTATfSTICA - IBGE, no uso de · suas 
atribuições, e em cumprimento ao que de­
termina a Lei n.0 7.525, de 22 de julho de 
1986, regulamentada pelo Decreto n.0 

93.189, de 29 de agosto de 1986, 

RESOLVE: 

Art. 1.º - Fica aprovada a relação dos 
Estados, Territórios e Municípios a serem 
indenizados em função da exlração de óleo 
e gás natural na plataforma continental, 
bem como a nota técnica que a antecede, 
da forma seguinte: 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS: 

1.1 - A relação doS Estados, Territórios 
e Mupicipios foi elaborado com as 
informações' prestadas pela PE­
TRÓLEO BRASILEffiO S.A - PE­
TROBRÁS, referentes ·a: localiza­
ção dos poços na. plalaformâ conti­
nental que produziram no 1.0 se-

f 
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:· - :_ · .: · mestre de 1986; locallzãção · dBB 
instalações industriais previstas no 
artigo 4.º,· parágrafo 1.0 da Lei n.0 

7.525/86;. traçado dos oleodutos e 
, gasodutos . voltados exclusivamente 

ao .escoamento. da, produção de uma 
dada. área. de exploração marítima. 

-1.2 - A caracterização das três zonas·­
de- produção principal, de produ­
ção .. secundária . e . hmitrqfe, que 
compõem a área geoeconômica dos 
municipios ou grupos de muniçi­
pios .produtores, se . deu diante do 
informado .. pela -PETROBRAS. 

-lr-3 ...,- Cabe. destacar .que, para os efeitos 
das-anâlises.e.estudos que conver-

·\.• .. giram.na.elaboração da lista. anexa, 
a .regulamentação objeto do Decre-

.. to . n.~ -93.189/86 definiu os enfo­
qlles. cartográfico, geográfico e de­
mogrãtico .que .orientaram as equi-­
pes do IBGE .na identificação dos 
municlpios integrantes das área• 
geoeconômicBB •.. 

-2, PROJEÇÃO .nos ESTADOS, TERRl­
. . -TOlUOS- E .MlJNlCIP !OS -

2.1 - o. ari.igo 2.0 da Lei n.0 7,525/86 
estabruece .que. os -Estados, 'l'erri­
tórios . e . Murucipios confrontantes 
são aqueles cont.J.guos a. area mari­
üma. -que, . no . prolongamento .. de 
sel18 . limites, contenham os poços 
produtores, . ba1lsanC10-se a proJe­
çao nus .llm.ites da plataforma con­
unental.- .. 

2. 2 - A- .area marítima é aquela contida 
pela. platat.orma continental, cujo 
conceito- legal encontra-se expres­
so -no Decreto legis1auvo n.u 45, ae 
15-de-outubro de 1968, no capitulo 
referente- a "CONVEN\,!AO SUfüU,: 
A PLA'i'Al,'ORMA co.r.-rll'IEN'l'AL" 
que mtegra a Convenção sobre o 
l.Jireito- ao Mar .. ~se entendimen­
to encontra-se -expucitado no arti­
go -2."· do Decreto n.0 93.189/86. • 

2.3 - A projeção dos l!;stados. ·1·err1torios 
e :M.umc1pios na platarorma .conti­
nental encontra-se regu1ameni.ada 
nos artigos 4.0 e 5.0 do Decreto n.0 

ila:189/86. Os Estados e Territórios 
projetam-se segundo a linha geo­
•e1és1cà ortogonal· à linhá -dé costa, 
no ponto de interseção dos càrres­
pondentes limites com o litor'al. Os 
1\1:Únicípios projetam-Se-segundo a 
linha geodésica orLogonal e o pa­
ralelo da latitude correspondente 
ao · ponto- de limite no litoral. 

2. 4 -'- As. irregularidades do litoral, tais 
como enseadas. baias, pontas, foz 
de rios, dentre outros acidentes 
geograficos costeiros, toram trata­

.dos de forma generalizada para o 

. traçado . da linha de . costa e da 
correspondente linha geodésica or­
.tógónal nos pontos de limite. O am­
paro para a generalizaÇã_o ellcon-

tra-se no já citado Decreto leg!Bla­
tivo n.O 45 e Convenção sobre o 
Mar Territorial, nos artigos 4.0

1 7.0 

e 13. O Decreto n.0. 93.189/86, no 
seu artigo 3. 0 , sumaria a aplicação 
desse critério. 

3. DA ÃREA GEOECONôllllCA 

3!1 - O entendimento de "área. geoeco­
nônuca" encom.ra-·se no arugo 3.0 

da Lei n.u 7,:>ia/8ti, vmcwaao es­
tritaínente às aUVIOades_ decorren­
_tes ele ou contr1buuvas .. para a·.~­

__ p1oràçao petromera na P!ataforma 
. contmentaJ.. . . . . 

3 .2 - !'ara toÜos. os efeitos na ~plicação 
da 1e1 e atr1Pu1çao aas melemza~ues, 
os munic1p1us 1oram agrupaaos 
em tres. zunas, em tunçâo elo im­

.pacLo das atividades de exploração 
e . produção petrollfera. -inar1tuna. 
N !l J.et:t·a. do. ar_tigo .4. u i;la Le1 n. u 
7.525}86, inci&Os e p_arágr.afos cor­
responelentes, reconhece-se uma 
zona de produ~ao prmcip_al, uma 
zona de produçao secunelar1a e uma 
:zona liirutrofe. 

3. 3 - Por zona de produção principal, en­
. tende-se o conjunto tormano pelas 

mumcipios · conirontantes com os 
·poços·· prodiJtores e· aqueles que 
possuam as instalaçoes mdustnais 
exp11c1tadas na· Le1 n.u 7.5:::l:5/86 -
arugo 4. u, paragfato 1. u - em 
numero nao 1lller1or a três. 

3. 4 - Por zona de produção secundãria 
entende-se o conJunto dos muni­
c1p10s atravessaaus por 01eoelutos 
ou gasodutos desuJiaaos exc1Us1va­
mente ao es!!oamento .da produção 
de uma dada area de exp1oraçào 
mal'itima". · os·· trechos de gasodm.os 
e oleoelutos q_ue não atendam · eX­
clus1vamente ao esco~e~to . da 
produção marítima foram excllll­
aos, nos,termos-da Lei n.u 7.5:4ó/86, 
paragrafo 2.0 do artigo 4. 0 , da 
·mesma forma que OS·· trechos de 
dlstr1buiçao para consumo. 

3 . 5 - As duas zonas anteriormente re­
feridas, caraciefizadas :como de 
produção, são as mais fortemente 
ar.etaaas· pelo ·processo de· exp10-
raçao petroill'era. Contudo, os mei­
tos tendem ã ultrapassar -os llim­
tes dos munic1pios contidos nas 
mesmas,• actmnmelo-se que outras 
umdades municipaiB _ sotreram ou 
poderão Vil": a souer· tais impactos, 
diante de sua proximidade a zona 
de produção· princ1pa1. No pará­
grafo 3.0 do artigo 4.0 da Lei n.0 

7.525/86, previram-se duas -.vizi­
nhanças: uma mais imediata,. con­
gregando os municipios contiguos 
ao da. :zona de produção principal; 
e outra mais afastada,. embora .pas­
sível de ser considerada sócial e 
economicamente atingida. · 
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3. G - As listas anexas de municlplo1, no 
que tange ao traçado da zona limi­
trofe, em conformidade com o ar­
tigo 6.0 do Decreto n.0 93.189/86, 
foram elaboradas considerando-se, 
além da zona de vizinhança iine­
diata da ãrea em que se desenvol-­
ve o processo produtivo, os muni­
cipios contidos pelos limites · das 
mesorregiões homogêneas em que 
se insere pelo menos um municí­
pio confronlante com poços produ-­
tores. 

3. 7 - Nas listas anexas, os municípios 
que concentram as instalações in­
dustriais voltadas para o processa­
mento, tratamento, armazenamen­
to e escoamento de óleo e gás na­
tural, de uma dada área de pro­
dução marítima, foram destacados 
por um asi.erisco, caracterizando­
se, dessa forma, a situação objeto 
do inciso I, do artigo 5.• da Lei 
n.0 7-525/86. 

oi. DA POPULAÇÃO 
-!.. l - Seguindo a orientação do artigo 8.º 

do Decreto n.0 93.189/86, as po­
pulações lançadas nas listas ane­
xas correspondem às estimativas 
mais atualizadas para 1985. 

Art. 2.º - Esta Resolução entra em vi­
gor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

EDMAR LISBOA BACHA 
Presidente 

1) ESTADO - ESP!RITO SANTO 

• ZONA DE PRODUÇÃO PRINCIPAL 
• Relação dos Municípios confrontan­

tes: 

MUNICIPIO POPULAÇÃO 

Linhares ...•.••......... , . . . • . 129. 049 

• ZONA DE PRODUÇÃO SECUNDÁRIA 

• Relação dos Municípios e Distritos 
cortados por dutos: 

MUNICIPIO: SÃO MATEUS 

DISTRITO 

Barra Nova 

POPULAÇÃO 

4.837 
Total da população dos Distri­
tos cortados por dutos .......• 4.837 

• ZONA LIMlTROFE 

MUNICIPIO POPULAÇÃO 

Aracruz ..................... . 
lbiraçu ..•..•.......•.........• 
Colatina ••.•...•••...•••...... 
Marilândia ..........••.••••••. 
Rio Bananal .....••.... , ..... . 
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44.149 
24.892 

106.345 
9.449 

19.615 

MUNICIPlO 

São Gabriel da Palha , .• , .•••. 
Jaguaré ..••••.•.•...•••••.• • • 
Conceição da Barra •....•••••• 
Pinheiros ......... , ........... . 
Fundão .•....•.•.••••••.••.•••. 
Pedro Canário ....•••••••••••• 
Montanha .•..•.•.•.•••••••••.• 
Mucurici .................... . 
Ecoporanga .................. . 
Domingos Marlins ......••••.•. 
Alfredo Chaves •.....•••••••••. 
Guarapari .................... . 
Anchieta ••••..••••••••••.•.••••. 
Iconha •.•.••...•••..••.•••••••. 
Piumã •.••...•••.•...•••••..•• 
Rio Novo do Sul .••••••••••••• 
Cachoeiro do ltapemiriin .•.•.• 
Itapemirlm ..••...•..• , ••••.•••. 
Presidente Kennedy .•••••••••• 
Atilio Vivacqua .....•.•••••.•• 
Mimoso do Sul ................ . 
Muqui ..•..•••..••...•.••••••• 
Jerônimo Monteiro .......... . 
Barra de S. Francisco ......... . 
Nova Venécia .............. 04. 

Boa Esperança ............... . 
Mantenópolis ........••••••... 
Pancas ...................... . 
Baixo Guandu ...••••.•••••••• 
Itaguaçu .•..•....•.•..•.•••••• 
Santa Tereza .................. . 
Afonso Clãudio •...•..••.••••. 
Itarana ......•••••••••••••••••. 
Santa Leopoldina .•••.•••••••• 
Aplacá .••••....•.•.•.••••••••• 
Bom Jesus do Norte ..•....••• 
São José do Calçado •.•••••••. 
Guaçul •....•.•.••••...••••.•• 
Dores do Rio Preto ...•.•••••••. 
Divino de S. Lourenço ........ . 
Alegre ..•••..••..•.....••• , ••• 
lúna ....•..•.••...•.•.•..•..• 
lbatiba ••.••..•.......•••..... 
Muniz F'reire ................ . 
Conceição do Castelo ••....••.•. 
Castelo .•......••.....•..... , . 

52.166 
13.585 
13.585 
16.981 
10.189 
10.250 
19.914 
8.394 

26.259 
30.565 
10.833 
47.848 
11.526 
8.809 
6.227 
8.737 

142.633 
44.149 
7.135 
5.509 

23.773 
12.502 
8.819 

50.941 
44.149 
11.887 
14.586 
31.891 
25.430 
14.195 
26.238 
50.941 

9.028 
26.138 
6.026 
7.657 
8.461 

20. 764 
4.263 
3.165 

31.729 
32.722 
13.679 
19.152 
18.538 
26.130 

li) ESTADO - RIO DE JANEIRO 

• ZONA DE PRODUÇÃO PRINCIPAL 

• Relação dos Municípios confrontan­
tes: 

MUNICIPIO POPULAÇÃO 

Campos ............... , .•.. , .• 
Macaé(') ••.........•.........• 
Casimiro de Abreu ........... . 
Cabo Frio •....•• , ..••....•••.. 

367.134 
82.616 
25.779 
65.482 

(') Município que concentra as instala­
ções industriais para processamento, 
tratamento, armazenamento e escoa­
mento de óleo e gás natural, nos ter­
mos do artigo 5.0 , inciso I, da Lei n.0 

7.525/86. 

ó 

1 

• , 
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e ZONA DE PRODUÇÃO SECUNDAfUA MUNICÍPIO . POPULAÇÃO 

o Relação dos Municípios e Distritos 
cortados por dutos: 

MUNICíPIO: MAG:fi: 

DISTRITO POPULAÇÃO 
Magé ••....•.•..••.....•.••.•• 
Guapinlirim ................. . 
Guia de Pacobaiba ........... . 
Suruí •••.••......••.•.••.•••• 

45.174 
27.850 
12.5~6 
12.342 

Itacoara ....................... . 
s. Sebastião do .Alto .•••.•.••• 
Cantagalo •.•...•.••...•••.•••• 
Cordeiro •....•.•.•..•..••..•. 
Bom Jardim .....•..•••....•.• 
Duas Barras ................. . 
Carmo ...•.••....•••.••.•.•.•• 
Teresópolis ............•.••..•• 
Petrópolis ..........••.•.......• 
Sumidouro .......•..••••••.•.. 

20.267 
8.243 

19.824 
16.981 
19.147 
8.147 

12.508 
116.252 

. 275.076 
11.607 

III) ESTADO - RIO GRANDE DO Total da população do• Distri-
tos· cortados por dutos ....... . 97. 902 NORTE 

MUNICÍPIO: DUQUE DE CAXIAS 

DISTRITO POPULAÇÃO 
Campos Etisios • . . • . . . . • • . . . • • . 188. 673 

TÓtal da população dos Distri-
tos çortados por dutos . . . . • • • . 188. 673 

·MUNICíPIO:• CACHOEIRAS DE MACACÚ 

.l?ISTRITO POPULAÇÃÓ 

Cachoeiras de - Macacu .... , ... 
Japulba ......•.••.•••••••••••• 
Subaio ...................... . 

Total da população dos Distri-
tos cortados por dulos ....... . 

MUNICíPiO: SILVA JARDill1 

13.989 
16.184 
7.200 

37 .373 

DISTRITO POPULAÇÃO 

Gaviões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 943 
Sllva Jardim . • • • • . . • . • • • . • • • • • 12 .186 
Correntezas . • • . • . • . . • • • . • • • • • • 1. 852 
Quartéis . . . . . • • . . . . • . . • • . • • • • • 1. 024 

Total da população dos Distri-
tos cortados por dutos • . . • . • . • 16.005 

. . . 
• ZONA L!MlTROFE 

MUNIC(PJO POPULAÇÃO 

Conceição de Macabu ......•..•• 
'l'raJano de Moraes ........... . 
Nova .lfriburgo ......••.••••.••• 
Araruama ..................... . 
Sao .Pectro da Aldeia .......... . 
Arraial do Cabo .............. . 
:sao João .. da . .liarra .......... . 

. :santa Maria Madalena ....... . 
:Sào li'ictelts ..... , ............ . 
Cambuci ....................... . 

. ltaperuna ..................... . 
Horn' Jesus ltabapoana .•.....• 
llo Bonito ................... . 
Saquarema .................... . 
Porciúncula .................. . 
Natividade ...•••.•...•••••..•• 
Lajes. do . Muriaé .......... , .... . 
Mll"acema . . .............. :: .. . 
Sanlo Antônio de Pãdua ...•..• 

14.579 
10.189 

143.991 
61.129 
44.149 
18.095 
53.943 
10.210 
34,867 
20.009 
64.639 
27 .062 ' 
44.149 
30.622 
14.394 
19.707 
6.925 

23.773 
34.924 

• ZONA DE PRODUÇÃO PRINCIPAL 

• Relação dos Municipios confrontan­
tes: 

MUNICÍPIO POPULAÇÃO 

Grossos ...................... . 
Areia Branca ................. . 
Carnaubais •••.•••••••.•••••••• 
Guamaré(•) •.•••••••• : •••••••• 
Macau ....................... . 

7.935 
18.523 
12.174 
3.502 

23.773 

(') Municlpio que concentra as instala­
çõ~ .industria.is para. processamento, 
tratamento, armazenamento e escoa­
mento .de .óleo e gás natural, nos ter­
mos do artigo 5.0 , inciso I, da Lei n.0 
7.525/86. 

• ZONA DE PRODUÇÃO SECUNDAfUA 

' 

Não se configura 

e ZONA LIM1TROFE 

MUNICÍPIO POPULAÇÃO 

Mossoró · ...................... . 
Pendências ................... . 
Alto dos Rodrigues •......•.•.• 
Açú •••••••••••••••••••••••••• 
Galinhos •.••••.•••••••••.••••• 
Pedro Avelino .•••..••.•••.•.. 
Afonso Bezerra .............. . 
Baraúna .... .................. . 
üov • .uix-Sept Rosado ••••.•..• 
J:<'elipe Guerra ............... . 
Apodi ••.••••...•...•...•....• 
Severiano Melo .............. . 
ltaú •.•.••••••••.•...••••••••• 
Caraúbas ..................... . 
Janduis •..•.••.••••...••..•.. 
Augusto S~vero .............. . 
Paraú ....................... . 
Upanema ................... . 

Roaolfo Fernandes ........... . 
'l'aboleiro Grande ............. . 
Riacho da Cruz .•.....•••...... 
Viçosa ....................... . 
Umarizal ..•••..••••.....•••..• 
Olbo D•Agua do Borges .....••• 
Ratael Godeiro ••..••••.•.••••. 
Patu ••••.••••••.••..••..•.••• 

-159.339 
10.189 
5.926 

40.6~0 
1.180 
8.920 
8.220 

17.111 
9.353 
5.519 

32.529 
8.040 
3.104 

20.198 
5.042 

12.580 
4.063 
8.138 
5.720 
1.796 
2.508 
1.315 

14.597 
5.632 
3.658 

13.872 
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MUNICIPIO. POPULAÇÃO • ZONA LIMlTROFE 

Messias Targino .............. . 
Almino Afonso ............... . 
Frutuoso Gomes .............. . 
Lucrécia ..................... . 
Martins .•.•....••....•.•••..•• 
Antônio Martins ...•.....•.•..• 
João Dias .................... . 
Alexandria ................... . 
Pilões ....•.....•.•••......••. 
Portalegre •....••••••••..••••• 
:Francisco Dantas ............. . 
São Francisco do Oeste ....... . 
Pau dos Ferros .............. . 
Encanto ..................... . 
Doutor Severiano ............. . 
São Miguel ..•.......•••...•.•• 
Coronel João Pessoa ......... . 
Luís Gomes ......•..••.•..•.• 
Paraná ...................... . 
José da Penha ...•..•.•.•..... 
Tenente Ananias ............. . 
Marcelino Vieira ............ . 
Riacho de Santana ..•...•.•... 
Agua Nova ..........••....•.• 
Rafael Fernandes ............. . 
Ipanguaçu •.......•.•...•.••.. 
São Rafael ......•....••.••...• 
Cerro Corá ....•....•....•.... 
Lagoa Nova ..•....•.•..•.•...• 
Currais Novos .......... , .... . 
São Vicente •...•...••.•...••• 
Florânia ..................... . 
Jucurutu ..••........•••....... 
São Fernando ............... . 
Jardim de Piranhas ...•....•. 
Timbaúba dos Batistas ....... . 
Serra Negra do Norte ......... . 
São João do Sabugi ...........• 
Ip1;1e!ra ...................... . 
Ca1co ........................ . 
Ouro Branco ................. . 
Jardim do Seridó .......•.•..•. 
Acari ........................ . 
Cruzeta ..................... . 
Carnaúba dos Dantas ......... . 
Parelhas ..................... . 
Santana do Seridó •...•....... 
Equador ........•...•. , •.....• 

IV) ESTADO.-- SERGIPE 

3.969 
5.310 
4.422 
3.019 

14.058 
9.042 
3.489 

14.852 
1.976 
5.444 
3.791 
2.719 

19.154 
4.546 
5.547 

19.138 
4.254 

10.910 
2.960 
5.795 

11.242 
8.774 
4.158 
2.378 
2.770 

12.270 
6.870 
9.110 
9.368 

41.316 
5.363 

12.350 
13. 754 
2.954 
8.770 
1.392 
8.071 
4.717 
1.556 

44.149 
4.216 
3.113 

11.076 
7.046 
5.858 

15.571 
2.505 
5.221 

• ZONA DE PRODUÇÃO PRINCIPAL 

• Relação dos Municípios confrontan­
tes: 

MUNICIPIO POPULAÇÃO 

Pirambu ..................... . 
Barra dos Coqueiros ......... . 
Aracaju .....••.•............... 
ltaporanga da. Ajuda ......... . 
Pacatuba .........•...........• 

3.604 
9.562 

361.544 
18.314 
10.189 

.• ZONA DE PRODUÇÃO SECUNDARIA 

Não se · cÔnfigura 
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MUNICIPIO POPULAÇÃO 

Japoatá .••.•..........•..•.•. 
Brejo Grande ..•••....•.•.••. 
Ilha das Flores •.............• 
Neópolis ..••..•.....•......•.. 
S. Amaro das Brotas ..•....•.. 
Japaratuba .•...•.•...•.....•.. 
Carmópolis .......•.•......... 
N. Senhora do Socorro ..•...•. 
São Cristóvão ............... . 
Salgado ..••••..•...••..••..•. 
Areia Branca ................ . 
Itabaiana .................... . 
Campo do Brito .•..•.•..•••••. 
Lagarto •.•.....•.•.•....••... 
Estância .............••...•.. 
Laranjeiras .................. . 
Riachue1o ......•...••.••..... 
Maruim ..................... . 
Rosário do Catete .•.....•.•.• 
General Ma;ynard ...•...••.••. 
(:•~ela ..•.•..•..•••.•..••••.• 
S1rir1 ................. , .. , . , · · 
Santa Rosa de Lima ...•.•.... 
Divina Pastora ............... . 
Nossa Senhora de Lourdes .•.•.. 
Canhoba •........•.•...•...••. 
Amparo de S. Francisco ....... . 
Telha •..........•......•..... 
Propriá .....•..•.....••....•.. 
Santa Luzia de Itanhy •.....•• 
Umbaúba ..•....•..........•.. 
Indiaroba .•.••........••••••.• 
Canindé de S. Francisco ...... . 
Poço Redondo ...•..••....•..•. 
Porto da Folha •.•....•.....•.. 
Gararu ....................... . 
Itabi ..•........•............. 
• Monte Alegre de Sergipe ..•.•. 
Nossa Senhora da Glória ..... . 
Gracho Cardoso •....•.••..••... 
Aquidabã .........•.......•..•• 
Cedro de São João .........••. 
Malhada dos Bois •......•..•.•• 
São Francisco ................ . 
Muribeca . .................... . 
Cumbe ................•....... 
Feira Nova .................. . 
Carirá ..••...•.•.......•...... 
São Miguel do Aleixo •....•.. 
N. Senhora Aparecida .......• 
N. Senhora das Dores •••..... 
Pinho ..••.......•..•..•.•..... 
Pedra Mole ....•....•..•...... 
Frei Paulo .............•..•... 
Ribeirópolis ...•.•••.•..•...... 
Moita Bonita .......•.......... 
Malhador ...........•..•...... 
Macambira .................... . 
.S~o :. Domi_ngos ............... . 
S1mao Dias ................. . 
Poço Verde •..........•....•.. 
Tobias Barreto .............. . 
Riachão do Dantas ...........• 
Boquim ...................... . 
Pedrinhas ................•..• 
Arauá .................•...... 

8.173 
6.929 
8.483 

18.162 
9.556 

11.679 
4.646 

16.981 
26.616 
14.576 
7.614 

58.023 
12.299 
64.340 
44.149 
14.806 
5.639 

12.677 
3.916 
1.781 

25.380 
5.667 
2.844 
2.092 
4.354 
3.907 
1.629 
1.685 

21.309 
8.793 

11.290 
8.490 
7.404 

19.837 
27.091 
11.660 
4.524 
9.591 

24.210 
6.323 

16.981 
4.705 
2.332 
2.130 
6.364 
3.251 
4.105 

17.373 
2.959 
9.044 

18.072 
4.343 
1.972 
9.124 

13.612 
8.909 

10.189 
4.226 
7.595 

26.485 
17 .054 
33.954 
18.052 
21.708 
6.498 

10.601 

f 
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MUNICÍPIO POPULAÇÃO MUNICÍPIO POPULAÇÃO 

Itabaianinha ...... ... . ....... . 
Tomar do Geru .............. . 
Cristianãpolis ...... ... ..... . . . 

V) ESTADO - CEARA 

30.565 
10 .888 

7 .934 

• ZONA DE PRODUÇÃO PRINCIPAL 

• Relação dos Municipios confrontan· 
tes: 

MUNICíPIO POPULAÇÃO 

Trairi .............. . ........ . 
Paracuru(•) ................. . . 
Itarema ..... .. . .. .. . ........ . 
Amonlada ................... . 
Itapipoca .................... . 

32.038 
17.504 
23. 780 
25.235 
84 .188 

c•> Município que concentra as instala­
ções industriais para processamento, 
tratamento, armazenamento e escoa­
mento de óleo e gãs natural, nos ter­
mos do artigo 5.0 , inciso I, da Lei n.0 

7.525/ 86. 

• Relação dos Municipios com instala­
ções: 

MUNICÍPIO POPULAÇÃO 

Fortaleza . . . . .. . .. . . . . . . . . . . 1. 588. 709 

e ZONA DE PRODUÇÃO SECUNDARIA 

Não se configura 

• ZONA LIMITROFE 

MUNICÍPIO POPULAÇÃO 
Acaraú . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37. 358 
Aquiraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52. 373 
Pacaluba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50. 941 
Maracanaú . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81. 445 
Caucaia .. . . . . . .. .. . . . . . . . . . . . . 109. 254 
Paraipaba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14. 438 
S. G. do Amarante . . . . . . . . . . . 27. 570 
São Luis do Curu . . . . . . . . . . . . . . 8 . 409 
Uruburetama . .. ......... ... ... 23 .774 
Sobral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110. 937 
Morrinhos . .. . . . . .. . . . . . . . . . .. 14.551 
Santana do Acaraú . . . . . . . . . . . 24. 713 
Itapagé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 .209 
Irauçuba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 . 010 
Pentecoste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31. 336 
Apuiarés . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 . 793 
Maranguape . . . . .. . . . . . .. . . . . . 61. 807 
Umirim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16. 990 
Chava! . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . 10. 189 
Camocim ... . ... . . .. .. . ..... .. . 53.408 
Granja . . . .. . .. . . . . . . . . . . .. . .. 44 .149 
Martinópole . . . . . . . . . . . .. . . . .. . 8. 008 
Marco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14.923 
Bela Cruz .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24. 418 
Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20. 281 
Viçosa do Ceará . . . . . . . . . . . . . . 39. 887 
Uruóca . . .. . . . . . . . . . . . . . .. . . . . 10 .460 

Senador Sã ............ . ...... . 
Moraújo ..................... . 
Meruoca ..................... . 
Massapê ..... . ......... . . . ... . 
Alcantaras . . .. .. . . ..... .. . . .. . 
Coreaú .... . .................. . 
Tianguã ... . ........ . ........ . 
Frecheirinha ...... .. . .. ...... . 
Ubajara ............. . . . ..... . 
lbiapina ....... . ............. . 
Mucambo .................... . 
Cariré ............. .. ........ . 
Groairas ........ . . ... ...... .. . 
Forquilha .................... . 
São Benedito ........ ......... . 
Pacujã . . ............ . .... . .. . 
Carnaubal ........... . ....... . 
Guaraciaba do Norte ......... . 
Reriutaba ....... .. .. . ... . .... . 
Varjota ....... . . . ........ . ... . 
Ipu ........ . .... . ........ . . . . 
Hidrolândia .................. . 
Santa Quitéria ............... . 
General Sampaio ......... . . . . 
Paramoti ......... . ...... ..... . 
Caridade ................. . ... . 
Canindé ..................... . 
Ipueiras ....... . . . .. . .... .. .. . 
Poranga ...... .. . . ........... . 
Nova Russas ................. . 
Tamboril .............. . .. . .. . 
Monsenhor Tabosa . . ......... . 
Cra:léus ........ . .... . ....... . 
Independência .......... .. ... . 
Novo Oriente ................ . 

4 .615 
9 . 103 

10.189 
24.186 
8.890 

19.018 
38 .280 
10. 189 
21.799 
18. 110 
13 .585 
18.077 
7 .769 

16.982 
45 .544 

4 .617 
12.020 
39.642 
17.977 
12.479 
45.994 
17.803 
61.129 

5.102 
9 .334 

12.753 
62.380 
34. 703 
11 .250 
50.941 
28 .942 
16.984 
71.317 
47 .008 
27.570 

(Publicada no DOU de 12 de setembro de 
1986.) 

., Anotar nas páginas 94 e 101 deste Vo.., 
lume: "Ver a.diante pág. 102". 

• • • 

DECRETO N.0 93.240, 
DE 09 DE SETEMBRO DE 1986 • 

Regulamenta a Lei n.0 7.433, de 18 de 
dezembro de 1985, que "dispõe sobre os 
requisitos para a lavratura de escrituras 
públicas, e dá outras providências". 

O PRESIDENTE DA REPOBLICA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 
81, item lII, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1.º - Para a lavratura de atos 
notariais, relativos a imóveis, serão apre­
sentados os seguintes documentos e certi­
dões: 

I - os documentos de identificação das 1 

partes e das demais pessoas que compa­
recerem na escritura pública, quando jul­
gados necessários pelo Tabelião; 

II - o comprovante do pagamento do 
Imposto sobre a Transmissão de Bens 
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Imóveis e de Direitos a elei. Relativos, 
quando incidenle sobre o ato, ressalvadas 
as hipóteses em que a lei autorize a efe­
tivação do pagamento após a sua lavra­
tura; 

m - as certidões fiscais, assim enten­
didas: 

a) em relação aos imóveis urbanos, as 
certidões referentes aos tributos que inci­
dam sobre o imóvel. observado o disposto 
no § 2.0 , deste artigo; 

b) em relação aos imóveis rurais, o Cer­
Lificado de Cadastro emitido pelo Institu­
to Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA, com a prova de qui­
tação do último Imposto Territorial Rural 
lançado ou, quando o prazo para o seu pa­
gamento ainda não tenha vencido, do Im­
posto Territorial Rural correspondente ao 
exercicio imediatamente anterior; 

IV - a certidão de ações reais e pes­
soais reiperseculórias, relativas ao imóvel, 
e a de ônus reais, expedidas pelo Registro 
de Imóveis competente, cujo prazo de va­
lidade, para este fim, será de 30 (trinta) 
dias· 

V' - os demais documentos e certidões, 
cuja apresentação seja exigida por lei. 

§ 1.0 - O Tabelião consignará na escri­
tura pública a apresentação dos documen­
tos e das cerlidões mencionadas nos inci­
sos Il, lli, IV e V, deste artigo. 

§ 2.0 
- As certidões referidas na le­

tra a, do inciso Ili, deste artigo, somente 
serão exigidas para a lavratura das escri­
turas públicas que impliquem a transferên­
cia de domínio e a sua apresentação poderá 
ser dispensada pelo adquirente que, neste 
caso, responderá, nos termos da 1e1, pelo 
pagamento dos débitos fiscais existentes. 

§ 3. 0 - A apresentação das certidões 
previstas no inciso IV, deste artigo, não 
eximirá o outorgante da obrigação de de­
clarar na escritura pública, sob pena de 
responsabilidade civil e penal, a existên­
cia de outras ações reais e pessoais reiper­
i;ecutórias, relalivas ao imóvel, e de ou­
tros ônus reais incidentes sobre o mesmo. 

Art. 2.0 
- O Tabelião fica desobrigado 

de manter, em cartório, o original ou có­
pias autenticadas das certidões menciona­
das nos incisos III e IV, do art. l.º, desde 
que transcreva na escritura pública os ele­
mentos necessários à sua identificação, de­
vendo, neste caso, as cerlidões acompanha­
rem o traslado da escritura. 

Art. 3.0 
- Na escritura pública relativa 

a imóvel urbano cuja descrição e caracte­
rização conste da certidão do Registro de 
Imóveis, o instrumento poderá consignar, 
a critério do Tabelião, exclusivamente o 
PI.Úmero do r egistro ou malrícula no Re­
gistro de Imóveis, sua completa localiza­
ção, logradouro, número, bairro, cidade, 
Estado e os documentos e certidões men­
cionados nos incisos II, lli, IV e V, do 
art. l.º. 

Art. 4.0 
- As disposições deste decreto 

aplicam-se, no que couberem, ao instru­
mento particular previsto no art. 61, da 
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Lei n.0 4.380, de 21 de agosto de 1964, mo­
dificada pela Lei n.0 5.049, de 29 de ju­
nho de 1966, ao qual se anexarão os do­
cumentos e as certidões apresentadas. 

Art. 5.º - Este decrelo entrará em vigor 
na data da sua publicação. 

Art. 6.0 
- Revogam-se as disposições 

em contrário. 
Brasília, em 09 de setembro de 1986, 

165.0 da Independência e 98.0 da República. 

JOS't; SARNEY 
Paulo Brossard 

• Anotar na pág, 136 do Volume IV: "Re­
gulamentação: Ver pág. 107 do Volume V''. 

LEI N.0 7.538, 
DE 24 DE SETEMBRO DE 1986 

Suspende a execução de setença em 
ações de despejo e dá outras providên­
cias. 

O PRESIDENTE DA REPúBLICA. Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.0 - Nas ações de despejo relati­
vas a prédios urbanos residenciais e não 
residenciais, regidas pela Lei n .0 6.649, de 
16 de maio de 1979, nenhuma sentença 
será execulada, a partir da data da vigên­
cia desta Lei e até o dia l.º de março de 
1987, ressalvado o disposto no art. 4.0 des­
ta Lei. 

Parágrafo único. Se, na data da vi­
gência desta Lei, já houver decorrido o 
prazo fixado pelo juiz para a desocupação, 
e a retomada ainda não se tiver efetivado, 
suspender-se-á a sua execução até o dia 
1.0 de março de 1987. 

Art. 2.0 - O prazo fixado pelo juiz para 
a desocupação do prédio, nas ações de que 
trata o artigo anlerior não correrá entre a 
data da vigência desta Lei e o dia 1.º de 
março de 1987. 

Parágrafo único. O prazo suspenso re­
começará a correr no dia 2 (dois) de mar­
ço de 1987, por tempo igual ao que fal­
tava para a sua complementação. 

Art. 3.0 
- Ficam suspensos, a partir da 

data da vigência desta Lei, e até o dia 1. 0 

de março de 1987, os processos de revisão 
judicial do aluguel (§§ 4.0 e 5.0 do art. 49 
da Lei n .0 6.649, de 16 de maio de 1979 
modificada pela Lei n.0 6.698, de 15 de 
outubro de 1979). 

§ 1.0 
- Nas ações de revisão do alu­

guel, ajuizadas na vigência desla Lei, sus­
pender-se-á o processo imediatamente 
após a citação do réu. 

§ 2.0 
- Findo o prazo da suspensão, o 

escrivão fará os autos conclusos ao juiz, 
que ordenará o prosseguimento do pro­
cesso. 

Art. 4.0 
- Não se aplicam as disposi­

ções desta Lei: 
I - às locações de prédios urbanos pre­

vistas no inciso II do art. 54 da Lei n.0 

6.649, de 16 de maio de 1979; 

f 

• , 



1 

• 
' 

II - às locações de prédios urbanos re­
sidenciais e não residenciais cuja retoma­
da tenha por fundamento: 

a) a falta de pagamento do aluguel ou 
dos demais encargos; 

b) a infração pelo locatário de qual­
quer outra obrigação legal ou contratual; 

e) a rescisão do contrato de trabalho, 
quando a ocupação do imóvel se relacio­
nar com o emprego; 

d) a necessidade de efetuar reparações 
urgentes no prédio locado, determinadas 
por autoridade pública, que não possam ser 
normalmente executadas com permanên­
cia do locatãrio no imóvel, ou podendo 
ser, ele se recuse em consenti-las; 

e) a necessidade, manüestada pelo pro­
prietário, promitente comprador ou pro­
mitente cessionãrio de um único imóvel 
residencial (VETADO) e que esteja resi­
dindo em prédio alheio ou dele se utili­
zando, de retoniar o prédio locado para 
uso próprio. 

Art. 5.0 - As disposições desta Lei apli­
car-se-ão desde logo aos processos pen­
dentes, ressalvados aqueles cujas ações de 
despejo para a retomada de prédios urba­
nos residenciais tenham sido propostas 
antes de 28 de fevereiro de 1986, com fun­
damento no inciso m ou no inciso X do 
art. 52 da Lei n. 0 6.649, de 16 de maio 
de 1979. 

Art. 6.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data· de sua publicação. 

Art. 7.0 - Revogam-se as disposições 
em contrãrio. 

Brasllia, em 23 de setembro de 1986, 
165.0 da Independência e 98.0 da Repú­
blica. 

• • • 

JOSÉ SARNEY 
Paulo Brossard 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 

CEP. 37.580 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

N.o : 02/92 

Assunto : RErUI SI ÇiiO :tE LOCUMENTOS DOS •• NOS DE 1. 9?9, ec e 81 

Serviço : d.i Fresidência 

Data : 23/Cl/ 92 

, .... 

/ 
Excelent! ssao Senhor 

DD. Prefeito Munici ~1 

ela resente , vimos re uisitar de Vo~ 

sa E>:celência , documentos abaixes rel,cionados dos exercict.­

os de 1~979, 1980 e 1.981, conf orme ~equis~çwo da frocurado­

ria Geral de Justiça do Esta00 de Minas Gerais , 

15(~uinze} ~1ac . 

l; De onstr5çio da A licaçio dos Funcos F~dera­

is e Estaduais, (1.979 e 1.981) 

2 ~uadro demon~tr-tivo do~ b~ns incor oracos -

ao Patri Ônio l-hmici~al; (1. 979 , 1. 98c e 1. 981) 

3) Exem lar 0e urlicaçio dos balanços.(1979 e 

Atenciosamente. 

~§iL 
Presidente da Câmara 
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MlNISttRIO POBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

Município : 

Exe r ci c i o: 

Proces so: 

Belo Hor i zonte , 1 •~ de j 'l.no i ro 

,~ nhor Presidente 

1930- 1931 

OC9124/ 81- 0C470G/ :J 2 

de 1 9 9~ 

O Egrégi o Tribuna l de Contas des t e Estado . ao 

analisar a Prestação de Cont as e m epigrafe, emi t iu parecer p r e v io 

considerando IRREGULARES tais c ontas, por fa l ta d e doc ument os es 

senciais ao seu exame (relação anexa), deixando, em consequê nc i a , 

a responsabilidade pel o julgamento da e xat idã o das r efer i à as Con­

tas a essa Ilustrada câmara . 
A propósi to, por ma i oria qual i fic ada, e s sa C; 

mara Municipal houve por bem em aprovar tais Contas . 

Ag ora, com a nova a t r i buição d o Mini s té r i o PÚ 

biico - estendida sua atuação també m junt o a o Tr ibunal de Gen tas ' 

- por força do artigo 124 da Consti tuiçã o Es tadu al , os p r ocessos ' 

passaram a s er reme t ido s obrigat oriame n t e aos P r ocuradores de J us 

tiça, a fim de que a a pl i caç ã o correta das ver bas pública s e da 

Lei , s e jam fiscalizadas ma i s de per t o, a pon t o de poder em r ecpi s i 

tara instauração de inq ué r i t o polic i al para se f or o caso , pro ­

cessar Pre feitos, Ver eado res , Or den a do r e s de Despesas . P r estadores 

de Contas. etc., visando s e mpr e a moral ida~ Úbl ica. c om c onse que~ 

te condenação nas sanções crimin ais, c i veis ou administrativas os 

Excelentíssimo Senhor 

Presidente da câmara Munic i pal de LüH'.l ' :i.:: sr.Jo 
MOO. PGJ - ~ 
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MINIST!RIO POBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
,ROCURAOORIA GERAL DE JUSTIÇA 

prováveis responsáveis. 

-Dessa forma , por nao estarmos , data v e ni a , ads 

tritos à decisão dessa Câmara, e estando em nossas mãos o p rocesso 

dessa Municipalidade acima caracterizado e, antes que o constrang~ 

menta acima venha a ocorrer, vimos REQUISITAR , sob pena de r0spon­

sab ilidade , no prazo máximo de 30 dias, a remessa dos docume n cos ' 

até então faltosos, bem como as informações que serviram de base 

para a aprovação das Contas, para a nossa análise sobre a ocorrên­

cia ou não de c rime (pec ulato , sonegação de documentos, etc . ) , < 

v endo ser encaminhados diretamente a esta Procuradoria ( Av . Raja 

Gabaglia, n2 1315 - 12 andar - Cep . 30 .380). 

Esgotado aquele prazo sem que as provid~ncias ' 

tenham sido cumpridas , esta Procuradoria de verá requisitar da aul~ 

ridade pol i c ial competente , a abertura do respectivo inquérito . 

vemo-nos , 

Certos de sua atenção sobre o a ssunto subsc r e-

respeitosame nte, 

e 
PROCURAD~ DE JUSTIÇA 

~"F:JLA Jbª~·ARMn FANUCHT 
1 'rúcuradora o e J usth;a 

junto ao Tr~unal de l-<.1DlCII 

MOO. PGJ - 4 
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Pl1EFE1'.i'UIUl MUNICIPAL DZ <laon/ 1 

EXERCÍCIO DE ___ ._l,..J~f'-'-i __ _ 

A Prefeitura Municipal de , L l \)11/ ,. \ f , '- l 

deixou de encruninhar a esta Corte 

J,. 

I / 

/ 

\ 1 

Contns os seQrintes documentos : 
/. 

1\ 

/ 
> , ✓ / /' , /, , , 1 • • )(• .✓1 l'l 

; ' ' '-1 '., , • . ) . , . • • ' 

, . . , , , . l, / . ·. 
) / 

' '" ' ', ... ; ,',, .,. , .. ,_/ ) /,. ) 

; ),. , .. . ·:. . . I . . / · 

• .,, 1 

' \_/ f ·'· 1 • , f 1 

d ,, ' 1.> \' 1 ( -- ·/ ) 

/. , . ' 

'(' 1 p ,.., 1 , •, 

1 
' ' 1 (. l 1 < J I ' I• > 1 '.) ' .,.._ ( ,, \ f., ,. ., 

.- ( 
J 

• • I 

, , ,.. , ( 1 v , , . , r , \\_ 1 / 

1 _J ~] , .-, , , ~: /,, J_.., 

_✓ i;F;i '>-1--- ~ ,K), •_, 

~ ;- )-.•, ·-• e.,,~ l , ( ( ,.;,. . 
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MINISttRIO POBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

Munic ípio : 

Exe r c i.cio: 

Proce sso: 

Belo Horiz onte , 1,1. de ljL·.no i rn 

s e nhor Presidente 

1979 
005G0,1./CC 

de 19~ 

O Egrégi o Tribuna l de Contas deste Es tado , a~ 

anali sar a Prestação de Contas em epigrafe, emi t iu parec e r prev i o 

considerando IRREGULARES tai s contas. por fal t a de documentos es 

senciais ao seu exame (relação ane xa), deixando, em c on s equênc i a, 

a respons abilidade pel o julgamento d a exa t i dão das r eferidas Con­

tas a essa Ilustrada câmara. 

A propósito, por ma i oria quaJ.ificada , essa e; 
ma ra Muni cipal houve por bem em aprov a r tais Contas . 

Agor a , com a nov a a t r ibuição do Ministé rio PÚ 

blico - estendida sua atu ação tamb ém j un to ao Tr ibunal de Gen tas • 

- por força do artigo 1 24 da Const i tuição Estadual, os processos ' 

passaram a ser r emetidcs obri gatoriame n te aos Procur ador es de ~--- ::: 

tiça, a fim de que a apl i caç ão cor reta das verbas públ ica s e 

Lei, s e jam fiscaliza d as mais d e per t o, a pon t o de poderem :req..11 ~i 

tara instauração d e i nqué r ito policial para se for o caso , prv--

cessar Prefeitos, Verea dores, Ordenador e s de Despesas . Prestadores 

de Contas, etc., visando s empre a mora.1.ida-,pÚblica , com c onseçuen 

te condenação nas sanções c riminais, civeis ou administrativas os 

Excelentissimo Senhor 

Presidente da câmara Municipal de 

MOO. PGJ · 4 
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MlNISttRIO PúBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORIA GERAL DE J\JSTIÇA 

, 
provaveis r e sponsaveis. 

-Dess a f o rma , por n ao estarmos , data v e ni a , ads 

tritos à de cisão des s a câmara , e estando e m noss as mãos o processo 

dessa Municipalidade ac ima c a r acte ri z ado e, antes que o constrang~ 

mento acima v e nha a ocorr e r, vimos REQUISITAR , sob pena de re s pon­

sab~lidade, no praz o máximo de 30 dias , a r e me s sa dos document os 

até então faltosos, b e m como as i n f orma ç ões que s e rvi r am de base 

para a aprovação das Contas, para a nossa anál i s e sobr e a ocorrê n ­

cia ou não de crime (peculato , sonegação de docume n tos, etc . ) , de ­

vendo s e r encaminhados d i r etamen te a esta Procuradori a ( Av . Raja' 

Gabaglia, n2 13 15 - 1 2 andar - Cep . . 30.380) . 

Esgota do a que l e prazo sem qu e as p r ovidê ncins ' 

tenham sido cumpridas, e sta Proc uradori a dev erá r e quisitar da aut~ 

ridade policial c ompe t e nte , a abertura do respectivo inqué r ito . 

vemo-nos, 

Ce r t os de sua aten ção sobre o assunto subsc 1·e -

r e spe itosamente , 

PROCURA~ 

NEILA DO CARM'"' FANUCT-H 
f' rocuradora c! e J u li " 

junto ao TribWlal ~e '·. 1.ilhaij 

MOO. PGJ • 4 
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

GABINETE DO PRESIDENTE 

Belo Horizonte, 13 de setembro de 1989. 

Excelentíssimo Senhor Preside nte: 

Conforme o previsto no a rt. 11, parágrafo Único , das Disposições Transitó­

rias da Constituição Federal, cada Câmara Municipal deverá, num prazo de até 

seis meses depois da promulgação da Lei Maior Estadual, votar a Lei Orgânica res 

pectiva, respeitados os preceitos estabelecidos na Constituição Federal e na 

Constituição Estadual. 

Como os Parlamentares e a assessoria desta Casa têm sido constantamente so 

licitados a prestar orientação acerca da questão, esta Assembléia Legislativa 

houve por bem promover o simpósio "A Nova Constituição Estadual e o Processo de 

Elaboração das Leis Orgânicas Municipais ", visando sobretudo a prestar esclareci 

mentos aos senhores vereadores no que concerne ao processo, através do repasse 

da experiência advinda da elaboração da Constituição Estadual, a ser promulgada 

no próximo dia 21 de setembro. 

Do evento, a ser realizado nos proximos dias 10 e 11 de outubro, poderão 

participar, além dos vereadores, pref eitos, procuradores e assessores das Prefei­

turas e' Câmaras Municipais, estudante.s de Direito e representantes dos segmentos 

da sociedade civil interessados no processo. 

Na oportunidade, reiterando a importância do encontro, venho encarecer a 

necessidade de que essa Câmara se faça presente ao simpósio. 

Envio-lhe em anexo cópias do programa, assim como as fichas de inscrição 

que deverão ser remetidas ao Cerimonial desta Assembléia Legislativa até o dia 

6 de outubro. Considerando eventuais dificuldades de postagem, tais inscrições 

poderão também ser feitas pelo interessado através do telefone 031-349.7135, até 

a data acima estabelecida . 

Sem mais no momento, valho-me do ensejo 

de eminente estima e relevante consideração . 

Deput 

. Exª protestos ' 


